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PREFÁCIO

Foi com uma forte sensação de alegria que recebi o fraterno pedido de me 
responsabilizar pela apresentação da mais recente obra do Dr. Marcos Machado, que 
foi escrita com tanto carinho, cuja capacidade de produzir literatura vem se constituindo 
com uma freqüência quase que anual. O professor, do Centro Universitário de Volta 
Redonda, advogado, contador e economista, realizou em um espaço tão curto e produtivo 
de tempo, escreveu sobre o tema A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO 
DE SANGUE, que nos presenteia com uma leitura prazeirosa, fazendo sentir um apetite 
de letras e de curiosidade de onde o autor nos quer levar.

Quando efetuei a leitura, me senti como um jurista que estivesse debruçado sobre 
uma petição de 320 páginas para estudar, e não um livro com argumentos enfadonhos 
que nos cansam e tornam a leitura difícil e pontilhada no tempo dedicado às suas páginas.

Entre os amigos do Dr. Marcos Machado, ser eu o escolhido, entre tantas pessoas 
que lhe são próximos, com produção acadêmica testada e comprovada para prefaciar 
está obra, cujo tema é Direitos Humanos, é sem dúvida alguma, por parte dele um ato de 
coragem, por acreditar em mim.

É claro, me enche de orgulho, ao ver meu companheiro de sala de aula no curso 
de Ciências Contábeis do UniFOA, na década de 1990, editar esta produção acadêmica, 
portanto, é uma saborosa ousadia de minha parte, sem perda da responsabilidade que 
naturalmente cabe a este ato.

A Ordem Jurídica que Emerge do Flagelo de Sangue, tema que já muito aflige 
a sociedade moderna, onde o leitor atento certamente necessitará de sinceras reflexões 
sobre os casos reais apresentados no desenvolvimento dos estudos do professor Dr. 
Marcos Machado.

É a oportunidade de rever conceitos sobre sociedade e direito, direitos humanos, 
dignidade da pessoa humana, a “rede” denominada ordenamento jurídico e extirpar 
preconceitos que dificultam a busca da melhor solução ao caso concreto.

Respeitar o nosso semelhante é um exercício que aparentemente parece ser 
simples sob o império da lei, mas se torna muito complicado no convívio diário do ser 
humano, formado pelo ainda misterioso complexo biológico, que reage por diferentes 



provocações ou estímulos do meio-ambiente, capaz de admiração e ao mesmo tempo 
assombro, por seus atos já praticados.

Acima de vários conceitos sobre o gênero humano, o respeito ao semelhante 
é algo que ainda temos muito em que praticar. Entendo que somente podemos nos 
reconhecer como pessoa na medida em que respeitamos os direitos dos outros, de 
modo exato e proporcional, sem distinção de credo, cor ou gênero. Respeitar para ser 
respeitado. Não há necessidade de impor o seu pensamento crítico ou filosofar sobre a 
vida de um grupo ou determinada pessoa, para que você encontre sua felicidade.

A primeira coisa é estar bem consigo e depois irradiar sem pretenção de sufocar 
seu próximo com seus direitos fundamentais, difusos ou coletivos. As limitações 
humanas estão em todos nós e não restrita em nossos semelhantes.

Esta obra está bem estruturada com âncoras nos Direitos Fundamentais em 
nosso ordenamento jurídico positivo, consubstanciada em decisões judicias emanadas 
das cortes brasileiras, que neste ponto, é um prazer à parte na leitura fácil apresentada 
pelo autor.

Os anexos normativos facilitam em um único instrumento de estudo, que se 
encontrará desde a Carta das Nações Unidas até a Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo.

Vivemos em uma sociedade que teoricamente é regida pelo Estado Democrático 
de Direito, e o poder da lei é o machete garantidor de respeito aos vilipêndios dos mais 
primordiais direitos da personalidade, porém, nosso sistema sofre severas interferências 
de legisladores despreparados e desconectados do verdadeiro desenvolvimento humano 
que por muitas vezes produzem conteúdos legislativos muito longe do projeto de país, 
que ainda se encontra ausente.

Temos alguns projetos de poder, pura política partidária, fazendo do Brasil duas 
ou três tristes realidades. Uma, a realidade dos partidos políticos; duas, há uma prática 
por parte do povo, seja rico, ou seja pobre, da existência do corrupto e do corruptor 
presente no cotidiano, seja em intensidade coletiva ou em atividades individuais, onde 
não respeitar o sinal, a faixa de pedestre, a faixa de proibido ultrapassar, estacionamento 
destinado ao deficiente, elevador de empregado ou de Desembargador, é coisa comum 
que muitos não adotam, mas que levam a humanidade a passos largos ao caos social que 
hoje já estamos enfrentando.



Há vinte e cinco anos vinha eu comentando em sala de aula com meus alunos 
que a sociedade tratava, já naqueles anos do início da década de 1990, a população 
carcerária brasileira como lixo humano.

Verdadeiro depósito de pessoas, que após a prisão, são tratadas como coisa, e 
que no futuro essa população se voltaria contra a sociedadede de maneira mais violenta, 
pois o senso comum do criminoso é envolvido em um completo sentimento de ódio 
contra a sociedade que, segundo sua ótica, o largou e o abandonou desde o nascimento. 
É claro que existem os abastados que desviam a sua conduta reta pela infratora, mas 
este também se revolta ao enfrentar o perverso sistema carcerário brasileiro, que não 
contribui para a ressocialização do preso, saindo pior do que entrou.

O futuro de uma criança nascida em uma comunidade pobre ou miserável é 
estreito, digo isso por acreditar que nestas condições, nem o direito de sonhar ela tem, 
pois não há a oportunidade de outra visão senão aquela que está a sua volta, ou seja, a 
verdadeira miséria humana e sobre todos os aspectos, o Estado Democrático de Direito 
só aparece a cada 4 anos em busca de convencimento populista em troca de voto. 
Estamos produzindo uma sociedade caótica e cheia de ódio, mas não concordamos com 
este caminho já iniciado no passado.

Temos que romper com tais paradigmas, e os casos e conceitos registrados nesta 
obra do professor Dr. Marcos Machado, nos dá o entusiasmo de continuar trabalhando 
em educação humana, para auxiliar na construção de uma sociedade justa, livre, 
solidária e respeitosa, onde o exercício de seus Direitos não implique necessariamente 
uma imposição ao seu semelhante, pois cada um pode ter seu espaço, desde que não 
ultrapasse o espaço do outro.

Liberdade é o exercício do seu Direito, pode-se separar, mas não segregar, pode-
se manifestar seu pensamento, mas não rotular ou diminuir o valor da pessoa humana. 
Penso apenas que o que realmente falta em nosso país é um verdadeiro projeto de 
desenvolvimento nacional em todos os setores, que conjugados levem este País ao lugar 
que ele merece face ao seu natural tamanho, riquezas e a energia de nosso povo.

Este projeto de desenvolvimento ainda ausente, acredito eu em minhas 
considerações, poderá alavancar uma educação verdadeiramente humana, social, digna 
de ser livre, sem impor sua liberdade aos outros, sem preconceitos estereotipados, onde 
a verdadeira política seja centrada no ser humano e suas relações sociais respeitosas, e 
não apenas no populismo partidário.



Os casos tratados nesta obra, como a vida sofrida da escrava Honorata nos anos 
de 1871, o desrespeito aos direitos do estadista Juscelino Kubitscheck de Oliveira em 
nossa história recente, o sofrimento ainda presente da Maria da Penha, e o discurso feito 
pelo Cacique Settle ao então presidente dos Estados Unidos da América em 1854, dão 
à esta obra o ponto alto de contemplação do flagelo social pelo desrespeito à dignidade 
humana.

Acredito que você possa ver que o flagelo de sangue se dá hoje no cotidiano e não 
apenas nos casos de guerras entre nações, pois estamos vivenciando a guerra urbana, seja 
ela por ato criminoso de furto, homicídio, latrocínio, crime contra a vida ou patrimônio, 
mas também a guerra das idéias ou ideais impositivas, onde não se permitem diálogos 
respeitos, ainda mais agora com o advento das redes sócias, onde as pessoas têm a falsa 
impressão de poder fazer qualquer coisa sem o devido processo legal, condenando seu 
semelhante através de compartilhamentos irresponsáveis de mensagens virtuais.

Cada internauta virou um jornalista, um juiz, um jurado, um presidente, um 
carcereiro, um inquisidor, e não se concede o sagrado Direito à defesa ou ao contraditório, 
como se isto fosse um mundo paralelo, que ao desligar o dispositivo eletrônico nada 
houve nada sofre, nada sangra, nada acontece.

Os casos já conhecidos e apresentados desde A Carta das Nações Unidas, em 
26 de junho de 1945, decisões de Cortes Superiores sobre direitos fundamentais, ainda 
carecem de sinceras reflexões em prol do coletivo, que deve ser superior ao individual. 
É ato de amor respeitar o seu semelhante, nesta obra podemos com o prazer da leitura 
ofertada pelo autor, considerar novas práticas sociais evitando o conflito doloroso que 
emerge sobre o flagelo do sangue.

Não posso concluir este prefácio sem ratificar o empenho e a dedicação de 
nosso professor, que proporcionaram a realização de mais um instrumento valioso no 
estudo em Direitos Humanos, principalmente em nossa história contemporânea. O 
Centro Universitário de Volta Redonda – UniFOA, se regozija quando compartilhamos 
o sucesso acadêmico de um membro denodado do nosso Corpo Docente.

Tenho certeza que seus estudos sobre o tema Direitos Humanos, agora registrado 
neste livro, poderão orientar os acadêmicos em ciências humanas e sociais aplicadas 
e outros estudiosos que também são preocupados com os passos por onde andam a 
humanidade, e qual o seu destino em curto ou longo prazo.

Dr. Eduardo Guimarães Prado
Vice-presidente da Fundação Oswaldo Aranha
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NOTA DO AUTOR1

Os Direitos Humanos decorrem da própria trajetória da vida humana, enfatizados 
e forjados na nova ordem mundial, em decorrência da II Guerra Mundial (que ocorreu de 
1939 a 1945), devido à assombrosa consternação humanitária, provocada pelo caos do 
“flagelo de sangue” de tantas vidas desperdiçadas em favor da arbitrariedade da vontade 
do homem.

Em decorrência desses fatos e atos universais, surge a Organização das Nações 
Unidas – ONU, e devido à participação incondicional desse Organismo Internacional, 
começa-se a delinear, por meio de documentos internacionais, a ideologia de preservar e 
assegurar juridicamente as pessoas jurisdicionadas pelos Estados Partes.

Foram brotando diversos documentos internacionais, com o cunho de expressar 
e normatizar parâmetros universais referentes aos direitos humanos, sistematizados e 
consolidados em proteger de forma efetiva a pessoa com respeito e dignidade.

Para elucidar melhor esses pontos – dignidade da pessoa humana, a pesquisa 
se reporta a três histórias verídicas que ocorreram no Brasil, respectivamente, em 1871 
– parte da história da vida da escrava Honorata, em meados de 1871, forçada a se 
prostituir, por ser negra e por não ter condição de “pessoa humana” e sim de “produto” 
(objeto) e, como tal, sujeita aos caprichos de seu dono, “o senhor”; 1965 – o Ex-
Presidente da República e Ex-Senador Juscelino Kubitscheck de Oliveira, por ocasião 
do seu retorno ao Brasil, depois de ter seus direitos políticos cassados com base no 
art. 10 do Ato Institucional; e 1983 – retrata o sofrimento, o aviltamento, a indignação 
de uma mulher chamada Maria da Penha, a qual passou por diversas situações de 
calvário, na convivência com o seu marido, que a humilhava, a agredia com palavras de 
baixo calão e, também, com agressões físicas, deixando marcas em seu corpo, como se 
fosse seu próprio “dono”, num verdadeiro castigo cruel, desumano e degradante, sem 
se preocupar com as consequências legais.
1 MACHADO, Marcos. Advogado e professor, com formação generalista na área de Ciências Sociais Aplicadas 
(Direito, Contabilidade e Economia), de concepção humanista e com ênfase no campo do direito (direitos humanos). 
Doutorando em Direito, Área de concentração: Função Social do Direito pela Faculdade Autônoma de Direito de São 
Paulo – FADISP; Mestre em Gestão e Desenvolvimento Regional (2012), Área de Concentração: Planejamento, Gestão 
e Avaliação do Desenvolvimento Regional, pela Universidade de Taubaté – UNITAU; Mestre em Direito (2009), Área 
de Concentração: Biodireito, Ética e Cidadania, pelo Centro Universitário Salesiano São Paulo (U. L.) – UNISAL; 
Especialista em Formação em Docentes para Ensino Superior (2004), pelo Centro Universitário de Volta Redonda – 
UniFOA; Especialista em Direito Civil e Processo Civil (1994), pelo Centro Universitário de Barra Mansa – UBM; 
Graduado em Ciências Econômicas (2008), pela Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e da Computação 
Dom Bosco – FCEACDB; Graduado em Ciências Contábeis (2004), pelo Centro Universitário de Volta Redonda – 
UniFOA; Graduado em Ciências Jurídicas (1991), pelo Centro Universitário de Barra Mansa – UBM.



Outrossim, faz menção a outro fato histórico verídico, ocorrido nos Estados 
Unidos da América, em 1854 – o discurso feito pelo Cacique Settle ao então Presidente 
dos Estados Unidos da América, Sr. Franklin Pierce, em função da pretensão daquele 
País em comprar as terras indígenas. A indignação racional foi tão grande que o chefe 
indígena fez uma apropriada manifestação aos “direitos à natureza”.

Diante de tais fatos lamentáveis, que desconsideram as condições mínimas 
de respeito (que são valores inerentes a qualquer pessoa), liberdade (primazia sobre 
qualquer outro valor moral), igualdade (compreender o significado de que devemos 
tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade 
– Aristóteles) e dignidade (valor individualizado e subjetivo de cunho intangível) 
são valores próprios aos direitos humanos consagrados nos diversos documentos 
internacionais e divulgados para toda a humanidade.

E, finalmente, os documentos internacionais (Carta, Convenção, Pacto, Protocolo 
e outros) referentes aos direitos humanos aplicados a todos os povos e alguns deles já 
inseridos em nosso ordenamento jurídico nacional em vigor, conforme veremos adiante, 
no decorrer desta obra.

Além de citarmos os dispositivos legais (Decretos) que espelham os documentos 
internacionais, os quais já estão incorporados em nosso ordenamento jurídico brasileiro, 
também anexamos os Decretos com os seus respectivos Anexos, para que os leitores 
possam compreender a magnitude dos direitos humanos em suas diversas acepções e 
perspectivas culturais e intelectuais.

Diante dessas assertivas, não temos a pretensão de iniciar, desenvolver e concluir 
o assunto “direitos humanos”, e sim apenas possibilitar aos leitores um debate mais 
intenso e consciente por meio da visão macro sistêmica das vertentes consagradas pelos 
Estados Partes, que, por sua vez, projetam uma nova ordem jurídica de repercussão e 
interesse internacional, de forma a garantir o mínimo a cada cidadão (pessoa juridicamente 
jurisdicionada) a própria dignidade da pessoa humana, para que tenha o direito de “ter 
o direito de ser sujeito de direito”, que é a condição mínima dentro de uma sociedade, 

constituída pelo Estado de Democrático de Direito.
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16DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

1 - INTRODUÇÃO

Viver em sociedade é, acima de tudo, respeitar os cidadãos em seus deveres, 
obrigações e direitos. Dentro dessa ótica, o ordenamento jurídico positivo exerce o seu 
papel primordial de servir a própria sociedade, no sentido de dirimir e sanear questões 
sociais conflitantes.

Normalmente, o Direito emerge dos movimentos populares que geram, por 
sua vez, a Lei em sentido abstrato, por meio do Poder Legislativo, que dá a mesma a 
legitimidade para que produza seus efeitos legais dentro do sistema jurídico.

O direito pode ser entendido sobre vários aspectos normativos, entre eles: o 
que é justo de acordo com a lei, algo em linha reta sem desvio e, mais ainda, correto, 
procedente, honrado e íntegro, entre outros.

Também podemos compreender o direito como instrumento de controle social, o 
qual favorece as boas condutas e restringe as impróprias, essas com penas administrativas, 
civis, pecuniárias, restritivas de direito e privativa de liberdade.

Mais para os operadores profissionais, o direito deve ser analisado sob duas 
óticas: uma que atribui valores morais (intangíveis) e outro que atribui valores normativos 
(tangíveis), em ambos os casos, na aplicação da norma vigente se espera o resultado 
denominado “justiça”.

Nesse particular ― Justiça ― é o procedimento (ação) de reconhecer os direitos 
de alguém a alguma coisa, é o poder de decidir sobre os direitos de cada cidadão.

E dentro dessa estrutura normativa jurídica, surgem os direitos fundamentais 
que são consagrados em “Direitos Humanos”. São os direitos que o cidadão opõe contra 
o arbítrio do Estado, em nome de seu bem-estar e segurança, os quais, por sua vez, estão 
assegurados no art. 5º e seus incisos, alíneas e parágrafos, na Carta Magna da República 
Federativa do Brasil de 1988.

Vivemos em uma sociedade de direito e democracia, ambas as premissas 
expressas na Constituição Federal de 1988, mas, por circunstâncias alheias às Instituições 
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1 - INTRODUÇÃO

Jurídicas (Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública), a sociedade ainda 
não consegue exteriorizar sua liberdade, sua igualdade, sua cidadania e, principalmente, 
exercer a dignidade da pessoa humana.

Liberdade de expressão sem quaisquer tipos de represálias, igualdade de direitos 
entre todos os cidadãos e respeito à dignidade da pessoa humana são fatores essenciais 
que norteiam todos os direitos humanos.

Os direitos humanos emergem da dignidade da pessoa humana que implica 
em condições mínimas de respeito ( valores inerentes a qualquer pessoa), liberdade 
(primazia sobre qualquer outro valor moral), igualdade (compreender o significado de 
que devemos tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de 
sua desigualdade – Aristóteles) e dignidade (valor individualizado e subjetivo de cunho 
intangível) são elementos essenciais e inseparáveis aos direitos humanos, esculpidos nos 
diversos documentos internacionais e apregoados para toda a humanidade.

Em decorrência dessas incertezas e agregado ao fato da II Guerra Mundial, 
que representou o grau máximo de intolerância à dignidade da pessoa humana, de 
maneira reincidente, arrasando e/ou exterminando com multidões de pessoas, devido 
à arbitrariedade de alguns Governantes e suas divergências públicas, que, por sua vez, 
optaram pela “espada” ou invés do “diálogo”. É nesse momento que 51 Estados Membros 
(Estados Partes) se reúnem e criam a Organização das Nações Unidas – ONU, em 24 de 
outubro de 1945, com o objetivo de promover a paz e o desenvolvimento, com base nos 
princípios de justiça, dignidade humana e bem-estar de todos.

Daí em diante, foram surgindo vários documentos internacionais com a 
participação incondicional desse Organismo Internacional (ONU). Começa-se a delinear, 
nesses documentos internacionais, a ideologia de preservar e assegurar juridicamente as 
pessoas jurisdicionadas pelos Estados Partes, tendo como meta principal e constante a 
manutenção da paz, que só é alcançada pela dignidade da pessoa humana.

Dentro desse contexto, como pode o cidadão – povo viver sem ter direito de 
escolha, sem saber se vai ter comida no dia seguinte, sem oportunidade de trabalho, sem 
a certeza de renda, sem ter moradia, entre outras condições inerentes para a sobrevivência 
de qualquer pessoa dentro de uma sociedade democrática de direito?
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1 - INTRODUÇÃO

Diante dessas assertivas, como vislumbrar os direitos humanos, que são direitos 
fundamentais, sem ter a garantia de liberdade, o respeito à igualdade e a adição do acesso 
à jurisdição, para que a pessoa humana tenha o direito de “ter o direito de ser sujeito de 
direito”, podendo exercer na plenitude do vernáculo o seu “direito”?



2
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No início da civilização, imperativa a lei do mais forte. O homem 
primitivo, para sua defesa, aprendeu a morar em árvores, em cavernas 
e a colocar obstáculos à porta de sua moradia. A preocupação 
maior era aumentar, cada vez mais, os recursos para enfrentar seus 
inimigos naturais e, assim, aos poucos, submetê-los ao seu domínio. 
A descoberta do fogo, a confecção do machado de sílex, de lanças 
com pontas de ossos ou pedras afiadas, de arcos e flechas tornaram-
no superior aos animais (DOWER, 2005, p. 3).

Ao longo da história da humanidade, fica evidente que o homem sempre 
procurou viver em grupo com seus semelhantes, o que demonstra a sociabilidade como 
característica fundamental de nossa espécie.

Sociedade é um agregado de pessoas que vivem permanentemente agrupadas 
e que estabelecem regras próprias de conduta: religião, moral, regras de trato social 
(cultura) e direito, todas com o intuito de assegurar a existência e continuidade, na 
busca da realização de seus ideais. Configura-se em um aspecto cultural resultado das 
interações humanas que visa regulamentar o comportamento social, determinando 
direitos e obrigações entre os indivíduos, por meio de sistemas legislativos.

O estudo do controle social foi iniciado através da sociologia e sua conceituação 
atribuída a Edward Alsworth Ross (1866 – 1951), que em seus estudos sobre o assunto, 
relata que o ser humano herda instintos que o permite manter interações harmoniosas 
entre os indivíduos que compõem grupos sociais pequenos e homogêneos, são eles: 
a simpatia, a sociabilidade, o senso de justiça e do ressentimento ao mau humor. O 
escopo de sua obra evidencia abertamente a convicção da necessidade de organização 
para a existência, crescimento e manutenção da sociedade. A partir daí, o controle social 
manifesta-se como uma categoria importante da sociologia, se reportando ao empenho 
para adaptar os anseios de cada indivíduo às necessidades do grupo. (CRUBELLATE, 
2004, p. 4).
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Nessa perspectiva, a humanidade criou alguns meios para regular as condutas 
humanas (controle social), tendo como finalidade primordial o equilíbrio das relações 
sociais e prol da preservação da vida humana. Entre esses instrumentos de controle 
social destacamos: religião, moral, regras de trato social e o direito.

A religião, como instrumento de controle social, exerce também um papel 
moralizador das ações e relações humanas através de uma escala de valores que foi 
posta em vigor, indicando que o indivíduo deveria cultivar aqueles ensinamentos sobre a 
conduta humana. Nader (2007, p. 34) depõe que “há vários pontos de convergência entre 
o Direito e a Religião. O maior deles diz respeito à vivência do bem. É inquestionável 
que a justiça, causa final do Direito, integra a ideia do bem”.

Já as regras de moral são ferramentas que exercem o controle social de forma 
complementar ao direito, sendo ambas norteadas pela noção do bem, conforme descreve 
Nader (2007, p. 36) “[...] tanto a resignação, quanto o prazer podem constituir-se em um 
bem, desde que não comprometam o desenvolvimento integral do homem e nem afetem 
igual interesse dos membros da sociedade”.

Entretanto, as regras de trato social não são independentes. Elas compõem 
os valores sociais, de forma similar ao direito, a religião e a moral. Segundo Nader 
(2007, p. 44), “[...] são padrões de conduta social, elaborados pela sociedade e que, não 
resguardando os interesses de segurança do homem, visam tornar o ambiente social mais 
ameno, sob pressão da própria sociedade”.

E, finamente, o direito é sem sombra de dúvida o instrumento de controle social 
mais eficaz que a própria sociedade criou ao longo de sua existência. Nesse sentido, 
destacamos a Teoria Tridimensional do Direito, formulada por Miguel Reale, alinhada 
em três vertentes: fato, valor e norma, que, por sua vez, atribui ao “fato” as atitudes 
sociais e históricas; ao “valor”, aspectos de valor de justiça e, à “norma”, o ordenamento 
legal. Segundo Miguel Reale, “[...] direito é a realização ordenada e garantida do bem 
comum, numa estrutura tridimensional bilateral atributiva” (REALE, 1973, p. 88).

A Teoria Tridimensional do Direito de Miguel Reale unificou três concepções 
de direito: sociológica (fato); moral (valor) e norma abstrata (ordenamento legal), o que 
gera, consequentemente, configuração do direito.
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Dessa maneira, podemos dizer que o direito é um instrumento de controle social 
que repudia condutas impróprias e/ou intoleráveis, as quais são atribuídas sanções 
administrativas, civis e penais, no sentido de sanear ou minimizar tais condutas, mas 
sempre na busca de promover o equilíbrio social e justo.

O direito representa um método de controle social, por meio do qual há aplicação 
sistemática da força da sociedade organizada, exercendo coerção sobre os indivíduos e 
conservando-se na análise das normas de comportamento social.

Existe mais de um modo de regular o comportamento do homem em sociedade, 
seja por meio da religião, da moral, de regras de trato social (etiqueta) e o direito, cada 
um com seu objetivo específico. Contudo, o direito se distingue dos demais instrumentos 
de controle social, pois é detentor de mecanismos capazes de assegurar o acatamento e o 
respeito às suas regras, por meio da coerção.

Faz-se necessária a limitação do espaço reservado ao Direito, para que não haja 
invasão de áreas pertinentes a outros instrumentos que controlam a vida em sociedade. 
Entretanto, na Teoria de Niklas Luhmann, existe a influência de outras vertentes teóricas.

O indivíduo está subordinado a um conjunto de normas, que podem ser éticas ou 
técnicas. As normas éticas são representadas pela religião, pela moral, Regras de Trato 
Social e pelo Direito e as leis da natureza, que também regulam a atividade humana.

Existe também o controle da atividade humana através das normas técnicas, que 
são representadas pelo trabalho e manifestação da cultura por meio da elaboração de 
objetos. Dessa forma, as normas Éticas indicam maneiras de agir socialmente, enquanto 
que as normas Técnicas indicam como fazer (NADER, 2007, p. 32).

Na lição de Deocleciano Torrieri Guimarães, o direito é a ciência que sistematiza 
as normas necessárias para o equilíbrio das relações entre o Estado e os cidadãos e destes 

entre si, impostas coercitivamente pelo Poder Público (GUIMARÃES, 2007, p. 259).

Segundo John Gilissen,

a história do direito visa fazer compreender como é que o direito 
atual se formou e desenvolveu, bem como de que maneira evolui 
no discurso dos séculos. O quadro geográfico desta investigação 
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não pode ser limitado às fronteiras de um só país; é absolutamente 
necessário situá-lo num quadro mais vasto, que compreenda toda 
a Europa ocidental, em virtude das influências exercidas pelo 
direito dos diferentes países no sistema jurídico de cada um deles 
(GILISSEN, 1979, p. 13).

Nesse contexto sistêmico, encontram guarita os grandes sistemas jurídicos: 
commom law (direito consuetudinário) que corresponde a prevalência pelos costumes, 
sendo adotado pelos países de origem anglo-saxônica; e civil law, que corresponde às 
leis, e, por sua vez, é adotado por quase todos os países europeus e sul-americanos.

Dentro desse universo sistêmico, destacamos os seguintes institutos de direito: 
Código de Hamurabi, Direito Hebraico, Código de Manu, Direito Grego, Direito 
Romano, Direito Germânico, Direito Canônico, Direito Muçulmano, Direitos da 
Antiguidade, Direito Inglês, Direito Hindu, Direito Chinês, Direito Africano, Direito 
Português, Direito Brasileiro, entre outros.

Diante disto, o direito é um instrumento de controle social de alta eficácia, pois 
proporciona aos seus indivíduos, deveres, obrigações e direitos, aglomerado de regras 
que perfazem o sistema jurídico normativo positivo, que, em síntese, prevê os limites 
de atuação dos elementos que compõem a sociedade e as sanções adequadas, caso haja 
desvio de conduta repudiado pela sociedade.

Segundo a concepção tridimensional, o Direito é síntese ou integração de ser 
e de dever ser; é fato e é norma, pois é o fato integrado na norma exigida pelo valor a 
realizar (REALE, 2000, p. 8).

Para Miguel Reale,

o Direito é, essencialmente, ordem das relações sociais segundo 
um sistema de valores reconhecido como superior aos indivíduos e 
aos grupos. Os Valores sobre que se fundamenta o mundo jurídico 
são de duas espécies: uns são primordiais, ou melhor, conaturais 
ao homem, tal como o valor da pessoa humana, que é o valor-
fonte da ideia do justo; outros são valores adquiridos por meio da 
experiência histórica, ao passo que os primeiros são pressupostos 
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dos ordenamentos jurídicos ainda quando estes os ignoram (REALE, 
2000, p. 9).

No começo da convivência social, quando ainda não existiam regras normativas 
impostas pelo Estado, as questões divergentes eram resolvidas de maneira rudimentar, 
em que a vontade do mais forte prevalecia em relação ao mais fraco. Com o passar dos 
anos e a consolidação da sociedade, as mesmas questões conflitantes passaram a ser 
resolvidas pelo ordenamento jurídico positivo, através do Poder Judiciário que possui a 
função “típica” de julgar as controvérsias sociais por meio do direito.

Visão essa retratada pelo autor Orlando de Almeida Secco, em sua obra 
“Introdução ao Estudo do Direito”:

A convivência social, única forma cabível de sobrevivência da 
espécie humana, consolidou-se, aprimorou-se. Contudo, não 
tardaram a surgir os primeiros problemas resultantes da convergência 
de interesses de dois ou mais homens por um mesmo bem, por 
uma só coisa capaz de satisfazer apenas a um deles. No princípio 
prevaleceu a vontade do mais forte. Solucionava-se então o conflito, 
nessa forma rudimentar de concorrência humana, pela submissão dos 
mais fracos aos mais fortes. Era um processo seletivo perfeitamente 
natural, pautado tão-somente na desigualdade das forças em disputa 

(SECCO, 2007, p. 13).

A sociedade entendeu, desde o início de seu amadurecimento social, que era 
fundamental criar as regras normativas, mas respeitando as condições individualizadas de 
maneira equilibrada, tais como a liberdade e a igualdade, que são as cédulas embrionárias 
de qualquer sociedade de direito democrático.

Esses direitos humanos consagrados em diversos sistemas jurídicos internacionais 
propiciaram a propagação e a perpetuação da sociedade, como um organismo organizado 
e de direito.

A criação de leis que constituem e asseguram os limites legais de liberdade e 
igualdade para a convivência social garantem por si só a justificativa da necessidade 
imperiosa do ordenamento jurídico positivo, pois repele de forma coercitiva a instalação 
da desordem social.
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Podemos afirmar que o direito só existe para a sociedade, só tem função de existir 
para dirimir conflitos sociais. Caso não houvesse problemas, não haveria necessidade de 
sua existência, pois, afinal, o direito só pode ser aplicado em eventos sociais, oriundos 
dos atos individualizados de seus cidadãos.

Para Paulo Ferreira da Cunha, o direito corresponde à seguinte ideia:

Para quem julgasse que o Direito – em sentido epistemológico, 
podemos já dizê-lo agora – era um conjunto de leis a decorar, não há 
dúvida de que esta primeira lição é profundamente decepcionante. 
Mas para quem não tenha tanto entusiasmo por um conhecimento 
do que o Direito (em sentido normativo) manda, e prefira meditar 
no que o direito possa ser, ou para que deva servir, pode ter tido a 
virtualidade de começar esse calvário redentor das dúvidas. Porém, 
desenganem-se que cuidarem que vamos atolar-nos, perplexos e 
quedos, no pântano das dúvidas sobre o que seja o direito, ou os que 
porventura estiverem à espera que pairemos, alheios ao mundo, nas 
nuvens dos discursos vazios sobre uma justiça sem vida, sem carne, 
sangue, nervos. (CUNHA, [s.d.], p.38)

Diante dessas assertivas, podemos considerar que a sociedade sem direito não 
tem condições de existir por si só e, da mesma maneira, o direito só sobrevive em função 
da própria sociedade, ou seja, cada um é parte integrante do outro.

Por estes aspectos, o homem, reconhecidamente social, é incapaz de 
viver ou existir dentro de um contexto alheio ou isolado da sociedade 
à qual pertença. E, esta vivência comum, exige de cada um, o 
cumprimento de deveres e obrigações, e, numa justa proporção o 
usufruto de direitos. Assim, a finalidade do Estado de Direito, é 
manter pacífica a convivência social, através de “regras de conduta” 
capazes e eficazes de sustentar e manter a solidez social. E, quando 
vamos além, e falamos em Estado Democrático de Direito, estamos 
nos referindo a um Estado de participação ampla, a ponto de fornecer 
ao indivíduo mecanismos de defesa, de preservação de direitos, de 
respeito às garantias e liberdades, passíveis de serem invocados até 
mesmo contra o próprio Estado. E, de tal forma, a sociedade é, pois, 
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um sistema único que integraliza as relações humanas, dirigido à 
satisfação de suas necessidades. (CARMO, 2005, p. 3)

Em outras palavras, o direito é o fator subjetivo da sociedade e, como tal, é 
inerente à pessoa humana, propiciando e impulsionando o dinamismo e variações, na 
direção da construção da Sociedade de Direito Democrático.
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Nasce uma nova ordem jurídica – Direitos Humanos, devido à Segunda 
Guerra Mundial, quando os governantes, em função do grande massacre de vidas 
humanas ocorridas pela arbitrariedade do próprio homem, reconhecem que precisam 
criar instrumentos legais que possam garantir a dignidade da pessoa humana e, 
consequentemente, assegurar a existência da vida humana.

Esse sentido foi exteriorizado por meio da Carta das Nações Unidas, assinada 
em São Francisco, em 26 de junho de 1945, a qual, posteriormente, entrou em nosso 
ordenamento jurídico brasileiro (Decreto-Lei nº 7.935, de 3 de setembro de 1945).

CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS NÓS, OS POVOS DAS 
NAÇÕES UNIDAS

Resolvidos a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, 
que por duas vezes no espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos 
indizíveis à humanidade, e a reanimar a fé nos direitos fundamentais 
do homem na dignidade e no valor do ser humano, na igualdade de 
direitos dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes 
e pequenas, e, a estabelecer condições sob as quais a justiça e o 
respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do 
direito internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso 
social e melhores condições de vida dentro de uma liberdade mais 
ampla. E para tais fins praticar a tolerância e viver em paz, uns com 
os outros, como bons vizinhos, e unir as nossas forças para manter 
a paz e a segurança internacionais, e a garantir, pela aceitação de 
princípios e a instituição de métodos, que a força armada não será 
usada a não ser no interesse comum, a empregar um mecanismo 
internacional para promover o progresso econômico e social da 
todos os povos.

Nessa linha de pensamento, no sentido de preservar a vida humana, cria-se 
a Organização das Nações Unidas – ONU, tendo como objetivos primordiais a paz e 
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o desenvolvimento mundial, alicerçados nos direitos fundamentais do homem, na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres.

Esses direitos fundamentais do homem são conhecidos como Direitos Humanos, 
por ser essencial a qualquer pessoa humana, independentemente de etnia, sexo, condição 
econômica, entre outras, enfim, sem quaisquer discriminações (separações).

A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica) já foi incorporada em nosso ordenamento jurídico, através do Decreto nº. 678, de 
6 de novembro de 1992, a qual destacamos alguns artigos que corroboram com o nosso 
pensamento:

Artigo 4 – Direito à Vida
1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse 
direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento 
da concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente.

Artigo 5 – Direito à Integridade Pessoal
1. Toda pessoa tem o direito de que se respeito sua integridade 
física, psíquica e moral.

Artigo 7 – Direito à Liberdade Pessoal
1. Toda pessoa tem direito à liberdade e á segurança pessoais.

Artigo 11 – Proteção da Honra e da Dignidade
1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao 
reconhecimento de sua dignidade.

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas 
em sua vida privada, na de sua família, em seu domicílio ou em 
sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra ou 
reputação.

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências 
ou tais ofensas.
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Artigo 13 – Liberdade de Pensamento e de Expressão
1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de 
expressão. Esse direito compreende a liberdade de buscar, 
receber e difundir informações e ideias de toda natureza, sem 
consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em 
forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de 
sua escolha.

Artigo 24 – Igualdade Perante a Lei
Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por conseguinte, têm 
direito, sem discriminação, a igual proteção da lei.

Artigo 25 – Proteção Judicial
1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a 
qualquer outro recurso efetivo, perante os juízos ou tribunais 
competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos 
fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela 
presente Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida 
por pessoas que estejam atuando nos exercícios de suas funções 
oficiais.

Mesmo com as premissas estabelecidas acima fica ainda difícil conceituar, de 
forma fechada, padronizada e sistêmica, em poucas palavras, o conceito definitivo de 
direitos humanos, pois compreende um conjunto de elementos (respeito, liberdade, 
igualdade e dignidade), que, por sua vez, vão gerar a dignidade da pessoa, que é o núcleo 
dogmático dos direitos humanos, conforme vimos acima.

Por outro lado, conceituar direitos humanos é compreender o mínimo 
imprescindível à dignidade da pessoa numa sociedade, sejam em função das necessidades 
biológicas, aspectos culturais, religiosos, socioeconômicos, institucionais e legais.

O Direito é, por conseguinte, um fato ou fenômeno social; não existe 
senão na sociedade e não pode ser concebido fora dela. Uma das 
características da realidade jurídica é, como se vê, a sua socialidade, 
a sua qualidade de ser social.

Admitido que as formas mais rudimentares e toscas de vida social 
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já implicam um esboço de ordem jurídica, é necessário desde 
logo observar que durante milênios o homem viveu ou cumpriu 
o Direito, sem se propor o problema de seu significado lógico ou 
moral. É somente num estágio bem maduro da civilização que as 
regras jurídicas adquirem estrutura e valor próprios, independente 
das normas religiosas ou costumeiras e, por via de consequência, é 
só então que a humanidade passa a considerar o Direito como algo 

merecedor de estudos autônomos (REALE, 1974, p. 2 e 3).

Ao longo da existência da humanidade, houve vários fatos e atos que afrontaram 
a dignidade da pessoa, em várias partes do nosso planeta, em diversas camadas sociais, 
mas, entre tantas, destacamos, para efeito didático, as histórias verídicas brasileiras, que 
envergonham toda sociedade de direito democrático, principalmente a brasileira.

Para entender os direitos humanos e seus desdobramentos jurídicos, vamos 
abordar três histórias verídicas, nas quais os protagonistas foram brasileiros que, de 
maneira singular, tiveram suas dignidades aviltadas pelo “poder dos mais fortes”, as 
quais ficaram registradas nos anais da história brasileira.

A primeira retrata bem os direitos humanos no Brasil, parte da história da vida 
da escrava Honorata, em meados de 1871, que foi forçada a se prostituir por ser negra e 
por não ter condição de “pessoa humana” e sim de “produto” (objeto) e, como tal, sujeita 
aos caprichos de seu dono, “o senhor”.

A jovem escrava Honorata, em março de 1871, foi à polícia, no 
Rio de Janeiro, na freguesia do Sacramento, para dar queixa formal 
contra sua senhora, por tê-la forçado a se prostituir desde a idade de 
12 anos. Em seu depoimento, ela disse ter sido mandada, em várias 
ocasiões, para casas notoriamente mal afamadas, “para ficar na janela, 
recebendo visitantes”. Em outras ocasiões, sua senhora planejava, 
ela própria, os encontros, instruindo Honorata a se vestir e sair com 
um cliente. Entre as temporadas de trabalho em bordéis e, às vezes, 
ao mesmo tempo, ela era alugada como doméstica, geralmente como 
lavadeira ou cozinheira. Os autos judiciais descreviam Honorata 
como tendo 19 anos de idade, negra, crioula nascida na província 
da Bahia e trazida para o Rio de Janeiro por sua senhora alguns anos 
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antes, solteira e criada doméstica. Honorata foi apenas uma, entre 
dúzias de escravas estimuladas pela polícia a se apresentarem para 
contar suas histórias e fazer audaciosas propostas de liberdade, como 
parte de uma ação punitiva contra donos de escravos proxenetas 
durante o final do verão e o começo do outono de 1871 (GRAHAM, 
1996, p. 228).

A segunda narrativa diz respeito ao Ex-Presidente da República e Ex-Senador, 
Juscelino Kubitscheck de Oliveira, por ocasião do seu retorno ao Brasil, depois de ter 
seus direitos políticos cassados, com base no art. 10 do Ato Institucional, m especial, no 
processo judicial de Habeas Corpus nº. 42.818 de 1965, em que pese todo desconforto e 
humilhações que passou o Ex-Presidente da República Dr. Juscelino K. Oliveira.

Um dos fatos que mais marcou na instrução processual foi a troca de telegramas 
entre o Dr. Heráclito Fontoura Sobral Pinto, procurador do Dr. Juscelino Kubitschek 
Oliveira e, à época, Presidente da República Marechal Humberto de Alencar Castelo 
Branco, telegramas esses, que demonstraram, ao arrepio da lei, a arbitrariedade do Poder 
Executivo (Militar) pela imposição da força, conforme transcrevemos abaixo:

Primeiro telegrama:

Receba os meus cumprimentos respeitosos. Formulo apelo 
patriótico, sereno e nobre ao Chefe das Forças Armadas da República 
Brasileira, no sentido de fazer cessar, imediatamente, procedimento 
irregular dos Coronéis encarregados de IPMs que, a pretexto de 
fixar responsabilidades criminais inexistentes, praticam atos que 
estão transformando a vida do Ex-presidente da República Juscelino 
Kubitschek de Oliveira num verdadeiro inferno, por haver, como é 
de seu direito legítimo e constitucional, retornado à sua Pátria.

Atente V.Exa. para o fato de ter sido o Sr. Juscelino Kubitschek 
de Oliveira Presidente da República, tal como V.Exa. o é hoje, 
havendo, portanto, ostentado o título de Superior Hierárquico dos 
Coronéis que atualmente o incomodam. Atos desrespeitosos que 
atingem presentemente o Sr. Juscelino Kubitschek de Oliveira, antes 
de ferirem a sua pessoa, desprestigiam o cargo de Presidente da 
República por ele exercido. Não pode V.Exa. esquecer ter sido eleito 
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pelo Congresso Nacional com a colaboração leal e sincera do Chefe 
incontestável do PSD, seu sucessor na chefia do Estado Brasileiro.

A roda da fortuna é caprichosa. Amanhã V.Exa. pode sofrer atentados 
e desrespeitos iguais aos que estão sofrendo, neste instante, o criador 
de Brasília e o construtor de Belém―Brasília, esteios e portadores da 
civilização ao território interior, até então abandonado e esquecido. 
Denuncio a V.Exa. como Primeiro Magistrado da Nação, este 
procedimento intolerável: mal o Ex-Presidente da República desce 
as escadas do avião, é imediatamente intimado por Coronéis, seus 
antigos subordinados, a comparecer, nesse dia, cinco horas depois, 
ante um desses Coronéis, para sofrer, durante horas, um interrogatório 
insignificante, idêntica intimação recebe, nessa mesma ocasião, 
para comparecer às 8 horas do dia seguinte a outro interrogatório, 
que se prolonga por horas, também feito por outro Coronel antigo 
subordinado seu. Na noite desse mesmo dia de retorno à Pátria, o 
Ex-Presidente da República é novamente intimado para comparecer, 
na manhã de hoje, à presença deste segundo Coronel, a fim de sofrer 
novo interrogatório insignificante e improcedente.

Enquanto isso, o primeiro Coronel divulga na imprensa matutina 
nota declarando que vai interrogar durante dez dias seguidos o Ex-
Presidente da República, permitindo-se afirmar que o Ex-Chefe de 
Estado pode ser preso a seu requerimento pelo Comandante do I 
Exército, o que representa atentado à Constituição Federal, afronta 
ao Supremo Tribunal Federal e desrespeito à prerrogativa do Poder 
Supremo da Nação que a pessoa do Ex-Presidente possui, mesmo 
quando fora da função. Estou certo de que V.Exa. informado destes 
graves acontecimentos que ora denuncio, porá termo a tais arbítrios, 
que ferem e desprestigiam a autoridade do Chefe Supremo das 
Forças Armadas da Nação. Queira aceitar as homenagens do seu 

compatriota esperançado, Sobral Pinto.

Esta foi à resposta do Ministro Luiz Vianna Filho, em nome do Presidente:

Havendo recebido, ontem à noite, o seu telegrama referente ao 
tratamento que tem sido dado ao Ex-presidente da República 
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Juscelino Kubitschek, incumbiu-me S.Exa. de esclarecer ao eminente 
advogado o seguinte:

O Sr. Juscelino Kubitschek, embora tendo exercido o comando 
supremo das Forças Armadas, nos termos da Constituição, não 
está incluído na hierarquia militar: acrescendo que o fato de ter 
os direitos políticos suspensos, conforme punição imposta de 
acordo com a legislação vigente, não lhe poderá outorgar regalias e 
privilégios. Nessas condições, a convocação para depor na medida 
considerada necessária é absolutamente legal, devendo processar-se 
de acordo com as normas a que estão sujeitos todos os brasileiros. 
Quanto aos caprichos da roda da fortuna, que todos sabem versátil, 
o Sr. Presidente da República, além de submeter-se à sua proverbial 
fiscalização, pede sempre a Deus que o ajude a não roubar o povo 
nem trair a segurança da Nação. Atenciosas saudações. Luiz Vianna 
Filho.

Retrucando, o advogado Sobral Pinto mandou novo telegrama ao Presidente 
Castelo Branco:

Recebi sua resposta ao meu telegrama, por intermédio do Ministro 
Luiz Vianna Filho, lamentando as insinuações deploráveis das 
últimas palavras dessa resposta. O povo que V.Exa. declara 
descabidamente ter sido roubado, vem dando, em praça pública onde 
aplaude entusiasticamente o político proscrito, adequada resposta 
a tão injusta e revoltante agressão. Não reclamo privilégios para o 
Ex-Presidente da República, mas apenas submissão, no caso dele, 
a costumes administrativos, normas de sensibilidade moral e regras 
irremovíveis de dignidade pessoal adotadas e seguidas por todos os 
governos que não põem sua confiança na eficácia das metralhadoras 
e no orgulho de sua paixão facciosa.

A cassação dos direitos políticos do Ex-Presidente da República 
não pode apagar na patente de Gen. de V.Exa. a assinatura do Sr. 
Juscelino Kubitschek de Oliveira, que nela está lançada, nem fazer 
desabar o Palácio do Planalto, por ele construído, de onde V.Exa. 
governa a Nação Brasileira. A prerrogativa de função garantida 
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pelo Supremo Tribunal Federal em jurisprudência mansa e pacífica, 
pulveriza a argumentação sofística de sua resposta, assinada pelo 
Ministro Luiz Vianna Filho.

Queira receber Sr. Presidente homenagens leais e sinceras de um 
cidadão que, diariamente, pede a Deus para que faça o Chefe da 
Nação governar com Justiça os cidadãos desta Pátria atribulada. 
Sobral Pinto (GAMA, 1991, p. 595/597).

O terceiro caso real, em meados de 1983, retrata o sofrimento, o aviltamento, 
a indignação de uma mulher chamada Maria da Penha, a qual passou por diversas 
situações de calvário, na convivência de seu marido, que a humilhava, a agredia com 
palavras de baixo calão e, também, com agressões físicas, deixando marcas em seu 
corpo, como se fosse seu próprio “dono”, num verdadeiro castigo cruel, desumano e 
degradante, sem se preocupar com as consequências legais.

O fato teve repercussão geral, o qual deu origem à criação da Lei Maria da 
Penha, em 07 de agosto de 2006, como é retratada abaixo, pelo Instituto Maria da Penha:

Cearense de Fortaleza, Maria da Penha é farmacêutica bioquímica 
pela Universidade Federal do Ceará, com Mestrado em Parasitologia 
em Análises Clinicas, pela Faculdade de Ciências Farmacêuticas da 
Universidade de São Paulo, aposentada.

Em maio de 1983, Maria da Penha foi vitimada por seu então marido, 
Marco Antônio Heredia Viveros, com um tiro nas costas, enquanto 
dormia que a deixou paraplégica.

Marco Antônio por duas vezes foi julgado e condenado, mas saiu 
em liberdade devido a recursos impetrados por seus advogados de 
defesa.

Em 1994 publicou o livro Sobrevivi... posso contar... (reeditado 
em novembro de 2010) que em 1998 serviu de instrumento para, 
em parceria com o CLADEM (Comitê Latino-americano e do 
Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher) e CEJIL (Centro pela 
Justiça e o Direito Internacional) denunciar o Brasil na Comissão 
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Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados 
Americanos OEA.

Essa denúncia resultou na condenação internacional do Brasil, pela 
tolerância e omissão estatal, com que de maneira sistemática, eram 
tratados pela justiça brasileira, os casos de violência contra a mulher.

Com essa condenação, o Brasil foi obrigado a cumprir algumas 
recomendações dentre as quais a de mudar a legislação brasileira 
que permitisse, nas relações de gênero, a prevenção e a proteção da 
mulher em situação de violência doméstica e a punição do agressor.

E assim, o governo federal já sob o comando do Presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, através da Secretaria de Políticas Públicas para 
Mulheres em parceria com cinco organizações não governamentais, 
renomados juristas e atendendo aos importantes tratados 
internacionais assinados e ratificados pelo Brasil, criou um projeto 
de lei que, após aprovado por unanimidade na Câmara e no Senado 
Federal, foi transformado na Lei Federal 11.340, de 7 de agosto de 
2006, conhecida como Lei Maria da Penha.

A sua contribuição nesta importante conquista para as mulheres 
brasileiras tem lhe proporcionado, por todo o país, significativas 
homenagens, convites para palestras, seminários, entrevistas para 
jornais, revistas, rádio e televisão, nos quais tenta contribuir para 
a conscientização dos operadores do Direito, da classe política e 
da sociedade de uma maneira geral, sobre a importância da correta 
aplicabilidade da Lei Maria da Penha, ao mesmo tempo em que 
esclarece também a questão da acessibilidade para pessoas com 
deficiência.

Paralelo às atividades acima descritas, Maria da Penha permanece 
atenta a tudo que se refere à lei 11340/2006 batizada com o seu nome, 
que por diversas vezes foi alvo de tentativas de enfraquecimento, 
como, por exemplo, quando buscaram aprovar no Senado Federal 
o anteprojeto de Lei 156/2009 que visava transformar a violência 
doméstica contra a mulher em crime de baixo potencial ofensivo. 
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Através do lançamento do Manifesto Público de Apoio à lei Maria da 
Penha coletou inúmeras assinaturas nos locais onde se apresentava. 
Essa ação junto a outras de militantes instituições como o Ministério 
Público e a Defensoria Pública, resultou na manutenção da lei Maria 
da Penha na sua integridade.

Protocolou na Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, em 
janeiro de 2009, o oficio 764/2009-7 solicitando providências para, 
atendendo a uma das recomendações da OEA, incluir nas unidades 
curriculares de ensino, a importância do respeito à mulher e aos seus 
direitos reconhecidos na Convenção Belém do Pará.

Atualmente Maria da Penha é Presidente do “Instituto Maria da Penha 
– IMP”, uma organização não governamental, sem fins lucrativos, 
que visa, através da educação, contribuir para conscientização das 
mulheres sobre os seus direitos e o fortalecimento da Lei Maria da 
Penha.

Podemos observar, nas três narrativas acima que os parâmetros estabelecidos na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, em momento algum, foram respeitados ao 
longo da história brasileira.

Senão vejamos:

Artigo I - Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. São dotadas de razão e consciência e devem agir em relação 
umas às outras com espírito de fraternidade.

Artigo II - Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as 
liberdades estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer 
espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou 
de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, 
ou qualquer outra condição.

Artigo III - Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança 
pessoal.

Artigo IV - Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a 
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escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas 
formas.

Artigo V - Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou 
castigo cruel, desumano ou degradante.

Artigo VI - Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, 
reconhecida como pessoa perante a lei.

Artigo VII - Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 
distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção 
contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação (PIOVESAN, 2011, 

p. 216).

Os direitos humanos, por ser eivado de aspectos morais, encontra guarita na 
teoria do mínimo ético, que consiste em dizer que o Direito representa apenas o mínimo 
de Moral declarado obrigatório para que a sociedade possa sobreviver (REALE, 1974, 
p. 48).

Nesta mesma linha pensamento citamos a professora Flávia Piovesan que nos 
ensina através de sua obra Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional 
de 2012, um pouco mais a respeito de direitos humanos:

O Direito dos Direitos Humanos não rege as relações entre iguais; 
opera precisamente em defesa dos ostensivamente mais fracos. 
Nas relações entre desiguais, posiciona-se em favor dos mais 
necessitados de proteção. Não busca obter um equilíbrio abstrato 
entre as partes, mas remediar os efeitos do desequilíbrio e das 
disparidades. Não se nutre das barganhas da reciprocidade, mas se 
inspira nas considerações de ordre public em defesa de interesses 
superiores, da realização da justiça. É o direito de proteção dos mais 
fracos e vulneráveis, cujos avanços em sua evolução histórica se 
têm devido em grande parte à mobilização da sociedade civil contra 
todos os tipos de dominação, exclusão e repressão. Neste domínio 
de proteção, as normas jurídicas são interpretadas e aplicadas 



3 - DIREITOS HUMANOS

39DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

tendo sempre presentes às necessidades prementes de proteção das 
supostas vítimas (PIOVESAN, 2012, p. 51/52).

A natureza sempre ao longo da existência da humanidade noticiou o seu 
inconformismo com as atitudes dos seres humanos em destruir tudo ao seu redor em prol 
do seu próprio bem estar, não se importando com a devassidão desenfreada e irreparável 
dos recursos naturais.

Os direitos humanos é um estigma individualizado, que cada ser humano constrói 
durante a sua própria vida terrestre, que interage diretamente com tudo ao seu entorno, 
independentemente de sua formação química (mineral, vegetal e animal), essa interação 
permite ao “homem” as condições necessárias e fundamentais para exerce o seu papel 
de cidadão em sua plenitude, que propícia, consequentemente, a sua própria existência, 
ou seja, sua dignidade que é pressuposto dos direitos humanos.

É dentro desse contexto que destacamos um dos documentos que não tem 
caráter oficial internacional, para efeito de traçar e/ou dirimir conflitos de cujo de 
“direitos humanos”, mas teve e tem uma repercussão além das fronteiras normativas 
governamentais, foi o discurso feito pelo Cacique Settle ao então Presidente dos Estados 
Unidos da América Sr. Franklin Pierce em 1854, em função da pretensão daquele País 
em comprar as terras indígenas, a indignação racional foi tão grande que o chefe indígena 
fez uma verdadeira manifestação “de direitos a natureza”, pois como pode um homem 
que representava uma Nação ter condições de adquirir um território, repleto de vida 
(ecossistema).

A vida (seres irracionais e racionais) fez, faz e fará sempre parte integrante e 
inseparável dá própria natureza como um todo, que é o próprio universo, o cosmo.

Daí a importância dessa simples e singela e ao mesmo tempo de grande expresso 
humanista, a manifestação indígena, a cerca do local onde vivemos e necessitamos para 
sobreviver chamada carinhosamente de “mãe natureza”.

Transcrevemos abaixo umas das versões da carta elaborada pelo chefe Settle 
dirigida ao Sr. Franklin Pierce chefe da Nação Norte Americana:

O grande chefe de Washington mandou dizer que desejava comprar 
a nossa terra, o grande chefe assegurou-nos também de sua amizade 
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e benevolência. Isto é gentil de sua parte, pois sabemos que ele não 
precisa de nossa amizade.

Vamos, porém, pensar em sua oferta, pois sabemos que se não o 
fizermos, o homem branco virá com armas e tomará nossa terra. O 
grande chefe de Washington pode confiar no que o Chefe Seattle diz 
com a mesma certeza com que nossos irmãos brancos podem confiar 
na alteração das estações do ano.

Minha palavra é como as estrelas - elas não empalidecem.

Como podes comprar ou vender o céu, o calor da terra? Tal ideia nos 
é estranha. Se não somos donos da pureza do ar ou do resplendor 
da água, como então podes comprá-los? Cada torrão desta terra é 
sagrado para meu povo, cada folha reluzente de pinheiro, cada praia 
arenosa, cada véu de neblina na floresta escura, cada clareira e inseto 
a zumbir são sagrados nas tradições e na consciência do meu povo. 
A seiva que circula nas árvores carrega consigo as recordações do 
homem vermelho.

O homem branco esquece a sua terra natal, quando - depois de morto 
– vai vagar por entre as estrelas. Os nossos mortos nunca esquecem 
esta formosa terra, pois ela é a mãe do homem vermelho. Somos 
parte da terra e ela é parte de nós. As flores perfumadas são nossas 
irmãs; o cervo, o cavalo, a grande águia - são nossos irmãos. As 
cristas rochosas, os sumos da campina, o calor que emana do corpo 
de um mustang, e o homem - todos pertencem à mesma família.

Portanto, quando o grande chefe de Washington manda dizer que 
deseja comprar nossa terra, ele exige muito de nós. O grande chefe 
manda dizer que irá reservar para nós um lugar em que possamos 
viver confortavelmente. Ele será nosso pai e nós seremos seus filhos. 
Portanto, vamos considerar a tua oferta de comprar nossa terra. Mas 
não vai ser fácil, porque esta terra é para nós sagrada.

Esta água brilhante que corre nos rios e regatos não é apenas água, 
mas sim o sangue de nossos ancestrais. Se te vendermos a terra, terás 
de te lembrar que ela é sagrada e terás de ensinar a teus filhos que 
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é sagrada e que cada reflexo espectral na água límpida dos lagos 
conta os eventos e as recordações da vida de meu povo. O rumorejar 
d’água é a voz do pai de meu pai. Os rios são nossos irmãos, eles 
apagam nossa sede. Os rios transportam nossas canoas e alimentam 
nossos filhos. Se te vendermos nossa terra, terás de te lembrar e 
ensinar a teus filhos que os rios são irmãos nossos e teus, e terás de 
dispensar aos rios a afabilidade que darias a um irmão.

Sabemos que o homem branco não compreende o nosso modo de 
viver. Para ele um lote de terra é igual a outro, porque ele é um 
forasteiro que chega na calada da noite e tira da terra tudo o que 
necessita. A terra não é sua irmã, mas sim sua inimiga, e depois de 
conquistá-la, ele vai embora, deixa para trás os túmulos de seus 
antepassados, e nem se importa. Arrebata a terra das mãos de seus 
filhos e não se importa. Ficam esquecidos a sepultura de seu pai e 
o direito de seus filhos à herança. Ele trata sua mãe - a terra - e seu 
irmão - o céu - como coisas que podem ser compradas, saqueadas, 
vendidas como ovelha ou miçanga cintilante. Sua voracidade 
arruinará a terra, deixando para trás apenas um deserto.

Não sei. Nossos modos diferem dos teus. A vista de tuas cidades 
causa tormento aos olhos do homem vermelho. Mas talvez isto seja 
assim por ser o homem vermelho um selvagem que de nada entende.

Não há sequer um lugar calmo nas cidades do homem branco. Não há 
lugar onde se possa ouvir o desabrochar da folhagem na primavera 
ou o tinir das assa de um inseto. Mas talvez assim seja por ser eu um 
selvagem que nada compreende; o barulho parece apenas insultar 
os ouvidos. E que vida é aquela se um homem não pode ouvir a voz 
solitária do curiango ou, de noite, a conversa dos sapos em volta de 
um brejo? Sou um homem vermelho e nada compreendo. O índio 
prefere o suave sussurro do vento a sobrevoar a superfície de uma 
lagoa e o cheiro do próprio vento, purificado por uma chuva do 
meio-dia, ou rescendendo o pinheiro.

O ar é precioso para o homem vermelho, porque todas as criaturas 
respiram em comum - os animais, as árvores, o homem.
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O homem branco parece não perceber o ar que respira. Como um 
moribundo em prolongada agonia, ele é insensível ao ar fétido. 
Mas se te vendermos nossa terra, terás de te lembrar de que o ar é 
precioso para nós, que o ar reparte seu espírito com toda a vida que 
ele sustenta. O vento que deu ao nosso bisavô o seu primeiro sopro 
de vida, também recebe o seu último suspiro. E se te vendermos 
nossa terra, deverás mantê-la reservada, feita santuário, como um 
lugar em que o próprio homem branco possa ir saborear o vento, 
adoçado com a fragrância das flores campestres.

Assim, pois, vamos considerar tua oferta para comprar nossa 
terra. Se decidirmos aceitar, farei uma condição: o homem 
branco deve tratar os animais desta terra como se fossem seus 
irmãos.

Sou um selvagem e desconheço que possa ser de outro jeito. Tenho 
visto milhares de bisões apodrecendo na pradaria, abandonados 
pelo homem branco que os abatia a tiros disparados do trem 
em movimento. Sou um selvagem e não compreendo como um 
fumegante cavalo de ferro possa ser mais importante do que o bisão 
que (nós - os índios) matamos apenas para o sustento de nossa vida.

O que é o homem sem os animais? Se todos os animais acabassem, 
o homem morreria de uma grande solidão de espírito. Porque tudo 
quanto acontece aos animais, logo acontece ao homem. Tudo está 
relacionado entre si.

Deves ensinar a teus filhos que o chão debaixo de seus pés são as 
cinzas de nossos antepassados; para que tenham respeito ao país, 
conta a teus filhos que a riqueza da terra são as vidas da parentela 
nossa. Ensina a teus filhos o que temos ensinado aos nossos: que a 
terra é nossa mãe. Tudo quanto fere a terra - fere os filhos da terra. Se 
os homens cospem no chão, cospem sobre eles próprios.

De uma coisa sabemos. A terra não pertence, ao homem: é o 
homem que pertence a terra, disso temos certeza. Todas as coisas 
estão interligadas, como o sangue que une uma família. Tudo está 
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relacionado entre si. Tudo quanto agride a terra agride os filhos da 
terra. Não foi o homem quem teceu a trama da vida: ele é meramente 
um fio da mesma. Tudo o que ele fizer à trama, a si próprio fará.

Os nossos filhos viram seus pais humilhados na derrota. Os nossos 
guerreiros sucumbem sob o peso da vergonha. E depois da derrota 
passam o tempo em ócio, envenenando seu corpo com alimentos 
adocicados e bebidas ardentes. Não tem grande importância onde 
passaremos os nossos últimos dias - eles não são muitos. Mais 
algumas horas, mesmos uns invernos, e nenhum dos filhos das 
grandes tribos que viveram nesta terra ou que têm vagueado em 
pequenos bandos pelos bosques, sobrarão para chorar, sobre os 
túmulos um povo que um dia foi tão poderoso e cheio de confiança 
como o nosso.

Nem o homem branco, cujo Deus com ele passeia e conversa como 
amigo para amigo, pode ser isento do destino comum. Poderíamos 
ser irmãos, apesar de tudo. Vamos ver, de uma coisa sabemos que 
o homem branco venha, talvez, um dia descobrir: nosso Deus é o 
mesmo Deus. Talvez julgues, agora, que o podes possuir do mesmo 
jeito como desejas possuir nossa terra; mas não podes. Ele é Deus 
da humanidade inteira e é igual sua piedade para com o homem 
vermelho e o homem branco. Esta terra é querida por ele, e causar 
dano a terra é cumular de desprezo o seu criador. Os brancos também 
vão acabar; talvez mais cedo do que todas as outras raças. Continuas 
poluindo a tua cama e hás de morrer uma noite, sufocado em teus 
próprios desejos.

Porém, ao perecerem, vocês brilharão com fulgor, abrasados, pela 
força de Deus que os trouxe a este país e, por algum desígnio especial, 
lhes deu o domínio sobre esta terra e sobre o homem vermelho. Esse 
destino é para nós um mistério, pois não podemos imaginar como 
será, quando todos os bisões forem massacrados, os cavalos bravios 
domados, as brenhas das florestas carregadas de odor de muita gente 
e a vista das velhas colinas empanada por fios que falam. Onde 
ficará o emaranhado da mata? Terá acabado. Onde estará a águia? Irá 
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acabar. Restará dar adeus à andorinha e à caça; será o fim da vida e o 
começo da luta para sobreviver.

Compreenderíamos, talvez, se conhecêssemos com que sonha o 
homem branco, se soubéssemos quais as esperanças que transmite a 
seus filhos nas longas noites de inverno, quais as visões do futuro que 
oferece às suas mentes para que possam formar desejos para o dia 
de amanhã. Somos, porém, selvagens. Os sonhos do homem branco 
são para nós ocultos, e por serem ocultos, temos de escolher nosso 
próprio caminho. Se consentirmos, será para garantir as reservas que 
nos prometestes. Lá, talvez, possamos viver o nossos últimos dias 
conforme desejamos. Depois que o último homem vermelho tiver 
partido e a sua lembrança não passar da sombra de uma nuvem a 
pairar acima das pradarias, a alma do meu povo continuará vivendo 
nestas florestas e praias, porque nós a amamos como ama um recém-
nascido o bater do coração de sua mãe.

Se te vendermos a nossa terra, ama-a como nós a amávamos. 
Protege-la como nós a protegíamos. “Nunca se esqueças de como 
era esta terra quando dela tomaste posse”: E com toda a tua força o 
teu poder e todo o teu coração - conserva-a para teus filhos e ama-a 
como Deus nos ama a todos. De uma coisa sabemos: o nosso Deus 
é o mesmo Deus, esta terra é por ele amada. Nem mesmo o homem 
branco pode evitar o nosso destino comum. (PRONUNCIAMENTO 
DO CACIQUE SEATTLE, 1854, p.1)

Diante dessa manifestação de repúdio pela pretensão do homem em querer 
comprar parte da própria natureza (território indígena), destacado com muita propriedade 
pelo Grande Cacique Seattle, fica claro que os seres humanos precisam respeitar 
a natureza, pois é o seu habitat natural e único até o presente momento e, como tal, 
essencial a sua preservação em todos os sentidos e dimensões.

Amartya Sen enfatiza essa situação em sua obra “Desenvolvimento como 
liberdade”, que, em linhas gerais, registra que podemos promover um desenvolvimento, 
mas com liberdade em nossas decisões setoriais alicerçadas com responsabilidade social, 
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pois, dessa maneira, estaremos respeitando a dignidade humana, que é um dos baluartes 
dos direitos humanos.

Senão vejamos:

A expansão da liberdade é vista, por essa abordagem, como 
o principal fim e o principal meio do desenvolvimento. O 
desenvolvimento consiste na eliminação de privações de liberdade 
que limitam as escolhas e as oportunidades das pessoas de exercer 
ponderadamente sua condição de agente. A eliminação de privações 
de liberdades substanciais, argumenta-se aqui, é constitutiva do 
desenvolvimento. Porém, para uma compreensão mais plena da 
relação entre desenvolvimento e liberdade, precisamos ir além 
desse reconhecimento básico (ainda que crucial). A importância 
intrínseca da liberdade humana em geral, como o objetivo supremo 
do desenvolvimento, é acentuadamente suplementada pela eficácia 
instrumental de liberdades específicas na promoção de liberdades de 
outros tipos (SEN, 2000, p. 10).
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É fácil perceber a extrema complexidade, por exemplo, da palavra liberdade, 
assim como do termo igualdade, porquanto, através do tempo, esses vocábulos têm sido 
usados em sentidos diversos e, muitas vezes, conflitantes (REALE, 1975, p. 437).

Segundo Deocleciano Torrieri Guimarães, liberdade “é a faculdade natural que 
permite à pessoa fazer o que quer, nos limites da lei, da moral e dos bons costumes, 
respeitados os direitos de cada um” (GUIMARÃES, 2007, p. 395).

Muito embora essa palavra nos remeta a impressão de que é algo ilimitado, 
na prática isso não ocorre, pois vivemos em uma sociedade de direito. Dessa maneira, 
os limites do ordenamento jurídico impõem aos cidadãos os seus freios normativos de 
convivência social harmoniosa.

A liberdade é desempenhada nos limites da norma constitucional, a qual garante 
o seu pleno exercício.

Na acepção de Gilmar Ferreira Mendes e outros,

as liberdades são proclamadas partindo-se da perspectiva da pessoa 
humana como ser em busca da auto realização, responsável pela 
escolha dos meios aptos para realizar as potencialidades. O Estado 
democrático se justifica como meio para que essas liberdades sejam 
guarnecidas e estimuladas ― inclusive por meio de medidas que 
assegurem maior igualdade entre todos, prevenindo que as liberdades 
se tornem meramente formais. O Estado democrático se justifica, 
também, como instância de solução de conflitos entre pretensões 
colidentes resultantes dessas liberdades (MENDES, COELHO, 
BRANCO, 2008, p. 359).

Para o Papa Joseph Ratzinger, Bento XVI, liberdade é o bem máximo,

na consciência dos homens de hoje, a liberdade aparece de longe como 
o bem máximo, ao quais todos os outros bens estão subordinados. Na 
linguagem do direito, quase sempre a liberdade da arte, a liberdade 
de expressões das próprias opiniões, tem a primazia sobre qualquer 
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outro valor moral. Valores que concorrem com a liberdade, valores 
que possam tornar necessária sua limitação aparecem como grilhões, 
como “tabus”; ou seja; resíduos de proibições e temores arcaicos 
(RATZINGER, 2007, p. 209).

Segundo Ricardo Luís de Almeida Teixeira,

[...] o ser humano sem liberdade é um vazio. Ser humano é ser livre. 
Sem esta liberdade o viver não se consolida. Vida sem liberdade é vida 
inútil, sem sentido. Homem sem liberdade não é homem, pois será 
incapaz de edificar o castelo da humanidade com suas descobertas, 
invenções, mudança da natureza, construção do belo e superação 
dos limites jamais imaginados. Assim, a liberdade é pressuposto da 
condição de pessoa humana (TEIXEIRA, 2010, p. 49).

Ainda em face da norma constitucional e infraconstitucional, ressaltamos alguns 
tipos de liberdade: de expressão, de ir e vir, de associação, de religião, de convicção 
filosófica ou política, de exercício de qualquer trabalho, de reunião, de criação, de 
consciência, de imprensa, de ensino, entre outras.

Nesse diapasão, citamos Montesquieu em sua obra “O espírito das leis” – A 
liberdade é o direito de fazer aquilo que as leis permitem (GRISSAULT, 2012, p. 145).

Aliado aos preceitos normativos de liberdade, também temos a igualdade, que 
estabelece equilíbrio entre as partes, possibilitando as mesmas condições para todos 
(uniformidade), em pé de equidade.

A igualdade é uma regra singular, é tratar os iguais de maneira igual e os 
diferentes de maneira diferente, princípio consagrado em todas as Instituições de Direito 
Democrático; é igualar todos perante o mesmo parâmetro legal, para que tenham as 
mesmas condições jurídicas, guardadas as devidas proporções.

Nas palavras de Rui Barbosa,

[...] a regra da igualdade não consiste senão em aquinhoar 
desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. 
Nesta desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é 
que se acha a verdadeira lei da igualdade. O mais são desvarios de 
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inveja, do orgulho ou da loucura. Tratar com desigualdade a iguais 
ou a desiguais com igualdade seria desigualdade flagrante e não 
igualdade real (BARBOSA, 1946 apud TEIXEIRA, 2010, p. 121).

Não devemos fazer confusão à ideia de “igualdade”, que corresponde à qualidade 
daquilo que é igual (uniformidade), ou seja, sem quaisquer restrições com a “igualdade 
jurídica”, que corresponde, por sua vez, ao princípio constitucional que garante a todos 
o tratamento com fundamento na equidade (epiqueia), de modo que indivíduos em 
condições socioeconômicas e culturais díspares tenham levadas em conta, pelo juiz, tal 
desigualdade, devendo o hipossuficiente ser favorecido nos limites da ordem jurídica 
(ACQUAVIVA, 2011, p. 457/458).

O reconhecimento da igualdade de todos os seres humanos é um imperativo 
ético e jurídico e será a base de uma sociedade justa, condição essencial para que a 
humanidade possa viver em paz (COMISSÃO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS, 
DALLARI, 2010, p. 45)

Percebemos, no pensamento de Dalmo de Abreu Dallari, que a liberdade é a 
condição sine qua non numa sociedade justa, pois só dessa forma, poderemos construir 
os alicerces necessários e sólidos em prol da dignidade da pessoa , que, por sua vez, irá 
sustentar o Estado de Direito Democrático.

Essa mesma liberdade é enfatizada na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, em 1948, conforme transcrevemos abaixo algumas considerações iniciais:

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 
todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo;

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos da 
pessoa resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da 
Humanidade e que o advento de um mundo em que as pessoas gozem 
de liberdade de palavra, de crença e de liberdade de viverem a 
salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do homem comum;
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Considerando essencial que os direitos da pessoa sejam protegidos 
pelo império da lei, para que a pessoa não seja compelida, como 
último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão;

Considerando essencial promover o desenvolvimento das relações 
amistosas entre as nações;

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na 
Carta, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no 
valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do homem e 
da mulher, e que decidiram promover o progresso social e melhores 
condições de vida em uma liberdade mais ampla;

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a 
promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito 
universal aos direitos e liberdades fundamentais da pessoa e a 
observância desses direitos e liberdades;

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e 
liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento 
desse compromisso. (grifos nossos)

Com essa adição (liberdade e igualdade), chegamos à base legal da sustentação 
do fundamento da dignidade da pessoa humana, que, por sua vez, é o núcleo jurídico dos 
fundamentais dos direitos humanos.

Os direitos humanos também são denominados direitos fundamentais ou 
liberdades públicas. São os direitos que o cidadão opõe contra o arbítrio do Estado, em 
nome de seu bem-estar e segurança (ACQUAVIVA, 2011, p. 316).

Começamos a compreender que a dignidade da pessoa humana não é 
simplesmente uma expressão jurídica casual, e sim um princípio constitucional brasileiro 
estampado no inciso III do artigo 1º, Constituição da República Federativa do Brasil, de 
5 de outubro de 1998.

O conceito de dignidade pode se verificado na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948): “Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos 
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os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento 
da liberdade, da justiça e da paz no mundo”.

Uma das características que se extrai do documento citado acima é a condição de 
ser inerente a toda pessoa , que, por sua vez, significa que, por natureza, é inseparável 
do próprio homem.

Para os cristãos, a ideia de dignidade, segundo o livro sagrado, representa um 
valor intrínseco ao ser humano, que, por consequente, jamais poderá ser atribuído como 
objeto para efeito jurídico.

Numa outra perspectiva, mais precisamente durante a antiguidade, a dignidade 
humana estava ligada diretamente à condição social e à função efetivamente exercida 
pelo homem, para que ele fosse considerado como digno.

Neste diapasão, citamos Fahd Awad.

A dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o 
conteúdo de todos os direitos fundamentais do homem, desde o 
direito à vida. O conceito de dignidade da pessoa humana obriga a 
uma densificação valorativa que tenha em conta o seu amplo sentido 
normativo-constitucional, não uma qualquer ideia apriorística do 
homem, não podendo se reduzir o sentido da dignidade humana à 
defesa dos direitos pessoais tradicionais, esquecendo-a nos casos 
de direitos sociais, ou invocá-la para construir “teoria do núcleo da 
personalidade” individual, ignorando-a quando se trate de garantir 
as bases da existência humana. Daí decorre que a ordem econômica 
há de ter por fim assegurar a todos existência digna; a ordem social 
visará à realização da justiça social, à educação, ao desenvolvimento 
da pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania (AWAD, 2006, 
p. 111).

Numa holística contemporânea romancista, falar a respeito da dignidade da 
pessoa é desvendar os mistérios da “caverna”, pois, na perspectiva do escritor Felix 
Diniz, em sua obra “O arqueólogo”, que retrata a pesquisa da ciência, os mistérios e 
misticismo da Ilha de Páscoa, esses mistérios pelos quais os pesquisadores precisam 
passar, na buscar de desvendar o desconhecido, fazem parte da rotina.
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Cavernas são exploradas e seus mistérios desvendados através 
de estranhas esculturas que são encontradas em seus interiores, 
onde evocações de espíritos ancestrais dos ilhéus e técnicas de 
concentração fazem parte da rotina diária dos pesquisadores (DINIZ, 
2001, orelha da capa).

O que se depreende das diversas intepretações linguísticas, filosóficas e 
jurídicas, entre outras, é que a dignidade da pessoa humana é um conjunto de elementos 
que devem ser analisados de maneira sistêmica, por meio dos diversos ordenamentos 
jurídicos dos Estados Partes, mas, em quaisquer projeções, devemos levar em conta: 
respeito, liberdade, igualdade e dignidade, que são valores próprios de constituição 
e validação da efetivação da eficácia dos direitos humanos, consagrados nos diversos 
documentos internacionais.

Enfatizamos, ao longo desta obra, até aqui, os elementos na nossa visão que são 
essenciais, no sentido de caracterizar a dignidade da pessoa humana: respeito, liberdade, 
igualdade e dignidade.

Uma vez assegurado esses elementos, podemos afirmar que existe, do ponto de 
vista jurídico, a dignidade da pessoa humana, pois o indivíduo – pessoa poderá exercer 
o seu direito, ou seja, o direito de ter o direito de ser sujeito de direito.

Mas, por outro lado, precisamos garantir a manutenção constante desses 
elementos, de maneira firme e eficaz em prol da própria humanidade.

Diante dessa construção ideológica jurídica, podemos concluir que a dignidade 
da pessoa humana é a célula matriz dos direitos humanos que, por sua vez, é o 
somatório dos menos assistidos - “direito das minorias”, que é representado por uma 
parcela da sociedade, que, por alguma maneira e/ou forma, é excluída em função de 
preconceito, discriminação, racismo, cor, etnia, opção sexual, entre outros.

Dessa forma, todo o legado dos direitos humanos (direitos fundamentais) assegura, em 
última análise, garantias universais a toda pessoa – cidadão menos favorecido, em suas diversas 
acepções: sociais, ambientais, institucionais e jurídicas, e somente por meio do acesso à justiça 
se permite a promoção da eficácia dos direitos humanos, pois é quando a pessoa juridicamente 
jurisdicionada ao Estado tem a oportunidade do exercício do seu direito.
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Ordenamento jurídico positivo é um sistema jurídico de normas escritas (positivas 
e sistêmicas), pois compreende um conjunto de normais agrupadas e sistematizadas por 
assunto; jurídico, pois possui legitimidade, licitude e legalidade e está em conformidade 
com o Direito e as Leis e, finalmente, positivo, pois é certo, real, verdadeiro e tem a sua 
forma prescrita na Lei.

Para Norberto Bobbio, a teoria do ordenamento jurídico constitui uma integração 
da teoria da norma jurídica, conforme transcrito abaixo:

as normas jurídicas nunca existem isoladamente, mas sempre em 
um contexto de normas com relações particulares entre si (e estas 
relações serão em grande parte objeto de nossa análise). Esse 
contexto de normas costuma ser chamado de “ordenamento”. E será 
bom observamos, desde já, que a palavra “direito”, entre seus vários 
sentidos, tem também o de “ordenamento jurídico”, por exemplo, 
nas expressões: “Direito romano”, “Direito canônico”, “Direito 
italiano”, [“Direito brasileiro”], etc. (BOBBIO, 2006, p. 19).

Dos ensinamentos de Norberto Bobbio, absorvemos que o ordenamento 
jurídico positivo é um sistema integrado de normas que interagem entre si, de maneira 
complementar e harmoniosa.

Corroborando com esse entendimento, Gerald Bakker e Len Clark afirmam que,

fenômenos culturais ou realidades significativas, as chamadas coisas 
do espírito ― entre as quais se encontra o direito ―, enquanto 
objetos de conhecimento diferem radicalmente dos fenômenos 
físicos, porque em relação a estes as verdades obtidas resultam, 
necessariamente, do estudo da realidade por um método empírico-
indutivo, tendo a explicação como ato gnosiológico (GERALD 
BAKKER; LEN CLARK, 1994 apud MENDES, COELHO, 

BRANCO, 2008, p. 53).

Para Orlando de Almeida Secco,
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“Ordenamento Jurídico” ou “Ordem Jurídica” é o sistema de 
legalidade do Estado. É a organização e disciplinamento da sociedade 
através do Direito. É a parte do Ordenamento Social que estabelece 
ou restabelece a ordem e a segurança, o equilíbrio enfim das relações 
intersubjetivas, pelo Direito, neste compreendidas não só as normas 
jurídicas como todas as demais fontes componentes do sistema de 
legalidade do Estado (SECCO, 2007, p. 43).

Segundo Afonso Grisi Neto (2006, p.1), o Direito Internacional divide-se em 
dois ramos.

Direito Internacional Público – conjunto de princípios, normas 
ou regras que rege as relações entre os sujeitos (entes) de Direito 
Internacional Público.

Direito Internacional Privado – conjunto de princípios, normas 
ou regras que disciplinam as relações entre o Direito Privado com 
conexão internacional.

Os principais documentos de cunho internacional são os seguintes: Tratado 
(gênero), um acordo de vontades (de forma expressa) entre dois ou mais sujeitos de direito 
internacional público; Diploma legal (espécie), denominação criada pela Convenção 
de Viena sobre direito dos tratados de 1969, que regula os tratados internacionais; 
Convenção (espécie), tratado multilateral que estabelece normas gerais e obrigatórias 
para os seus signatários.

Ainda a respeito de Tratados Internacionais, destacamos as suas principais 
denominações: Acordo corresponde aos tratados pertinentes, geralmente às áreas 
comercial, tecnológica, cultural, entre outras; Carta e Estatuto corresponde, em linhas 
gerais, a tratados constitutivos de organizações internacionais ou tribunais internacionais; 
Pacto corresponde aos tratados solenes, também conhecido como convenção; Protocolo 
corresponde a um tratado complementar a outro tratado já existente. Em síntese, são 
documentos públicos internacionais celebrados entre países, com a intenção de regular 
interesses comuns.

Para que um Tratado ou quaisquer outros documentos públicos internacionais 
possam ter validação e eficácia no território brasileiro, precisa ser submetido a várias 
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etapas e, só depois, por meio de Decreto Executivo e/ou Decreto Legislativo, passa a 
vigorar no ordenamento jurídico brasileiro.

Na hipótese de haver conflito de interesses após a incorporação do tratado no 
ordenamento jurídico do país, a doutrina internacionalista entende que deve prevalecer 
a Constituição do Estado em desfavor ao Tratado, pois a Lei Maior do país é a 
Constituição, que regula a organização político-jurídico suprema do Estado. Existem 
duas teorias que tratam da matéria: Teoria Dualista que sustenta que o direito interno e 
o direito internacional formam duas ordens jurídicas distintas, separadas, independentes 
e inconfundíveis; Teoria Monista, na qual existe apenas uma ordem jurídica de forma 
coordenada (direito interno e direito internacional) de maneira sistêmica.

Para o cidadão comum, que não compreende de maneira clara o que é o 
direito em sua plenitude epistemológica e, mais ainda, o que vem a ser “ordenamento 
jurídico positivo” fica difícil entender a sua importância dentro da sociedade de direito 
democrático.

O que gera, por consequente, a não reivindicação dos seus direitos (direitos 
humanos ― liberdade, igualdade e dignidade), propiciando, aos gestores públicos 
(Executivo, Legislativo e Judiciário), atitudes, no mínimo desrespeitosas, para com o 
cidadão, que espera do Estado um tratamento igualitário, justo e correto para com o seu 
povo.

O ordenamento jurídico proporciona ao povo as garantias constitucionais, 
no sentido de inibir: arbitrariedade, injustiça, agressão moral e/ou física, de forma a 
promover a paz e a segurança necessária a todas as pessoas jurisdicionadas.

Outrossim, as leis integram as normas (código e/ou consolidação), que, por sua 
vez, integram todo o sistema jurídico normativo positivo brasileiro.

A Constituição Brasileira e mais as normas infraconstitucionais devem ser 
interpretadas de maneira globalizada, permitindo assim uma adequação da integração 
das normais legais e afastando aparentes antinomias (contradição ou conflito).

Em recente pesquisa (dezembro/2015) feita no site oficial do Supremo Tribunal 
Federal – STF, referente aos Direitos Humanos, encontramos 1.880 documentos 
produzidos pela Suprema Corte, conforme quadro sinótico abaixo:
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PESQUISA DE JURISPRUDÊNCIA – STF
Busca (28/12/2015) Direitos Humanos
Tipo de documento Quantidade

Acórdão 421
Súmulas Nenhuma

Súmulas Vinculantes 1
Decisões Monocráticas 1.228
Decisões da Presidência 92

Questões de Ordem 4
Repercussão Geral 3

Informativo 131
Fonte: STF

Percebe-se que houve uma evolução exponencial das decisões monocráticas 
pertinentes a área de Direito Humanos, alcançando o patamar de 1.228 documentos 
que, por sua vez, corresponde a 65,32% de todos os documentos produzidos pelo STF 
até dezembro de 2015, que demonstra uma sensibilidade no trato com a questão que 
envolve os direitos humanos (direitos fundamentais), pois eles espelham o direito das 
minorias, ou seja, os grupos sociais que necessitam ser protegidos da arbitrariedade do 
Estado.

Nessa linha de atuação, o acesso à justiça é condição primordial e fundamental 
para que o cidadão possa exercer o seu direito e ver o resultado alcançado, via jurisdição 
estatal, no reconhecimento do seu direito de maneira equilibrada e sem quaisquer 
retaliações sociais e/ou jurídicas, pois só dessa forma o Estado estará exercendo o seu 
papel crucial de dar a cada indivíduo, cidadão, pessoa, o tratamento jurídico adequado, ou 
seja, a igualdade jurídica que é tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, 

na medida de sua desigualdade (Aristóteles).
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As decisões transcritas do site do Supremo Tribunal Federal – STF e Tribunal 
Superior de Justiça — STJ, abaixo, demonstram por si só que os magistrados estão 
considerando e consolidando os direitos humanos em suas decisões, principalmente 
tendo como base legal os Tratados Internacionais de Direitos Humanos (vide indexação, 
legislação, observação e doutrina), conforme se verifica pela leitura dos acordões abaixo:

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF
Rcl 21504 AgR / SP - SÃO PAULO
AG.REG. NA RECLAMAÇÃO
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO
Julgamento: 17/11/2015 Órgão Julgador: Segunda Turma
Publicação
PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-249 DIVULG 10-12-2015 PUBLIC 11-12-2015
Parte(s)
AGTE.(S) : ANSELMO FERREIRA CABA
ADV.(A/S) : MAYRA DE LIMA COKELY ZEN
AGDO.(A/S) : EMPRESA PAULISTA DE TELEVISÃO S/A
ADV.(A/S) : FERNANDO CORRÊA DA SILVA E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO
ADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
EMENTA: RECLAMAÇÃO – ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO 
À AUTORIDADE DO JULGAMENTO PLENÁRIO DA ADPF 130/
DF – EFICÁCIA VINCULANTE DESSA DECISÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – POSSIBILIDADE DE CONTROLE, 
MEDIANTE RECLAMAÇÃO, DE ATOS QUE TENHAM 
TRANSGREDIDO TAL JULGAMENTO – LEGITIMIDADE 
ATIVA DE TERCEIROS QUE NÃO INTERVIERAM NO 
PROCESSO DE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA 
– LIBERDADE DE EXPRESSÃO – JORNALISMO DIGITAL – 
PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL – DIREITO DE INFORMAR: 
PRERROGATIVA FUNDAMENTAL QUE SE COMPREENDE 
NA LIBERDADE CONSTITUCIONAL DE MANIFESTAÇÃO DO 
PENSAMENTO E DE COMUNICAÇÃO – INADMISSIBILIDADE 
DE CENSURA ESTATAL, INCLUSIVE DAQUELA IMPOSTA 
PELO PODER JUDICIÁRIO, À LIBERDADE DE EXPRESSÃO, 
NESTA COMPREENDIDA A LIBERDADE DE INFORMAÇÃO 
JORNALÍSTICA – TEMA EFETIVAMENTE VERSADO NA 
ADPF 130/DF, CUJO JULGAMENTO FOI INVOCADO, 
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DE MODO INTEIRAMENTE PERTINENTE, COMO 
PARÂMETRO DE CONFRONTO – PRECEDENTES – SIGILO 
DA FONTE COMO DIREITO BÁSICO DO JORNALISTA: 
RECONHECIMENTO, em “obiter dictum”, DE QUE SE TRATA DE 
PRERROGATIVA CONSTITUCIONAL QUALIFICADA COMO 
GARANTIA INSTITUCIONAL DA PRÓPRIA LIBERDADE DE 
INFORMAÇÃO – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL 
DA REPÚBLICA PELA PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO – 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. – A liberdade de imprensa, 
qualificada por sua natureza essencialmente constitucional, assegura 
aos profissionais de comunicação social o direito de buscar, de 
receber e de transmitir informações e ideias por quaisquer meios, 
inclusive digitais, ressalvada, no entanto, a possibilidade de 
intervenção judicial – necessariamente “a posteriori” – nos casos 
em que se registrar prática abusiva dessa prerrogativa de ordem 
jurídica, resguardado, sempre, o sigilo da fonte quando, a critério 
do próprio jornalista, este assim o julgar necessário ao seu exercício 
profissional. Precedentes. – A prerrogativa do jornalista de preservar 
o sigilo da fonte (e de não sofrer qualquer sanção, direta ou indireta, 
em razão da prática legítima dessa franquia outorgada pela própria 
Constituição da República), oponível, por isso mesmo, a qualquer 
pessoa, inclusive aos agentes, autoridades e órgãos do Estado, 
qualifica-se como verdadeira garantia institucional destinada a 
assegurar o exercício do direito fundamental de livremente buscar e 
transmitir informações. Doutrina. – O exercício da jurisdição cautelar 
por magistrados e Tribunais não pode converter-se em prática 
judicial inibitória, muito menos censória, da liberdade constitucional 
de expressão e de comunicação, sob pena de o poder geral de cautela 
atribuído ao Judiciário transformar-se, inconstitucionalmente, em 
inadmissível censura estatal.
Decisão
Após o voto do Ministro Relator, negando provimento ao recurso 
de agravo, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista 
formulado pelo Ministro Teori Zavascki. Ausentes, justificadamente, 
os Senhores Ministros Gilmar Mendes e Dias Toffoli.
Presidência do Senhor Ministro Celso de Mello. 2ª Turma, 
13.10.2015.
Decisão: A Turma, por votação unânime, negou provimento ao 
recurso de agravo, nos termos do voto do Relator. Presidência do 
Senhor Ministro Dias Toffoli. 2ª Turma, 17.11.2015.
Indexação
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- INVIABILIDADE, UTILIZAÇÃO, RECLAMAÇÃO, 
SUCEDÂNEO, RECURSO, AÇÃO RESCISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE, RESTRIÇÃO, LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO, INTERMÉDIO, APLICAÇÃO, PENALIDADE, 
EMISSORA DE RÁDIO, EMISSORA DE TELEVISÃO. 
DESCARACTERIZAÇÃO, OFENSA, HONRA, HIPÓTESE,
DIREITO À INFORMAÇÃO, CONSEQUÊNCIA, 
LEGITIMIDADE, DIVULGAÇÃO, NOTICIÁRIO, REFERÊNCIA, 
TERCEIRO, INTERMÉDIO, IMPRENSA. CARACTERIZAÇÃO, 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO, FUNDAMENTO, ESTADO 
DEMOCRÁTICO DE DIREITO.
- RESSALVA DE ENTENDIMENTO, MIN. TEORI 
ZAVASCKI: ADMISSIBILIDADE, RECLAMAÇÃO, 
EXCLUSIVIDADE, OFENSA DIRETA, DECISÃO, 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL, REFERÊNCIA, LIBERDADE DE IMPRENSA, 
IMPOSSIBILIDADE, ADMISSIBILIDADE, HIPÓTESE,
MATÉRIA DE FATO.
Legislação
LEG-IMP CIB ANO-1824

ART-00179 NÚMERO-5
CONSTITUIÇÃO POLITICA DO IMPERIO DO 

BRAZIL
LEG-FED CF ANO-1891

ART-00072 PAR-00012
CF-1891 CONSTITUIÇÃO FEDERAL

LEG-FED CF ANO-1934
ART-00113 NÚMERO-9

CF-1934 CONSTITUIÇÃO FEDERAL
LEG-FED CF ANO-1946

ART-00141 PAR-00005
CF-1946 CONSTITUIÇÃO FEDERAL

LEG-FED CF ANO-1988
ART-00005 INC-00009 INC-00010 INC-00014
ART-00220 PAR-00001 PAR-00002

CF-1988 CONSTITUIÇÃO FEDERAL
LEG-FED LEI-008069 ANO-1990

ART-00247 PAR-00002
ECA-1990 ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE
LEG-FED DLG-000226 ANO-1991
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DECRETO LEGISLATIVO - APROVA O PACTO 
INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS
LEG-FED DLG-000027 ANO-1992

DECRETO LEGISLATIVO - APROVA A CONVENÇÃO 
AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SÃO 
JOSÉ DA COSTA RICA), OEA
LEG-FED DEC-000592 ANO-1992

DECRETO - PROMULGA O PACTO INTERNACIONAL 
SOBRE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS
LEG-FED DEC-000678 ANO-1992

DECRETO - PROMULGA A CONVENÇÃO AMERICANA 
SOBRE DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSÉ DA 
COSTA RICA), OEA
LEG-FED SUMSTF-000734

SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF
LEG-INT PCT ANO-1966

ART-00019
PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS 

CIVIS E POLÍTICOS
LEG-INT CVC ANO-1969

ART-00013
CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS 

HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA), OEA
Observação
- Acórdão(s) citado(s):
(LEGITIMIDADE ATIVA, TERCEIRO, AJUIZAMENTO, 
RECLAMAÇÃO)
Rcl 1880 AgR-QO (TP), RTJ 187/151.
(RECLAMAÇÃO, DECISÃO, STF, CONTROLE ABSTRATO)
RTJ 187/151.
(RECLAMAÇÃO, SUCEDÂNEO, RECURSO)
Rcl 6534 AgR (TP).
(RECLAMAÇÃO, SUCEDÂNEO, AÇÃO RESCISÓRIA)
Rcl 18547 AgR (2ªT).
(LIBERDADE DE EXPRESSÃO, RESTRIÇÃO)
ADI 869 (TP).
(DIREITO À INFORMAÇÃO, DESCARACTERIZAÇÃO, 
OFENSA, HONRA)
RTJ 145/381 (INQ 380), RTJ 168/853, RT 511/422, RT 527/381, RT 
540/320, RT 541/385, RT 668/368, RT 686/393, RTJ 200/277 (PET 
3486).
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(DIREITO, CRÍTICA JORNALÍSTICA)
AI 705630 AgR (2ªT).
- Decisões monocráticas citadas:
(LIBERDADE DE IMPRENSA, INTERVENÇÃO JUDICIAL, 
SIGILO DA FONTE)
Inq 870.
(ADPF 130)
Rcl 11292 MC, Rcl 16074 MC, Rcl 16434, Rcl 18186 MC, Rcl 
18290 MC.
- Acórdão(s) citado(s) - outros tribunais:
STJ: REsp 719592.
- Legislação estrangeira citada: art. XIX da Declaração Universal 
dos Direitos da Pessoa Humana, de 1948; art. IV da Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem, de 1948.
- Decisão estrangeira citada: Sentenças 6/1981, 104/1986 e 171/1990 
do Tribunal Constitucional Espanhol; Caso Handyside, Sentença do 
TEDH, de 07/12/1976 e Caso Lingens, Sentença de 08/07/1986.
- Veja ADPF 130 do STF e Apelação 502.243-4/3; Apelação Cível 
355.443-4/0-00; Apelação Cível 614.914.4/9-00; Apelação Cível 
638.155.4/9-00 e JTJ/Lex 153/196-200, 197/198 do TJSP.
Número de páginas: 38.
Análise: 16/12/2015, JRS.
Doutrina
BASTOS, Celso Ribeiro. Comentários à Constituição do Brasil. 
Saraiva, 1989. v. 2. p. 81-82.
CENEVIVA, Walter. Direito Constitucional Brasileiro. Saraiva, 
1989. p. 52, item 10.
CRETELLA JÚNIOR, José. Comentários à Constituição de 1988. 
Forense Universitária, 1989. v. 1. p. 283, item 184.
DOTTI, René Ariel. Proteção da Vida Privada e Liberdade de 
Informação; Revista dos Tribunais, 1980. p. 207-210, item 33.
FEREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Comentários à Constituição 
Brasileira de 1988. Saraiva, 1990. v. 1. p. 39.
FRAGOSO, Heleno Cláudio. Lições de Direito Penal - Parte 
especial. 7. ed. Forense. v. 2. p. 183-184.
GODOY, Cláudio Luiz Bueno de. A Liberdade de Imprensa e os 
Direitos da Personalidade. Atlas, 2001. p. 100-101, item 4.2.4.
JESUS, Damásio E. de. Código Penal Anotado. 4. ed. Saraiva, 1994. 
p. 400, 407 e 410-411.
MIRABEE, Júlio Fabbrini. Manual de Direito Penal. 7. ed. Atlas, 
1993. v. 2. p. 147 e 151.
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MIRANDA, Darcy Arruda. Comentários à Lei de Imprensa. 3. ed. 
Revista dos Tribunais, 1995. p. 774, item 781.
NOBRE, Freitas. Lei de Informação. Saraiva, 1968. p. 251-252.
NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. A Proteção Constitucional da 
Informação e o Direito á Crítica Jornalística. Editora FTD, 1997. p. 
88-89.
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 
32. ed. Malheiros, 2009. p. 246, item 15.3.
SILVEIRA, Euclides Custódio da. Direito Penal - Crimes contra a 
pessoa. 2. ed. Revista dos Tribunais, 1973. p. 236-240.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ

Processo: REsp 1183378 / RS
RECURSO ESPECIAL: 2010/0036663-8
Relator (a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (1140)
Órgão Julgador: T4 - QUARTA TURMA
Data do Julgamento: 25/10/2011
Data da Publicação/Fonte: DJe 01/02/2012
Ementa: DIREITO DE FAMÍLIA. CASAMENTO CIVIL 
ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO (HOMOAFETIVO). 
INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 1.514, 1.521, 1.523, 1.535 
e 1.565 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. INEXISTÊNCIA DE 
VEDAÇÃO EXPRESSA A QUE SE HABILITEM PARA O 
CASAMENTO PESSOAS DO MESMO SEXO. VEDAÇÃO 
IMPLÍCITA CONSTITUCIONALMENTE INACEITÁVEL. 
ORIENTAÇÃO PRINCIPIOLÓGICA CONFERIDA PELO STF 
NO JULGAMENTO DA ADPF N. 132/RJ E DA ADI N. 4.277/DF.
1. Embora criado pela Constituição Federal como guardião do direito 
infraconstitucional, no estado atual em que se encontra a evolução 
do direito privado, vigorante a fase histórica da constitucionalização 
do direito civil, não é possível ao STJ analisar as celeumas que lhe 
aportam “de costas” para a Constituição Federal, sob pena de ser 
entregue ao jurisdicionado um direito desatualizado e sem lastro na 
Lei Maior. Vale dizer, o Superior Tribunal de Justiça, cumprindo 
sua missão de uniformizar o direito infraconstitucional, não pode 
conferir à lei uma interpretação que não seja constitucionalmente 
aceita.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento conjunto da ADPF n. 
132/RJ e da ADI n. 4.277/DF, conferiu ao art. 1.723 do Código Civil 
de 2002, interpretação conforme a Constituição para dele excluir 
todo significado que impeça o reconhecimento da união contínua, 
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pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como entidade 
familiar, entendida esta como sinônimo perfeito de família.
3. Inaugura-se com a Constituição Federal de 1988 uma nova fase 
do direito de família e, consequentemente, do casamento, baseada 
na adoção de um explícito poliformismo familiar em que arranjos 
multifacetados são igualmente aptos a constituir esse núcleo 
doméstico chamado “família”, recebendo todos eles a “especial 
proteção do Estado”. Assim, é bem de ver que, em 1988, não houve 
uma recepção constitucional do conceito histórico de casamento, 
sempre considerado como via única para a constituição de família e, 
por vezes, um ambiente de subversão dos ora consagrados princípios 
da igualdade e da dignidade da pessoa humana. Agora, a concepção 
constitucional do casamento - diferentemente do que ocorria com 
os diplomas superados - deve ser necessariamente plural, porque 
plurais também são as famílias e, ademais, não é ele, o casamento, o 
destinatário final da proteção do Estado, mas apenas o intermediário 
de um propósito maior, que é a proteção da pessoa humana em sua 
inalienável dignidade.
4. O pluralismo familiar engendrado pela Constituição - 
explicitamente reconhecido em precedentes tanto desta Corte quanto 
do STF - impede se pretenda afirmar que as famílias formadas por 
pares homoafetivos sejam menos dignas de proteção do Estado, se 
comparadas com aquelas apoiadas na tradição e formadas por casais 
heteroafetivos.
5. O que importa agora, sob a égide da Carta de 1988, é que essas 
famílias multiformes recebam efetivamente a “especial proteção 
do Estado”, e é tão somente em razão desse desígnio de especial 
proteção que a lei deve facilitar a conversão da união estável em 
casamento, ciente o constituinte que, pelo casamento, o Estado 
melhor protege esse núcleo doméstico chamado família.
6. Com efeito, se é verdade que o casamento civil é a forma pela qual 
o Estado melhor protege a família, e sendo múltiplos os “arranjos” 
familiares reconhecidos pela Carta Magna, não há de ser negada 
essa via a nenhuma família que por ela optar, independentemente 
de orientação sexual dos partícipes, uma vez que as famílias 
constituídas por pares homoafetivos possuem os mesmos núcleos 
axiológicos daquelas constituídas por casais heteroafetivos, quais 
sejam, a dignidade das pessoas de seus membros e o afeto.
7. A igualdade e o tratamento isonômico supõem o direito a 
ser diferente, o direito à autoafirmação e a um projeto de vida 
independente de tradições e ortodoxias. Em uma palavra: o direito à 
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igualdade somente se realiza com plenitude se é garantido o direito 
à diferença. Conclusão diversa também não se mostra consentânea 
com um ordenamento constitucional que prevê o princípio do livre 
planejamento familiar (§ 7º do art. 226). E é importante ressaltar, 
nesse ponto, que o planejamento familiar se faz presente tão logo 
haja a decisão de duas pessoas em se unir, com escopo de constituir 
família, e desde esse momento a Constituição lhes franqueia ampla 
liberdade de escolha pela forma em que se dará a união.
8. Os arts. 1.514, 1.521, 1.523, 1.535 e 1.565, todos do Código 
Civil de 2002, não vedam expressamente o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo, e não há como se enxergar uma vedação 
implícita ao casamento homoafetivo sem afronta a caros princípios 
constitucionais, como o da igualdade, o da não discriminação, o da 
dignidade da pessoa humana e os do pluralismo e livre planejamento 
familiar.
9. Não obstante a omissão legislativa sobre o tema, a maioria, mediante 
seus representantes eleitos, não poderia mesmo “democraticamente” 
decretar a perda de direitos civis da minoria pela qual eventualmente 
nutre alguma aversão. Nesse cenário, em regra é o Poder Judiciário 
- e não o Legislativo - que exerce um papel contra majoritário e 
protetivo de especialíssima importância, exatamente por não ser 
compromissado com as maiorias votantes, mas apenas com a 
lei e com a Constituição, sempre em vista a proteção dos direitos 
humanos fundamentais, sejam eles das minorias, sejam das maiorias. 
Dessa forma, ao contrário do que pensam os críticos, a democracia 
se fortalece, porquanto esta se reafirma como forma de governo, não 
das maiorias ocasionais, mas de todos.
10. Enquanto o Congresso Nacional, no caso brasileiro, não assume, 
explicitamente, sua coparticipação nesse processo constitucional de 
defesa e proteção dos socialmente vulneráveis, não pode o Poder 
Judiciário demitir-se desse mister, sob pena de aceitação tácita 
de um Estado que somente é “democrático” formalmente, sem 
que tal predicativo resista a uma mínima investigação acerca da 
universalização dos direitos civis.
11. Recurso especial provido.
Acórdão: Prosseguindo no julgamento, a Turma, por maioria, 
rejeitou a questão de ordem, suscitada pelo Sr. Ministro Marco Buzzi, 
para submeter o julgamento do feito à Segunda Seção. Vencidos na 
questão de ordem os Srs. Ministros Marco Buzzi e Raul Araújo. No 
mérito, após o voto-vista do Ministro Marco Buzzi, dando provimento 
ao recurso, acompanhando o Relator, e a retificação do voto do Sr. 
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Ministro Raul Araújo, para não conhecer do recurso divergindo do 
Relator, a Turma, por maioria, deu provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Votou vencido, no mérito, 
o Sr. Ministro Raul Araújo. O Sr. Ministro Marco Buzzi (voto-vista), 
a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti e o Sr. Ministro Antônio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Processo: HC 134788 / RJ
HABEAS CORPUS: 2009/0077485-0
Relator (a): Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
(1131)
Órgão Julgador: T6 - SEXTA TURMA
Data do Julgamento: 28/04/2011
Data da Publicação/Fonte: DJe 13/06/2011
Ementa: HABEAS CORPUS. REDUÇÃO À CONDIÇÃO 
ANÁLOGA À DE ESCRAVO. ART. 149 DO CÓDIGO PENAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. DIREITOS 
HUMANOS. ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO. SENTENÇA 
PRESERVADA EM SEDE DE APELAÇÃO. ACÓRDÃO QUE 
SE LIMITA A MANTER OS FUNDAMENTOS DO JUIZ E A 
ADOTAR O PARECER MINISTERIAL. ABSOLUTA FALTA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE. ORDEM DE OFÍCIO. 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO.
1. A Terceira Seção desta Corte já pacificou o entendimento de que 
compete à Justiça Federal processar e julgar os autores do delito 
previsto no art. 149 do Código Penal, haja vista a violação aos 
direitos humanos e à organização do trabalho.
2. O dever de motivar as decisões implica necessariamente cognição 
efetuada diretamente pelo órgão julgador. Não se pode admitir que 
a Corte estadual limite-se a manter a sentença por seus próprios 
fundamentos e a adotar o parecer ministerial, sendo de rigor que 
acrescente fundamentação que seja própria do órgão judicante.
3. A mera repetição da decisão atacada, além de desrespeitar o 
regramento do art. 93, IX, da Constituição Federal, causa prejuízo 
para a garantia do duplo grau de jurisdição, na exata medida em que 
não conduz a substancial revisão judicial da primitiva decisão, mas 
a cômoda reiteração.
4. Diante da flagrante ilegalidade, de rigor a concessão de habeas 
corpus de ofício para que a Corte Federal, reconhecidamente 
competente, realize novo julgamento, relaxando-se a custódia 
cautelar do paciente.
5. Ordem parcialmente denegada, concedendo-se, no mais, habeas 
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corpus de ofício, a fim de anular o acórdão atacado, para que seja 
refeito o julgamento, promovendo-se a fundamentação do decisum 
de modo a enfrentar os argumentos contrapostos no recurso, relaxada 
a custódia cautelar do paciente em face do excesso de prazo.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça: “A Turma, por unanimidade, denegou em parte 
a ordem de habeas corpus, e concedeu, no mais, habeas corpus 
de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.” Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado 
do TJ/SP) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/
CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a 
Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Processo: HC 140429 / MG
HABEAS CORPUS: 2009/0124752-8
Relator (a): Ministro JORGE MUSSI (1138)
Órgão Julgador: T5 - QUINTA TURMA
Data do Julgamento: 16/11/2010
Data da Publicação/Fonte: DJe 14/02/2011
Ementa: HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, INCISO II, 
C/C ART. 307, AMBOS DO CP. ATRIBUIÇÃO DE FALSA 
IDENTIDADE PARA OCULTAR ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
INSTRUMENTO DE AUTODEFESA. ART. 5º, INCISO LXIII, DA 
CF. ART. 8º, 2, ALÍNEA “G”, DA CONVENÇÃO AMERICANA 
DE DIREITOS HUMANOS. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
ABSOLVIÇÃO. CONCESSÃO DA ORDEM.
1. Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de que não 
constitui o crime disposto no art. 307 do Código Penal a conduta 
do acusado que se atribui falsa identidade perante a autoridade 
policial com intuito de ocultar antecedentes criminais e manter o seu 
status libertatis, tendo em vista se tratar de hipótese de autodefesa, 
já que atuou amparado pela garantia constitucional de permanecer 
calado, consagrada no art. 5º, inciso LXIII, da Constituição Federal 
(Precedentes STJ).
2. Exatamente a hipótese dos autos, em que a paciente se identificou 
na ocasião de sua prisão em flagrante como sendo Francisca Helena 
Vilaça, nome de sua irmã, tão somente com o objetivo de encobrir 
sua vida pregressa e seus maus antecedentes, assegurando, assim, 
a sua liberdade, conforme disposto no aditamento à exordial 
acusatória. Dessa forma, verifica-se que a intenção da paciente era 
impedir a sua segregação e não ofender a fé publica, que é o bem 
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juridicamente tutelado pelo tipo penal em apreço, tendo agido em 
atitude de autodefesa, amparada, portanto, no direito ao silêncio 
- previsto no art. 5º, inciso LXIII, da Constituição Federal - e no 
direito de não produzir provas contra si mesma - assegurado pelo art. 
8º, 2, alínea “g”, da Convenção Americana de Direitos Humanos -, 
motivo pelo qual a condenação referente ao delito de falsa identidade 
não deve subsistir.
3. Ordem concedida para absolver a paciente do delito disposto no 
art. 307 do Código Penal, por atipicidade da conduta.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Honildo Amaral de Mello Castro 
(Desembargador convocado do TJ/AP), Laurita Vaz e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
Processo: RMS 26049 / ES
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA: 
2007/0310447-0
Relator (a): Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI (1124)
Órgão Julgador: T1 - PRIMEIRA TURMA
Data do Julgamento: 28/04/2009
Data da Publicação/Fonte: DJe 13/05/2009
Ementa: ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS 
HUMANOS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. LEI 
ESTADUAL Nº 5.165/95, ART. 4º, IV. ACESSO A TODAS AS 
DEPENDÊNCIAS DE UNIDADES PRISIONAIS ESTADUAIS 
E ESTABELECIMENTOS DESTINADOS A CUSTÓDIA 
DE PESSOAS. RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO.
Acórdão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 
indicadas, decide a Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso 
ordinário em mandado de segurança, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Denise Arruda (Presidenta), 
Benedito Gonçalves e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Processo: IDC 2 / DF
INCIDENTE DE DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA: 
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2009/0121262-6
Relator (a): Ministra LAURITA VAZ (1120)
Órgão Julgador: S3 - TERCEIRA SEÇÃO
Data do Julgamento: 27/10/2010
Data da Publicação/Fonte: DJe 22/11/2010
Ementa: INCIDENTE DE DESLOCAMENTO DE 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇAS ESTADUAIS DOS ESTADOS DA 
PARAÍBA E DE PERNAMBUCO. HOMICÍDIO DE VEREADOR, 
NOTÓRIO DEFENSOR DOS DIREITOS HUMANOS, AUTOR DE 
DIVERSAS DENÚNCIAS CONTRA A ATUAÇÃO DE GRUPOS 
DE EXTERMÍNIO NA FRONTEIRA DOS DOIS ESTADOS. 
AMEAÇAS, ATENTADOS E ASSASSINATOS CONTRA 
TESTEMUNHAS E DENUNCIANTES. ATENDIDOS OS 
PRESSUPOSTOS CONSTITUCIONAIS PARA A EXCEPCIONAL 
MEDIDA.
1. A teor do § 5.º do art. 109 da Constituição Federal, introduzido pela 
Emenda Constitucional n.º 45/2004, o incidente de deslocamento de 
competência para a Justiça Federal fundamenta-se, essencialmente, 
em três pressupostos: a existência de grave violação a direitos 
humanos; o risco de responsabilização internacional decorrente do 
descumprimento de obrigações jurídicas assumidas em tratados 
internacionais; e a incapacidade das instâncias e autoridades locais 
em oferecer respostas efetivas.
2. Fatos que motivaram o pedido de deslocamento deduzido 
pelo Procurador-Geral da República: o advogado e vereador 
pernambucano MANOEL BEZERRA DE MATTOS NETO foi 
assassinado em 24/01/2009, no Município de Pitimbu/PB, depois de 
sofrer diversas ameaças e vários atentados, em decorrência, ao que 
tudo leva a crer, de sua persistente e conhecida atuação contra grupos 
de extermínio que agem impunes há mais de uma década na divisa 
dos Estados da Paraíba e de Pernambuco, entre os Municípios de 
Pedras de Fogo e Itambé.
3. A existência de grave violação a direitos humanos, primeiro 
pressuposto, está sobejamente demonstrado: esse tipo de assassinato, 
pelas circunstâncias e motivação até aqui reveladas, sem dúvida, 
expõe uma lesão que extrapola os limites de um crime de homicídio 
ordinário, na medida em que fere, além do precioso bem da vida, a 
própria base do Estado, que é desafiado por grupos de criminosos 
que chamam para si as prerrogativas exclusivas dos órgãos e entes 
públicos, abalando sobremaneira a ordem social.
4. O risco de responsabilização internacional pelo descumprimento 
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de obrigações derivadas de tratados internacionais aos quais o 
Brasil anuiu (dentre eles, vale destacar, a Convenção Americana 
de Direitos Humanos, mais conhecido como “Pacto de San Jose 
da Costa Rica”) é bastante considerável, mormente pelo fato de 
já ter havido pronunciamentos da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, com expressa recomendação ao Brasil para 
adoção de medidas cautelares de proteção a pessoas ameaçadas 
pelo tão propalado grupo de extermínio atuante na divisa dos 
Estados da Paraíba e Pernambuco, as quais, no entanto, ou deixaram 
de ser cumpridas ou não foram efetivas. Além do homicídio de 
MANOEL MATTOS, outras três testemunhas da CPI da Câmara 
dos Deputados foram mortos, dentre eles LUIZ TOMÉ DA SILVA 
FILHO, ex-pistoleiro, que decidiu denunciar e testemunhar contra 
os outros delinquentes. Também FLÁVIO MANOEL DA SILVA, 
testemunha da CPI da Pistolagem e do Narcotráfico da Assembleia 
Legislativa do Estado da Paraíba, foi assassinado a tiros em Pedra 
de Fogo, Paraíba, quatro dias após ter prestado depoimento à 
Relatora Especial da ONU sobre Execuções Sumárias, Arbitrárias 
ou Extrajudiciais. E, mais recentemente, uma das testemunhas do 
caso Manoel Mattos, o Maximiano Rodrigues Alves, sofreu um 
atentado a bala no município de Itambé, Pernambuco, e escapou por 
pouco. Há conhecidas ameaças de morte contra Promotores e Juízes 
do Estado da Paraíba, que exercem suas funções no local do crime, 
bem assim contra a família da vítima Manoel Mattos e contra dois 
Deputados Federais.
5. É notória a incapacidade das instâncias e autoridades locais em 
oferecer respostas efetivas, reconhecida a limitação e precariedade 
dos meios por elas próprias. Há quase um pronunciamento uníssono 
em favor do deslocamento da competência para a Justiça Federal, 
dentre eles, com especial relevo: o Ministro da Justiça; o Governador 
do Estado da Paraíba; o Governador de Pernambuco; a Secretaria 
Executiva de Justiça de Direitos Humanos; a Ordem dos Advogados 
do Brasil; a Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Público do 
Estado da Paraíba.
6. As circunstâncias apontam para a necessidade de ações estatais 
firmes e eficientes, as quais, por muito tempo, as autoridades locais 
não foram capazes de adotar, até porque a zona limítrofe potencializa 
as dificuldades de coordenação entre os órgãos dos dois Estados. 
Mostra-se, portanto, oportuno e conveniente à imediata entrega das 
investigações e do processamento da ação penal em tela aos órgãos 
federais.
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7. Pedido ministerial parcialmente acolhido para deferir o 
deslocamento de competência para a Justiça Federal no Estado da 
Paraíba da ação penal n.º 022.2009.000.127-8, a ser distribuída para 
o Juízo Federal Criminal com jurisdição no local do fato principal; 
bem como da investigação de fatos diretamente relacionados ao 
crime em tela. Outras medidas determinadas, nos termos do voto da 
Relatora.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, retomado 
o julgamento, após o voto-vista antecipado divergente do Sr. Ministro 
Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) julgando 
improcedente o pedido, deferindo apenas o desaforamento, no que 
foi acompanhado pelo Sr. Ministro Honildo Amaral de Mello Castro 
(Desembargador convocado do TJ/AP) e os votos dos Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes e Haroldo 
Rodrigues(Desembargador convocado do TJ/CE) acompanhando a 
retificação de voto da Sra. Ministra Relatora, por maioria, acolher 
parcialmente o pedido ministerial e deferir o deslocamento de 
competência para a Justiça Federal no Estado da Paraíba da Ação Penal 
n.º 022.2009.000.127-8, a ser distribuída ao Juízo Federal Criminal 
com jurisdição no local do fato principal, bem como da investigação 
de fatos diretamente relacionados ao crime em tela, ratificados todos 
os atos praticados na referida ação penal. Determinar, ainda, seja 
remetido cópia integral dos autos às Corregedorias dos Tribunais de 
Justiça dos Estados da Paraíba e de Pernambuco e aos Ministérios 
Públicos desses Estados. Por fim, determinar a expedição de ofício 
ao Exmo. Sr. Ministro de Estado da Justiça, nos termos da retificação 
de voto da Sra. Ministra Relatora. Vencidos os Srs. Ministros Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) e Honildo Amaral 
de Mello Castro (Desembargador convocado do TJ/AP). Votaram 
com a Relatora os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, 
Jorge Mussi, Og Fernandes e Haroldo Rodrigues (Desembargador 
convocado do TJ/CE). Vencidos os Srs. Ministros Celso Limongi 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Honildo Amaral de Mello 
Castro (Desembargador convocado do TJ/AP). Não participou do 
julgamento o Sr. Ministro Gilson Dipp (Art. 162, § 2º, RISTJ). 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Processo: CC 110945 / AM
CONFLITO DE COMPETENCIA: 2010/0045632-2
Relator (a): Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
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(1131)
Órgão Julgador: S3 - TERCEIRA SEÇÃO
Data do Julgamento: 27/10/2010
Data da Publicação/Fonte: DJe 03/03/2011
Ementa: PROCESSO PENAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
TRANSFERÊNCIA DE CONDENADO. PRESÍDIO FEDERAL. 
ESGOTAMENTO DE PRAZO PARA RENOVAÇÃO. 
DETERMINAÇÃO DE RETORNO. NOVO PEDIDO DE 
RENOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LEI N.º 11.671/2008. 
PREVALÊNCIA DOS DIREITOS HUMANOS. RETORNO AO 
JUÍZO DE ORIGEM.
1. À luz do disposto no § 1.º do artigo 10 da Lei n.º 11.671/2008, 
a renovação do prazo de permanência do condenado em presídio 
federal dar-se-á apenas excepcionalmente. In casu, deve haver a 
prevalência dos direitos humanos, retornando o condenado ao Juízo 
de origem.
2. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da 
Vara de Execuções Criminais de Manaus - AM, o suscitante.
Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes 
as acima indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça: A Seção, por maioria, conheceu do 
conflito e declarou competente o Suscitante, Juízo de Direito da Vara 
de Execuções Criminais de Manaus - AM, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora. Vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, que conheceu do conflito e declarou competente o Suscitado, 
Juízo Federal da 5ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado de 
Mato Grosso do Sul. Votaram com a Relatora os Srs. Ministros Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado 
do TJ/SP), Honildo Amaral de Mello Castro (Desembargador 
convocado do TJ/AP), Haroldo Rodrigues (Desembargador 
convocado do TJ/CE) e Gilson Dipp. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Laurita Vaz.
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Nunca são as pessoas que protestam contra a universalidade dos 
direitos humanos, nem são as pessoas que consideram os direitos 
humanos como uma imposição do Ocidente ou do Norte. São 
frequentemente os seus líderes que o fazem.

Kofi Annan, 

Secretário-geral das Nações Unidas

O homem já presenciou várias catástrofes provocadas pela natureza, o que gerou 
enormes perdas de vidas. Na verdade, foi a ação do homem, oriunda da sua intransigência, 
a que mais acarretou o aniquilamento dos seres racionais – homem.

E entre essas ações provocadas pela atitude arbitrária do homem, destaca-se a 
primeira guerra mundial, quando ocorreu grande perda significativa de vidas, entretanto 
o homem ainda não havia aprendido. Com a vinda da segunda guerra mundial, é que se 

começa a compreender a necessidade de preservar a vida humana.

Contudo, só com a terrível experiência da II Guerra Mundial – que 
demonstrou até que ponto o desrespeito da dignidade e do valor 
da pessoa humana — não só viola normas éticas fundamentais e 
ameaça a estabilidade interna — mas coloca também seriamente 
em risco a paz e a segurança internacionais – a comunidade 
internacional tomou definitivamente consciência do imperativo de 
proteger juridicamente, a nível internacional, os direitos e liberdades 
que constituem o património comum e inalienável de todos os seres 
humanos (PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA, 2008, p. 
9)

Nesse contexto, nasce, em 24 de outubro de 1945, a Organização das Nações 
Unidas – ONU, com a finalidade principal de impedir outras perdas humanas e, mais 
ainda, assegurar a paz entre as nações.



7 - INSTRUMENTOS PÚBLICOS INTERNACIONAIS QUE NORTEIAM OS DIREITOS HUMANOS

76DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

Tal tarefa não é fácil, pois cada País signatário da ONU tem seus interesses 
econômicos, sociais, entre outros e, nesse viés, emerge o papel da diplomacia de conciliar 
os diversos interesses, no sentido de inibir o conflito físico, para preservar a vida humana, 
que é, sem sobra de dúvida, o maior bem jurídico que um País possa tutelar.

E o ponto de partida dessa construção ideológica começa com a importante 
tarefa de garantir um tratamento justo entre as pessoas sujeitas à jurisdição dos Estados 
Partes, motivada por preocupações humanitárias, Daí surgem os primeiros movimentos 
sociais internacionais, conhecidos, hoje, como “direitos humanos”.

Por tudo isso, os direitos humanos são universais, inalienáveis e inerentes 
a todos os membros da família humana – constituem um dos pilares fundamentais 
da nova ordem mundial nascida no rescaldo de uma II Guerra Mundial causadora de 
indescritível sofrimento.

Os direitos humanos se preocupam essencialmente, em primeiro lugar, com 
a dignidade da pessoa da humana, que corresponde ao respeito (que são valores 
inerentes a qualquer pessoa), liberdade (primazia sobre qualquer outro valor moral), 
igualdade (compreender o significado de que devemos tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade – Aristóteles) e dignidade 
(valor individualizado e subjetivo de cunho intangível).

Essa preocupação fica evidenciada no trato com direito das minorias, entres 
elas, discriminações, crianças, mulheres, emprego, escravatura, servidão, casamento, 
família, juventude, tráfico de pessoas, refugiados, apatridia, idosos, pessoas com 
deficiência, saúde, entre outros direitos.

Diante dessas assertivas, foram surgindo diversos documentos internacionais com 
o cunho de expressar e normatizar parâmetros universais referentes aos direitos humanos, 
sistematizados e preocupados em proteger de forma efetiva a pessoa jurisdicionada 
pelo Estado, entre eles: Carta das Nações Unidas e Estatuto do Tribunal Internacional 
de Justiça; Carta Internacional dos Direitos Humanos; Prevenção da Discriminação; 
Direitos da Criança; Direitos das Mulheres; Direitos dos Migrantes; Direitos Humanos 
na Administração da Justiça; Conferências e Cimeiras Mundiais sobre Direitos 
Humanos; Emprego e Trabalho (Organização Internacional do Trabalho); Escravatura, 
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Servidão, Trabalhos Forçados e Práticas Similares/Tráfico de Pessoas; Liberdade de 
Associação; Liberdade de Informação; Casamento, Família e Juventude; Refugiados e 
Asilo; Nacionalidade e Apatridia (ausência de vínculo formal de nacionalidade); Idosos; 
Pessoas com Deficiência; Bem-Estar Social, Progresso e Desenvolvimento; Saúde e 
Assistência Médica; Proteção de Dados Pessoais; Bioética; Direito de Fruição Cultural, 
Desenvolvimento e Cooperação Cultural Internacional; Direito à Autodeterminação; 
Promoção e Proteção dos Direitos Humanos; entre outros.

O Brasil não ficou inerte e nem insensível a esses documentos internacionais, 
conforme passamos a destacar, nesta pesquisa, para efeito de conhecimento didático, 
entre eles:

ÆÆ Carta das Nações Unidas;

ÆÆ Convenção sobre os Direitos da Criança;

ÆÆ Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes;

ÆÆ Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais;

ÆÆ Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos;

ÆÆ Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José 
da Costa Rica);

ÆÆ Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador);

ÆÆ Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; e

ÆÆ Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu 
Protocolo Facultativo.

Conforme se verifica abaixo, os instrumentos internacionais que norteiam os 
direitos humanos já fazem parte da nossa legislação pátria, pois já foram validados e 
incorporados no ordenamento jurídico brasileiro em vigor.
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DECRETO Nº 19.841, DE 22 DE OUTUBRO DE 1945.

Promulga a Carta das Nações Unidas, da qual 
faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte 
Internacional de Justiça, assinada em São Francisco, 
a 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferência de 
Organização Internacional das Nações Unidas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, tendo em vista que 
foi aprovada a 4 de setembro e ratifica a 12 de setembro de 1945. 
Pelo governo brasileiro a Carta das nações Unidas, da qual faz 
parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, 
assinada em São Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasião 
da Conferencia de Organização Internacional das Nações Unidas; 
e Havendo sido o referido instrumento de ratificação depositado 
nos arquivos do Governo dos Estados Unidos da América a 21 de 
setembro de 1945 e usando da atribuição que lhe confere o art. 74, 
letra a da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Fica promulgada a Carta das Nações Unidas 
apensa por cópia ao presente decreto, da qual faz parte integrante o 
anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, assinada em São 
Francisco, a 26 de junho de 1945.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1945, 124º da Independência 
e 57º da República.

GETULIO VARGAS

P. Leão Velloso
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DECRETO Nº 99.710, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990.

Promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo 
Decreto Legislativo n° 28, de 14 de setembro de 1990, a Convenção 
sobre os Direitos da Criança, a qual entrou em vigor internacional 
em 02 de setembro de 1990, na forma de seu artigo 49, inciso 1;

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a referida 
Convenção em 24 de setembro de 1990, tendo a mesmo entrado em 
vigor para o Brasil em 23 de outubro de 1990, na forma do seu artigo 
49, incisos 2;

DECRETA:

Art. 1° A Convenção sobre os Direitos da Criança, apensa 
por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão 
inteiramente como nela se contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de novembro de 1990; 169° da Independência 
e 102° da República.

FERNANDO COLLOR

Francisco Rezek
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DECRETO Nº 40, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1991.

Promulga a Convenção Contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que a Assembleia Geral das Nações Unidas, 
em sua XL Sessão, realizada em Nova York, adotou a 10 de dezembro 
de 1984, a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a referida 
Convenção por meio do Decreto Legislativo nº 4, de 23 de maio de 
1989;

Considerando que a Carta de Ratificação da Convenção foi 
depositada em 28 de setembro de 1989;

Considerando que a Convenção entrou em vigor para o 
Brasil em 28 de outubro de 1989, na forma de seu artigo 27, inciso 2;

DECRETA:

Art. 1º A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, apensa por cópia ao 
presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como 
nela se contém.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 15 de fevereiro de 1991; 170º da Independência 
e 103º da República.

FERNANDO COLLOR
Francisco Rezek
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DECRETO Nº 591, DE 6 DE JULHO DE 1992.

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Promulgação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e Considerando 
que o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais foi adotado pela XXI Sessão da Assembleia-Geral das 
Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto 
do referido diploma internacional por meio do Decreto Legislativo 
n° 226, de 12 de dezembro de 1991;

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional 
sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais foi depositada em 24 
de janeiro de 1992;

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em 
vigor, para o Brasil, em 24 de abril de 1992, na forma de seu art. 27, 
parágrafo 2°;

DECRETA:

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, apenso por cópia ao presente decreto, será 
executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 06 de julho de 1992; 171º da Independência e 104° 
da República.

FERNANDO COLLOR
Celso Lafer
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DECRETO Nº 592, DE 6 DE JULHO DE 1992.

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos. Promulgação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos foi adotado pela XXI Sessão da Assembleia-Geral 
das Nações Unidas, em 16 de dezembro de 1966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto 
do referido diploma internacional por meio do Decreto Legislativo 
n° 226, de 12 de dezembro de 1991;

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos foi depositada em 24 de janeiro de 
1992;

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, 
para o Brasil, em 24 de abril de 1992, na forma de seu art. 49, § 2°;

DECRETA:

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, apenso por cópia ao presente decreto, será executado e 
cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 06 de julho de 1992; 171° da Independência e 104° 
da República.

FERNANDO COLLOR

Celso Lafer
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DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992.

Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 
de novembro de 1969.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do 
cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), adotada no âmbito da 
Organização dos Estados Americanos, em São José da Costa Rica, 
em 22 de novembro de 1969, entrou em vigor internacional em 18 de 
julho de 1978, na forma do segundo parágrafo de seu art. 74;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a carta de 
adesão a essa convenção em 25 de setembro de 1992; Considerando 
que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de 
São José da Costa Rica) entrou em vigor, para o Brasil, em 25 de 
setembro de 1992 , de conformidade com o disposto no segundo 
parágrafo de seu art. 74;

DECRETA:

Art. 1º. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), celebrada em São José da Costa 
Rica, em 22 de novembro de 1969, apensa por cópia ao presente 
decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º. Ao depositar a carta de adesão a esse ato 
internacional, em 25 de setembro de 1992, o Governo brasileiro fez 
a seguinte declaração interpretativa: “O Governo do Brasil entende 
que os arts. 43 e 48, alínea d, não incluem o direito automático de 
visitas e inspeções in loco da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, as quais dependerão da anuência expressa do Estado”.
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Art. 3º. O presente decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 6 de novembro de 1992; 171° da Independência e 
104° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
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DECRETO Nº 3.321, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1999.

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos em Matéria 
de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
“Protocolo de São Salvador”, concluído em 17 de 
novembro de 1988, em São Salvador, El Salvador.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição;

Considerando que o Protocolo Adicional à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador” 
foi concluído em 17 de novembro de 1988, em São Salvador, El 
Salvador;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o ato 
multilateral em epígrafe por meio do Decreto Legislativo no 56, de 
19 de abril de 1995;

Considerando que o Protocolo em tela entrou em vigor 
internacional em 16 de novembro de 1999;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o 
Instrumento de Adesão do referido ato em 21 de agosto de 1996, 
passando o mesmo a vigorar, para o Brasil, em 16 de novembro de 
1999;

DECRETA:

Art. 1o O Protocolo Adicional à Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, concluído em 17 de 
novembro de 1988, em São Salvador, El Salvador, apenso por cópia 
a este Decreto, deverá ser executado e cumprido tão inteiramente 
como nele se contém.
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Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 1999; 178o da Independência 
e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Luiz Felipe de Seixas Corrêa
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DECRETO Nº 6.085, DE 19 DE ABRIL DE 2007.

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção 
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotado em 18 
de dezembro de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que pelo Decreto nº 40, de 15 de fevereiro 
de 1991, foi promulgada a Convenção contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, de 10 de 
dezembro de 1984;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio 
do Decreto Legislativo n° 483, de 20 de dezembro de 2006, o texto 
do Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, de 18 de 
dezembro de 2002;

Considerando que o Brasil depositou o instrumento de 
ratificação do Protocolo junto ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas em 11 de janeiro de 2007;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional 
em 22 de junho de 2006, e entrou em vigor para o Brasil em 11 de 
fevereiro de 2007;

DECRETA:

Art. 1° O Protocolo Facultativo à Convenção contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adotado em Nova York em 18 de dezembro de 2002, 
apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão 
inteiramente como nele se contém.

Art. 2° São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Protocolo 
ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
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nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 19 de abril de 2007; 186o da Independência e 119o 
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA

Celso Luiz Nunes Amorim
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DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009.

Promulga a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 
30 de março de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio 
do Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, conforme o 
procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição, a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o 
instrumento de ratificação dos referidos atos junto ao Secretário-
Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;

Considerando que os atos internacionais em apreço 
entraram em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, em 31 
de agosto de 2008;

DECRETA:

Art. 1o A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, apensos por cópia ao 
presente Decreto, serão executados e cumpridos tão inteiramente 
como neles se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão dos referidos 
diplomas internacionais ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 
Constituição.
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Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188o da Independência e 
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim
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O Brasil não deve ficar inerte e/ou passível, em relação às barbáries urbanas, 
massacres coletivos ou holocausto das guerras mundiais, pelo contrário, ao longo da 
humanidade, ficou claro que se precisa fazer algo de forma sólida e eficaz para inibir e/
ou sanear o descumprimento dos Direitos Humanos e buscar, acima de tudo, ou seja, ter 
como meta prioritária a erradicação do aviltamento da dignidade da pessoa humana, que 
é a base legal dos Direitos Humanos. Pois, só dessa maneira, podemos contar histórias 
verídicas, exaltando a dignidade da pessoa humana em nosso território brasileiro, e não 
as histórias verídicas com tamanho grau de inconformismo pelo desrespeito à dignidade, 
conforme se verifica no início do texto de desta obra.

Dentro desse contexto, em 1996, pelo Decreto nº. 1.904, de 13 de maio de 1996, 
foi instituído o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH e, posteriormente, 
revisado, respectivamente, em 2002 (Decreto nº. 4.229, de 13 de maio de 2002) e 2009 
(Decreto nº. 7.037, de 21 de dezembro de 2009).

O Brasil deu um grande passo para garantir os direitos humanos (dignidade 
da pessoa humana), por meio do Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-
3, revisado e atualizado, o qual estabeleceu seis eixos orientadores e norteadores dos 
Direitos Humanos em nível Brasil, que, por sua vez, são subdivididos em vinte e cinco 
diretrizes que alinham de forma objetiva a conduta que deverá ser praticada pelo Estado 
Brasileiro, por meio de objetivos estratégicos e ações programáticas.

Esses eixos orientadores já estão consolidados entre os documentos internacionais 
que tratam da questão dos Direitos Humanos em nível universal e sistematizados, 
agora, em nosso ordenamento jurídico, conforme podemos verificar abaixo nos pontos 
principais sintetizados a partir do Decreto nº. 7.037, de 21 de dezembro de 2009:

Eixo Orientador I: Interação democrática entre Estado e 
Sociedade Civil

Diretriz 1: Interação democrática entre Estado e sociedade civil 
como instrumento de fortalecimento da democracia participativa.

Objetivo estratégico I: Garantia da participação e do 
controle social das políticas públicas em Direitos Humanos, 
em diálogo plural e transversal entre os vários atores sociais.
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Objetivo estratégico II: Ampliação do controle externo dos 
órgãos públicos.

Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como instrumento 
transversal das políticas públicas e de interação democrática.

Objetivo estratégico I: Promoção dos Direitos Humanos 
como princípios orientadores das políticas públicas e das 
relações internacionais.
Objetivo estratégico II: Fortalecimento dos instrumentos 
de interação democrática para a promoção dos Direitos 
Humanos.

Diretriz 3: Integração e ampliação dos sistemas de informação 
em Direitos Humanos e construção de mecanismos de avaliação e 
monitoramento de sua efetivação.

Objetivo estratégico I: Desenvolvimento de mecanismos de 
controle social das políticas públicas de Direitos Humanos, 
garantindo o monitoramento e a transparência das ações 
governamentais.
Objetivo estratégico II: Monitoramento dos compromissos 
internacionais assumidos pelo Estado brasileiro em matéria 
de Direitos Humanos.

Eixo Orientador II: Desenvolvimento e Direitos Humanos

Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento sustentável, 
com inclusão social e econômica, ambientalmente equilibrado e 
tecnologicamente responsável, cultural e regionalmente diverso, 
participativo e não discriminatório.

Objetivo estratégico I: Implementação de políticas públicas 
de desenvolvimento com inclusão social.
Objetivo estratégico II: Fortalecimento de modelos de 
agricultura familiar e agroecológica.
Objetivo estratégico III: Fomento à pesquisa e à 
implementação de políticas para o desenvolvimento de 
tecnologias socialmente inclusivas, emancipatórias e 
ambientalmente sustentáveis.
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Objetivo estratégico IV: Garantia do direito a cidades 
inclusivas e sustentáveis.

Diretriz 5: Valorização da pessoa humana como sujeito central do 
processo de desenvolvimento.

Objetivo estratégico I: Garantia da participação e do controle 
social nas políticas públicas de desenvolvimento com grande 
impacto socioambiental.
Objetivo estratégico II: Afirmação dos princípios da 
dignidade humana e da equidade como fundamentos do 
processo de desenvolvimento nacional.
Objetivo estratégico III: Fortalecimento dos direitos 
econômicos por meio de políticas públicas de defesa da 
concorrência e de proteção do consumidor.

Diretriz 6: Promover e proteger os direitos ambientais como Direitos 
Humanos, incluindo as gerações futuras como sujeitos de direitos.

Objetivo estratégico I: Afirmação dos direitos ambientais 
como Direitos Humanos.

Eixo Orientador III: Universalizar Direitos em um Contexto de 
Desigualdades

Diretriz 7: Garantia dos Direitos Humanos de forma universal, 
indivisível e interdependente, assegurando a cidadania plena.

Objetivo estratégico I: Universalização do registro civil de 
nascimento e ampliação do acesso à documentação básica.
Objetivo estratégico II: Acesso à alimentação adequada por 
meio de políticas estruturantes.
Objetivo estratégico III: Garantia do acesso à terra e à 
moradia para a população de baixa renda e grupos sociais 
vulnerabilizados.
Objetivo estratégico IV: Ampliação do acesso universal a 
sistema de saúde de qualidade.
Objetivo estratégico V: Acesso à educação de qualidade e 
garantia de permanência na escola.
Objetivo estratégico VI: Garantia do trabalho decente, 
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adequadamente remunerado, exercido em condições de 
equidade e segurança.
Objetivo estratégico VII: Combate e prevenção ao trabalho 
escravo.
Objetivo estratégico VIII: Promoção do direito à cultura, 
lazer e esporte como elementos formadores de cidadania.
Objetivo estratégico IX: Garantia da participação igualitária 
e acessível na vida política.

Diretriz 8: Promoção dos direitos de crianças e adolescentes para 
o seu desenvolvimento integral, de forma não discriminatória, 
assegurando seu direito de opinião e participação.

Objetivo estratégico I: Proteger e garantir os direitos 
de crianças e adolescentes por meio da consolidação das 
diretrizes nacionais do ECA, da Política Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e da Convenção sobre os Direitos da Criança da 
ONU.
Objetivo estratégico II: Consolidar o Sistema de Garantia 
de Direitos de Crianças e Adolescentes, com o fortalecimento 
do papel dos Conselhos Tutelares e de Direitos.
Objetivo estratégico III: Proteger e defender os direitos de 
crianças e adolescentes com maior vulnerabilidade.
Objetivo estratégico IV: Enfrentamento da violência sexual 
contra crianças e adolescentes.
Objetivo estratégico V: Garantir o atendimento especializado 
a crianças e adolescentes em sofrimento psíquico e 
dependência química.
Objetivo estratégico VI: Erradicação do trabalho infantil em 
todo o território nacional.
Objetivo estratégico VII: Implementação do Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE).

Diretriz 9: Combate às desigualdades estruturais.
Objetivo estratégico I: Igualdade e proteção dos direitos 
das populações negras, historicamente afetadas pela 
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discriminação e outras formas de intolerância.
Objetivo estratégico II: Garantia aos povos indígenas 
da manutenção e resgate das condições de reprodução, 
assegurando seus modos de vida.
Objetivo estratégico III: Garantia dos direitos das mulheres 
para o estabelecimento das condições necessárias para sua 
plena cidadania.

Diretriz 10: Garantia da igualdade na diversidade.
Objetivo estratégico I: Afirmação da diversidade para a 
construção de uma sociedade igualitária.
Objetivo estratégico II: Proteção e promoção da diversidade 
das expressões culturais como Direito Humano.
Objetivo estratégico III: Valorização da pessoa idosa e 
promoção de sua participação na sociedade.
Objetivo estratégico IV: Promoção e proteção dos direitos 
das pessoas com deficiência e garantia da acessibilidade 
igualitária.
Objetivo estratégico V: Garantia do respeito à livre 
orientação sexual e identidade de gênero.
Objetivo estratégico VI: Respeito às diferentes crenças, 
liberdade de culto e garantia da laicidade do Estado.

Eixo Orientador IV: Segurança Pública, Acesso à Justiça e 
Combate à Violência

Diretriz 11: Democratização e modernização do sistema de 
segurança pública.

Objetivo estratégico I: Modernização do marco normativo 
do sistema de segurança pública.
Objetivo estratégico II: Modernização da gestão do sistema 
de segurança pública.
Objetivo estratégico III: Promoção dos Direitos Humanos 
dos profissionais do sistema de segurança pública, 
assegurando sua formação continuada e compatível com as 
atividades que exercem.
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Diretriz 12: Transparência e participação popular no sistema de 
segurança pública e justiça criminal.

Objetivo estratégico I: Publicação de dados do sistema 
federal de segurança pública.
Objetivo estratégico II: Consolidação de mecanismos de 
participação popular na elaboração das políticas públicas de 
segurança.

Diretriz 13: Prevenção da violência e da criminalidade e 
profissionalização da investigação de atos criminosos.

Objetivo estratégico I: Ampliação do controle de armas de 
fogo em circulação no país.
Objetivo estratégico II: Qualificação da investigação 
criminal.
Objetivo estratégico III: Produção de prova pericial com 
celeridade e procedimento padronizado.
Objetivo estratégico IV: Fortalecimento dos instrumentos 
de prevenção à violência.
Objetivo estratégico V: Redução da violência motivada por 
diferenças de gênero, raça ou etnia, idade, orientação sexual e 
situação de vulnerabilidade.
Objetivo estratégico VI: Enfrentamento ao tráfico de 
pessoas.

Diretriz 14: Combate à violência institucional, com ênfase na 
erradicação da tortura e na redução da letalidade policial e carcerária.

Objetivo estratégico I: Fortalecimento dos mecanismos de 
controle do sistema de segurança pública.
Objetivo estratégico II: Padronização de procedimentos e 
equipamentos do sistema de segurança pública.
Objetivo estratégico III: Consolidação de política nacional 
visando à erradicação da tortura e de outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes.
Objetivo estratégico IV: Combate às execuções extrajudiciais 
realizadas por agentes do Estado.

Diretriz 15: Garantia dos direitos das vítimas de crimes e de proteção 
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das pessoas ameaçadas.
Objetivo estratégico I: Instituição de sistema federal que 
integre os programas de proteção.
Objetivo estratégico II: Consolidação da política de 
assistência a vítimas e a testemunhas ameaçadas.
Objetivo estratégico III: Garantia da proteção de crianças e 
adolescentes ameaçados de morte.
Objetivo estratégico IV: Garantia de proteção dos defensores 
de Direitos Humanos e de suas atividades.

Diretriz 16: Modernização da política de execução penal, priorizando 
a aplicação de penas e medidas alternativas à privação de liberdade 
e melhoria do sistema penitenciário.

Objetivo estratégico I: Reestruturação do sistema 
penitenciário.
Objetivo estratégico II: Limitação do uso dos institutos de 
prisão cautelar.
Objetivo estratégico III: Tratamento adequado de pessoas 
com transtornos mentais.
Objetivo estratégico IV: Ampliação da aplicação de penas e 
medidas alternativas.

Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais acessível, ágil e 
efetivo, para o conhecimento, a garantia e a defesa dos direitos.

Objetivo estratégico I: Acesso da população à informação 
sobre seus direitos e sobre como garanti-los.
Objetivo estratégico II: Garantia do aperfeiçoamento e 
monitoramento das normas jurídicas para proteção dos 
Direitos Humanos.
Objetivo estratégico III: Utilização de modelos alternativos 
de solução de conflitos.
Objetivo estratégico IV: Garantia de acesso universal ao 
sistema judiciário.
Objetivo estratégico V: Modernização da gestão e agilização 
do funcionamento do sistema de justiça.
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Objetivo estratégico VI: Acesso à Justiça no campo e na 
cidade.

Eixo Orientador V: Educação e Cultura em Direitos Humanos

Diretriz 18: Efetivação das diretrizes e dos princípios da política 
nacional de educação em Direitos Humanos para fortalecer cultura 
de direitos.

Objetivo estratégico I: Implementação do Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos (PNEDH).
Objetivo Estratégico II: Ampliação de mecanismos e 
produção de materiais pedagógicos e didáticos para Educação 
em Direitos Humanos.

Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e dos 
Direitos Humanos nos sistemas de educação básica, nas instituições 
de ensino superior e nas instituições formadoras.

Objetivo Estratégico I: Inclusão da temática de Educação e 
Cultura em Direitos Humanos nas escolas de educação básica 
e em instituições formadoras.
Objetivo Estratégico II: Inclusão da temática da Educação 
em Direitos Humanos nos cursos das Instituições de Ensino 
Superior (IES).
Objetivo Estratégico III: Incentivo à transdisciplinaridade 
e transversalidade nas atividades acadêmicas em Direitos 
Humanos.

Diretriz 20: Reconhecimento da educação não formal como espaço 
de defesa e promoção dos Direitos Humanos.

Objetivo Estratégico I: Inclusão da temática da educação 
em Direitos Humanos na educação não formal.
Objetivo estratégico II: Resgate da memória por meio da 
reconstrução da história dos movimentos sociais.

Diretriz 21: Promoção da Educação em Direitos Humanos no 
serviço público.

Objetivo Estratégico I: Formação e capacitação continuada 
dos servidores públicos em Direitos Humanos, em todas as 
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esferas de governo.
Objetivo Estratégico II: Formação adequada e qualificada 
dos profissionais do sistema de segurança pública.

Diretriz 22: Garantia do direito à comunicação democrática e ao 
acesso à informação para a consolidação de uma cultura em Direitos 
Humanos.

Objetivo Estratégico I: Promover o respeito aos Direitos 
Humanos nos meios de comunicação e o cumprimento de seu 
papel na promoção da cultura em Direitos Humanos.
Objetivo Estratégico II: Garantia do direito à comunicação 
democrática e ao acesso à informação.

Eixo Orientador VI: Direito à Memória e à Verdade

Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade como Direito 
Humano da cidadania e dever do Estado.

Objetivo Estratégico I: Promover a apuração e o 
esclarecimento público das violações de Direitos Humanos 
praticadas no contexto da repressão política ocorrida no Brasil 
no período fixado pelo artigo 8º do ADCT da Constituição, a 
fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica e 
promover a reconciliação nacional.

Diretriz 24: Preservação da memória histórica e construção pública 
da verdade

Objetivo Estratégico I: Incentivar iniciativas de preservação 
da memória histórica e de construção pública da verdade 
sobre períodos autoritários.

Diretriz 25: Modernização da legislação relacionada com a promoção 
do direito à memória e à verdade, fortalecendo a democracia.

Objetivo Estratégico I: Suprimir do ordenamento jurídico 
brasileiro eventuais normas remanescentes de períodos de 
exceção que afrontem os compromissos internacionais e os 
preceitos constitucionais sobre Direitos Humanos.
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Aos olhos do homem comum o Direito é lei e ordem, isto é, um 
conjunto de regras obrigatórias que garante a convivência social 
graças ao estabelecimento de limites à ação de cada um de seus 
membros. Assim sendo, quem age de conformidade com essas regras 
comporta-se direito; quem não o faz, age torto. (REALE MIGUEL 
apud COTRIM, 2009, p. 1).

Conforme evidenciado nesta pesquisa, ficam claros alguns aspectos sociais e 
jurídicos a respeito dos direitos humanos, os quais passaremos a expor para reflexões 
de todos.

Desde o começo da humanidade o homem sempre procurou viver e conviver 
em grupo, afastando por consequência o isolamento e, por outro lado, caracterizando a 
sociabilidade, como requisito primordial da espécie humana.

Devido à sociabilidade, o ser humano criou o que, hoje, denomina-se Estado e, 
como tal, precisa ter ordem, progresso, justiça e paz, para que todos os cidadãos possam 
viver e conviver em perfeita harmonia social.

De acordo com Gilberto Cotrim ― “Estado é a instituição política que, dirigida 
por um governo soberano, reivindica o monopólio do uso legítimo da força física em 
determinado território, subordinando os membros da sociedade que nele vive (COTRIM, 
2009, p. 32)”.

Daí a necessidade de criar mecanismos normativos legais para poder controlar, 
de maneira equilibrada e justa, todos os indivíduos que vivem em sociedade, surgindo, 
assim, as leis e, posteriormente, o ordenamento jurídico positivo.

Nesta linha “A tarefa da ordem jurídica é exatamente a de harmonizar as relações 
sociais intersubjetivas, a fim de ensejar a máxima realização dos valores humanos, com o 
mínimo de sacrifício e desgaste (CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, 2008, p. 25)”.
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No Estado democrático de direito, surgem os direitos fundamentais, direitos 
humanos, e, em seu núcleo jurídico, a dignidade da pessoa humana, alicerçada em 
liberdade e igualdade.

Para José Afonso da Silva, “liberdade consiste, em suma, num processo 
dinâmico de liberação do homem de vários obstáculos, que se antepõem à realização de 
sua personalidade: obstáculos naturais, econômicos, sociais e políticos (SILVA, 2008, p. 
233)”.

Igualdade significa criar dispositivos legais (deveres, obrigações e direitos), 
com os mesmos ônus e benefícios, para situações distintas, no sentido de resultar em 
proporcionalidade equitativa nas diversidades.

De posse da adição (liberdade e igualdade), chega-se aos direitos humanos e, 
em particular, à dignidade da pessoa humana, pois se o direito veio para sanear conflitos 
sociais dentro do Estado democrático de direito, é essencial que ― direitos humanos ―, 
respeite e assegure todo e qualquer desvio de conduta no sentido de ferir e/ou agredir a 
dignidade da pessoa humana.

Nesse sentido, a nova ordem jurídica (direitos humanos) de repercussão e interesse 
internacional garante o mínimo a cada cidadão (pessoa juridicamente jurisdicionada), 
que é a própria dignidade da pessoa humana, para que tenha o direito de “ter o direito de 
ser sujeito de direito”.

Nesse sentido, os Direitos Humanos surgiram da necessidade de limitação e 
controle do poder do Estado, [...] portanto, foi a ideia de liberdade e dignidade da pessoa 
humana que impulsionou a criação dos Direitos Humanos, (PAESANI, FURRELA, 
2010, p. 53).

A professora e doutora Flávia Piovesan, em sua obra “Direitos Humanos e 
Justiça Internacional”, que faz o estudo comparativo dos sistemas regionais: europeu, 

interamericano e africano, ressalta que

não mais apenas sob o prisma moral e político, mas também sob o 
jurídico, torna-se possível a proteção e a defesa dos direitos humanos 
no plano internacional, que compreende instituições, procedimentos 
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e mecanismos vocacionados à salvaguarda de parâmetros protetivos 
mínimos afetos à dignidade humana (PIOVESAN, 2011, p. 177).

Direitos humanos, também denominados direitos fundamentais ou liberdades 
públicas, são os direitos que o cidadão opõe contra o arbítrio do Estado, em nome e seu 
bem-estar e segurança (ACQUAVIVA, 2011, p. 316).

Diante dessas linhas, observamos que a dignidade da pessoa humana foi aviltada, 
em vários períodos de nossa história brasileira, como demonstra as narrativas expostas 
acima (1871, 1965, 1983) e que, infelizmente, mudou muito pouco, até os dias de hoje.

O fato é que, até atualmente, a dignidade, a liberdade e igualdade, que são 
condições inerentes a todos os cidadãos, não estão sendo respeitadas e asseguradas de 
maneira eficaz pelo Estado Democrático de Direito.

Aí surgem algumas indagações para reflexões:

Em um primeiro momento não poderia existir, já que o ordenamento jurídico 
positivo prevê, em seu texto legal, sanções para esse tipo de arbitrariedade.

Entretanto existem fatores setoriais que afetam substancialmente a eficácia 
da ordem natural e legal dos dispositivos legais, entre eles, o aspecto econômico 
(globalização do capitalismo), que impede e/ou dificulta os mecanismos de segurança à 
dignidade da pessoa humana.

Outro aspecto que deve ser levado em consideração é a falta do conhecimento 
das normas jurídicas por parte dos cidadãos, que, por sua vez, deveriam saber para 
poder reivindicar, se fosse o caso, os seus próprios direitos fundamentais. E finalmente, 
uma consolidação sistêmica normativa positiva, de todos os documentos pertinentes 
aos direitos humanos de cunho internacional, para que possa propiciar às pessoas 
jurisdicionadas em seus Estados Partes, uma efetivação da eficácia do direito positivo 
no sentido de que o direito deve buscar sempre cumprir incondicionalmente o seu maior 
papel, que é evitar, inibir e/ou minimizar conflitos sociais, pois a vida humana é uma 
só, tendo início, meio e fim.
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A pesquisa sobre o tema promoveu algumas perspectivas e reflexões 
contemporâneas acerca dos direitos humanos (direitos fundamentais), com abordagens 
históricas verídicas e conceitos jurídicos, alcançando assim o seu objetivo principal, que 
foi demonstrar e alertar para o aviltamento dos direitos humanos, principalmente, ao 
longo da nossa história brasileira.

Ofereceu diversas abordagens “dogmáticas” conceituais sobre os direitos 
humanos e seus desdobramentos e implicações jurídicas, para que possamos compreender 
a relevância da matéria, por meio dos seguintes tópicos: (1) sociedade e direito – 
destacou a importância do direito para a sociedade, delimitando seus deveres, obrigações 
e direitos, no sentido de uma convivência sadia e harmoniosa do Estado Democrático de 
Direito, com respeito à dignidade da pessoa humana; (2) direitos humanos – traz em 
seu bojo a estrutura jurídica e faz a narrativa de três histórias brasileiras para demonstrar, 
de maneira efetiva, o aviltamento aos direitos humanos como também o discurso do 
cacique em favor da natureza, território sagrado; (3) liberdade, igualdade e dignidade 
da pessoa humana – expõem didaticamente sobre como foram forjados os direitos 
humanos; (4) ordenamento jurídico positivo – explica, de maneira técnica normativa, 
como funciona a estrutura sistematizada do ordenamento jurídico positivo, bem como, 
sua interação com as normais jurídicas (internas e externas); (5) decisões judiciais 
brasileiras – direitos humanos – translados de acordões nacionais que demonstram 
a sensibilidade das decisões; (6) instrumentos públicos internacionais que norteiam 
os direitos humanos, efetivamente, a razão desta obra, pois refletem a preocupação e a 
necessidade de se garantir o mínimo a cada indivíduo, para que possa exercer o direito 
de sujeito de direito; (7) reflexões contemporâneas que não têm a pretensão de abordar 
todas as vertentes possíveis e imagináveis a respeito dos direitos humanos e sim dar um 
pontapé inicial ao debate que se faz necessário em função da sua magnitude jurídica 
universal; (9) considerações finais, visa apenas provocar, aos leitores, instigação a 
respeito do tema e, consequentemente, o debate nas vias próprias e democráticas.
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Enfim, a pesquisa não tem a pretensão de esgotar o assunto, pelo contrário, 
espera despertar o interesse pela matéria, de suma importância para qualquer Estado 
Democrático de Direito.

Dessa maneira, podemos concluir que o assunto “direitos humanos”, matéria 
recepcionada em nossa Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e, 
também, em normas infraconstitucionais (Decreto nº. 1.904, de 13 de maio de 1996, 
que instituiu o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH, posteriormente, 
revisado respectivamente, em 2002 (Decreto nº. 4.229, de 13 de maio de 2002) e 2009 
(Decreto nº. 7.037, de 21 de dezembro de 2009).

Percebe-se, ao longo desta pesquisa, que a maioria dos países se preocupam 
em garantir direitos mínimos a todas as pessoas juridicamente jurisdicionadas, e prova 
veemente dessa convicção são os documentos internacionais. O Brasil, por sua vez, 
também não mediu esforço nesse sentido, já que incorporou em seu ordenamento 
jurídico os principais instrumentos legais de garantia aos Direitos Humanos, conforme 
amplamente demonstrado e discutidos nos tópicos acima.

Entretanto, apesar de constar expressamente dentro do ordenamento jurídico 
positivo, na qualidade de direitos de primeira geração, que, por sua vez, fecunda os 
direitos fundamentais, em nível nacional, não tem a repercussão social que deveria ter, o 
que acarreta a falta de conhecimento por parte dos cidadãos, deixando, consequentemente, 
a sociedade à mercê de um Estado que se julga Estado Democrático de Direito.

Dessa maneira, a sociedade só pode aguardar pela Justiça Divina, pois “fazer 
justiça” é algo que vai além da nossa compreensão material, é algo transcendental, afinal 

um homem não é superior a outro homem, mesmo quando exerce uma função estatal.
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ANEXO – A
DECRETO Nº 19.841,DE 22 DE OUTUBRO DE 1945.

Promulga a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte 
integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, 
assinada em São Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasião 
da Conferência de Organização Internacional das Nações 
Unidas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, tendo em vista que foi aprovada a 4 
de setembro e ratifica a 12 de setembro de 1945. Pelo governo brasileiro a Carta das 
Nações Unidas, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de 
Justiça, assinada em São Francisco, a 26 de junho de 1945, por ocasião da Conferencia 
de Organização Internacional das Nações Unidas; e

Havendo sido o referido instrumento de ratificação depositado nos arquivos 
do Governo dos Estados Unidos da América a 21 de setembro de 1945 e usando da 
atribuição que lhe confere o atr. 74, letra a da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º fica promulgada a Carta das Nações Unidas apensa por cópia ao presente decreto, 
da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, assinada 
em São Francisco, a 26 de junho de 1945.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1945, 124º da Independência e 57º da República.

GETULIO VARGAS
P. Leão Velloso

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação vierem, que, entre a República 
dos Estados Unidos e os países representados na Conferência das Nações Unidas sobre 
Organização Internacional, foi concluída e assinada, pelos respectivos Plenipotenciários, 
em São Francisco, a 26 de junho de 1945, a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte 
integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, tudo do teor seguinte:
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CARTA DAS NAÇÕES UNIDAS NÓS,
OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS

a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no 
espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos 
direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano, na igualdade 
de direito dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes e pequenas, e a 
estabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de 
tratados e de outras fontes do direito internacional possam ser mantidos, e a promover o 
progresso social e melhores condições de vida dentro de uma liberdade ampla.

E para tais fins praticar a tolerância e viver em paz, uns com os outros, como 
bons vizinhos, e unir as nossas forças para manter a paz e a segurança internacionais, e a 
garantir, pela aceitação de princípios e a instituição dos métodos, que a força armada não 
será usada a não ser no interesse comum, a empregar um mecanismo internacional para 
promover o progresso econômico e social de todos os povos.

Resolvemos conjugar nossos esforços para a consecução desses objetivos.

Em vista disso, nossos respectivos Governos, por intermédio de representantes 
reunidos na cidade de São Francisco, depois de exibirem seus plenos poderes, que foram 
achados em boa e devida forma, concordaram com a presente Carta das Nações Unidas 
e estabelecem, por meio dela, uma organização internacional que será conhecida pelo 
nome de Nações Unidas.

CAPÍTULO I
PROPÓSITOS E PRINCÍPIOS

Artigo 1 – Os propósitos das Nações unidas são:

1. Manter a paz e a segurança internacionais e, para esse fim: tomar, coletivamente, 
medidas efetivas para evitar ameaças à paz e reprimir os atos de agressão ou outra 
qualquer ruptura da paz e chegar, por meios pacíficos e de conformidade com os 
princípios da justiça e do direito internacional, a um ajuste ou solução das controvérsias 
ou situações que possam levar a uma perturbação da paz;
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2. Desenvolver relações amistosas entre as nações, baseadas no respeito ao princípio 
de igualdade de direitos e de autodeterminação dos povos, e tomar outras medidas 
apropriadas ao fortalecimento da paz universal;

3. Conseguir uma cooperação internacional para resolver os problemas internacionais 
de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover e estimular o 
respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para todos, sem distinção de 
raça, sexo, língua ou religião; e

4. Ser um centro destinado a harmonizar a ação das nações para a consecução desses 
objetivos comuns.

Artigo 2 – A Organização e seus Membros, para a realização dos propósitos mencionados 
no Artigo 1, agirão de acordo com os seguintes Princípios:

1. A Organização é baseada no princípio da igualdade de todos os seus Membros.

2. Todos os Membros, a fim de assegurarem para todos em geral os direitos e vantagens 
resultantes de sua qualidade de Membros, deverão cumprir de boa fé as obrigações por 
eles assumidas de acordo com a presente Carta.

3. Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios 
pacíficos, de modo que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais.

4. Todos os Membros deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o uso 
da força contra a integridade territorial ou a dependência política de qualquer Estado, ou 
qualquer outra ação incompatível com os Propósitos das Nações Unidas.

5. Todos os Membros darão às Nações toda assistência em qualquer ação a que elas 
recorrerem de acordo com a presente Carta e se absterão de dar auxílio a qual Estado 
contra o qual as Nações Unidas agirem de modo preventivo ou coercitivo.

6. A Organização fará com que os Estados que não são Membros das Nações Unidas 
ajam de acordo com esses Princípios em tudo quanto for necessário à manutenção da paz 
e da segurança internacionais.

7. Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações Unidas a intervirem em 
assuntos que dependam essencialmente da jurisdição de qualquer Estado ou obrigará 
os Membros a submeterem tais assuntos a uma solução, nos termos da presente Carta; 
este princípio, porém, não prejudicará a aplicação das medidas coercitivas constantes do 
Capítulo VII.
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CAPÍTULO II
DOS MEMBROS

Artigo 3 – Os Membros originais das Nações Unidas serão os Estados que, tendo 
participado da Conferência das Nações Unidas sobre a Organização Internacional, 
realizada em São Francisco, ou, tendo assinado previamente a Declaração das Nações 
Unidas, de 1 de janeiro de 1942, assinarem a presente Carta, e a ratificarem, de acordo 
com o Artigo 110.

Artigo 4 – 1. A admissão como Membro das Nações Unidas fica aberta a todos os Estados 
amantes da paz que aceitarem as obrigações contidas na presente Carta e que, a juízo da 
Organização, estiverem aptos e dispostos a cumprir tais obrigações.

2. A admissão de qualquer desses Estados como Membros das Nações Unidas será 
efetuada por decisão da Assembleia Geral, mediante recomendação do Conselho de 
Segurança.

Artigo 5 – O Membro das Nações Unidas, contra o qual for levada a efeito ação preventiva 
ou coercitiva por parte do Conselho de Segurança, poderá ser suspenso do exercício dos 
direitos e privilégios de Membro pela Assembleia Geral, mediante recomendação do 
Conselho de Segurança. O exercício desses direitos e privilégios poderá ser restabelecido 
pelo conselho de Segurança.

Artigo 6 – O Membro das Nações Unidas que houver violado persistentemente os 
Princípios contidos na presente Carta, poderá ser expulso da Organização pela Assembleia 
Geral mediante recomendação do Conselho de Segurança.

CAPÍTULO III
ÓRGÃOS

Artigo 7 – 1. Ficam estabelecidos como órgãos principais das Nações Unidas: uma 
Assembleia Geral, um Conselho de Segurança, um Conselho Econômico e Social, um 
conselho de Tutela, uma Corte Internacional de Justiça e um Secretariado.

2. Serão estabelecidos, de acordo com a presente Carta, os órgãos subsidiários 
considerados de necessidade.

Artigo 8 – As Nações Unidas não farão restrições quanto à elegibilidade de homens e 
mulheres destinados a participar em qualquer caráter e em condições de igualdade em 
seus órgãos principais e subsidiários.
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CAPÍTULO IV
ASSEMBLEIA GERAL

Composição

Artigo 9 – 1. A Assembleia Geral será constituída por todos os Membros das Nações 
Unidas.

2. Cada Membro não deverá ter mais de cinco representantes na Assembleia Geral.

Funções e atribuições

Artigo 10 – A Assembleia Geral poderá discutir quaisquer questões ou assuntos que 
estiverem dentro das finalidades da presente Carta ou que se relacionarem com as 
atribuições e funções de qualquer dos órgãos nela previstos e, com exceção do estipulado 
no Artigo 12, poderá fazer recomendações aos Membros das Nações Unidas ou ao 
Conselho de Segurança ou a este e àqueles, conjuntamente, com referência a qualquer 
daquelas questões ou assuntos.

Artigo 11 – 1. A Assembleia Geral poderá considerar os princípios gerais de cooperação 
na manutenção da paz e da segurança internacionais, inclusive os princípios que 
disponham sobre o desarmamento e a regulamentação dos armamentos, e poderá fazer 
recomendações relativas a tais princípios aos Membros ou ao Conselho de Segurança, 
ou a este e àqueles conjuntamente.

2. A Assembleia Geral poderá discutir quaisquer questões relativas à manutenção da paz 
e da segurança internacionais, que a ela forem submetidas por qualquer Membro das 
Nações Unidas, ou pelo Conselho de Segurança, ou por um Estado que não seja Membro 
das Nações unidas, de acordo com o Artigo 35, parágrafo 2, e, com exceção do que 
fica estipulado no Artigo 12, poderá fazer recomendações relativas a quaisquer destas 
questões ao Estado ou Estados interessados, ou ao Conselho de Segurança ou a ambos. 
Qualquer destas questões, para cuja solução for necessária uma ação, será submetida ao 
Conselho de Segurança pela Assembleia Geral, antes ou depois da discussão.

3. A Assembleia Geral poderá solicitar a atenção do Conselho de Segurança para 
situações que possam constituir ameaça à paz e à segurança internacionais.

4. As atribuições da Assembleia Geral enumeradas neste Artigo não limitarão a finalidade 
geral do Artigo 10.

Artigo 12 – 1. Enquanto o Conselho de Segurança estiver exercendo, em relação a 
qualquer controvérsia ou situação, as funções que lhe são atribuídas na presente Carta, 
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a Assembleia Geral não fará nenhuma recomendação a respeito dessa controvérsia ou 
situação, a menos que o Conselho de Segurança a solicite.

2. O Secretário-Geral, com o consentimento do Conselho de Segurança, comunicará à 
Assembleia Geral, em cada sessão, quaisquer assuntos relativos à manutenção da paz e 
da segurança internacionais que estiverem sendo tratados pelo Conselho de Segurança, 
e da mesma maneira dará conhecimento de tais assuntos à Assembleia Geral, ou aos 
Membros das Nações Unidas se a Assembleia Geral não estiver em sessão, logo que o 
Conselho de Segurança terminar o exame dos referidos assuntos.

Artigo 13 – 1. A Assembleia Geral iniciará estudos e fará recomendações, destinados a:

a) promover cooperação internacional no terreno político e incentivar o 
desenvolvimento progressivo do direito internacional e a sua codificação;

b) promover cooperação internacional nos terrenos econômico, social, cultural, 
educacional e sanitário e favorecer o pleno gozo dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais, por parte de todos os povos, sem distinção de raça, sexo, 
língua ou religião.

2. As demais responsabilidades, funções e atribuições da Assembleia Geral, em relação 
aos assuntos mencionados no parágrafo 1(b) acima, estão enumeradas nos Capítulos IX 
e X.

Artigo 14 – A Assembleia Geral, sujeita aos dispositivos do Artigo 12, poderá recomendar 
medidas para a solução pacífica de qualquer situação, qualquer que seja sua origem, 
que lhe pareça prejudicial ao bem-estar geral ou às relações amistosas entre as nações, 
inclusive em situações que resultem da violação dos dispositivos da presente Carta que 
estabelecem os Propósitos e Princípios das Nações Unidas.

Artigo 15 – 1. A Assembleia Geral receberá e examinará os relatórios anuais e especiais 
do Conselho de Segurança. Esses relatórios incluirão uma relação das medidas que o 
Conselho de Segurança tenha adotado ou aplicado a fim de manter a paz e a segurança 
internacionais.

2. A Assembleia Geral receberá e examinará os relatórios dos outros órgãos das Nações 
Unidas.

Artigo 16 – A Assembleia Geral desempenhará, com relação ao sistema internacional 
de tutela, as funções a ela atribuídas nos Capítulos XII e XIII, inclusive a aprovação de 
acordos de tutela referentes às zonas não designadas como estratégias.
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Artigo 17 – 1. A Assembleia Geral considerará e aprovará o orçamento da organização.

2. As despesas da Organização serão custeadas pelos Membros, segundo cotas fixadas 
pela Assembleia Geral.

3. A Assembleia Geral considerará e aprovará quaisquer ajustes financeiros e 
orçamentários com as entidades especializadas, a que se refere o Artigo 57 e examinará 
os orçamentos administrativos de tais instituições especializadas com o fim de lhes fazer 
recomendações.

Votação

Artigo 18 – 1. Cada Membro da Assembleia Geral terá um voto.

2. As decisões da Assembleia Geral, em questões importantes, serão tomadas por maioria 
de dois terços dos Membros presentes e votantes. Essas questões compreenderão: 
recomendações relativas à manutenção da paz e da segurança internacionais; à eleição 
dos Membros não permanentes do Conselho de Segurança; à eleição dos Membros do 
Conselho Econômico e Social; à eleição dos Membros dos Conselho de Tutela, de acordo 
como parágrafo 1 (c) do Artigo 86; à admissão de novos Membros das Nações Unidas; 
à suspensão dos direitos e privilégios de Membros; à expulsão dos Membros; questões 
referentes o funcionamento do sistema de tutela e questões orçamentárias.

3. As decisões sobre outras questões, inclusive a determinação de categoria adicionais de 
assuntos a serem debatidos por uma maioria dos membros presentes e que votem.

Artigo 19 – O Membro das Nações Unidas que estiver em atraso no pagamento de sua 
contribuição financeira à Organização não terá voto na Assembleia Geral, se o total de suas 
contribuições atrasadas igualarem ou exceder a soma das contribuições correspondentes 
aos dois anos anteriores completos. A Assembleia Geral poderá entretanto, permitir que 
o referido Membro vote, se ficar provado que a falta de pagamento é devida a condições 
independentes de sua vontade.

Processo

Artigo 20 – A Assembleia Geral reunir-se-á em sessões anuais regulares e em sessões 
especiais exigidas pelas circunstâncias. As sessões especiais serão convocadas pelo 
Secretário-Geral, a pedido do Conselho de Segurança ou da maioria dos Membros das 
Nações Unidas.
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Artigo 21 – A Assembleia Geral adotará suas regras de processo e elegerá seu presidente 
para cada sessão.

Artigo 22 – A Assembleia Geral poderá estabelecer os órgãos subsidiários que julgar 
necessários ao desempenho de suas funções.

CAPÍTULO V
CONSELHO DE SEGURANÇA

Composição

Artigo 23 – 1. O Conselho de Segurança será composto de quinze Membros das Nações 
Unidas. A República da China, a França, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
o Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do norte e os Estados unidos da América 
serão membros permanentes do Conselho de Segurança. A Assembleia Geral elegerá 
dez outros Membros das Nações Unidas para Membros não permanentes do Conselho 
de Segurança, tendo especialmente em vista, em primeiro lugar, a contribuição dos 
Membros das Nações Unidas para a manutenção da paz e da segurança internacionais e 
para os outros propósitos da Organização e também a distribuição geográfica equitativa.

2. Os membros não permanentes do Conselho de Segurança serão eleitos por um período 
de dois anos. Na primeira eleição dos Membros não permanentes do Conselho de 
Segurança, que se celebre depois de haver-se aumentado de onze para quinze o número 
de membros do Conselho de Segurança, dois dos quatro membros novos serão eleitos por 
um período de um ano. Nenhum membro que termine seu mandato poderá ser reeleito 
para o período imediato.

3. Cada Membro do Conselho de Segurança terá um representante.

Funções e atribuições

Artigo 24 – 1. A fim de assegurar pronta e eficaz ação por parte das Nações Unidas, 
seus Membros conferem ao Conselho de Segurança a principal responsabilidade na 
manutenção da paz e da segurança internacionais e concordam em que no cumprimento 
dos deveres impostos por essa responsabilidade o Conselho de Segurança aja em nome 
deles.

2. No cumprimento desses deveres, o Conselho de Segurança agirá de acordo com os 
Propósitos e Princípios das Nações Unidas. As atribuições específicas do Conselho de 
Segurança para o cumprimento desses deveres estão enumeradas nos Capítulos VI, VII, 
VIII e XII.
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3. O Conselho de Segurança submeterá relatórios anuais e, quando necessário, especiais 
à Assembleia Geral para sua consideração.

Artigo 25 – Os Membros das Nações Unidas concordam em aceitar e executar as decisões 
do Conselho de Segurança, de acordo com a presente Carta.

Artigo 26 – A fim de promover o estabelecimento e a manutenção da paz e da segurança 
internacionais, desviando para armamentos o menos possível dos recursos humanos e 
econômicos do mundo, o Conselho de Segurança terá o encargo de formular, com a 
assistência da Comissão de Estado Maior, a que se refere o Artigo 47, os planos a serem 
submetidos aos Membros das Nações Unidas, para o estabelecimento de um sistema de 
regulamentação dos armamentos.

Votação

Artigo 27 – 1. Cada membro do Conselho de Segurança terá um voto.

2. As decisões do conselho de Segurança, em questões processuais, serão tomadas pelo 
voto afirmativo de nove Membros.

3. As decisões do Conselho de Segurança, em todos os outros assuntos, serão tomadas 
pelo voto afirmativo de nove membros, inclusive os votos afirmativos de todos os 
membros permanentes, ficando estabelecido que, nas decisões previstas no Capítulo VI 
e no parágrafo 3 do Artigo 52, aquele que for parte em uma controvérsia se absterá de 
votar.

Artigo 28 – 1. O Conselho de Segurança será organizado de maneira que possa funcionar 
continuamente. Cada membro do Conselho de Segurança será, para tal fim, em todos os 
momentos, representado na sede da Organização.

2. O Conselho de Segurança terá reuniões periódicas, nas quais cada um de seus membros 
poderá, se assim o desejar, ser representado por um membro do governo ou por outro 
representante especialmente designado.

3. O Conselho de Segurança poderá reunir-se em outros lugares, fora da sede da 
Organização, e que, a seu juízo, possam facilitar o seu trabalho.

Artigo 29 – O Conselho de Segurança poderá estabelecer órgãos subsidiários que julgar 
necessários para o desempenho de suas funções.
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Artigo 30 – O Conselho de Segurança adotará seu próprio regulamento interno, que 
incluirá o método de escolha de seu Presidente.

Artigo 31 – Qualquer membro das Nações Unidas, que não for membro do Conselho 
de Segurança, poderá participar, sem direito a voto, na discussão de qualquer questão 
submetida ao Conselho de Segurança, sempre que este considere que os interesses do 
referido Membro estão especialmente em jogo.

Artigo 32 – Qualquer Membro das Nações Unidas que não for Membro do Conselho de 
Segurança, ou qualquer Estado que não for Membro das Nações Unidas será convidado, 
desde que seja parte em uma controvérsia submetida ao Conselho de Segurança, 
a participar, sem voto, na discussão dessa controvérsia. O Conselho de Segurança 
determinará as condições que lhe parecerem justas para a participação de um Estado que 
não for Membro das Nações Unidas.

CAPÍTULO VI
SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS

Artigo 33 – 1. As partes em uma controvérsia, que possa vir a constituir uma ameaça 
à paz e à segurança internacionais, procurarão, antes de tudo, chegar a uma solução 
por negociação, inquérito, mediação, conciliação, arbitragem, solução judicial, recurso a 
entidades ou acordos regionais, ou a qualquer outro meio pacífico à sua escolha.

2. O Conselho de Segurança convidará, quando julgar necessário, as referidas partes a 
resolver, por tais meios, suas controvérsias.

Artigo 34 – O Conselho de Segurança poderá investigar sobre qualquer controvérsia ou 
situação suscetível de provocar atritos entre as Nações ou dar origem a uma controvérsia, 
a fim de determinar se a continuação de tal controvérsia ou situação pode constituir 
ameaça à manutenção da paz e da segurança internacionais.

Artigo 35 – 1. Qualquer Membro das Nações Unidas poderá solicitar a atenção do 
Conselho de Segurança ou da Assembleia Geral para qualquer controvérsia, ou qualquer 
situação, da natureza das que se acham previstas no Artigo 34.

2. Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá solicitar a atenção do 
Conselho de Segurança ou da Assembleia Geral para qualquer controvérsia em que seja 
parte, uma vez que aceite, previamente, em relação a essa controvérsia, as obrigações de 
solução pacífica previstas na presente Carta.
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3. Os atos da Assembleia Geral, a respeito dos assuntos submetidos à sua atenção, de 
acordo com este Artigo, serão sujeitos aos dispositivos dos Artigos 11 e 12.

Artigo 36 – 1. O conselho de Segurança poderá, em qualquer fase de uma controvérsia 
da natureza a que se refere o Artigo 33, ou de uma situação de natureza semelhante, 
recomendar procedimentos ou métodos de solução apropriados.

2. O Conselho de Segurança deverá tomar em consideração quaisquer procedimentos 
para a solução de uma controvérsia que já tenham sido adotados pelas partes.

3. Ao fazer recomendações, de acordo com este Artigo, o Conselho de Segurança deverá 
tomar em consideração que as controvérsias de caráter jurídico devem, em regra geral, ser 
submetidas pelas partes à Corte Internacional de Justiça, de acordo com os dispositivos 
do Estatuto da Corte.

Artigo 37 – 1. No caso em que as partes em controvérsia da natureza a que se refere o 
Artigo 33 não conseguirem resolve-la pelos meios indicados no mesmo Artigo, deverão 
submetê-la ao Conselho de Segurança.

2. O Conselho de Segurança, caso julgue que a continuação dessa controvérsia poderá 
realmente constituir uma ameaça à manutenção da paz e da segurança internacionais, 
decidirá sobre a conveniência de agir de acordo com o Artigo 36 ou recomendar as 
condições que lhe parecerem apropriadas à sua solução.

Artigo 38 – Sem prejuízo dos dispositivos dos Artigos 33 a 37, o Conselho de Segurança 
poderá, se todas as partes em uma controvérsia assim o solicitarem, fazer recomendações 
às partes, tendo em vista uma solução pacífica da controvérsia.

CAPÍTULO VII
AÇÃO RELATIVA A AMEAÇAS À PAZ, RUPTURA DA PAZ E ATOS DE 

AGRESSÃO

Artigo 39 – O Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer ameaça à 
paz, ruptura da paz ou ato de agressão, e fará recomendações ou decidirá que medidas 
deverão ser tomadas de acordo com os Artigos 41 e 42, a fim de manter ou restabelecer 
a paz e a segurança internacionais.

Artigo 40 – A fim de evitar que a situação se agrave, o Conselho de Segurança poderá, 
antes de fazer as recomendações ou decidir a respeito das medidas previstas no Artigo 
39, convidar as partes interessadas a que aceitem as medidas provisórias que lhe pareçam 
necessárias ou aconselháveis. Tais medidas provisórias não prejudicarão os direitos ou 
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pretensões, nem a situação das partes interessadas. O Conselho de Segurança tomará 
devida nota do não cumprimento dessas medidas.

Artigo 41 – O Conselho de Segurança decidirá sobre as medidas que, sem envolver 
o emprego de forças armadas, deverão ser tomadas para tornar efetivas suas decisões 
e poderá convidar os Membros das Nações Unidas a aplicarem tais medidas. Estas 
poderão incluir a interrupção completa ou parcial das relações econômicas, dos meios 
de comunicação ferroviários, marítimos, aéreos, postais, telegráficos, radiofônicos, ou 
de outra qualquer espécie e o rompimento das relações diplomáticas.

Artigo 42 – No caso de o Conselho de Segurança considerar que as medidas previstas 
no Artigo 41 seriam ou demonstraram que são inadequadas, poderá levar a efeito, por 
meio de forças aéreas, navais ou terrestres, a ação que julgar necessária para manter 
ou restabelecer a paz e a segurança internacional. Tal ação poderá compreender 
demonstrações, bloqueios e outras operações, por parte das forças aéreas, navais ou 
terrestres dos Membros das Nações Unidas.

Artigo 43 – 1. Todos os Membros das Nações Unidas, a fim de contribuir para a 
manutenção da paz e da segurança internacionais, se comprometem a proporcionar 
ao Conselho de Segurança, a seu pedido e de conformidade com o acordo ou acordos 
especiais, forças armadas, assistência e facilidades, inclusive direitos de passagem, 
necessários à manutenção da paz e da segurança internacionais.

2. Tal acordo ou tais acordos determinarão o número e tipo das forças, seu grau de 
preparação e sua localização geral, bem como a natureza das facilidades e da assistência 
a serem proporcionadas.

3. O acordo ou acordos serão negociados o mais cedo possível, por iniciativa do 
Conselho de Segurança. Serão concluídos entre o Conselho de Segurança e Membros 
da Organização ou entre o Conselho de Segurança e grupos de Membros e submetidos à 
ratificação, pelos Estados signatários, de conformidade com seus respectivos processos 
constitucionais.

Artigo 44 – Quando o Conselho de Segurança decidir o emprego de força, deverá, antes 
de solicitar a um Membro nele não representado o fornecimento de forças armadas em 
cumprimento das obrigações assumidas em virtude do Artigo 43, convidar o referido 
Membro, se este assim o desejar, a participar das decisões do Conselho de Segurança 
relativas ao emprego de contingentes das forças armadas do dito Membro.

Artigo 45 – A fim de habilitar as Nações Unidas a tomarem medidas militares urgentes, 
os Membros das Nações Unidas deverão manter, imediatamente utilizáveis, contingentes 
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das forças aéreas nacionais para a execução combinada de uma ação coercitiva 
internacional. A potência e o grau de preparação desses contingentes, como os planos 
de ação combinada, serão determinados pelo Conselho de Segurança com a assistência 
da Comissão de Estado Maior, dentro dos limites estabelecidos no acordo ou acordos 
especiais a que se refere o Artigo 43.

Artigo 46 – O Conselho de Segurança, com a assistência da Comissão de Estado Maior, 
fará planos para a aplicação das forças armadas.

Artigo 47 – 1. Será estabelecia uma Comissão de Estado Maior destinada a orientar e 
assistir o Conselho de Segurança, em todas as questões relativas às exigências militares 
do mesmo Conselho, para manutenção da paz e da segurança internacionais, utilização 
e comando das forças colocadas à sua disposição, regulamentação de armamentos e 
possível desarmamento.

2. A Comissão de Estado Maior será composta dos Chefes de Estado Maior dos Membros 
Permanentes do Conselho de Segurança ou de seus representantes. Todo Membro das 
Nações Unidas que não estiver permanentemente representado na Comissão será por esta 
convidado a tomar parte nos seus trabalhos, sempre que a sua participação for necessária 
ao eficiente cumprimento das responsabilidades da Comissão.

3. A Comissão de Estado Maior será responsável, sob a autoridade do Conselho de 
Segurança, pela direção estratégica de todas as forças armadas postas à disposição 
do dito Conselho. As questões relativas ao comando dessas forças serão resolvidas 
ulteriormente.

4. A Comissão de Estado Maior, com autorização do Conselho de Segurança e depois 
de consultar os organismos regionais adequados, poderá estabelecer subcomissões 
regionais.

Artigo 48 – 1. A ação necessária ao cumprimento das decisões do Conselho de Segurança 
para manutenção da paz e da segurança internacionais será levada a efeito por todos 
os Membros das Nações Unidas ou por alguns deles, conforme seja determinado pelo 
Conselho de Segurança.

2. Essas decisões serão executas pelos Membros das Nações Unidas diretamente e, por 
seu intermédio, nos organismos internacionais apropriados de que façam parte.

Artigo 49 – Os Membros das Nações Unidas prestar-se-ão assistência mútua para a 
execução das medidas determinadas pelo Conselho de Segurança.
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Artigo 50 – No caso de serem tomadas medidas preventivas ou coercitivas contra 
um Estado pelo Conselho de Segurança, qualquer outro Estado, Membro ou não das 
Nações unidas, que se sinta em presença de problemas especiais de natureza econômica, 
resultantes da execução daquelas medidas, terá o direito de consultar o Conselho de 
Segurança a respeito da solução de tais problemas.

Artigo 51 – Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa 
individual ou coletiva no caso de ocorrer um ataque armado contra um Membro das 
Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha tomado às medidas necessárias 
para a manutenção da paz e da segurança internacionais. As medidas tomadas pelos 
Membros no exercício desse direito de legítima defesa serão comunicadas imediatamente 
ao Conselho de Segurança e não deverão, de modo algum, atingir a autoridade e a 
responsabilidade que a presente Carta atribui ao Conselho para levar a efeito, em 
qualquer tempo, a ação que julgar necessária à manutenção ou ao restabelecimento da 
paz e da segurança internacionais.

CAPÍTULO VIII
ACORDOS REGIONAIS

Artigo 52 – 1. Nada na presente Carta impede a existência de acordos ou de entidades 
regionais, destinadas a tratar dos assuntos relativos à manutenção da paz e da segurança 
internacionais que forem suscetíveis de uma ação regional, desde que tais acordos ou 
entidades regionais e suas atividades sejam compatíveis com os Propósitos e Princípios 
das Nações Unidas.

2. Os Membros das Nações Unidas, que forem parte em tais acordos ou que constituírem 
tais entidades, empregarão todos os esforços para chegar a uma solução pacífica das 
controvérsias locais por meio desses acordos e entidades regionais, antes de submetê-las 
ao Conselho de Segurança.

3. O Conselho de Segurança estimulará o desenvolvimento da solução pacífica de 
controvérsias locais mediante os referidos acordos ou entidades regionais, por iniciativa 
dos Estados interessados ou a instância do próprio conselho de Segurança.

4. Este Artigo não prejudica, de modo algum, a aplicação dos Artigos 34 e 35.

Artigo 53 – 1. O conselho de Segurança utilizará, quando for o caso, tais acordos e 
entidades regionais para uma ação coercitiva sob a sua própria autoridade. Nenhuma 
ação coercitiva será, no entanto, levada a efeito de conformidade com acordos ou 
entidades regionais sem autorização do Conselho de Segurança, com exceção das 
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medidas contra um Estado inimigo como está definido no parágrafo 2 deste Artigo, que 
forem determinadas em consequência do Artigo 107 ou em acordos regionais destinados 
a impedir a renovação de uma política agressiva por parte de qualquer desses Estados, 
até o momento em que a Organização possa, a pedido dos Governos interessados, ser 
incumbida de impedir toda nova agressão por parte de tal Estado.

2. O termo Estado inimigo, usado no parágrafo 1 deste Artigo, aplica-se a qualquer 
Estado que, durante a Segunda Guerra Mundial, foi inimigo de qualquer signatário da 
presente Carta.

Artigo 54 – O Conselho de Segurança será sempre informado de toda ação empreendida 
ou projetada de conformidade com os acordos ou entidades regionais para manutenção 
da paz e da segurança internacionais.

CAPÍTULO IX
COOPERAÇÃO ECONÔMICA E SOCIAL INTERNACIONAL

Artigo 55 – Com o fim de criar condições de estabilidade e bem estar, necessárias às 
relações pacíficas e amistosas entre as Nações, baseadas no respeito ao princípio da 
igualdade de direitos e da autodeterminação dos povos, as Nações Unidas favorecerão:

a) níveis mais altos de vida, trabalho efetivo e condições de progresso e 
desenvolvimento econômico e social;

b) a solução dos problemas internacionais econômicos, sociais, sanitários e 
conexos; a cooperação internacional, de caráter cultural e educacional; e

c) o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais 
para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião.

Artigo 56 – Para a realização dos propósitos enumerados no Artigo 55, todos os 
Membros da Organização se comprometem a agir em cooperação com esta, em conjunto 
ou separadamente.

Artigo 57 – 1. As várias entidades especializadas, criadas por acordos intergovernamentais 
e com amplas responsabilidades internacionais, definidas em seus instrumentos básicos, 
nos campos econômico, social, cultural, educacional, sanitário e conexos, serão 
vinculadas às Nações Unidas, de conformidade com as disposições do Artigo 63.

2. Tais entidades assim vinculadas às Nações Unidas serão designadas, daqui por diante, 
como entidades especializadas.
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Artigo 58 – A Organização fará recomendação para coordenação dos programas e 
atividades das entidades especializadas.

Artigo 59 – A Organização, quando julgar conveniente, iniciará negociações entre 
os Estados interessados para a criação de novas entidades especializadas que forem 
necessárias ao cumprimento dos propósitos enumerados no Artigo 55.

Artigo 60 – A Assembleia Geral e, sob sua autoridade, o Conselho Econômico e Social, 
que dispões, para esse efeito, da competência que lhe é atribuída no Capítulo X, são 
incumbidos de exercer as funções da Organização estipuladas no presente Capítulo.

CAPÍTULO X
CONSELHO ECONÔMICO E SOCIAL

Composição

Artigo 61 – 1. O Conselho Econômico e Social será composto de cinquenta e quatro 
Membros das Nações Unidas eleitos pela Assembleia Geral.

2 De acordo com os dispositivos do parágrafo 3, dezoito Membros do Conselho 
Econômico e Social serão eleitos cada ano para um período de três anos, podendo, ao 
terminar esse prazo, ser reeleitos para o período seguinte.

3. Na primeira eleição a realizar-se depois de elevado de vinte e sete para cinquenta e 
quatro o número de Membros do Conselho Econômico e Social, além dos Membros 
que forem eleitos para substituir os nove Membros, cujo mandato expira no fim desse 
ano, serão eleitos outros vinte e sete Membros. O mandato de nove destes vinte e sete 
Membros suplementares assim eleitos expirará no fim de um ano e o de nove outros no 
fim de dois anos, de acordo com o que for determinado pela Assembleia Geral.

4. Cada Membro do Conselho Econômico e social terá nele um representante.

Funções e atribuições

Artigo 62 – 1. O Conselho Econômico e Social fará ou iniciará estudos e relatórios a 
respeito de assuntos internacionais de caráter econômico, social, cultural, educacional, 
sanitário e conexos e poderá fazer recomendações a respeito de tais assuntos à Assembleia 
Geral, aos Membros das Nações Unidas e às entidades especializadas interessadas.

2. Poderá, igualmente, fazer recomendações destinadas a promover o respeito e a 
observância dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos.
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3. Poderá preparar projetos de convenções a serem submetidos à Assembleia Geral, 
sobre assuntos de sua competência.

4. Poderá convocar, de acordo com as regras estipuladas pelas Nações Unidas, 
conferências internacionais sobre assuntos de sua competência.

Artigo 63 – 1. O conselho Econômico e Social poderá estabelecer acordos com qualquer 
das entidades a que se refere o Artigo 57, a fim de determinar as condições em que a 
entidade interessada será vinculada às Nações Unidas. Tais acordos serão submetidos à 
aprovação da Assembleia Geral.

2. Poderá coordenar as atividades das entidades especializadas, por meio de consultas e 
recomendações às mesmas e de recomendações à Assembleia Geral e aos Membros das 
Nações Unidas.

Artigo 64 – 1. O Conselho Econômico e Social poderá tomar as medidas adequadas a fim 
de obter relatórios regulares das entidades especializadas. Poderá entrar em entendimentos 
com os Membros das Nações Unidas e com as entidades especializadas, a fim de obter 
relatórios sobre as medidas tomadas para cumprimento de suas próprias recomendações e 
das que forem feitas pela Assembleia Geral sobre assuntos da competência do Conselho.

2. Poderá comunicar à Assembleia Geral suas observações a respeito desses relatórios.

Artigo 65 – O Conselho Econômico e Social poderá fornecer informações ao Conselho 
de Segurança e, a pedido deste, prestar-lhe assistência.

Artigo 66 – 1. O Conselho Econômico e Social desempenhará as funções que forem de 
sua competência em relação ao cumprimento das recomendações da Assembleia Geral.

2. Poderá mediante aprovação da Assembleia Geral, prestar os serviços que lhe forem 
solicitados pelos Membros das Nações unidas e pelas entidades especializadas.

3. Desempenhará as demais funções específicas em outras partes da presente Carta ou as 
que forem atribuídas pela Assembleia Geral.

Votação

Artigo 67 – 1. Cada Membro do Conselho Econômico e Social terá um voto.

2. As decisões do Conselho Econômico e Social serão tomadas por maioria dos membros 
presentes e votantes.
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Processo

Artigo 68 – O Conselho Econômico e Social criará comissões para os assuntos 
econômicos e sociais e a proteção dos direitos humanos assim como outras comissões 
que forem necessárias para o desempenho de suas funções.

Artigo 69 – O Conselho Econômico e Social poderá convidar qualquer Membro das 
Nações Unidas a tomar parte, sem voto, em suas deliberações sobre qualquer assunto 
que interesse particularmente a esse Membro.

Artigo 70 – O Conselho Econômico e Social poderá entrar em entendimentos para que 
representantes das entidades especializadas tomem parte, sem voto, em suas deliberações 
e nas das comissões por ele criadas, e para que os seus próprios representantes tomem 
parte nas deliberações das entidades especializadas.

Artigo 71 – O Conselho Econômico e Social poderá entrar nos entendimentos convenientes 
para a consulta com organizações não governamentais, encarregadas de questões que 
estiverem dentro da sua própria competência. Tais entendimentos poderão ser feitos com 
organizações internacionais e, quando for o caso, com organizações nacionais, depois de 
efetuadas consultas com o Membro das Nações Unidas no caso.

Artigo 72 – 1. O Conselho Econômico e Social adotará seu próprio regulamento, que 
incluirá o método de escolha de seu Presidente.

2. O Conselho Econômico e Social reunir-se-á quando for necessário, de acordo com o 
seu regulamento, o qual deverá incluir disposições referentes à convocação de reuniões 
a pedido da maioria dos Membros.

CAPÍTULO XI
DECLARAÇÃO RELATIVA A TERRITÓRIOS SEM GOVERNO PRÓPRIO

Artigo 73 – Os Membros das Nações Unidas, que assumiram ou assumam 
responsabilidades pela administração de territórios cujos povos não tenham atingido a 
plena capacidade de se governarem a si mesmos, reconhecem o princípio de que os 
interesses dos habitantes desses territórios são da mais alta importância, e aceitam, como 
missão sagrada, a obrigação de promover no mais alto grau, dentro do sistema de paz 
e segurança internacionais estabelecido na presente Carta, o bem-estar dos habitantes 
desses territórios e, para tal fim, se obrigam a:
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a) assegurar, com o devido respeito à cultura dos povos interessados, o seu 
progresso político, econômico, social e educacional, o seu tratamento equitativo e 
a sua proteção contra todo abuso;

b) desenvolver sua capacidade de governo próprio, tomar devida nota das 
aspirações políticas dos povos e auxiliá-los no desenvolvimento progressivo de 
suas instituições políticas livres, de acordo com as circunstâncias peculiares a 
cada território e seus habitantes e os diferentes graus de seu adiantamento;

c) consolidar a paz e a segurança internacionais;

d) promover medidas construtivas de desenvolvimento, estimular pesquisas, 
cooperar uns com os outros e, quando for o caso, com entidades internacionais 
especializadas, com vistas à realização prática dos propósitos de ordem social, 
econômica ou científica enumerados neste Artigo; e

e) transmitir regularmente ao Secretário-Geral, para fins de informação, sujeitas 
às reservas impostas por considerações de segurança e de ordem constitucional, 
informações estatísticas ou de outro caráter técnico, relativas às condições 
econômicas, sociais e educacionais dos territórios pelos quais são respectivamente 
responsáveis e que não estejam compreendidos entre aqueles a que se referem os 
Capítulos XII e XIII da Carta.

Artigo 74 – Os Membros das Nações Unidas concordam também em que a sua política 
com relação aos territórios a que se aplica o presente Capítulo deve ser baseada, do 
mesmo modo que a política seguida nos respectivos territórios metropolitanos, no 
princípio geral de boa vizinhança, tendo na devida conta os interesses e o bem-estar do 
resto do mundo no que se refere às questões sociais, econômicas e comerciais.

CAPÍTULO XII
SISTEMA INTERNACIONAL DE TUTELA

Artigo 75 – As nações Unidas estabelecerão sob sua autoridade um sistema internacional 
de tutela para a administração e fiscalização dos territórios que possam ser colocados 
sob tal sistema em consequência de futuros acordos individuais. Esses territórios serão, 
daqui em diante, mencionados como territórios tutelados.

Artigo 76 – Os objetivos básicos do sistema de tutela, de acordo com os Propósitos das 
Nações Unidas enumerados no Artigo 1 da presente Carta serão:

a) favorecer a paz e a segurança internacionais;



ANEXOS

134DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

b) fomentar o progresso político, econômico, social e educacional dos habitantes 
dos territórios tutelados e o seu desenvolvimento progressivo para alcançar governo 
próprio ou independência, como mais convenha às circunstâncias particulares de 
cada território e de seus habitantes e aos desejos livremente expressos dos povos 
interessados e como for previsto nos termos de cada acordo de tutela;

c) estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais para 
todos, sem distinção de raça, sexo língua ou religião e favorecer o reconhecimento 
da interdependência de todos os povos; e

d) assegurar igualdade de tratamento nos domínios social, econômico e comercial 
para todos os Membros das nações Unidas e seus nacionais e, para estes últimos, 
igual tratamento na administração da justiça, sem prejuízo dos objetivos acima 
expostos e sob reserva das disposições do Artigo 80.

Artigo 77 – 1. O sistema de tutela será aplicado aos territórios das categorias seguintes, 
que venham a ser colocados sob tal sistema por meio de acordos de tutela:

a) territórios atualmente sob mandato;

b) territórios que possam ser separados de Estados inimigos em consequência da 
Segunda Guerra Mundial; e

c) territórios voluntariamente colocados sob tal sistema por Estados responsáveis 
pela sua administração.

2. Será objeto de acordo ulterior à determinação dos territórios das categorias 
acima mencionadas a serem colocados sob o sistema de tutela e das condições em 
que o serão.

Artigo 78 – O sistema de tutela não será aplicado a territórios que se tenham tornado 
Membros das Nações Unidas, cujas relações mútuas deverão basear-se no respeito ao 
princípio da igualdade soberana.

Artigo 79 – As condições de tutela em que cada território será colocado sob este sistema, 
bem como qualquer alteração ou emenda, serão determinadas por acordo entre os 
Estados diretamente interessados, inclusive a potência mandatária no caso de território 
sob mandato de um Membro das Nações Unidas e serão aprovadas de conformidade com 
as disposições dos Artigos 83 e 85.
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Artigo 80 – 1. Salvo o que for estabelecido em acordos individuais de tutela, feitos de 
conformidade com os Artigos 77, 79 e 81, pelos quais se coloque cada território sob 
este sistema e até que tais acordos tenham sido concluídos, nada neste Capítulo será 
interpretado como alteração de qualquer espécie nos direitos de qualquer Estado ou povo 
ou dos termos dos atos internacionais vigentes em que os Membros das Nações Unidas 
forem partes.

2. O parágrafo 1 deste Artigo não será interpretado como motivo para demora ou 
adiamento da negociação e conclusão de acordos destinados a colocar territórios dentro 
do sistema de tutela, conforme as disposições do Artigo 77.

Artigo 81 – O acordo de tutela deverá, em cada caso, incluir as condições sob as 
quais o território tutelado será administrado e designar a autoridade que exercerá essa 
administração. Tal autoridade, daqui por diante chamada a autoridade administradora, 
poderá ser um ou mais Estados ou a própria Organização.

Artigo 82 – Poderão designar-se, em qualquer acordo de tutela, uma ou várias zonas 
estratégicas, que compreendam parte ou a totalidade do território tutelado a que o mesmo 
se aplique, sem prejuízo de qualquer acordo ou acordos especiais feitos de conformidade 
com o Artigo 43.

Artigo 83 – 1. Todas as funções atribuídas às Nações Unidas relativamente às zonas 
estratégicas, inclusive a aprovação das condições dos acordos de tutela, assim como de 
sua alteração ou emendas, serão exercidas pelo Conselho de Segurança.

2. Os objetivos básicos enumerados no Artigo 76 serão aplicáveis aos habitantes de cada 
zona estratégica.

3. O Conselho de Segurança, ressalvadas as disposições dos acordos de tutela e sem 
prejuízo das exigências de segurança, poderá valer-se da assistência do Conselho de 
Tutela para desempenhar as funções que cabem às Nações Unidas pelo sistema de tutela, 
relativamente a matérias políticas, econômicas, sociais ou educacionais dentro das zonas 
estratégicas.

Artigo 84 – A autoridade administradora terá o dever de assegurar que o território tutelado 
preste sua colaboração à manutenção da paz e da segurança internacionais. para tal fim, 
a autoridade administradora poderá fazer uso de forças voluntárias, de facilidades e da 
ajuda do território tutelado para o desempenho das obrigações por ele assumidas a este 
respeito perante o Conselho de Segurança, assim como para a defesa local e para a 
manutenção da lei e da ordem dentro do território tutelado.
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Artigo 85 – 1. As funções das Nações Unidas relativas a acordos de tutela para todas as 
zonas não designadas como estratégias, inclusive a aprovação das condições dos acordos 
de tutela e de sua alteração ou emenda, serão exercidas pela Assembleia Geral.

2. O Conselho de Tutela, que funcionará sob a autoridade da Assembleia Geral, auxiliará 
esta no desempenho dessas atribuições.

CAPÍTULO XIII
CONSELHO DE TUTELA

Composição

Artigo 86 – 1. O Conselho de Tutela será composto dos seguintes Membros das Nações 
Unidas:

a) os Membros que administrem territórios tutelados;

b) aqueles dentre os Membros mencionados nominalmente no Artigo 23, que não 
estiverem administrando territórios tutelados; e

c) quantos outros Membros eleitos por um período de três anos, pela Assembleia 
Geral, sejam necessários para assegurar que o número total de Membros do 
Conselho de Tutela fique igualmente dividido entre os Membros das Nações 
Unidas que administrem territórios tutelados e aqueles que o não fazem.

2. Cada Membro do Conselho de Tutela designará uma pessoa especialmente qualificada 
para representá-lo perante o Conselho.

Artigo 87 – A Assembleia Geral e, sob a sua autoridade, o Conselho de Tutela, no 
desempenho de suas funções, poderão:

a) examinar os relatórios que lhes tenham sido submetidos pela autoridade 
administradora;

b) Aceitar petições e examiná-las, em consulta com a autoridade administradora;

c) providenciar sobre visitas periódicas aos territórios tutelados em épocas ficadas 
de acordo com a autoridade administradora; e

d) tomar estas e outras medidas de conformidade com os termos dos acordos de 
tutela.



ANEXOS

137DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

Artigo 88 – O Conselho de Tutela formulará um questionário sobre o adiantamento 
político, econômico, social e educacional dos habitantes de cada território tutelado e 
a autoridade administradora de cada um destes territórios, dentro da competência da 
Assembleia Geral, fará um relatório anual à Assembleia, baseado no referido questionário.

Votação

Artigo 89 – 1. Cada Membro do Conselho de Tutela terá um voto.

2. As decisões do Conselho de Tutela serão tomadas por uma maioria dos membros 
presentes e votantes.

Processo

Artigo 90 – 1. O Conselho de Tutela adotará seu próprio regulamento que incluirá o 
método de escolha de seu Presidente.

2. O Conselho de Tutela reunir-se-á quando for necessário, de acordo com o seu 
regulamento, que incluirá uma disposição referente à convocação de reuniões a pedido 
da maioria dos seus membros.

Artigo 91 – O Conselho de Tutela valer-se-á, quando for necessário, da colaboração do 
Conselho Econômico e Social e das entidades especializadas, a respeito das matérias em 
que estas e aquele sejam respectivamente interessados.

CAPÍTULO XIV
A CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

Artigo 92 – A Corte Internacional de Justiça será o principal órgão judiciário das Nações 
Unidas. Funcionará de acordo com o Estatuto anexo, que é baseado no Estatuto da Corte 
Permanente de Justiça Internacional e faz parte integrante da presente Carta.

Artigo 93 – 1. Todos os Membros das Nações Unidas são ipso facto partes do Estatuto 
da Corte Internacional de Justiça.

2. Um Estado que não for Membro das Nações Unidas poderá tornar-se parte no Estatuto 
da Corte Internacional de Justiça, em condições que serão determinadas, em cada caso, 
pela Assembleia Geral, mediante recomendação do Conselho de Segurança.

Artigo 94 – 1. Cada Membro das Nações Unidas se compromete a conformar-se com a 
decisão da Corte Internacional de Justiça em qualquer caso em que for parte.
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2. Se uma das partes num caso deixar de cumprir as obrigações que lhe incumbem em 
virtude de sentença proferida pela Corte, a outra terá direito de recorrer ao Conselho 
de Segurança que poderá, se julgar necessário, fazer recomendações ou decidir sobre 
medidas a serem tomadas para o cumprimento da sentença.

Artigo 95 – Nada na presente Carta impedirá os Membros das Nações Unidas de 
confiarem a solução de suas divergências a outros tribunais, em virtude de acordos já 
vigentes ou que possam ser concluídos no futuro.

Artigo 96 – 1. A Assembleia Geral ou o Conselho de Segurança poderá solicitar parecer 
consultivo da Corte Internacional de Justiça, sobre qualquer questão de ordem jurídica.

2. Outros órgãos das Nações Unidas e entidades especializadas, que forem em qualquer 
época devidamente autorizados pela Assembleia Geral, poderão também solicitar 
pareceres consultivos da Corte sobre questões jurídicas surgidas dentro da esfera de suas 
atividades.

CAPÍTULO XV
O SECRETARIADO

Artigo 97 – O Secretariado será composto de um Secretário-Geral e do pessoal exigido 
pela Organização. O Secretário-Geral será indicado pela Assembleia Geral mediante a 
recomendação do Conselho de Segurança. Será o principal funcionário administrativo 
da Organização.

Artigo 98 – O Secretário-Geral atuará neste caráter em todas as reuniões da Assembleia 
Geral, do Conselho de Segurança, do Conselho Econômico e Social e do Conselho 
de Tutela e desempenhará outras funções que lhe forem atribuídas por estes órgãos. 
O Secretário-Geral fará um relatório anual à Assembleia Geral sobre os trabalhos da 
Organização.

Artigo 99 – O Secretário-Geral poderá chamar a atenção do Conselho de Segurança para 
qualquer assunto que em sua opinião possa ameaçar a manutenção da paz e da segurança 
internacionais.

Artigo 100 – 1. No desempenho de seus deveres, o Secretário-Geral e o pessoal do 
Secretariado não solicitarão nem receberão instruções de qualquer governo ou de 
qualquer autoridade estranha à organização. Abster-se-ão de qualquer ação que seja 
incompatível com a sua posição de funcionários internacionais responsáveis somente 
perante a Organização.
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2. Cada Membro das Nações Unidas se compromete a respeitar o caráter exclusivamente 
internacional das atribuições do Secretário-Geral e do pessoal do Secretariado e não 
procurará exercer qualquer influência sobre eles, no desempenho de suas funções.

Artigo 101 – 1. O pessoal do Secretariado será nomeado pelo Secretário Geral, de acordo 
com regras estabelecidas pela Assembleia Geral.

2. Será também nomeado, em caráter permanente, o pessoal adequado para o Conselho 
Econômico e Social, o conselho de Tutela e, quando for necessário, para outros órgãos 
das Nações Unidas. Esses funcionários farão parte do Secretariado.

3. A consideração principal que prevalecerá na escolha do pessoal e na determinação das 
condições de serviço será a da necessidade de assegurar o mais alto grau de eficiência, 
competência e integridade. Deverá ser levada na devida conta a importância de ser a 
escolha do pessoal feita dentro do mais amplo critério geográfico possível.

CAPÍTULO XVI
DISPOSIÇÕES DIVERSAS

Artigo 102 – 1. Todo tratado e todo acordo internacional, concluídos por qualquer 
Membro das Nações Unidas depois da entrada em vigor da presente Carta, deverão, 
dentro do mais breve prazo possível, ser registrados e publicados pelo Secretariado.

2. Nenhuma parte em qualquer tratado ou acordo internacional que não tenha sido 
registrado de conformidade com as disposições do parágrafo 1 deste Artigo poderá 
invocar tal tratado ou acordo perante qualquer órgão das Nações Unidas.

Artigo 103 – No caso de conflito entre as obrigações dos Membros das Nações Unidas, 
em virtude da presente Carta e as obrigações resultantes de qualquer outro acordo 
internacional, prevalecerão as obrigações assumidas em virtude da presente Carta.

Artigo 104 – A Organização gozará, no território de cada um de seus Membros, da 
capacidade jurídica necessária ao exercício de suas funções e à realização de seus 
propósitos.

Artigo 105 – 1. A Organização gozará, no território de cada um de seus Membros, dos 
privilégios e imunidades necessários à realização de seus propósitos.

2. Os representantes dos Membros das Nações Unidas e os funcionários da Organização 
gozarão, igualmente, dos privilégios e imunidades necessários ao exercício independente 
de suas funções relacionadas com a Organização.
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3. A Assembleia Geral poderá fazer recomendações com o fim de determinar os 
pormenores da aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo ou poderá propor aos Membros 
das Nações Unidas convenções nesse sentido.

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS SOBRE SEGURANÇA

Artigo 106 – Antes da entrada em vigor dos acordos especiais a que se refere o Artigo 
43, que, a juízo do Conselho de Segurança, o habilitem ao exercício de suas funções 
previstas no Artigo 42, as partes na Declaração das Quatro Nações, assinada em Moscou, 
a 30 de outubro de 1943, e a França, deverão, de acordo com as disposições do parágrafo 
5 daquela Declaração, consultar-se entre si e, sempre que a ocasião o exija, com outros 
Membros das Nações Unidas a fim de ser levada a efeito, em nome da Organização, 
qualquer ação conjunta que se torne necessária à manutenção da paz e da segurança 
internacionais.

Artigo 107 – Nada na presente Carta invalidará ou impedirá qualquer ação que, em 
relação a um Estado inimigo de qualquer dos signatários da presente Carta durante a 
Segunda Guerra Mundial, for levada a efeito ou autorizada em consequência da dita 
guerra, pelos governos responsáveis por tal ação.

CAPÍTULO XVIII
EMENDAS

Artigo 108 – As emendas a presente Carta entrarão em vigor para todos os Membros 
das Nações Unidas, quando forem adotadas pelos votos de dois terços dos membros da 
Assembleia Geral e ratificada de acordo com os seus respectivos métodos constitucionais 
por dois terços dos Membros das Nações Unidas, inclusive todos os membros permanentes 
do Conselho de Segurança.

Artigo 109 – 1. Uma Conferência Geral dos Membros das Nações Unidas, destinada a 
rever a presente Carta, poderá reunir-se em data e lugar a serem fixados pelo voto de dois 
terços dos membros da Assembleia Geral e de nove membros quaisquer do Conselho de 
Segurança. Cada Membro das Nações Unidas terá voto nessa Conferência.

2. Qualquer modificação a presente Carta, que for recomendada por dois terços dos votos 
da Conferência, terá efeito depois de ratificada, de acordo com os respectivos métodos 
constitucionais, por dois terços dos Membros das Nações Unidas, inclusive todos os 
membros permanentes do Conselho de Segurança.
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3. Se essa Conferência não for celebrada antes da décima sessão anual da Assembleia 
Geral que se seguir à entrada em vigor da presente Carta, a proposta de sua convocação 
deverá figurar na agenda da referida sessão da Assembleia Geral, e a Conferência será 
realizada, se assim for decidido por maioria de votos dos membros da Assembleia Geral, 
e pelo voto de sete membros quaisquer do Conselho de Segurança.

CAPÍTULO XIX
RATIFICAÇÃO E ASSINATURA

Artigo 110 – 1. A presente Carta deverá ser ratificada pelos Estados signatários, de 
acordo com os respectivos métodos constitucionais.

2. As ratificações serão depositadas junto ao Governo dos Estados Unidos da América, 
que notificará de cada depósito todos os Estados signatários, assim como o Secretário-
Geral da Organização depois que este for escolhido.

3. A presente Carta entrará em vigor depois do depósito de ratificações pela República 
da China, França, união das Repúblicas Socialistas Soviéticas, Reino Unido da Grã 
Bretanha e Irlanda do Norte e Estados Unidos da América e ela maioria dos outros 
Estados signatários. O Governo dos Estados Unidos da América organizará, em seguida, 
um protocolo das ratificações depositadas, o qual será comunicado, por meio de cópias, 
aos Estados signatários.

4. Os Estados signatários da presente Carta, que a ratificarem depois de sua entrada em 
vigor tornar-se-ão membros fundadores das Nações Unidas, na data do depósito de suas 
respectivas ratificações.

Artigo 111 – A presente Carta, cujos textos em chinês, francês, russo, inglês, e espanhol 
fazem igualmente fé, ficará depositada nos arquivos do Governo dos Estados Unidos 
da América. Cópias da mesma, devidamente autenticadas, serão transmitidas por este 
último Governo aos dos outros Estados signatários.

Em fé do que, os representantes dos Governos das Nações Unidas assinaram a presente 
Carta.

Feita na cidade de São Francisco, aos vinte e seis dias do mês de junho de mil novecentos 
e quarenta e cinco.
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ESTATUTO DA CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA

Artigo 1 – A Corte Internacional de Justiça, estabelecida pela Carta das Nações Unidas 
como o principal órgão judiciário das Nações Unidas, será constituída e funcionará de 
acordo com as disposições do presente Estatuto.

CAPÍTULO I
ORGANIZAÇÃO DA CORTE

Artigo 2 – A Corte será composta de um corpo de juízes independentes, eleitos sem 
atenção à sua nacionalidade, entre pessoas que gozem de alta consideração moral e 
possuam as condições exigidas em seus respectivos países para o desempenho das mais 
altas funções judiciárias, ou que sejam jurisconsultos de reconhecida competência em 
direito internacional.

Artigo 3 – 1. A Corte será composta de quinze membros, não podendo configurar entre 
eles dois nacionais do mesmo Estado.

2. A pessoa que possa ser considerada nacional de mais de. um Estado será, para efeito 
de sua inclusão como membro da Corte, considerada nacional do Estado em que exercer 
ordinariamente seus direitos civis e políticos.

Artigo 4 – 1. Os membros da Corte serão eleitos pela Assembleia Geral e pelo Conselho 
de Segurança de uma lista de pessoas apresentadas pelos grupos nacionais da Corte 
Permanente de Arbitragem, de acordo com as disposições seguintes.

2. Quando se tratar de Membros das Nações Unidas não representados na corte 
Permanente de Arbitragem, os candidatos serão apresentador por grupos nacionais 
designados para esse fim pelos seus Governos, nas mesmas condições que as estipuladas 
para os membros da Corte Permanente de Arbitragem pelo art. 44 da Convenção de 
Haia, de 1907, referente à solução pacífica das controvérsias internacionais.

3. As condições pelas quais um Estado, que é parte no presente Estatuto, sem ser Membro 
das Nações Unidas, poderá participar na eleição dos membros da Corte, serão, na falta 
de acordo especial, determinadas pela Assembleia Geral mediante recomendação do 
Conselho de Segurança.

Artigo 5 – 1. Três meses, pelo menos antes da data da eleição, o Secretário Geral das 
Nações Unidas convidará, por escrito, os membros da Corte Permanente de Arbitragem 
pertencentes a Estados que sejam partes no presente Estatuto, e os membros dos grupos 
nacionais designados de conformidade com o art. 5, parágrafo 2, para que indiquem, por 
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grupos nacionais, dentro de um prazo estabelecido, os nomes das pessoas em condições 
de desempenhar as funções de membro da Corte.

2. Nenhum grupo deverá indicar mais de quatro pessoas, das quais. no máximo, duas 
poderão ser de sua nacionalidade. Em nenhum caso o número dos candidatos indicados 
por um grupo poderá ser maior do que o dobro dos lugares a serem preenchidos.

Artigo 6 – Recomenda-se que, antes de fazer estas indicações, cada. grupo nacional 
consulte sua mais alta corte de justiça, suas faculdades e escolas de direito, suas 
academias nacionais e as seções nacionais de academias internacionais dedicada ao 
estudo de direito.

Artigo 7 – 1. O Secretário Geral preparará uma lista, por ordem alfabética, de todas as 
pessoas assim indicadas. Salvo o caso, previsto no art. 12, parágrafo 2, serão elas as 
únicas pessoas elegíveis.

2. O Secretário Geral submeterá essa lista à Assembleia Geral e ao Conselho de 
Segurança.

Artigo 8 – A Assembleia Geral e o Conselho de Segurança procederão, independentemente 
um do outro, à eleição dos membras da Corte.

Artigo 9 – Em cada eleição, os eleitores devem ter presente não só que as pessoas a 
serem eleitas possuam individualmente as condições exigidas, mas também que, no 
conjunto desse órgão judiciário, seja assegurada a representação das mais altas formas 
da civilização e dos principais sistemas jurídicos do mundo.

Artigo 10 – 1. 0s candidatos que obtiverem maioria absoluta de votos na Assembleia 
Geral e no Conselho de Segurança serão considerados eleitos.

2. Nas votações do Conselho de Segurança, quer para a eleição, dos juízes, quer para a 
nomeação dos membros da comissão prevista no artigo 12, não haverá qualquer distinção 
entre membros permanentes e não permanentes do Conselho de Segurança.

3. No caso em que a maioria absoluta de votos, tanto da Assembleia Geral quanto do 
Conselho de Segurança, contemple mais de Um nacional do mesmo Estado, o mais 
velho dos dois será considerado eleito.

Artigo 11 – Se, depois da primeira reunião convocada para fins de eleição, um ou mais 
lugares continuarem vagos, deverá ser realizada uma segunda e, se fôr necessário, uma 
terceira reunião.
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Artigo 12 – 1. Se, depois da terceira reunião, um ou mais lugares ainda continuarem 
vagos, uma comissão, composta de seis membros, três indicados pela Assembleia Geral 
e três pelo Conselho de Segurança, poderá ser formada em qualquer momento, por 
solicitação da Assembleia ou do Conselho de Segurança, com o fim de escolher, por 
maioria absoluta de votos, um nome para cada lugar ainda vago, o qual será submetido à 
Assembleia Geral e ao Conselho de Segurança para sua respectiva aceitação.

2. A Comissão Mista, caso concorde unanimem-te com a escolha de uma pessoa que 
preencha as condições exigidas, poderá incluí-la em sua lista, ainda que a mesma não 
tenha figurado na lista de indicações a que se refere o artigo 7.

3. Se a Comissão Mista chegar à convicção de que não logrará resultados com uma 
eleição, os membros já eleitos da Corte deverão, dentro de um prazo a ser fixado pelo 
Conselho de Segurança, preencher os lugares vagos, e o farão por escolha de entre os 
candidatos que tenham obtido votos na Assembleia Geral ou no Conselho de Segurança.

4. No caso de um empate na votação dos juízes, o mais velho deles terá voto decisivo.

Artigo 13 – 1. Os membros da, Corte serão eleitos por nove anos e poderão ser reeleitos; 
fica estabelecido, entretanto, que, dos juízes eleitos na primeira eleição, cinco terminarão 
suas funções no fim de um período de três anos, e outros cinco no fim de um período de 
seis anos.

2. Os juízes cujas funções deverão terminar no fim dos referidos períodos iniciais de 
três e seis anos serão escolhidos por sorteio, que será efetuado pelo Secretário Geral 
imediatamente depois de terminada a primeira eleição.

3. Os membros da Corte continuarão no desempenho de suas funções até que suas vagas 
tenham sido preenchidas. Ainda depois de substituídos, deverão terminar qualquer 
questão cujo estudo tenham começado.

4. No caso de renúncia de um membro da Corte, o pedido de demissão deverá ser dirigido 
ao Presidente da Corte que o transmitirá ao Secretário Geral. Esta última notificação 
significará a abertura da vaga.

Artigo 14 – As vagas serão preenchidas pelo método estabelecido para a primeira eleição, 
de acordo com a seguinte disposição: o Secretário Geral, dentro de um mês a contar da 
abertura da vaga, expedirá os convites a que se refere o art. 5, e a data da eleição será 
fixada pelo Conselho de Segurança.
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Artigo 15 – O membro da Corte eleito na vaga de um membro que não terminou seu 
mandato, completará o período do mandato do seu predecessor.

Artigo 16 – 1. Nenhum membro da Corte poderá exercer qualquer função política ou 
administrativa, ou dedicar-se a outra ocupação de natureza profissional.

2. Qualquer dúvida a esse respeito será resolvida por decisão da Corte.

Artigo 17 – 1. Nenhum membro da Corte poderá servir como agente, consultor ou 
advogado em qualquer questão.

2. Nenhum membro poderá participar da decisão de qualquer questão na qual 
anteriormente tenha intervindo como agente, consultor ou, advogado de uma das 
partes, como membro de um tribunal nacional ou internacional, ou de uma comissão de 
inquérito, ou em qualquer outro caráter.

3. Qualquer dúvida a esse respeito será resolvida por decisão da Corte.

Artigo 18 – 1. Nenhum membro da Corte poderá ser demitido, a menos· que, na opinião 
unânime dos outros membros, tenha deixado de preencher as condições exigidas.

2. O Secretário Geral será disso notificado, oficialmente, pelo Escrivão da Corte.

3. Essa notificação significará a abertura da vaga.

Artigo 19 – Os membros da Corte, quando no exercício de suas funções, gozarão dos 
privilégios e imunidades diplomáticas.

Artigo 20 – Todo membro da Corte, antes de assumir as suas funções, fará, em 
sessão pública, a declaração solene de que exercerá as suas atribuições imparcial e 
conscienciosamente.

Artigo 21 – 1. A Corte elegerá, pelo período de três anos, seu Presidente e seu Vice-
Presidente, que poderão ser reeleitos.

2. A Corte nomeará seu Escrivão e providenciará sobre a nomeação de outros funcionários 
que sejam necessários.

Artigo 22 – 1. A sede da Corte será a cidade de Haia. Isto, entretanto, não impedirá que 
até aqui a Corte se reúna e exerça suas funções em qualquer outro lugar que considere 
conveniente.
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2. O Presidente e o Escrivão residirão na sede da Corte.

Artigo 23 – 1. A Corte funcionará permanentemente, exceto durante as férias judiciárias, 
cuja data e duração serão por ela fixadas.

2. Os Membros da Corte gozarão de licenças periódicas, cujas datas e duração serão 
fixadas pela Corte, sendo tomada em consideração a distância entre a l-Iaia e o domicílio 
de cada Juiz.

3. Os membros da Corte serão obrigados a ficar permanentemente à disposição da Corte, 
a menos que estejam em licença ou impedidos de comparecer por motivo de doença ou 
outra séria razão, devidamente justificada perante o Presidente.

Artigo 24 – 1. Se, por qualquer razão especial, o membro da Corte considerar que não 
deve tomar parte no Julgamento de uma determinada questão, deverá informar disto o 
Presidente.

2. Se o Presidente considerar que, por uma razão especial, um dos membros da Corte não 
deve funcionar numa determinada questão, deverá informá-lo disto.

3. Se, em qualquer desses casos, o membro da Corte e o Presidente não estiverem de 
acordo, o assunto será resolvido por decisão da Corte.

Artigo 25 – 1. A Corte funcionará em sessão plenária, exceto nos casos previstos em 
contrário no presente capitulo.

2. O regulamento da Corte poderá permitir que um ou mais juízes, de acordo com as 
circunstâncias e rotativamente, sejam dispensados das sessões, contanto que o número 
de juízes disponíveis para constituir a Corte não seja reduzido a menos de onze.

3. O quorum de nove juízes será suficiente para constituir a Corte.

Artigo 26 – 1. A Corte poderá periodicamente formar uma ou mais Câmaras, compostas 
de três ou mais juízes, conforme ela mesma determinar, a fim de tratar de questões 
de caráter especial, como, por exemplo, questões trabalhistas e assuntos referentes a 
trânsito e comunicações.

2. A Corte poderá, em qualquer tempo, formar uma Câmara para tratar de uma determinada 
questão. O número de juízes que constituirão essa Câmara será determinado pela Corte, 
com a aprovação das partes.
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3. As questões serão consideradas e resolvidas pelas Câmaras a que se refere o presente 
artigo, se as partes assim o solicitarem.

Artigo 27 – Uma sentença proferida por qualquer das câmaras, a que se referem os 
artigos 26 e 29, será considerada como sentença emanada da Corte.

Artigo 28 – As Câmaras, a que se referem os artigos 26 e 29, poderão, com o consentimento 
das partes, reunir-se e exercer suas funções fora da cidade de Haia.

Artigo 29 – Com o fim de apressar a solução dos assuntos, a Corte formará anualmente 
uma Câmara, composta de cinco juízes; a qual, a pedido das partes, poderá considerar e 
resolver sumariamente as questões. Além dos cinco juízes, serão escolhidos outros dois, 
que atuarão como substitutos, no impedimento de um daqueles.

Artigo 30 – 1. A Corte estabelecera regras para o desempenho de suas funções; 
especialmente as que se refiram aos métodos processuais.

2. O Regulamento- da Corte disporá sobre a nomeação de assessores para a Corte ou 
para qualquer de suas Câmaras, os quais não terão direito a voto.

Artigo 31 – 1. Os juízes da mesma nacionalidade de qualquer das partes conservam o 
direito de funcionar numa questão julgada pela Corte.

2. Se a Corte incluir entre os seus membros um juiz de nacionalidade de uma das partes, 
qualquer outra parte poderá escolher uma pessoa para funcionar como juiz. Essa pessoa 
deverá, de preferência, ser escolhida entre os que figuraram entre os candidatos a que se 
referem os arts. 4 e 5.

3. Se a Corte não incluir entre os seus membros nenhum juiz de nacionalidade das partes, 
cada uma destas poderá proceder à escolha de um juiz, de conformidade com o parágrafo 
2 deste artigo.

4. As disposições deste artigo serão aplicadas aos casos previstos nos artigos 26 e 29. Em 
tais casos, o presidente solicitará a um ou, se necessário a dois dos membros da Corte 
integrantes da Câmara, que cedam seu lugar aos membros da Corte de nacionalidade 
das partes interessadas, e, na falta ou impedimento destes, aos juízes especialmente 
escolhidos pelas partes.

5. No caso de haver diversas partes interessadas na mesma questão, elas serão, para 
os fins das disposições precedentes, consideradas como uma sô parte. Qualquer dúvida 
sobre este ponto será resolvida por decisão da Corte.
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6. Os juízes escolhidos de conformidade com os parágrafos 2, 3 e 4 deste artigo deverão 
preencher as condições exigidas pelos artigos 2, 17 (parágrafo 2), 20 e 24, do presente 
Estatuto. Tomarão parte nas decisões em condições de completa igualdade com seus 
colegas.

Artigo 32 – 1. Os membros da Corte perceberão vencimentos anuais.

2. O Presidente receberá, por ano, um subsídio especial.

3. O Vice-Presidente recebera um subsídio especial, correspondente a cada dia em que 
funcionar como Presidente.

4. Os juízes escolhidos de conformidade com o art. 31, que não sejam membros da Corte, 
receberão uma remuneração correspondente a cada dia em que exerçam suas funções.

5. Esses vencimentos, subsídios e remunerações serão fixados pela Assembleia Geral e 
não poderão ser diminuídos enquanto durarem os mandatos.

6. Os vencimentos de Escrivão serão fixados pela Assembleia Geral, por proposta da 
Corte.

7. O Regulamento elaborado pela Assembleia Geral fixará as condições pelas quais serão 
concedidas pensões aos membros da Corte e ao Escrivão, e as condições pelas quais os 
membros da Corte e o Escrivão serão reembolsados de suas despesas de viagem.

8. Os vencimentos, subsídios e remuneração, acima mencionados, estarão livres de 
qualquer imposto.

Artigo 33 – As despesas da Corte serão custeadas pelas Nações Unidas da maneira que 
fôr decidida pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO II
COMPETÊNCIA DA CORTE

Artigo 34 – 1. Só os Estados poderão ser partes em questões perante a Corte.

2. Sobre as questões que lhe forem submetidas, a Corte, nas condições prescritas por seu 
Regulamento, poderá solicitar Informação, de organizações públicas internacionais, e 
receberá as informações que lhe forem prestadas, por iniciativa própria, pelas referidas 
organizações.
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3. Sempre que, no Julgamento. de uma questão perante a Corte, fôr discutida a 
interpretação de instrumento constitutivo de uma organização pública internacional 
ou de uma convenção internacional adotada em virtude do mesmo, o Escrivão dará 
conhecimento disso à organização pública internacional interessada e lhe encaminhará 
cópias de todo o expediente escrito.

Artigo 35 – 1. A Corte estará aberta aos Estados que são parte no presente Estatuto.

2. As condições pelas quais a Corte estará aberta a outros Estados serão determinadas, 
pelo Conselho de Segurança, ressalvadas as disposições especiais dos tratados vigentes; 
em nenhum caso, porém, tais condições colocarão as partes em posição de desigualdade 
perante a Corte.

3. Quando um Estado que não é Membro das Nações Unidas for parte numa questão, 
a Corte fixará a importância com que ele deverá, contribuir para as despesas da Corte. 
Esta disposição não será aplicada, se tal Estado já contribuir para as referidas despesas.

Artigo 36 – 1. A competência da Corte abrange todas as questões que as partes lhe 
submetam, bem como todos os assuntos especialmente previstos na Carta das Nações 
Unidas ou em tratados e convenções em vigor.

2. Os Estados partes no presente Estatuto poderão, em qualquer momento, declarar 
que reconhecem como obrigatória, ipso facto e sem acordo especial, em relação a 
qualquer outro Estado que aceite a mesma obrigação, a jurisdição da Corte em todas as 
controvérsias de ordem jurídica que tenham por objeto:

a) a interpretação de um tratado;

b) qualquer ponto de direito internacional;

c) a existência de qualquer fato que, se verificado, constituiria a violação de um 
compromisso internacional; e

d) a natureza ou a extensão da reparação devida pela ruptura de um compromisso 
internacional.

3. As declarações acima mencionadas poderão ser feitas pura e simplesmente ou 
sob condição de reciprocidade da parte de vários ou de certos Estados, ou por prazo 
determinado.
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4. Tais declarações serão depositadas junto ao Secretário Geral das Nações Unidas, que 
as transmitirá, por cópia, às partes contratantes do presente Estatuto e ao Escrivão da 
Corte.

5. Nas relações entre as partes contratantes do presente Estatuto, as declarações feitas de 
acordo com o artigo 36 do Estatuto da Corte Permanente de Justiça Internacional e que 
ainda estejam em vigor serão consideradas como importando na aceitação da jurisdição 
obrigatória da Corte Internacional de Justiça pelo período em que ainda devem vigorar e 
de conformidade com os seus termos.

6. Qualquer controvérsia sobre a jurisdição da Corte será resolvida por decisão da própria 
Corte.

Artigo 37 – Sempre que um tratado ou convenção em vigor disponha que um assunto 
deve ser submetido a uma jurisdição a ser instituída pela Liga das Nações, ou à Corte 
Permanente de Justiça Internacional, o assunto deverá, no que respeita às partes 
contratantes do presente Estatuto, ser submetido à Corte Internacional de Justiça.

Artigo 38 – 1. A Corte, cuja função é decidir de acordo com o direito internacional as 
controvérsias que lhe forem submetidas, aplicará:

a) as convenções internacionais, quer gerais, quer especiais. que estabeleçam 
regras expressamente reconhecidas pelos Estados litigantes;

b) o costume internacional, como prova de uma prática geral aceita como sendo 
o direito;

c) os princípios gerais de direito reconhecidos pelas Nações civilizadas; e

d) sob ressalva da disposição do art. 59, as decisões judiciárias e a doutrina dos 
publicistas mais qualificados das diferentes Nações, como meio auxiliar para a 
determinação das regras de direito.

2. A presente disposição não prejudicará a faculdade da Corte de decidir uma questão ex 
aeque et bano, se as partes com isto concordarem.

CAPÍTULO III
PROCESSO

Artigo 39 – 1. As línguas oficiais da Corte serão o francês e o inglês. Se as partes 
concordarem em que todo o processo se efetue em francês, a sentença será proferida em 
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francês. Se as partes concordarem em que todo o processo se efetue em inglês, a sentença 
será proferida em inglês.

2. Na ausência de acordo a respeito da língua que deverá ser empregada; cada parte 
poderá, em suas alegações, usar a língua que preferir; a sentença da Corte será proferida 
em francês e em inglês. Neste caso, a Corte determinará ao mesmo tempo qual dos dois 
textos fará fé.

3. A pedido de uma das partes, a Corte poderá autorizá-la a usar uma língua que não seja 
o francês ou o inglês.

Artigo 40 – 1. As questões serão submetidas à Corte, conforme o caso, por notificação do 
acordo especial ou por uma petição escrita dirigida ao Escrivão. Em qualquer dos casos, 
o objeto da controvérsia e as partes deverão ser indicados.

2. O Escrivão comunicará imediatamente a petição a todos os interessados.

3. Notificará também os Membros das Nações Unidas por intermédio do Secretário 
Geral e quaisquer outros Estados com direito a comparecer perante a Corte.

Artigo 41 – 1. A Corte terá a faculdade de indicar, se julgar que as circunstâncias o 
exigem, quaisquer medidas provisórias que devem ser tomadas para preservar os direitos 
de cada parte.

2. Antes que a sentença seja proferida, as partes e o Conselho de Segurança deverão ser 
informados imediatamente das medidas sugeridas.

Artigo 42 – 1. As partes serão representadas por agentes.

2. Estes terão a assistência de consultores ou advogados, perante a Corte.

3. Os agentes, os consultores e os advogados das partes perante a Corte gozarão dos 
privilégios e imunidades necessários ao livre exercício de suas atribuições.

Artigo 43 – 1. O processo constará de duas fases: uma escrita e outra oral.

2. O processo escrito compreenderá a comunicação, à Corte e, às partes de memórias, 
contra memórias e, se necessário, réplicas, assim como quaisquer peças e documentos 
em apoio das mesmas.

3. Essas comunicações serão feitas por intermédio do Escrivão, na ordem e dentro do 
prazo fixados pela Corte.
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4. Uma cópia autenticada de cada documento apresentado por uma das partes será 
comunicada à outra parte.

5. O processo oral consistirá na audiência, pela Corte, de testemunhas, peritos, agentes, 
consultores e advogados.

Artigo 44 – 1. Para citação de outras pessoas que não sejam os agentes, os consultores 
ou advogados, a Corte dirigir-se-á-diretamente ao Governo do Estado em cujo território 
deve ser feita a citação.

2. O mesmo processo será usado sempre que for necessário providenciar para obter 
quaisquer meios de prova no lugar do fato.

Artigo 45 – Os debates serão dirigidos pelo Presidente ou, no impedimento deste, pelo 
vice-presidente; se ambos estiverem impossibilitados de presidir, o mais antigo dos 
Juízes presentes ocupará a presidência.

Artigo 46 – As audiências da Corte serão públicas, a menos que a Corte decida de outra 
maneira em que as partes solicitem a não admissão de público.

Artigo 47 – 1. Será lavrada ata de cada audiência, assinada pelo Escrivão e pelo Presidente.

2. Só essa ata fará fé.

Artigo 48 – A Corte proferirá decisões sobre o andamento do processo, a forma e o tempo 
em que cada parte terminará suas alegações, e tomará todas as medidas relacionadas com 
a apresentação das provas.

Artigo 49 – A Corte poderá, ainda antes do inicio da audiência, intimar os agentes a 
apresentarem qualquer documento ou a fornecerem quaisquer explicações. Qualquer 
recusa deverá constar da ata.

Artigo 50 – A Corte poderá, em qualquer momento, confiar a qualquer individuo, 
corporação, repartição, comissão ou outra organização, à sua escolha, a tarefa de proceder 
a um inquérito ou a uma perícia.

Artigo 51 – Durante os debates, todas as perguntas de interesse serão feitas às testemunhas 
e peritos de conformidade com as condições determinadas pela Corte no .Regulamento 
a que se refere o artigo 30.
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Artigo 52 – Depois de receber as provas e depoimentos dentro do prazo fixado para esse 
fim, a Corte poderá recusar-se a aceitar qualquer novo depoimento oral ou escrito que 
uma das partes deseje apresentar, a menos que as outras parte com isso concordem.

Artigo 53 – 1. Se uma das partes deixar de comparecer perante a Corte ou de apresentar 
a sua defesa, a outra parte poderá solicitar à Corte que decida a favor de sua pretensão.

2. A Corte, antes de decidir nesse sentido, deve certificar-se não só de que o assunto é de 
sua competência, de conformidade com os arts. 36 e 37, mas também de que a pretensão 
é bem fundada, de fato e de direito.

Artigo 54 – 1. Quando os agentes, consultores e advogados tiverem concluído, sob a 
fiscalização da Corte, a apresentação de sua causa, o Presidente declarará encerrados os 
debates.

2. A Corte retirar-se-á para deliberar.

3. As deliberações da Corte serão tomadas privadamente e permanecerão secretas.

Artigo 55 – 1. Todas as questões serão decididas por maioria dos juízes presentes.

2. No caso de empate na votação, o Presidente ou o juiz que funcionar em seu lugar 
decidirá com o seu voto.

Artigo 56 – 1. A sentença deverá declarar as razões em que se funda.

2. Deverá mencionar os nomes dos juízes que tomaram parte na decisão.

Artigo 57 – Se a sentença não representar no todo ou em parte a opinião unânime dos 
juízes, qualquer deles terá direito de lhe juntar a exposição de sua opinião individual.

Artigo 58 – A sentença será assinada pelo Presidente e pelo Escrivão. Deverá ser lida em 
sessão pública, depois de notificados, devidamente, os agentes.

Artigo 59 – A decisão da Corte só será obrigatória para as partes litigantes e a respeito 
do caso em questão.

Artigo 60 – A sentença é definitiva e inapelável. Em caso de controvérsia quanto ao 
sentido e ao alcance da sentença, caberá à Corte interpretá-la a pedido de qualquer das 
partes.
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Artigo 61 – 1. O pedido de revisão de uma sentença só poderá ser feito em razão do 
descobrimento de algum fato suscetível de exercer influência decisiva, o qual, na ocasião 
de ser proferida a sentença, era desconhecido da Corte e também da parte que solicita a 
revisão, contanto que tal desconhecimento não tenha sido devido à negligência.

2. O processo de revisão será aberto por uma sentença da Corte, na qual se consignará 
expressamente a existência do fato novo, com o reconhecimento do caráter que determina 
a abertura da revisão e a declaração de que é cabível a solicitação nesse sentido.

3. A Corte poderá subordinar a abertura do processo de revisão à prévia execução da 
sentença.

4. O pedido de revisão deverá ser feito no prazo máximo de seis meses a partir do 
descobrimento do fato novo.

5. Nenhum pedido de revisão poderá ser feito depois de transcorridos 10 anos da data 
da sentença.

Artigo 62 – 1. Quando um Estado entender que a decisão de uma causa é suscetível de 
comprometer um interesse seu de ordem jurídica, esse Estado poderá solicitar à Corte 
permissão para intervir em tal causa.

2. A Corte decidirá sobre esse pedido.

Artigo 63 – 1. Quando se tratar da interpretação de uma convenção, da qual forem partes 
outros Estados, além dos litigantes, o Escrivão notificará imediatamente todos os Estados 
interessados.

2. Cada Estado assim notificado terá o direito de intervir no processo; mas, se usar deste 
direito, a interpretação dada pela sentença será igualmente obrigatória para ele.

Artigo 64 – A menos que seja decidida em contrário pela Corte, cada parte pagará suas 
próprias custas no processo.

CAPÍTULO IV
PARECERES CONSULTIVOS

Artigo 65 – 1. A Corte poderá dar parecer consultivo sobre qualquer questão jurídica a 
pedido do órgão que, de acordo com a Carta das Nações Unidas ou por ela autorizado, 
estiver em condições de fazer tal pedido.
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2. As questões sobre as quais fôr pedido o parecer consultivo da Corte serão submetidas 
a ela por meio de petição escrita que deverá conter uma exposição do assunto sobre o 
qual é solicitado o parecer e será acompanhada de todos os documentos que possam 
elucidar a questão.

Artigo 66 – 1. O Escrivão notificará imediatamente todos os Estados com direito a 
comparecer perante a Corte, do pedido de parecer consultivo.

2. Além disto, a todo Estado admitido a comparecer perante a Corte e a qualquer 
organização internacional, que, a juízo da Corte ou de seu Presidente, se a Corte não 
estiver reunida, forem suscetíveis de fornecer informações sobre a questão - o Escrivão 
fará saber, por comunicação especial e direta, que a Corte estará disposta a receber 
exposições escritas, dentro num prazo a ser fixado pelo Presidente, ou ouvir exposições 
orais. durante uma audiência pública realizada para tal fim.

3. Se qualquer Estado com direito a comparecer perante a Corte deixar de receber a 
comunicação especial a que se refere o parágrafo 2 deste artigo, tal Estado poderá 
manifestar o desejo de submeter a ela uma exposição escrita ou oral. A Corte decidirá.

4. Os Estados e organizações que tenham apresentado exposição escrita ou oral, ou ambas, 
terão a faculdade de discutir as exposições feitas por outros Estados ou organizações, na. 
forma, extensão ou limite de tempo que a Corte, ou, se ela não estiver reunida, o seu 
Presidente determinar, em cada caso particular. Para esse efeito, o Escrivão devera, no 
devido tempo, comunicar qualquer dessas exposições escritas aos Estados e organizações 
que submeterem exposições semelhantes.

Artigo 67 – A Corte dará seus pareceres consultivos em sessão pública, depois de terem 
sido notificados o Secretário Geral, os representantes dos Membros das Nações Unidas, 
bem como de outros Estados e das organizações internacionais diretamente interessadas.

Artigo 68 – No exercício de suas funções consultivas, a Corte deverá guiar-se, além 
disso, pelas disposições do presente Estatuto, que se aplicam em casos contenciosos, na 
medida em que, na sua opinião, tais disposições forem aplicáveis.

CAPÍTULO V
EMENDAS

Artigo 69 – As emendas ao presente Estatuto serão efetuadas pelo mesmo processo 
estabelecido pela Carta das Nações Unidas para emendas à Carta, ressalvadas, entretanto, 
quaisquer disposições que a Assembleia Geral, por determinação do Conselho de 
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Segurança, possa adotar a respeito da participação de Estados que, tendo aceitado o 
presente Estatuto, não são Membros das Nações Unidas.

Artigo 70 – A Corte terá a faculdade de propor por escrito ao Secretário Geral quaisquer 
emendas ao presente Estatuto, que julgar necessárias, a fim de que as mesmas sejam 
consideradas de conformidade com as disposições do art. 69.

E, havendo o Governo do Brasil aprovado a mesma Carta nos termos acima 
transcritos, pela presente a dou por firme e valiosa para produzir os seus devidos efeitos, 
prometendo que será cumprida inviolavelmente.

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta que assino e é selada cem o selo das 
armas da República e subscrita pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores.

Dada no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos doze dias do mês de 
setembro, de mil novecentos e quarenta e cinco, 124.° da Independência e 57.° da 
República.

GETULIO VARGAS
Pedro Leão Velloso
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ANEXO – B
DECRETO No 99.710, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990.

Promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo n° 
28, de 14 de setembro de 1990, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a qual entrou 
em vigor internacional em 02 de setembro de 1990, na forma de seu artigo 49, inciso 1;

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a referida Convenção em 24 de 
setembro de 1990, tendo a mesmo entrado em vigor para o Brasil em 23 de outubro de 
1990, na forma do seu artigo 49, incisos 2;

DECRETA:

Art. 1° A Convenção sobre os Direitos da Criança, apensa por cópia ao presente Decreto, 
será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 21 de novembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República.

FERNANDO COLLOR
Francisco Rezek

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA
Preâmbulo

Os Estados Partes da presente Convenção,

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados na Carta das Nações 
Unidas, a liberdade, a justiça e a paz no mundo se fundamentam no reconhecimento da 
dignidade inerente e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 
humana;
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Tendo em conta que os povos das Nações Unidas reafirmaram na carta sua fé 
nos direitos fundamentais do homem e na dignidade e no valor da pessoa humana e que 
decidiram promover o progresso social e a elevação do nível de vida com mais liberdade;

Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acordaram na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais de Direitos Humanos que 
toda pessoa possui todos os direitos e liberdades neles enunciados, sem distinção de 
qualquer natureza, seja de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra 
índole, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra 
condição;

Recordando que na Declaração Universal dos Direitos Humanos as Nações 
Unidas proclamaram que a infância tem direito a cuidados e assistência especiais;

Convencidos de que a família, como grupo fundamental da sociedade e ambiente 
natural para o crescimento e bem-estar de todos os seus membros, e em particular das 
crianças, deve receber a proteção e assistência necessárias a fim de poder assumir 
plenamente suas responsabilidades dentro da comunidade;

Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de 
sua personalidade, deve crescer no seio da família, em um ambiente de felicidade, amor 
e compreensão;

Considerando que a criança deve estar plenamente preparada para uma vida 
independente na sociedade e deve ser educada de acordo com os ideais proclamados 
nas Cartas das Nações Unidas, especialmente com espírito de paz, dignidade, tolerância, 
liberdade, igualdade e solidariedade;

Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à criança uma proteção 
especial foi enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança 
e na Declaração dos Direitos da Criança adotada pela Assembleia Geral em 20 de 
novembro de 1959, e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos Humanos, no 
Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (em particular nos Artigos 23 e 24), 
no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (em particular no 
Artigo 10) e nos estatutos e instrumentos pertinentes das Agências Especializadas e das 
organizações internacionais que se interessam pelo bem-estar da criança;
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Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração dos Direitos da 
Criança, “a criança, em virtude de sua falta de maturidade física e mental, necessita 
proteção e cuidados especiais, inclusive a devida proteção legal, tanto antes quanto após 
seu nascimento”;

Lembrado o estabelecido na Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos 
Relativos à Proteção e ao Bem-Estar das Crianças, especialmente com Referência à 
Adoção e à Colocação em Lares de Adoção, nos Planos Nacional e Internacional; as 
Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça Juvenil (Regras 
de Pequim); e a Declaração sobre a Proteção da Mulher e da Criança em Situações de 
Emergência ou de Conflito Armado;

Reconhecendo que em todos os países do mundo existem crianças vivendo 
sob condições excepcionalmente difíceis e que essas crianças necessitam consideração 
especial;

Tomando em devida conta a importância das tradições e dos valores culturais de 
cada povo para a proteção e o desenvolvimento harmonioso da criança;

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melhoria 
das condições de vida das crianças em todos os países, especialmente nos países em 
desenvolvimento;

Acordam o seguinte:

PARTE I

Artigo 1 – Para efeitos da presente Convenção considera-se como criança todo ser 
humano com menos de dezoito anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei 
aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes.

Artigo 2 – 1. Os Estados Partes respeitarão os direitos enunciados na presente Convenção 
e assegurarão sua aplicação a cada criança sujeita à sua jurisdição, sem distinção alguma, 
independentemente de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra índole, 
origem nacional, étnica ou social, posição econômica, deficiências físicas, nascimento 
ou qualquer outra condição da criança, de seus pais ou de seus representantes legais.

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a proteção 
da criança contra toda forma de discriminação ou castigo por causa da condição, das 
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atividades, das opiniões manifestadas ou das crenças de seus pais, representantes legais 
ou familiares.

Artigo 3 – 1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições 
públicas ou privadas de bem estar social, tribunais, autoridades administrativas ou 
órgãos legislativos, devem considerar, primordialmente, o interesse maior da criança.

2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e o cuidado que 
sejam necessários para seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres 
de seus pais, tutores ou outras pessoas responsáveis por ela perante a lei e, com essa 
finalidade, tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas.

3. Os Estados Partes se certificarão de que as instituições, os serviços e os 
estabelecimentos encarregados do cuidado ou da proteção das crianças cumpram com 
os padrões estabelecidos pelas autoridades competentes, especialmente no que diz 
respeito à segurança e à saúde das crianças, ao número e à competência de seu pessoal e 
à existência de supervisão adequada.

Artigo 4 – Os Estados Partes adotarão todas as medidas administrativas, legislativas 
e de outra índole com vistas à implementação dos direitos reconhecidos na presente 
Convenção. Com relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, os Estados 
Partes adotarão essas medidas utilizando ao máximo os recursos disponíveis e, quando 
necessário, dentro de um quadro de cooperação internacional.

Artigo 5 – Os Estados Partes respeitarão as responsabilidades, os direitos e os deveres 
dos pais ou, onde for o caso, dos membros da família ampliada ou da comunidade, 
conforme determinem os costumes locais, dos tutores ou de outras pessoas legalmente 
responsáveis, de proporcionar à criança instrução e orientação adequadas e acordes 
com a evolução de sua capacidade no exercício dos direitos reconhecidos na presente 
convenção.

Artigo 6 – 1. Os Estados Partes reconhecem que toda criança tem o direito inerente à 
vida.

2. Os Estados Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência e o desenvolvimento da 
criança.

Artigo 7 – 1. A criança será registrada imediatamente após seu nascimento e terá direito, 
desde o momento em que nasce, a um nome, a uma nacionalidade e, na medida do 
possível, a conhecer seus pais e a ser cuidada por eles.
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2. Os Estados Partes zelarão pela aplicação desses direitos de acordo com sua legislação 
nacional e com as obrigações que tenham assumido em virtude dos instrumentos 
internacionais pertinentes, sobretudo se, de outro modo, a criança se tornaria apátrida.

Artigo 8 – 1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar o direito da criança de 
preservar sua identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações familiares, de 
acordo com a lei, sem interferências ilícitas.

2. Quando uma criança se vir privada ilegalmente de algum ou de todos os elementos 
que configuram sua identidade, os Estados Partes deverão prestar assistência e proteção 
adequadas com vistas a restabelecer rapidamente sua identidade.

Artigo 9 – 1. Os Estados Partes deverão zelar para que a criança não seja separada dos pais 
contra a vontade dos mesmos, exceto quando, sujeita à revisão judicial, as autoridades 
competentes determinarem, em conformidade com a lei e os procedimentos legais 
cabíveis, que tal separação é necessária ao interesse maior da criança. Tal determinação 
pode ser necessária em casos específicos, por exemplo, nos casos em que a criança sofre 
maus tratos ou descuido por parte de seus pais ou quando estes vivem separados e uma 
decisão deve ser tomada a respeito do local da residência da criança.

2. Caso seja adotado qualquer procedimento em conformidade com o estipulado no 
parágrafo 1 do presente artigo, todas as partes interessadas terão a oportunidade de 
participar e de manifestar suas opiniões.

3. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança que esteja separada de um ou de 
ambos os pais de manter regularmente relações pessoais e contato direto com ambos, a 
menos que isso seja contrário ao interesse maior da criança.

4. Quando essa separação ocorrer em virtude de uma medida adotada por um Estado 
Parte, tal como detenção, prisão, exílio, deportação ou morte (inclusive falecimento 
decorrente de qualquer causa enquanto a pessoa estiver sob a custódia do Estado) de um 
dos pais da criança, ou de ambos, ou da própria criança, o Estado Parte, quando solicitado, 
proporcionará aos pais, à criança ou, se for o caso, a outro familiar, informações básicas 
a respeito do paradeiro do familiar ou familiares ausentes, a não ser que tal procedimento 
seja prejudicial ao bem-estar da criança. Os Estados Partes se certificarão, além disso, de 
que a apresentação de tal petição não acarrete, por si só, consequências adversas para a 
pessoa ou pessoas interessadas.

Artigo 10 – 1. De acordo com a obrigação dos Estados Partes estipulada no parágrafo 1 
do Artigo 9, toda solicitação apresentada por uma criança, ou por seus pais, para ingressar 
ou sair de um Estado Parte com vistas à reunião da família, deverá ser atendida pelos 
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Estados Partes de forma positiva, humanitária e rápida. Os Estados Partes assegurarão, 
ainda, que a apresentação de tal solicitação não acarretará consequências adversas para 
os solicitantes ou para seus familiares.

2. A criança cujos pais residam em Estados diferentes terá o direito de manter, 
periodicamente, relações pessoais e contato direto com ambos, exceto em circunstâncias 
especiais. Para tanto, e de acordo com a obrigação assumida pelos Estados Partes em 
virtude do parágrafo 2 do Artigo 9, os Estados Partes respeitarão o direito da criança e 
de seus pais de sair de qualquer país, inclusive do próprio, e de ingressar no seu próprio 
país. O direito de sair de qualquer país estará sujeito, apenas, às restrições determinadas 
pela lei que sejam necessárias para proteger a segurança nacional, a ordem pública, a 
saúde ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades de outras pessoas e que estejam 
acordes com os demais direitos reconhecidos pela presente convenção.

Artigo 11 – 1. Os Estados Partes adotarão medidas a fim de lutar contra a transferência 
ilegal de crianças para o exterior e a retenção ilícita das mesmas fora do país.

2. Para tanto, aos Estados Partes promoverão a conclusão de acordos bilaterais ou 
multilaterais ou a adesão a acordos já existentes.

Artigo 12 – 1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular 
seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os 
assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas 
opiniões, em função da idade e maturidade da criança.

2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a oportunidade de ser 
ouvida em todo processo judicial ou administrativo que afete a mesma, quer diretamente 
quer por intermédio de um representante ou órgão apropriado, em conformidade com as 
regras processuais da legislação nacional.

Artigo 13 – 1. A criança terá direito à liberdade de expressão. Esse direito incluirá 
a liberdade de procurar, receber e divulgar informações e ideias de todo tipo, 
independentemente de fronteiras, de forma oral, escrita ou impressa, por meio das artes 
ou por qualquer outro meio escolhido pela criança.

2. O exercício de tal direito poderá estar sujeito a determinadas restrições, que serão 
unicamente as previstas pela lei e consideradas necessárias:

a) para o respeito dos direitos ou da reputação dos demais, ou
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b) para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger a 
saúde e a moral públicas.

Artigo 14 – 1. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança à liberdade de 
pensamento, de consciência e de crença.

2. Os Estados Partes respeitarão os direitos e deveres dos pais e, se for o caso, dos 
representantes legais, de orientar a criança com relação ao exercício de seus direitos de 
maneira acorde com a evolução de sua capacidade.

3. A liberdade de professar a própria religião ou as próprias crenças estará sujeita, 
unicamente, às limitações prescritas pela lei e necessárias para proteger a segurança, a 
ordem, a moral, a saúde pública ou os direitos e liberdades fundamentais dos demais.

Artigo 15 – 1. Os Estados Partes reconhecem os direitos da criança à liberdade de 
associação e à liberdade de realizar reuniões pacíficas.

2. Não serão impostas restrições ao exercício desses direitos, a não ser as estabelecidas 
em conformidade com a lei e que sejam necessárias numa sociedade democrática, no 
interesse da segurança nacional ou pública, da ordem pública, da proteção à saúde e à 
moral públicas ou da proteção aos direitos e liberdades dos demais.

Artigo 16 – 1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em 
sua vida particular, sua família, seu domicílio ou sua correspondência, nem de atentados 
ilegais a sua honra e a sua reputação.

2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou atentados.

Artigo 17 – 1. Os Estados Partes reconhecem a função importante desempenhada pelos 
meios de comunicação e zelarão para que a criança tenha acesso a informações e materiais 
procedentes de diversas fontes nacionais e internacionais, especialmente informações e 
materiais que visem a promover seu bem-estar social, espiritual e moral e sua saúde 
física e mental. Para tanto, os Estados Partes:

a) incentivarão os meios de comunicação a difundir informações e materiais de 
interesse social e cultural para a criança, de acordo com o espírito do artigo 29;

b) promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na 
divulgação dessas informações e desses materiais procedentes de diversas fontes 
culturais, nacionais e internacionais;
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c) incentivarão a produção e difusão de livros para crianças;

d) incentivarão os meios de comunicação no sentido de, particularmente, considerar 
as necessidades linguísticas da criança que pertença a um grupo minoritário ou 
que seja indígena; e

e) promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a criança 
contra toda informação e material prejudiciais ao seu bem-estar, tendo em conta 
as disposições dos artigos 13 e 18.

Artigo 18 – 1. Os Estados Partes envidarão os seus melhores esforços a fim de assegurar 
o reconhecimento do princípio de que ambos os pais têm obrigações comuns com 
relação à educação e ao desenvolvimento da criança. Caberá aos pais ou, quando for 
o caso, aos representantes legais, a responsabilidade primordial pela educação e pelo 
desenvolvimento da criança. Sua preocupação fundamental visará ao interesse maior da 
criança.

2. A fim de garantir e promover os direitos enunciados na presente convenção, os 
Estados Partes prestarão assistência adequada aos pais e aos representantes legais para o 
desempenho de suas funções no que tange à educação da criança e assegurarão a criação 
de instituições, instalações e serviços para o cuidado das crianças.

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas a fim de que as crianças 
cujos pais trabalhem tenham direito a beneficiar-se dos serviços de assistência social e 
creches a que fazem jus.

Artigo 19 – 1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, 
sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de 
violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, 
inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante 
legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela.

2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, procedimentos 
eficazes para a elaboração de programas sociais capazes de proporcionar uma assistência 
adequada à criança e às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem como para outras 
formas de prevenção, para a identificação, notificação, transferência a uma instituição, 
investigação, tratamento e acompanhamento posterior dos casos acima mencionados de 
maus tratos à criança e, conforme o caso, para a intervenção judiciária.
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Artigo 20 – 1. As crianças privadas temporária ou permanentemente do seu meio familiar, 
ou cujo interesse maior exija que não permaneçam nesse meio, terão direito à proteção 
e assistência especiais do Estado.

2. Os Estados Partes garantirão, de acordo com suas leis nacionais, cuidados alternativos 
para essas crianças.

3. Esses cuidados poderiam incluir, inter alia, a colocação em lares de adoção, a 
kafalah do direito islâmico, a adoção ou, caso necessário, a colocação em instituições 
adequadas de proteção para as crianças. Ao serem consideradas as soluções, deve-se dar 
especial atenção à origem étnica, religiosa, cultural e linguística da criança, bem como à 
conveniência da continuidade de sua educação.

Artigo 21 – 1. Os Estados Partes que reconhecem ou permitem o sistema de adoção 
atentarão para o fato de que a consideração primordial seja o interesse maior da criança. 
Dessa forma, atentarão para que:

a) a adoção da criança seja autorizada apenas pelas autoridades competentes, as 
quais determinarão, consoante as leis e os procedimentos cabíveis e com base em 
todas as informações pertinentes e fidedignas, que a adoção é admissível em vista 
da situação jurídica da criança com relação a seus pais, parentes e representantes 
legais e que, caso solicitado, as pessoas interessadas tenham dado, com 
conhecimento de causa, seu consentimento à adoção, com base no assessoramento 
que possa ser necessário;

b) a adoção efetuada em outro país possa ser considerada como outro meio de 
cuidar da criança, no caso em que a mesma não possa ser colocada em um lar de 
adoção ou entregue a uma família adotiva ou não logre atendimento adequado em 
seu país de origem;

c) a criança adotada em outro país goze de salvaguardas e normas equivalentes às 
existentes em seu país de origem com relação à adoção;

d) todas as medidas apropriadas sejam adotadas, a fim de garantir que, em caso de 
adoção em outro país, a colocação não permita benefícios financeiros indevidos 
aos que dela participarem; e

e) quando necessário, promover os objetivos do presente artigo mediante ajustes 
ou acordos bilaterais ou multilaterais, e envidarão esforços, nesse contexto, com 
vistas a assegurar que a colocação da criança em outro país seja levada a cabo por 
intermédio das autoridades ou organismos competentes.
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Artigo 22 – 1. Os Estados Partes adotarão medidas pertinentes para assegurar que a 
criança que tente obter a condição de refugiada, ou que seja considerada como refugiada 
de acordo com o direito e os procedimentos internacionais ou internos aplicáveis, receba, 
tanto no caso de estar sozinha como acompanhada por seus pais ou por qualquer outra 
pessoa, a proteção e a assistência humanitária adequadas a fim de que possa usufruir dos 
direitos enunciados na presente convenção e em outros instrumentos internacionais de 
direitos humanos ou de caráter humanitário dos quais os citados Estados sejam parte.

2. Para tanto, os Estados Partes cooperarão, da maneira como julgarem apropriada, 
com todos os esforços das Nações Unidas e demais organizações intergovernamentais 
competentes, ou organizações não governamentais que cooperem com as Nações 
Unidas, no sentido de proteger e ajudar a criança refugiada, e de localizar seus pais ou 
outros membros de sua família a fim de obter informações necessárias que permitam sua 
reunião com a família. Quando não for possível localizar nenhum dos pais ou membros 
da família, será concedida à criança a mesma proteção outorgada a qualquer outra 
criança privada permanente ou temporariamente de seu ambiente familiar, seja qual for 
o motivo, conforme o estabelecido na presente convenção.

Artigo 23 – 1. Os Estados Partes reconhecem que a criança portadora de deficiências 
físicas ou mentais deverá desfrutar de uma vida plena e decente em condições que 
garantam sua dignidade, favoreçam sua autonomia e facilitem sua participação ativa na 
comunidade.

2. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança deficiente de receber cuidados 
especiais e, de acordo com os recursos disponíveis e sempre que a criança ou seus 
responsáveis reúnam as condições requeridas, estimularão e assegurarão a prestação da 
assistência solicitada, que seja adequada ao estado da criança e às circunstâncias de seus 
pais ou das pessoas encarregadas de seus cuidados.

3. Atendendo às necessidades especiais da criança deficiente, a assistência prestada, 
conforme disposto no parágrafo 2 do presente artigo, será gratuita sempre que possível, 
levando-se em consideração a situação econômica dos pais ou das pessoas que cuidem 
da criança, e visará a assegurar à criança deficiente o acesso efetivo à educação, à 
capacitação, aos serviços de saúde, aos serviços de reabilitação, à preparação para o 
emprego e às oportunidades de lazer, de maneira que a criança atinja a mais completa 
integração social possível e o maior desenvolvimento individual factível, inclusive seu 
desenvolvimento cultural e espiritual.

4. Os Estados Partes promoverão, com espírito de cooperação internacional, um 
intercâmbio adequado de informações nos campos da assistência médica preventiva 
e do tratamento médico, psicológico e funcional das crianças deficientes, inclusive a 
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divulgação de informações a respeito dos métodos de reabilitação e dos serviços de 
ensino e formação profissional, bem como o acesso a essa informação, a fim de que 
os Estados Partes possam aprimorar sua capacidade e seus conhecimentos e ampliar 
sua experiência nesses campos. Nesse sentido, serão levadas especialmente em conta as 
necessidades dos países em desenvolvimento.

Artigo 24 – 1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de gozar do melhor 
padrão possível de saúde e dos serviços destinados ao tratamento das doenças e à 
recuperação da saúde. Os Estados Partes envidarão esforços no sentido de assegurar que 
nenhuma criança se veja privada de seu direito de usufruir desses serviços sanitários.

2. Os Estados Partes garantirão a plena aplicação desse direito e, em especial, adotarão 
as medidas apropriadas com vistas a:

a) reduzir a mortalidade infantil;

b) assegurar a prestação de assistência médica e cuidados sanitários necessários a 
todas as crianças, dando ênfase aos cuidados básicos de saúde;

c) combater as doenças e a desnutrição dentro do contexto dos cuidados básicos de 
saúde mediante, interagia, a aplicação de tecnologia disponível e o fornecimento 
de alimentos nutritivos e de água potável, tendo em vista os perigos e riscos da 
poluição ambiental;

d) assegurar às mães adequada assistência pré-natal e pós-natal;

e) assegurar que todos os setores da sociedade, e em especial os pais e as crianças, 
conheçam os princípios básicos de saúde e nutrição das crianças, as vantagens da 
amamentação, da higiene e do saneamento ambiental e das medidas de prevenção 
de acidentes, e tenham acesso à educação pertinente e recebam apoio para a 
aplicação desses conhecimentos; e

f) desenvolver a assistência médica preventiva, a orientação aos pais e a educação 
e serviços de planejamento familiar.

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas eficazes e adequadas para abolir práticas 
tradicionais que sejam prejudicais a saúde da criança.

4. Os Estados Partes se comprometem a promover e incentivar a cooperação internacional 
com vistas a lograr, progressivamente, a plena efetivação do direito reconhecido no 
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presente artigo. Nesse sentido, será dada atenção especial às necessidades dos países em 
desenvolvimento.

Artigo 25 – Os Estados Partes reconhecem o direito de uma criança que tenha sido 
internada em um estabelecimento pelas autoridades competentes para fins de atendimento, 
proteção ou tratamento de saúde física ou mental a um exame periódico de avaliação do 
tratamento ao qual está sendo submetida e de todos os demais aspectos relativos à sua 
internação.

Artigo 26 – 1. Os Estados Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de usufruir 
da previdência social, inclusive do seguro social, e adotarão as medidas necessárias para 
lograr a plena consecução desse direito, em conformidade com sua legislação nacional.

2. Os benefícios deverão ser concedidos, quando pertinentes, levando-se em consideração 
os recursos e a situação da criança e das pessoas responsáveis pelo seu sustento, bem 
como qualquer outra consideração cabível no caso de uma solicitação de benefícios feita 
pela criança ou em seu nome.

Artigo 27 – 1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a um nível de vida 
adequado ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social.

2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade primordial de 
propiciar, de acordo com suas possibilidades e meios financeiros, as condições de vida 
necessárias ao desenvolvimento da criança.

3. Os Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas 
possibilidades, adotarão medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas 
responsáveis pela criança a tornar efetivo esse direito e, caso necessário, proporcionarão 
assistência material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, 
ao vestuário e à habitação.

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar o pagamento da 
pensão alimentícia por parte dos pais ou de outras pessoas financeiramente responsáveis 
pela criança, quer residam no Estado Parte quer no exterior. Nesse sentido, quando a 
pessoa que detém a responsabilidade financeira pela criança residir em Estado diferente 
daquele onde mora a criança, os Estados Partes promoverão a adesão a acordos 
internacionais ou a conclusão de tais acordos, bem como a adoção de outras medidas 
apropriadas.
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Artigo 28 – 1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim 
de que ela possa exercer progressivamente e em igualdade de condições esse direito, 
deverão especialmente:

a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos;

b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes formas, 
inclusive o ensino geral e profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a 
todas as crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a implantação do ensino 
gratuito e a concessão de assistência financeira em caso de necessidade;

c) tornar o ensino superior acessível a todos com base na capacidade e por todos 
os meios adequados;

d) tornar a informação e a orientação educacionais e profissionais disponíveis e 
accessíveis a todas as crianças; e

e) adotar medidas para estimular a frequência regular às escolas e a redução do 
índice de evasão escolar.

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar que a disciplina 
escolar seja ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em 
conformidade com a presente convenção.

3. Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação internacional em questões 
relativas à educação, especialmente visando a contribuir para a eliminação da ignorância 
e do analfabetismo no mundo e facilitar o acesso aos conhecimentos científicos e 
técnicos e aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, será dada atenção especial 
às necessidades dos países em desenvolvimento.

Artigo 29 – 1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá estar 
orientada no sentido de:

a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da 
criança em todo o seu potencial;

b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, 
bem como aos princípios consagrados na Carta das Nações Unidas;
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c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade cultural, 
ao seu idioma e seus valores, aos valores nacionais do país em que reside, aos do 
eventual país de origem, e aos das civilizações diferentes da sua;

d) preparar a criança para assumir uma vida responsável numa sociedade livre, 
com espírito de compreensão, paz, tolerância, igualdade de sexos e amizade 
entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de origem 
indígena; e

e) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente.

2. Nada do disposto no presente artigo ou no Artigo 28 será interpretado de modo a 
restringir a liberdade dos indivíduos ou das entidades de criar e dirigir instituições de 
ensino, desde que sejam respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente 
artigo e que a educação ministrada em tais instituições esteja acorde com os padrões 
mínimos estabelecidos pelo Estado.

Artigo 30 – Nos Estados Partes onde existam minorias étnicas, religiosas ou linguísticas, 
ou pessoas de origem indígena, não será negado a uma criança que pertença a tais 
minorias ou que seja indígena o direito de, em comunidade com os demais membros de 
seu grupo, ter sua própria cultura, professar e praticar sua própria religião ou utilizar seu 
próprio idioma.

Artigo 31 – 1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao 
lazer, ao divertimento e às atividades recreativas próprias da idade, bem como à livre 
participação na vida cultural e artística.

2. Os Estados Partes respeitarão e promoverão o direito da criança de participar 
plenamente da vida cultural e artística e encorajarão a criação de oportunidades 
adequadas, em condições de igualdade, para que participem da vida cultural, artística, 
recreativa e de lazer.

Artigo 32 – 1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida 
contra a exploração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa 
ser perigoso ou interferir em sua educação, ou que seja nocivo para sua saúde ou para 
seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social.

2. Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais 
com vistas a assegurar a aplicação do presente artigo. Com tal propósito, e levando 
em consideração as disposições pertinentes de outros instrumentos internacionais, os 
Estados Partes, deverão, em particular:
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a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em empregos;

b) estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de 
emprego; e

c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar o 
cumprimento efetivo do presente artigo.

Artigo 33 – Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas, inclusive medidas 
legislativas, administrativas, sociais e educacionais, para proteger a criança contra o 
uso ilícito de drogas e substâncias psicotrópicas descritas nos tratados internacionais 
pertinentes e para impedir que crianças sejam utilizadas na produção e no tráfico ilícito 
dessas substâncias.

Artigo 34 – Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas 
de exploração e abuso sexual. Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em especial, 
todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias para 
impedir:

a) o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade 
sexual ilegal;

b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais; e

c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos.

Artigo 35 – Os Estados Partes tomarão todas as medidas de caráter nacional, bilateral 
e multilateral que sejam necessárias para impedir o sequestro, a venda ou o tráfico de 
crianças para qualquer fim ou sob qualquer forma.

Artigo 36 – Os Estados Partes protegerão a criança contra todas as demais formas de 
exploração que sejam prejudiciais para qualquer aspecto de seu bem-estar.

Artigo 37 – 1. Os Estados Partes zelarão para que:

a) nenhuma criança seja submetida a tortura nem a outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes. Não será imposta a pena de morte nem a prisão 
perpétua sem possibilidade de livramento por delitos cometidos por menores de 
dezoito anos de idade;

b) nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. A 
detenção, a reclusão ou a prisão de uma criança será efetuada em conformidade 
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com a lei e apenas como último recurso, e durante o mais breve período de tempo 
que for apropriado;

c) toda criança privada da liberdade seja tratada com a humanidade e o respeito 
que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em consideração 
as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, toda criança privada de 
sua liberdade ficará separada dos adultos, a não ser que tal fato seja considerado 
contrário aos melhores interesses da criança, e terá direito a manter contato com 
sua família por meio de correspondência ou de visitas, salvo em circunstâncias 
excepcionais; e

d) toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso a assistência 
jurídica e a qualquer outra assistência adequada, bem como direito a impugnar a 
legalidade da privação de sua liberdade perante um tribunal ou outra autoridade 
competente, independente e imparcial e a uma rápida decisão a respeito de tal 
ação.

Artigo 38 – 1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar e a fazer com que sejam 
respeitadas as normas do direito humanitário internacional aplicáveis em casos de 
conflito armado no que digam respeito às crianças.

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis a fim de assegurar que todas 
as pessoas que ainda não tenham completado quinze anos de idade não participem 
diretamente de hostilidades.

3. Os Estados Partes abster-se-ão de recrutar pessoas que não tenham completado quinze 
anos de idade para servir em suas forças armadas. Caso recrutem pessoas que tenham 
completado quinze anos mas que tenham menos de dezoito anos, deverão procurar dar 
prioridade aos de mais idade.

4. Em conformidade com suas obrigações de acordo com o direito humanitário 
internacional para proteção da população civil durante os conflitos armados, os Estados 
Partes adotarão todas as medidas necessárias a fim de assegurar a proteção e o cuidado 
das crianças afetadas por um conflito armado.

Artigo 39 – Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para estimular a 
recuperação física e psicológica e a reintegração social de toda criança vítima de qualquer 
forma de abandono, exploração ou abuso; tortura ou outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes; ou conflitos armados. Essa recuperação e reintegração serão 
efetuadas em ambiente que estimule a saúde, o respeito próprio e a dignidade da criança.
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Artigo 40 – 1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a quem se alegue 
ter infringido as leis penais ou a quem se acuse ou declare culpada de ter infringido as 
leis penais de ser tratada de modo a promover e estimular seu sentido de dignidade e 
de valor e a fortalecer o respeito da criança pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais de terceiros, levando em consideração a idade da criança e a importância 
de se estimular sua reintegração e seu desempenho construtivo na sociedade.

2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos instrumentos 
internacionais, os Estados Partes assegurarão, em particular:

a) que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido as leis penais, nem 
se acuse ou declare culpada nenhuma criança de ter infringido essas leis, por 
atos ou omissões que não eram proibidos pela legislação nacional ou pelo direito 
internacional no momento em que foram cometidos; e

b) que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se 
acuse de ter infringido essas leis goze, pelo menos, das seguintes garantias:

I) ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua 
culpabilidade conforme a lei;

II) ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por 
intermédio de seus pais ou de seus representantes legais, das acusações 
que pesam contra ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de 
assistência apropriada para a preparação e apresentação de sua defesa;

III) ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial 
competente, independente e imparcial, em audiência justa conforme a 
lei, com assistência jurídica ou outra assistência e, a não ser que seja 
considerado contrário aos melhores interesses da criança, levando em 
consideração especialmente sua idade ou situação e a de seus pais ou 
representantes legais;

IV) não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, e poder 
interrogar ou fazer com que sejam interrogadas as testemunhas de 
acusação bem como poder obter a participação e o interrogatório de 
testemunhas em sua defesa, em igualdade de condições;

V) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer 
medida imposta em decorrência da mesma submetidas a revisão por 
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autoridade ou órgão judicial superior competente, independente e 
imparcial, de acordo com a lei;

VI) contar com a assistência gratuita de um intérprete caso a criança não 
compreenda ou fale o idioma utilizado; e

VII) ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases 
do processo.

3. Os Estados Partes buscarão promover o estabelecimento de leis, procedimentos, 
autoridades e instituições específicas para as crianças de quem se alegue ter infringido 
as leis penais ou que sejam acusadas ou declaradas culpadas de tê-las infringido, e em 
particular:

a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a 
criança não tem capacidade para infringir as leis penais; e

b) a adoção sempre que conveniente e desejável, de medidas para tratar dessas 
crianças sem recorrer a procedimentos judiciais, contando que sejam respeitados 
plenamente os direitos humanos e as garantias legais.

4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, aconselhamento, 
liberdade vigiada, colocação em lares de adoção, programas de educação e formação 
profissional, bem como outras alternativas à internação em instituições, deverão estar 
disponíveis para garantir que as crianças sejam tratadas de modo apropriado ao seu bem-
estar e de forma proporcional às circunstâncias e ao tipo do delito.

Artigo 41 – 1. Nada do estipulado na presente Convenção afetará disposições que sejam 
mais convenientes para a realização dos direitos da criança e que podem constar:

a) das leis de um Estado Parte; e

b) das normas de direito internacional vigentes para esse Estado.

PARTE II

Artigo 42 – Os Estados Partes se comprometem a dar aos adultos e às crianças amplo 
conhecimento dos princípios e disposições da convenção, mediante a utilização de meios 
apropriados e eficazes.
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Artigo 43 – 1. A fim de examinar os progressos realizados no cumprimento das obrigações 
contraídas pelos Estados Partes na presente convenção, deverá ser estabelecido um 
Comitê para os Direitos da Criança que desempenhará as funções a seguir determinadas.

2. O comitê estará integrado por dez especialistas de reconhecida integridade moral e 
competência nas áreas cobertas pela presente convenção. Os membros do comitê serão 
eleitos pelos Estados Partes dentre seus nacionais e exercerão suas funções a título 
pessoal, tomando-se em devida conta a distribuição geográfica equitativa bem como os 
principais sistemas jurídicos.

3. Os membros do comitê serão escolhidos, em votação secreta, de uma lista de pessoas 
indicadas pelos Estados Partes. Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa dentre os 
cidadãos de seu país.

4. A eleição inicial para o comitê será realizada, no mais tardar, seis meses após a entrada 
em vigor da presente convenção e, posteriormente, a cada dois anos. No mínimo quatro 
meses antes da data marcada para cada eleição, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
enviará uma carta aos Estados Partes convidando-os a apresentar suas candidaturas num 
prazo de dois meses. O Secretário-Geral elaborará posteriormente uma lista da qual 
farão parte, em ordem alfabética, todos os candidatos indicados e os Estados Partes que 
os designaram, e submeterá a mesma aos Estados Partes presentes à Convenção.

5. As eleições serão realizadas em reuniões dos Estados Partes convocadas pelo 
Secretário-Geral na Sede das Nações Unidas. Nessas reuniões, para as quais o quorum 
será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos eleitos para o comitê serão aqueles 
que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta de votos dos representantes 
dos Estados Partes presentes e votantes.

6. Os membros do comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão ser 
reeleitos caso sejam apresentadas novamente suas candidaturas. O mandato de cinco dos 
membros eleitos na primeira eleição expirará ao término de dois anos; imediatamente 
após ter sido realizada a primeira eleição, o presidente da reunião na qual a mesma se 
efetuou escolherá por sorteio os nomes desses cinco membros.

7. Caso um membro do comitê venha a falecer ou renuncie ou declare que por qualquer 
outro motivo não poderá continuar desempenhando suas funções, o Estado Parte que 
indicou esse membro designará outro especialista, dentre seus cidadãos, para que exerça 
o mandato até seu término, sujeito à aprovação do comitê.

8. O comitê estabelecerá suas próprias regras de procedimento.
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9. O comitê elegerá a mesa para um período de dois anos.

10. As reuniões do comitê serão celebradas normalmente na sede das Nações Unidas 
ou em qualquer outro lugar que o comitê julgar conveniente. O comitê se reunirá 
normalmente todos os anos. A duração das reuniões do comitê será determinada e 
revista, se for o caso, em uma reunião dos Estados Partes da presente convenção, sujeita 
à aprovação da Assembleia Geral.

11. O Secretário-Geral das Nações Unidas fornecerá o pessoal e os serviços necessários 
para o desempenho eficaz das funções do comitê de acordo com a presente convenção.

12. Com prévia aprovação da Assembleia Geral, os membros do Comitê estabelecido de 
acordo com a presente convenção receberão emolumentos provenientes dos recursos das 
Nações Unidas, segundo os termos e condições determinados pela assembleia.

Artigo 44 – 1. Os Estados Partes se comprometem a apresentar ao comitê, por intermédio 
do Secretário-Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas que tenham adotado 
com vistas a tornar efetivos os direitos reconhecidos na convenção e sobre os progressos 
alcançados no desempenho desses direitos:

a) num prazo de dois anos a partir da data em que entrou em vigor para cada 
Estado Parte a presente convenção; e

b) a partir de então, a cada cinco anos.

2. Os relatórios preparados em função do presente artigo deverão indicar as circunstâncias 
e as dificuldades, caso existam, que afetam o grau de cumprimento das obrigações 
derivadas da presente convenção. Deverão, também, conter informações suficientes para 
que o comitê compreenda, com exatidão, a implementação da convenção no país em 
questão.

3. Um Estado Parte que tenha apresentado um relatório inicial ao comitê não precisará 
repetir, nos relatórios posteriores a serem apresentados conforme o estipulado no subitem 
b) do parágrafo 1 do presente artigo, a informação básica fornecida anteriormente.

4. O comitê poderá solicitar aos Estados Partes maiores informações sobre a 
implementação da convenção.

5. A cada dois anos, o comitê submeterá relatórios sobre suas atividades à Assembleia 
Geral das Nações Unidas, por intermédio do Conselho Econômico e Social.
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6. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus 
respectivos países.

Artigo 45 – A fim de incentivar a efetiva implementação da Convenção e estimular a 
cooperação internacional nas esferas regulamentadas pela convenção:

a) os organismos especializados, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e 
outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de estar representados quando 
for analisada a implementação das disposições da presente convenção que 
estejam compreendidas no âmbito de seus mandatos. O comitê poderá convidar 
as agências especializadas, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros 
órgãos competentes que considere apropriados a fornecer assessoramento 
especializado sobre a implementação da Convenção em matérias correspondentes 
a seus respectivos mandatos. O comitê poderá convidar as agências especializadas, 
o Fundo das Nações Unidas para Infância e outros órgãos das Nações Unidas 
a apresentarem relatórios sobre a implementação das disposições da presente 
convenção compreendidas no âmbito de suas atividades;

b) conforme julgar conveniente, o comitê transmitirá às agências especializadas, ao 
Fundo das Nações Unidas para a Infância e a outros órgãos competentes quaisquer 
relatórios dos Estados Partes que contenham um pedido de assessoramento ou 
de assistência técnica, ou nos quais se indique essa necessidade, juntamente 
com as observações e sugestões do comitê, se as houver, sobre esses pedidos ou 
indicações;

c) comitê poderá recomendar à Assembleia Geral que solicite ao Secretário-Geral 
que efetue, em seu nome, estudos sobre questões concretas relativas aos direitos 
da criança; e

d) o comitê poderá formular sugestões e recomendações gerais com base nas 
informações recebidas nos termos dos Artigos 44 e 45 da presente convenção. 
Essas sugestões e recomendações gerais deverão ser transmitidas aos Estados 
Partes e encaminhadas à Assembleia geral, juntamente com os comentários 
eventualmente apresentados pelos Estados Partes.

PARTE III

Artigo 46 – A presente convenção está aberta à assinatura de todos os Estados.

Artigo 47 – A presente convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação 
serão depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.



ANEXOS

178DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

Artigo 48 – A presente convenção permanecerá aberta à adesão de qualquer Estado. Os 
instrumentos de adesão serão depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 49 – 1. A presente convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data em 
que tenha sido depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. Para cada Estado que venha a ratificar a convenção ou a aderir a ela após ter sido 
depositado o vigésimo instrumento de ratificação ou de adesão, a convenção entrará 
em vigor no trigésimo dia após o depósito, por parte do Estado, de seu instrumento de 
ratificação ou de adesão.

Artigo 50 – 1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e registrá-la com o 
Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará a emenda proposta 
aos Estados Partes, com a solicitação de que estes o notifiquem caso apoiem a convocação 
de uma Conferência de Estados Partes com o propósito de analisar as propostas e 
submetê-las à votação. Se, num prazo de quatro meses a partir da data dessa notificação, 
pelo menos um terço dos Estados Partes se declarar favorável a tal Conferência, o 
Secretário-Geral convocará conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer 
emenda adotada pela maioria de Estados Partes presentes e votantes na conferência será 
submetida pelo Secretário-Geral à Assembleia Geral para sua aprovação.

2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente artigo entrará 
em vigor quando aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas e aceita por uma 
maioria de dois terços de Estados Partes.

3. Quando uma emenda entrar em vigor, ela será obrigatória para os Estados Partes que 
as tenham aceitado, enquanto os demais Estados Partes permanecerão obrigados pelas 
disposições da presente convenção e pelas emendas anteriormente aceitas por eles.

Artigo 51 – 1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e comunicará a todos os 
Estados Partes o texto das reservas feitas pelos Estados no momento da ratificação ou 
da adesão.

2. Não será permitida nenhuma reserva incompatível com o objetivo e o propósito da 
presente convenção.

3. Quaisquer reservas poderão ser retiradas a qualquer momento mediante uma 
notificação nesse sentido dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que informará 
a todos os Estados. Essa notificação entrará em vigor a partir da data de recebimento da 
mesma pelo Secretário-Geral.
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Artigo 52 – Um Estado Parte poderá denunciar a presente convenção mediante notificação 
feita por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia entrará em vigor um 
ano após a data em que a notificação tenha sido recebida pelo Secretário-Geral.

Artigo 53 – Designa-se para depositário da presente convenção o Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

Artigo 54 – O original da presente convenção, cujos textos em árabe chinês, espanhol, 
francês, inglês e russo são igualmente autênticos, será depositado em poder do Secretário-
Geral das Nações Unidas.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados 
por seus respectivos Governos, assinaram a presente Convenção.
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ANEXO – C
DECRETO Nº 40, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1991.

Promulga a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que a Assembleia Geral das Nações Unidas, em sua XL Sessão, 
realizada em Nova York, adotou a 10 de dezembro de 1984, a Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou a referida Convenção por 
meio do Decreto Legislativo nº 4, de 23 de maio de 1989;

Considerando que a Carta de Ratificação da Convenção foi depositada em 28 de 
setembro de 1989;

Considerando que a Convenção entrou em vigor para o Brasil em 28 de outubro 
de 1989, na forma de seu artigo 27, inciso 2;

DECRETA:

Art. 1º A Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada 
e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 15 de fevereiro de 1991; 170º da Independência e 103º da República.

FERNANDO COLLOR
Francisco Rezek
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CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS 
OU PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU DEGRADANTES

Os Estados Partes da presente Convenção,

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados pela Carta das 
Nações Unidas, o reconhecimento dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros 
da família humana é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Reconhecendo que estes direitos emanam da dignidade inerente à pessoa 
humana,

Considerando a obrigação que incumbe os Estados, em virtude da Carta, em 
particular do Artigo 55, de promover o respeito universal e a observância dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais.

Levando em conta o Artigo 5º da Declaração Universal e a observância dos 
Direitos do Homem e o Artigo 7º do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, 
que determinam que ninguém será sujeito à tortura ou a pena ou tratamento cruel, 
desumano ou degradante,

Levando também em conta a Declaração sobre a Proteção de Todas as Pessoas 
contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 
aprovada pela Assembleia Geral em 9 de dezembro de 1975,

Desejosos de tornar mais eficaz a luta contra a tortura e outros tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes em todo o mundo,

Acordam o seguinte:

PARTE I

Artigo 1 – 1. Para os fins da presente Convenção, o termo “tortura” designa qualquer ato 
pelo qual dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, são infligidos intencionalmente 
a uma pessoa a fim de obter, dela ou de uma terceira pessoa, informações ou confissões; 
de castigá-la por ato que ela ou uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter 
cometido; de intimidar ou coagir esta pessoa ou outras pessoas; ou por qualquer motivo 
baseado em discriminação de qualquer natureza; quando tais dores ou sofrimentos são 
infligidos por um funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, 
ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Não se considerará 
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como tortura as dores ou sofrimentos que sejam consequência unicamente de sanções 
legítimas, ou que sejam inerentes a tais sanções ou delas decorram.

2. O presente Artigo não será interpretado de maneira a restringir qualquer instrumento 
internacional ou legislação nacional que contenha ou possa conter dispositivos de 
alcance mais amplo.

Artigo 2 – 1. Cada Estado Parte tomará medidas eficazes de caráter legislativo, 
administrativo, judicial ou de outra natureza, a fim de impedir a prática de atos de tortura 
em qualquer território sob sua jurisdição.

2. Em nenhum caso poderão invocar-se circunstâncias excepcionais tais como ameaça 
ou estado de guerra, instabilidade política interna ou qualquer outra emergência pública 
como justificação para tortura.

3. A ordem de um funcionário superior ou de uma autoridade pública não poderá ser 
invocada como justificação para a tortura.

Artigo 3 – 1. Nenhum Estado Parte procederá à expulsão, devolução ou extradição de 
uma pessoa para outro Estado quando houver razões substanciais para crer que a mesma 
corre perigo de ali ser submetida a tortura.

2. A fim de determinar a existência de tais razões, as autoridades competentes levarão em 
conta todas as considerações pertinentes, inclusive, quando for o caso, a existência, no 
Estado em questão, de um quadro de violações sistemáticas, graves e maciças de direitos 
humanos.

Artigo 4 – 1. Cada Estado Parte assegurará que todos os atos de tortura sejam considerados 
crimes segundo a sua legislação penal. O mesmo aplicar-se-á à tentativa de tortura e a 
todo ato de qualquer pessoa que constitua cumplicidade ou participação na tortura.

2. Cada Estado Parte punirá estes crimes com penas adequadas que levem em conta a 
sua gravidade.

Artigo 5 – 1. Cada Estado Parte tomará as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre os crimes previstos no Artigo 4º nos seguintes casos:

a) quando os crimes tenham sido cometidos em qualquer território sob sua 
jurisdição ou a bordo de navio ou aeronave registrada no Estado em questão;

b) quando o suposto autor for nacional do Estado em questão; e
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c) quando a vítima for nacional do Estado em questão e este o considerar 
apropriado.

2. Cada Estado Parte tomará também as medidas necessárias para estabelecer sua 
jurisdição sobre tais crimes nos casos em que o suposto autor se encontre em qualquer 
território sob sua jurisdição e o Estado não extradite de acordo com o Artigo 8º para 
qualquer dos Estados mencionados no parágrafo 1 do presente Artigo.

3. Esta Convenção não exclui qualquer jurisdição criminal exercida de acordo com o 
direito interno.

Artigo 6 – 1. Todo Estado Parte em cujo território se encontre uma pessoa suspeita de ter 
cometido qualquer dos crimes mencionados no Artigo 4º, se considerar, após o exame 
das informações de que dispõe, que as circunstâncias o justificam, procederá à detenção 
de tal pessoa ou tomará outras medidas legais para assegurar sua presença. A detenção 
e outras medidas legais serão tomadas de acordo com a lei do Estado mas vigorarão 
apenas pelo tempo necessário ao início do processo penal ou de extradição.

2. O Estado em questão procederá imediatamente a uma investigação preliminar dos 
fatos.

3. Qualquer pessoa detida de acordo com o parágrafo 1 terá assegurada facilidades para 
comunicar-se imediatamente com o representante mais próximo do Estado de que é 
nacional ou, se for apátrida, com o representante do Estado de residência habitual.

4. Quando o Estado, em virtude deste Artigo, houver detido uma pessoa, notificará 
imediatamente os Estados mencionados no Artigo 5º, parágrafo 1, sobre tal detenção e 
sobre as circunstâncias que a justificam. O Estado que proceder à investigação preliminar 
a que se refere o parágrafo 2 do presente Artigo comunicará sem demora seus resultados 
aos Estados antes mencionados e indicará se pretende exercer sua jurisdição.

Artigo 7 – 1. O Estado Parte no território sob a jurisdição do qual o suposto autor de 
qualquer dos crimes mencionados no Artigo 4º for encontrado, se não o extraditar, 
obrigar-se-á, nos casos contemplados no Artigo 5º, a submeter o caso as suas autoridades 
competentes para o fim de ser o mesmo processado.

2. As referidas autoridades tomarão sua decisão de acordo com as mesmas normas 
aplicáveis a qualquer crime de natureza grave, conforme a legislação do referido Estado. 
Nos casos previstos no parágrafo 2 do Artigo 5º, as regras sobre prova para fins de 
processo e condenação não poderão de modo algum ser menos rigorosas do que as que 
se aplicarem aos casos previstos no parágrafo 1 do Artigo 5º.
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3. Qualquer pessoa processada por qualquer dos crimes previstos no Artigo 4º receberá 
garantias de tratamento justo em todas as fases do processo.

Artigo 8 – 1. Os crimes a que se refere o Artigo 4° serão considerados como extraditáveis 
em qualquer tratado de extradição existente entre os Estados Partes e Os Estados Partes 
obrigar-se-ão a incluir tais crimes como extraditáveis em todo tratado de extradição que 
vierem a concluir entre si.

2. Se um Estado Parte que condiciona a extradição à existência de tratado de receber um 
pedido de extradição por parte do outro Estado Parte com o qual não mantém tratado de 
extradição, poderá considerar a presente Convenção com base legal para a extradição 
com respeito a tais crimes. A extradição sujeitar-se-á ás outras condições estabelecidas 
pela lei do Estado que receber a solicitação.

3. Os Estado Partes que não condicionam a extradição à existência de um tratado 
reconhecerão, entre si, tais crimes como extraditáveis, dentro das condições estabelecidas 
pela lei do Estado que receber a solicitação.

4. O crime será considerado, para o fim de extradição entre os Estados Partes, como 
se tivesse ocorrido não apenas no lugar em que ocorreu, mas também nos territórios 
dos Estados chamados a estabelecerem sua jurisdição, de acordo com o parágrafo 1 do 
Artigo 5º.

Artigo 9 – 1. Os Estados Partes prestarão entre si a maior assistência possível em 
relação aos procedimentos criminais instaurados relativamente a qualquer dos delitos 
mencionados no Artigo 4º, inclusive no que diz respeito ao fornecimento de todos os 
elementos de prova necessários para o processo que estejam em seu poder.

2. Os Estados Partes cumprirão as obrigações decorrentes do parágrafo 1 do presente 
Artigo conforme quaisquer tratados de assistência judiciária recíproca existentes entre 
si.

Artigo 10 – 1. Cada Estado Parte assegurará que o ensino e a informação sobre a proibição 
de tortura sejam plenamente incorporados no treinamento do pessoal civil ou militar 
encarregado da aplicação da lei, do pessoal médico, dos funcionários públicos e de 
quaisquer outras pessoas que possam participar da custódia, interrogatório ou tratamento 
de qualquer pessoa submetida a qualquer forma de prisão, detenção ou reclusão.

2. Cada Estado Parte incluirá a referida proibição nas normas ou instruções relativas aos 
deveres e funções de tais pessoas.
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Artigo 11 – Cada Estado Parte manterá sistematicamente sob exame as normas, instruções, 
métodos e práticas de interrogatório, bem como as disposições sobre a custódia e o 
tratamento das pessoas submetidas, em qualquer território sob sua jurisdição, a qualquer 
forma de prisão, detenção ou reclusão, com vistas a evitar qualquer caso de tortura.

Artigo 12 – Cada Estado Parte assegurará suas autoridades competentes procederão 
imediatamente a uma investigação imparcial sempre que houver motivos razoáveis para 
crer que um ato de tortura tenha sido cometido em qualquer território sob sua jurisdição.

Artigo 13 – Cada Estado Parte assegurará a qualquer pessoa que alegue ter sido submetida 
a tortura em qualquer território sob sua jurisdição o direito de apresentar queixa perante 
as autoridades competentes do referido Estado, que procederão imediatamente e com 
imparcialidade ao exame do seu caso. Serão tomadas medidas para assegurar a proteção 
do queixoso e das testemunhas contra qualquer mau tratamento ou intimação em 
consequência da queixa apresentada ou de depoimento prestado.

Artigo 14 – 1. Cada Estado Parte assegurará, em seu sistema jurídico, à vítima de um ato 
de tortura, o direito à reparação e a uma indenização justa e adequada, incluídos os meios 
necessários para a mais completa reabilitação possível. Em caso de morte da vítima 
como resultado de um ato de tortura, seus dependentes terão direito à indenização.

2. O disposto no presente Artigo não afetará qualquer direito a indenização que a vítima 
ou outra pessoa possam ter em decorrência das leis nacionais.

Artigo 15 – Cada Estado Parte assegurará que nenhuma declaração que se demonstre 
ter sido prestada como resultado de tortura possa ser invocada como prova em qualquer 
processo, salvo contra uma pessoa acusada de tortura como prova de que a declaração 
foi prestada.

Artigo 16 – 1. Cada Estado Parte se comprometerá a proibir em qualquer território 
sob sua jurisdição outros atos que constituam tratamento ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes que não constituam tortura tal como definida no Artigo 1, quando tais 
atos forem cometidos por funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções 
públicas, ou por sua instigação, ou com o seu consentimento ou aquiescência. Aplicar-
se-ão, em particular, as obrigações mencionadas nos Artigos 10, 11, 12 e 13, com a 
substituição das referências a tortura por referências a outras formas de tratamentos ou 
penas cruéis, desumanos ou degradantes.

2. Os dispositivos da presente Convenção não serão interpretados de maneira a restringir 
os dispositivos de qualquer outro instrumento internacional ou lei nacional que proíba 
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os tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes ou que se refira à extradição 
ou expulsão.

PARTE II

Artigo 17 – 1. Constituir-se-á um Comitê contra a Tortura (doravante denominado o 
“Comitê) que desempenhará as funções descritas adiante. O Comitê será composto por 
dez peritos de elevada reputação moral e reconhecida competência em matéria de direitos 
humanos, os quais exercerão suas funções a título pessoal. Os peritos serão eleitos pelos 
Estados Partes, levando em conta uma distribuição geográfica equitativa e a utilidade da 
participação de algumas pessoas com experiência jurídica.

2. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta dentre uma lista de pessoas 
indicadas pelos Estados Partes. Cada Estado Parte pode indicar uma pessoa dentre os 
seus nacionais. Os Estados Partes terão presente a utilidade da indicação de pessoas que 
sejam também membros do Comitê de Direitos Humanos estabelecido de acordo com 
o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e que estejam dispostas a servir no 
Comitê contra a Tortura.

3. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões bienais dos Estados Partes 
convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas. Nestas reuniões, nas quais o 
quorum será estabelecido por dois terços dos Estados Partes, serão eleitos membros do 
Comitê os candidatos que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta dos 
votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes.

4. A primeira eleição se realizará no máximo seis meses após a data de entrada em 
vigor da presente Convenção. Ao menos quatro meses antes da data de cada eleição, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados Partes para convidá-
los a apresentar suas candidaturas no prazo de três meses. O Secretário-Geral organizará 
uma lista por ordem alfabética de todos os candidatos assim designados, com indicações 
dos Estados Partes que os tiverem designado, e a comunicará aos Estados Partes.

5. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão, 
caso suas candidaturas sejam apresentadas novamente, ser reeleitos. No entanto, o 
mandato de cinco dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao final de dois 
anos; imediatamente após a primeira eleição, o presidente da reunião a que se refere o 
parágrafo 3 do presente Artigo indicará, por sorteio, os nomes desses cinco membros.

6. Se um membro do Comitê vier a falecer, a demitir-se de suas funções ou, por outro 
motivo qualquer, não puder cumprir com suas obrigações no Comitê, o Estado Parte 
que apresentou sua candidatura indicará, entre seus nacionais, outro perito para cumprir 
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o restante de seu mandato, sendo que a referida indicação estará sujeita à aprovação 
da maioria dos Estados Partes. Considerar-se-á como concedida a referida aprovação, 
a menos que a metade ou mais dos Estados Partes venham a responder negativamente 
dentro de um prazo de seis semanas, a contar do momento em que o Secretário-Geral das 
Nações Unidas lhes houver comunicado a candidatura proposta.

7. Correrão por conta dos Estados Partes as despesas em que vierem a incorrer os 
membros do Comitê no desempenho de suas funções no referido órgão.

Artigo 18 – 1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos. Os membros 
da mesa poderão ser reeleitos.

2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento; estas, contudo, deverão 
conter, entre outras, as seguintes disposições:

a) o quorum será de seis membros; e

b) as decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos dos membros 
presentes.

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará à disposição do Comitê o pessoal e os 
serviços necessários ao desempenho eficaz das funções que lhe são atribuídas em virtude 
da presente Convenção.

4. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a primeira reunião do Comitê. Após 
a primeira reunião, o Comitê deverá reunir-se em todas as ocasiões previstas em suas 
regras de procedimento.

5. Os Estados Partes serão responsáveis pelos gastos vinculados à realização das reuniões 
dos Estados Partes e do Comitê, inclusive o reembolso de quaisquer gastos, tais como os 
de pessoal e de serviço, em que incorrerem as Nações Unidas em conformidade com o 
parágrafo 3 do presente Artigo.

Artigo 19 – 1. Os Estados Partes submeterão ao Comitê, por intermédio do Secretário-
Geral das Nações Unidas, relatórios sobre as medidas por eles adotadas no cumprimento 
das obrigações assumidas em virtude da presente Convenção, dentro de prazo de um 
ano, a contar do início da vigência da presente Convenção no Estado Parte interessado. 
A partir de então, os Estados Partes deverão apresentar relatórios suplementares a cada 
quatro anos sobre todas as novas disposições que houverem adotado, bem como outros 
relatórios que o Comitê vier a solicitar.
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2. O Secretário-Geral das Nações Unidas transmitirá os relatórios a todos os Estados 
Partes.

3. Cada relatório será examinado pelo Comitê, que poderá fazer os comentários gerais 
que julgar oportunos e os transmitirá ao Estado Parte interessado. Este poderá, em 
resposta ao Comitê, comunicar-lhe todas as observações que deseje formular.

4. O Comitê poderá, a seu critério, tomar a decisão de incluir qualquer comentário que 
houver feito de acordo com o que estipula o parágrafo 3 do presente Artigo, junto com 
as observações conexas recebidas do Estado Parte interessado, em seu relatório anual 
que apresentará em conformidade com o Artigo 24. Se assim o solicitar o Estado Parte 
interessado, o Comitê poderá também incluir cópia do relatório apresentado em virtude 
do parágrafo 1 do presente Artigo.

Artigo 20 – 1. O Comitê, no caso de vir a receber informações fidedignas que lhe 
pareçam indicar, de forma fundamentada, que a tortura é praticada sistematicamente 
no território de um Estado Parte, convidará o Estado Parte em questão a cooperar no 
exame das informações e, nesse sentido, a transmitir ao Comitê as observações que 
julgar pertinentes.

2. Levando em consideração todas as observações que houver apresentado o Estado 
Parte interessado, bem como quaisquer outras informações pertinentes de que dispuser, 
o Comitê poderá, se lhe parecer justificável, designar um ou vários de seus membros 
para que procedam a uma investigação confidencial e informem urgentemente o Comitê.

3. No caso de realizar-se uma investigação nos termos do parágrafo 2 do presente Artigo, 
o Comitê procurará obter a colaboração do Estado Parte interessado. Com a concordância 
do Estado Parte em questão, a investigação poderá incluir uma visita a seu território.

4. Depois de haver examinado as conclusões apresentadas por um ou vários de seus 
membros, nos termos do parágrafo 2 do presente Artigo, o Comitê as transmitirá ao 
Estado Parte interessado, junto com as observações ou sugestões que considerar 
pertinentes em vista da situação.

5. Todos os trabalhos do Comitê a que se faz referência nos parágrafos 1 ao 4 do presente 
Artigo serão confidenciais e, em todas as etapas dos referidos trabalhos, procurar-
se-á obter a cooperação do Estado Parte. Quando estiverem concluídos os trabalhos 
relacionados com uma investigação realizada de acordo com o parágrafo 2, o Comitê 
poderá, após celebrar consultas com o Estado Parte interessado, tomar a decisão de 
incluir um resumo dos resultados da investigação em seu relatório anual, que apresentará 
em conformidade com o Artigo 24.
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Artigo 21 – 1. Com base no presente Artigo, todo Estado Parte da presente Convenção 
poderá declarar, a qualquer momento, que reconhece a competência dos Comitês para 
receber e examinar as comunicações em que um Estado Parte alegue que outro Estado 
Parte não vem cumprindo as obrigações que lhe impõe a Convenção. As referidas 
comunicações só serão recebidas e examinadas nos termos do presente Artigo no caso 
de serem apresentadas por um Estado Parte que houver feito uma declaração em que 
reconheça, com relação a si próprio, a competência do Comitê. O Comitê não receberá 
comunicação alguma relativa a um Estado Parte que não houver feito uma declaração 
dessa natureza. As comunicações recebidas em virtude do presente Artigo estarão sujeitas 
ao procedimento que se segue:

a) se um Estado Parte considerar que outro Estado Parte não vem cumprindo as 
disposições da presente Convenção poderá, mediante comunicação escrita, levar 
a questão ao conhecimento deste Estado Parte. Dentro de um prazo de três meses 
a contar da data do recebimento da comunicação, o Estado destinatário fornecerá 
ao Estado que enviou a comunicação explicações ou quaisquer outras declarações 
por escrito que esclareçam a questão, as quais deverão fazer referência, até onde 
seja possível e pertinente, aos procedimentos nacionais e aos recursos jurídicos 
adotados, em trâmite ou disponíveis sobre a questão;

b) se, dentro de um prazo de seis meses, a contar da data do recebimento da 
comunicação original pelo Estado destinatário, a questão não estiver dirimida 
satisfatoriamente para ambos os Estado Partes interessados, tanto um como o 
outro terão o direito de submetê-la ao Comitê, mediante notificação endereçada 
ao Comitê ou ao outro Estado interessado;

c) o Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetam em virtude do presente 
Artigo somente após ter-se assegurado de que todos os recursos jurídicos internos 
disponíveis tenham sido utilizados e esgotados, em consonância com os princípios 
do Direito internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará esta regra 
quando a aplicação dos mencionados recursos se prolongar injustificadamente 
ou quando não for provável que a aplicação de tais recursos venha a melhorar 
realmente a situação da pessoa que seja vítima de violação da presente Convenção;

d) o Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinando as 
comunicações previstas no presente Artigo;

e) sem prejuízo das disposições da alínea c), o Comitê colocará seus bons ofícios 
à disposição dos Estados Partes interessados no intuito de se alcançar uma 
solução amistosa para a questão, baseada no respeito às obrigações estabelecidas 
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na presente Convenção. Com vistas a atingir esse objetivo, o Comitê poderá 
constituir, se julgar conveniente, uma comissão de conciliação ad hoc;

f) em todas as questões que se lhe submetam em virtude do presente Artigo, o 
Comitê poderá solicitar aos Estados Partes interessados, a que se faz referência na 
alínea b), que lhe forneçam quaisquer informações pertinentes;

g) os Estados Partes interessados, a que se faz referência na alínea b), terão o 
direito de fazer-se representar quando as questões forem examinadas no Comitê e 
de apresentar suas observações verbalmente e/ou por escrito; e

h) o Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data de recebimento de notificação 
mencionada na b), apresentará relatório em que:

i) se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea e), o 
Comitê restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos 
fatos e da solução alcançada; e

ii) se não houver sido alcançada solução alguma nos termos da alínea 
e), o Comitê restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição 
dos fatos; serão anexados ao relatório o texto das observações escritas 
e as atas das observações orais apresentadas pelos Estados Partes 
interessados. Para cada questão, o relatório será encaminhado aos 
Estados Partes interessados.

2. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir do momento em que 
cinco Estado Partes da presente Convenção houverem feito as declarações mencionadas 
no parágrafo 1 deste Artigo. As referidas declarações serão depositadas pelos Estados 
Partes junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que enviará cópia das mesmas 
aos demais Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, 
mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem 
prejuízo do exame de quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação 
já transmitida nos termos deste Artigo; em virtude do presente Artigo, não se receberá 
qualquer nova comunicação de um Estado Parte uma vez que o Secretário-Geral haja 
recebido a notificação sobre a retirada da declaração, a menos que o Estado Parte 
interessado haja feito uma nova declaração.

Artigo 22 – 1. Todo Estado Parte da presente Convenção poderá, em virtude do presente 
Artigo, declarar, a qualquer momento, que reconhece a competência do Comitê para 
receber e examinar as comunicações enviadas por pessoas sob sua jurisdição, ou em 
nome delas, que aleguem ser vítimas de violação, por um Estado Parte, das disposições 
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da Convenção. O Comitê não receberá comunicação alguma relativa a um Estado Parte 
que não houver feito declaração dessa natureza.

2. O Comitê considerará inadmissível qualquer comunicação recebida em conformidade 
com o presente Artigo que seja anônima, ou que, a seu juízo, constitua abuso do direito 
de apresentar as referidas comunicações, ou que seja incompatível com as disposições 
da presente Convenção.

3. Sem prejuízo do disposto no parágrafo 2, o Comitê levará todas as comunicações 
apresentadas em conformidade com este Artigo ao conhecimento do Estado Parte da 
presente Convenção que houver feito uma declaração nos termos do parágrafo 1 e sobre 
o qual se alegue ter violado qualquer disposição da Convenção. Dentro dos seis meses 
seguintes, o Estado destinatário submeterá ao Comitê as explicações ou declarações por 
escrito que elucidem a questão e, se for o caso, indiquem o recurso jurídico adotado pelo 
Estado em questão.

4. O Comitê examinará as comunicações recebidas em conformidade com o presente 
Artigo á luz de todas as informações a ele submetidas pela pessoa interessada, ou em 
nome dela, e pelo Estado Parte interessado.

5. O Comitê não examinará comunicação alguma de uma pessoa, nos termos do presente 
Artigo, sem que se haja assegurado de que;

a) a mesma questão não foi, nem está sendo, examinada perante uma outra 
instância internacional de investigação ou solução; e

b) a pessoa em questão esgotou todos os recursos jurídicos internos disponíveis; 
não se aplicará esta regra quando a aplicação dos mencionados recursos se 
prolongar injustificadamente ou quando não for provável que a aplicação de tais 
recursos venha a melhorar realmente a situação da pessoa que seja vítima de 
violação da presente Convenção.

6. O Comitê realizará reuniões confidenciais quando estiver examinado as comunicações 
previstas no presente Artigo.

7.O Comitê comunicará seu parecer ao Estado Parte e à pessoa em questão.

8. As disposições do presente Artigo entrarão em vigor a partir do momento em que 
cinco Estado Partes da presente Convenção houverem feito as declarações mencionadas 
no parágrafo 1 deste Artigo. As referidas declarações serão depositadas pelos Estados 
Partes junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, que enviará cópia das mesmas 
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ao demais Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a qualquer momento, 
mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa retirada sem 
prejuízo do exame de quaisquer questões que constituam objeto de uma comunicação 
já transmitida nos termos deste Artigo; em virtude do presente Artigo, não se receberá 
nova comunicação de uma pessoa, ou em nome dela, uma vez que o Secretário-Geral 
haja recebido a notificação sobre retirada da declaração, a menos que o Estado Parte 
interessado haja feito uma nova declaração.

Artigo 23 – Os membros do Comitê e os membros das Comissões de Conciliação ad 
noc designados nos termos da alínea e) do parágrafo 1 do Artigo 21 terão o direito 
às facilidades, privilégios e imunidades que se concedem aos peritos no desempenho 
de missões para a Organização das Nações Unidas, em conformidade com as seções 
pertinentes da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 24 – O Comitê apresentará, em virtude da presente Convenção, um relatório 
anula sobre suas atividades aos Estados Partes e à Assembleia Geral das Nações Unidas.

PARTE III

Artigo 25 – 1. A presente Convenção está aberta à assinatura de todos os Estados.

2. A presente Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Artigo 26 – A presente Convenção está aberta à Adesão de todos os Estados. Far-se-á 
a Adesão mediante depósito do Instrumento de Adesão junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

Artigo 27 – 1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data 
em que o vigésimo instrumento de ratificação ou adesão houver sido depositado junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas.

2. Para os Estados que vierem a ratificar a presente Convenção ou a ela aderir após o 
depósito do vigésimo instrumento de ratificação ou adesão, a Convenção entrará em 
vigor no trigésimo dia a contar da data em que o Estado em questão houver depositado 
seu instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 28 – 1. Cada Estado Parte poderá declarar, por ocasião da assinatura ou da 
ratificação da presente Convenção ou da adesão a ela, que não reconhece a competência 
do Comitê quando ao disposto no Artigo 20.
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2. Todo Estado Parte da presente Convenção que houver formulado uma reserva em 
conformidade com o parágrafo 1 do presente Artigo poderá, a qualquer momento, tornar 
sem efeito essa reserva, mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas.

Artigo 29 – 1. Todo Estado Parte da presente Convenção poderá propor uma emenda 
e depositá-la junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral 
comunicará a proposta de emenda aos Estados Partes, pedindo-lhes que o notifiquem se 
desejam que se convoque uma conferência dos Estados Partes destinada a examinar a 
proposta e submetê-la a votação. Se, dentro dos quatro meses seguintes à data da referida 
comunicação, pelos menos um terço dos Estados Partes se manifestar a favor da referida 
convocação, o Secretário-Geral convocará uma conferência sob os auspícios das Nações 
Unidas. Toda emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na 
conferência será submetida pelo Secretário-Geral à aceitação de todos os Estados Partes.

2. Toda emenda adotada nos termos das disposições do parágrafo 1 do presente Artigo 
entrará em vigor assim que dois terços dos Estados Partes da presente Convenção 
houverem notificado o Secretário-Geral das Nações Unidas de que a aceitaram em 
consonância com os procedimentos previstos por suas respectivas constituições.

3. Quando entrarem em vigor, as emendas serão obrigatórias para todos os Estados Partes 
que as tenham aceitado, ao passo que os demais Estados Partes permanecem obrigados 
pelas disposições da Convenção e pelas emendas anteriores por eles aceitas.

Artigo 30 – 1. As controvérsias entre dois ou mais Estados Partes com relação à 
interpretação ou à aplicação da presente Convenção que não puderem ser dirimidas por 
meio da negociação serão, a pedido de um deles, submetidas a arbitragem. Se durante 
os seis meses seguintes à data do pedido de arbitragem, as Partes não lograrem pôr-se 
de acordo quanto aos termos do compromisso de arbitragem, qualquer das Partes poderá 
submeter a controvérsia à Corte Internacional de Justiça, mediante solicitação feita em 
conformidade com o Estatuto da Corte.

2. Cada Estado poderá, por ocasião da assinatura ou da ratificação da presente Convenção, 
declarar que não se considera obrigado pelo parágrafo 1 deste Artigo. Os demais Estados 
Partes não estarão obrigados pelo referido parágrafo com relação a qualquer Estado 
Parte que houver formulado reserva dessa natureza.

3. Todo Estado Parte que houver formulado reserva nos termos do parágrafo 2 do 
presente Artigo poderá retirá-la, a qualquer momento, mediante notificação endereçada 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
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Artigo 31 – 1. Todo Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante 
notificação por escrito endereçada ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia 
produzirá efeitos um ano depois da data de recebimento da notificação pelo Secretário-
Geral.

2. A referida denúncia não eximirá o Estado Parte das obrigações que lhe impõe a presente 
Convenção relativamente a qualquer ação ou omissão ocorrida antes da data em que a 
denúncia venha a produzir efeitos; a denúncia não acarretará, tampouco, a suspensão do 
exame de quaisquer questões que o Comitê já começara a examinar antes da data em que 
a denúncia veio a produzir efeitos.

3. A partir da data em que vier a produzir efeitos a denúncia de um Estado Parte, o Comitê 
não dará início ao exame de qualquer nova questão referente ao Estado em apreço.

Artigo 32 – O Secretário-Geral das Nações Unidas comunicará a todos os Estados 
membros das Nações Unidas e a todos os Estados que assinaram a presente Convenção 
ou a ela aderiram:

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com os Artigos 
25 e 26;

b) a data de entrada em vigor da Convenção, nos termos do Artigo 27, e a data de 
entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do Artigo 29; e

c) as denúncias recebidas em conformidades com o Artigo 31.

Artigo 33 – 1. A presente Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo são igualmente autênticos, será depositada junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas encaminhará cópias autenticadas da presente 
Convenção a todos os Estados.
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ANEXO – D
DECRETO Nº 591, DE 6 DE JULHO DE 1992.

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais. Promulgação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais foi adotado pela XXI Sessão da Assembleia-Geral das Nações Unidas, em 19 
de dezembro de 1966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido diploma 
internacional por meio do Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991;

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais foi depositada em 24 de janeiro de 1992;

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, em 24 
de abril de 1992, na forma de seu art. 27, parágrafo 2°;

DECRETA:

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, apenso 
por cópia ao presente decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se 
contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 06 de julho de 1992; 171º da Independência e 104° da República.

FERNANDO COLLOR
Celso Lafer
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ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PACTO INTERNACIONAL 
SOBRE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS/MRE

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E 
CULTURAIS

PREÂMBULO

Os Estados Partes do presente Pacto,

Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na Carta 
das Nações Unidas, o relacionamento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo,

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa 
humana,

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos Direitos 
do Homem. O ideal do ser humano livre, liberto do temor e da miséria. Não pode ser 
realizado a menos que se criem condições que permitam a cada um gozar de seus direitos 
econômicos, sociais e culturais, assim como de seus direitos civis e políticos,

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obrigação de 
promover o respeito universal e efetivo dos direitos e das liberdades do homem,

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus semelhantes 
e para com a coletividade a que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e 
observância dos direitos reconhecidos no presente Pacto,

Acordam o seguinte:

PARTE I

Artigo 1 – 1. Todos os povos têm direito a autodeterminação. Em virtude desse direito, 
determinam livremente seu estatuto político e asseguram livremente seu desenvolvimento 
econômico, social e cultural.

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem dispor livremente de 
suas riquezas e de seus recursos naturais, sem prejuízo das obrigações decorrentes da 
cooperação econômica internacional, baseada no princípio do proveito mútuo, e do 
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Direito Internacional. Em caso algum, poderá um povo ser privado de seus próprios 
meios de subsistência.

3. Os Estados Partes do Presente Pacto, inclusive aqueles que tenham a responsabilidade 
de administrar territórios não autônomos e territórios sob tutela, deverão promover o 
exercício do direito à autodeterminação e respeitar esse direito, em conformidade com 
as disposições da Carta das Nações Unidas.

PARTE II

Artigo 2 – 1. Cada Estado Parte do presente Pacto compromete-se a adotar medidas, tanto 
por esforço próprio como pela assistência e cooperação internacionais, principalmente 
nos planos econômico e técnico, até o máximo de seus recursos disponíveis, que visem 
a assegurar, progressivamente, por todos os meios apropriados, o pleno exercício dos 
direitos reconhecidos no presente Pacto, incluindo, em particular, a adoção de medidas 
legislativas.

2. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a garantir que os direitos nele 
enunciados e exercerão em discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer outra situação.

3. Os países em desenvolvimento, levando devidamente em consideração os direitos 
humanos e a situação econômica nacional, poderão determinar em que garantirão os 
direitos econômicos reconhecidos no presente Pacto àqueles que não sejam seus 
nacionais.

Artigo 3 – Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a assegurar a homens 
e mulheres igualdade no gozo de todos os direitos econômicos, sociais e culturais 
enumerados no presente Pacto.

Artigo 4 – Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem que, no exercício dos direitos 
assegurados em conformidade com presente Pacto pelo Estado, este poderá submeter tais 
direitos unicamente às limitações estabelecidas em lei, somente na medida compatível 
com a natureza desses direitos e exclusivamente com o objetivo de favorecer o bem-estar 
geral em uma sociedade democrática.

Artigo 5 – 1. Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser interpretada no 
sentido de reconhecer a um Estado, grupo ou indivíduo qualquer direito de dedicar-se 
a quaisquer atividades ou de praticar quaisquer atos que tenham por objetivo destruir 
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os direitos ou liberdades reconhecidos no presente Pacto ou impor-lhe limitações mais 
amplas do que aquelas nele previstas.

2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos direitos humanos fundamentais 
reconhecidos ou vigentes em qualquer país em virtude de leis, convenções, regulamentos 
ou costumes, sob pretexto de que o presente Pacto não os reconheça ou os reconheça em 
menor grau.

PARTE III

Artigo 6 – 1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito ao trabalho, que 
compreende o direito de toda pessoa de ter a possibilidade de ganhar a vida mediante 
um trabalho livremente escolhido ou aceito, e tomarão medidas apropriadas para 
salvaguardar esse direito.

2. As medidas que cada Estado Parte do presente Pacto tomará a fim de assegurar o 
pleno exercício desse direito deverão incluir a orientação e a formação técnica e 
profissional, a elaboração de programas, normas e técnicas apropriadas para assegurar 
um desenvolvimento econômico, social e cultural constante e o pleno emprego produtivo 
em condições que salvaguardem aos indivíduos o gozo das liberdades políticas e 
econômicas fundamentais.

Artigo 7 – Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa de 
gozar de condições de trabalho justas e favoráveis, que assegurem especialmente:

a) Uma remuneração que proporcione, no mínimo, a todos os trabalhadores:

i) Um salário equitativo e uma remuneração igual por um trabalho de 
igual valor, sem qualquer distinção; em particular, as mulheres deverão 
ter a garantia de condições de trabalho não inferiores às dos homens e 
perceber a mesma remuneração que eles por trabalho igual; e

ii) Uma existência decente para eles e suas famílias, em conformidade 
com as disposições do presente Pacto;

b) A segurança e a higiene no trabalho;

c) Igual oportunidade para todos de serem promovidos, em seu Trabalho, à 
categoria superior que lhes corresponda, sem outras considerações que as de 
tempo de trabalho e capacidade; e
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d) O descanso, o lazer, a limitação razoável das horas de trabalho e férias 
periódicas remuneradas, assim como a remuneração dos feridos.

Artigo 8 – 1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a garantir:

a) O direito de toda pessoa de fundar com outras, sindicatos e de filiar-se ao sindicato 
de escolha, sujeitando-se unicamente aos estatutos da organização interessada, 
com o objetivo de promover e de proteger seus interesses econômicos e sociais. 
O exercício desse direito só poderá ser objeto das restrições previstas em lei e 
que sejam necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da segurança 
nacional ou da ordem pública, ou para proteger os direitos e as liberdades alheias;

b) O direito dos sindicatos de formar federações ou confederações nacionais e o 
direito destas de formar organizações sindicais internacionais ou de filiar-se às 
mesmas;

c) O direito dos sindicatos de exercer livremente suas atividades, sem quaisquer 
limitações além daquelas previstas em lei e que sejam necessárias, em uma 
sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, 
ou para proteger os direitos e as liberdades das demais pessoas; e

d) O direito de greve, exercido de conformidade com as leis de cada país.

2. O presente artigo não impedirá que se submeta a restrições legais o exercício desses 
direitos pelos membros das forças armadas, da política ou da administração pública.

3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que os Estados Partes da 
Convenção de 1948 da Organização Internacional do Trabalho, relativa à liberdade 
sindical e à proteção do direito sindical, venham a adotar medidas legislativas que 
restrinjam - ou a aplicar a lei de maneira a restringir as garantias previstas na referida 
Convenção.

Artigo 9 – Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à 
previdência social, inclusive ao seguro social.

Artigo 10 – Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem que:

1. Deve-se conceder à família, que é o elemento natural e fundamental da sociedade, as 
mais amplas proteção e assistência possíveis, especialmente para a sua constituição e 
enquanto ele for responsável pela criação e educação dos filhos. O matrimonio deve ser 
contraído com o livre consentimento dos futuros cônjuges.
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2. Deve-se conceder proteção especial às mães por um período de tempo razoável antes 
e depois do parto. Durante esse período, deve-se conceder às mães que trabalham licença 
remunerada ou licença acompanhada de benefícios previdenciários adequados.

3. Devem-se adotar medidas especiais de proteção e de assistência em prol de todas as 
crianças e adolescentes, sem distinção alguma por motivo de filiação ou qualquer outra 
condição. Devem-se proteger as crianças e adolescentes contra a exploração econômica 
e social. O emprego de crianças e adolescentes em trabalhos que lhes sejam nocivos à 
moral e à saúde ou que lhes façam correr perigo de vida, ou ainda que lhes venham a 
prejudicar o desenvolvimento norma, será punido por lei.

Os Estados devem também estabelecer limites de idade sob os quais fique proibido e 
punido por lei o emprego assalariado da mão-de-obra infantil.

Artigo 11 – 1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa 
a um nível de vida adequando para si próprio e sua família, inclusive à alimentação, 
vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria continua de suas condições 
de vida. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para assegurar a consecução 
desse direito, reconhecendo, nesse sentido, a importância essencial da cooperação 
internacional fundada no livre consentimento.

2. Os Estados Partes do presente Pacto, reconhecendo o direito fundamental de toda 
pessoa de estar protegida contra a fome, adotarão, individualmente e mediante cooperação 
internacional, as medidas, inclusive programas concretos, que se façam necessárias para:

a) Melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de gêneros 
alimentícios pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e científicos, pela 
difusão de princípios de educação nutricional e pelo aperfeiçoamento ou reforma 
dos regimes agrários, de maneira que se assegurem a exploração e a utilização 
mais eficazes dos recursos naturais; e

b) Assegurar uma repartição equitativa dos recursos alimentícios mundiais em 
relação às necessidades, levando-se em conta os problemas tanto dos países 
importadores quanto dos exportadores de gêneros alimentícios.

Artigo 12 – 1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa 
de desfrutar o mais elevado nível possível de saúde física e mental.

2. As medidas que os Estados Partes do presente Pacto deverão adotar com o fim de 
assegurar o pleno exercício desse direito incluirão as medidas que se façam necessárias 
para assegurar:
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a) A diminuição da mortinatalidade e da mortalidade infantil, bem como o 
desenvolvimento é das crianças;

b) A melhoria de todos os aspectos de higiene do trabalho e do meio ambiente;

c) A prevenção e o tratamento das doenças epidêmicas, endêmicas, profissionais e 
outras, bem como a luta contra essas doenças; e

d) A criação de condições que assegurem a todos assistência médica e serviços 
médicos em caso de enfermidade.

Artigo 13 – 1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa 
à educação. Concordam em que a educação deverá visar ao pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito pelos direitos 
humanos e liberdades fundamentais. Concordam ainda em que a educação deverá 
capacitar todas as pessoas a participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer 
a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e entre todos os grupos 
raciais, étnicos ou religiosos e promover as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz.

2. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem que, com o objetivo de assegurar o 
pleno exercício desse direito:

a) A educação primaria deverá ser obrigatória e acessível gratuitamente a todos;

b) A educação secundária em suas diferentes formas, inclusive a educação 
secundária técnica e profissional, deverá ser generalizada e torna-se acessível 
a todos, por todos os meios apropriados e, principalmente, pela implementação 
progressiva do ensino gratuito;

c) A educação de nível superior deverá igualmente torna-se acessível a todos, com 
base na capacidade de cada um, por todos os meios apropriados e, principalmente, 
pela implementação progressiva do ensino gratuito;

d) Dever-se-á fomentar e intensificar, na medida do possível, a educação de base 
para aquelas pessoas que não receberam educação primaria ou não concluíram o 
ciclo completo de educação primária; e

e) Será preciso prosseguir ativamente o desenvolvimento de uma rede escolar 
em todos os níveis de ensino, implementar-se um sistema adequado de bolsas de 
estudo e melhorar continuamente as condições materiais do corpo docente.
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1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos pais 
e, quando for o caso, dos tutores legais de escolher para seus filhos escolas distintas 
daquelas criadas pelas autoridades públicas, sempre que atendam aos padrões mínimos 
de ensino prescritos ou aprovados pelo Estado, e de fazer com que seus filhos venham a 
receber educação religiosa ou moral que esteja de acordo com suas próprias convicções.

2. Nenhuma das disposições do presente artigo poderá ser interpretada no sentido de 
restringir a liberdade de indivíduos e de entidades de criar e dirigir instituições de ensino, 
desde que respeitados os princípios enunciados no parágrafo 1 do presente artigo e que 
essas instituições observem os padrões mínimos prescritos pelo Estado.

Artigo 14 – Todo Estado Parte do presente pacto que, no momento em que se tornar 
Parte, ainda não tenha garantido em seu próprio território ou territórios sob sua jurisdição 
a obrigatoriedade e a gratuidade da educação primária, se compromete a elaborar e 
a adotar, dentro de um prazo de dois anos, um plano de ação detalhado destinado à 
implementação progressiva, dentro de um número razoável de anos estabelecidos no 
próprio plano, do princípio da educação primária obrigatória e gratuita para todos.

Artigo 15 – 1. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem a cada indivíduo o 
direito de:

a) Participar da vida cultural;

b) Desfrutar o processo cientifico e suas aplicações; e

c) Beneficiar-se da proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de toda 
a produção cientifica, literária ou artística de que seja autor.

2. As Medidas que os Estados Partes do Presente Pacto deverão adotar com a finalidade 
de assegurar o pleno exercício desse direito incluirão aquelas necessárias à convenção, 
ao desenvolvimento e à difusão da ciência e da cultura.

3.Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade 
indispensável à pesquisa cientifica e à atividade criadora.

4. Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem os benefícios que derivam do 
fomento e do desenvolvimento da cooperação e das relações internacionais no domínio 
da ciência e da cultura.
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PARTE IV

Artigo 16 – 1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a apresentar, de 
acordo com as disposições da presente parte do Pacto, relatórios sobre as medidas que 
tenham adotado e sobre o progresso realizado com o objetivo de assegurar a observância 
dos direitos reconhecidos no Pacto.

2. a) Todos os relatórios deverão ser encaminhados ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas, o qual enviará cópias dos mesmos ao Conselho Econômico e Social, 
para exame, de acordo com as disposições do presente Pacto.

b) O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará também às 
agências especializadas cópias dos relatórios - ou de todas as partes pertinentes dos 
mesmos enviados pelos Estados Partes do presente Pacto que sejam igualmente membros 
das referidas agências especializadas, na medida em que os relatórios, ou partes deles, 
guardem relação com questão que sejam da competência de tais agências, nos termos de 
seus respectivos instrumentos constitutivos.

Artigo 17 – 1. Os Estados Partes do presente Pacto apresentarão seus relatórios por 
etapas, segundo um programa a ser estabelecido pelo Conselho Econômico e Social no 
prazo de um ano a contar da data da entrada em vigor do presente Pacto, após consulta 
aos Estados Partes e às agências especializadas interessadas.

2. Os relatórios poderão indicar os fatores e as dificuldades que prejudiquem o pleno 
cumprimento das obrigações previstas no presente Pacto.

3. Caso as informações pertinentes já tenham sido encaminhadas à Organização das 
Nações Unidas ou a uma agência especializada por um Estado Parte, não será necessário 
reproduzir as referidas informações, sendo suficiente uma referência precisa às mesmas.

Artigo 18 – Em virtude das responsabilidades que lhe são conferidas pela Carta das 
Nações Unidas no domínio dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, o 
Conselho Econômico e Social poderá concluir acordos com as agências especializadas 
sobre a apresentação, por estas, de relatórios relativos aos progressos realizados quanto 
ao cumprimento das disposições do presente Pacto que correspondam ao seu campo 
de atividades. Os relatórios poderão, incluir dados sobre as decisões e recomendações 
referentes ao cumprimento das disposições do presente Pacto adotadas pelos órgãos 
competentes das agências especializadas.

Artigo 19 – O Conselho Econômico e Social poderá encaminhar à Comissão de Direitos 
Humanos, para fins de estudo e de recomendação de ordem geral, ou para informação, 
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caso julgue apropriado, os relatórios concernentes aos direitos humanos que apresentarem 
os Estados nos termos dos artigos 16 e 17 e aqueles concernentes aos direitos humanos 
que apresentarem as agências especializadas nos termos do artigo 18.

Artigo 20 – Os Estados Partes do presente Pacto e as agências especializadas interessadas 
poderão encaminhar ao Conselho Econômico e Social comentários sobre qualquer 
recomendação de ordem geral feita em virtude do artigo 19 ou sobre qualquer referencia 
a uma recomendação de ordem geral que venha a constar de relatório da Comissão de 
Direitos Humanos ou de qualquer documento mencionado no referido relatório.

Artigo 21 – O Conselho Econômico e Social poderá apresentar ocasionalmente à 
Assembleia-Geral relatórios que contenham recomendações de caráter geral bem como 
resumo das informações recebidas dos Estados Partes do presente Pacto e das agências 
especializadas sobre as medidas adotadas e o progresso realizado com a finalidade de 
assegurar a observância geral dos direitos reconhecidos no presente Pacto.

Artigo 22 – O Conselho Econômico e Social poderá levar ao conhecimento de outros 
órgãos da Organização das Nações Unidas, de seus órgãos subsidiários e das agências 
especializadas interessadas, às quais incumba a prestação de assistência técnica, 
quaisquer questões suscitadas nos relatórios mencionados nesta parte do presente Pacto 
que possam ajudar essas entidades a pronunciar-se, cada uma dentro de sua esfera de 
competência, sobre a conveniência de medidas internacionais que possam contribuir 
para a implementação efetiva e progressiva do presente Pacto.

Artigo 23 – Os Estados Partes do presente Pacto concordam em que as medidas de ordem 
internacional destinada a tornar efetivos os direitos reconhecidos no referido Pacto 
incluem, sobretudo, a conclusão de convenções, a adoção de recomendações, a prestação 
de assistência técnica e a organização, em conjunto com os governos interessados, e 
no intuito de efetuar consultas e realizar estudos, de reuniões regionais e de reuniões 
técnicas.

Artigo 24 – Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser interpretada em 
detrimento das disposições da Carta das Nações Unidas ou das constituições das agências 
especializadas, as quais definem as responsabilidades respectivas dos diversos órgãos 
da Organização das Nações Unidas e agências especializadas relativamente às matérias 
tratadas no presente Pacto.

Artigo 25 – Nenhuma das disposições do presente Pacto poderá ser interpretada em 
detrimento do direito inerente a todos os povos de desfrutar e utilizar plena e livremente 
suas riquezas e seus recursos naturais.
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PARTE V

Artigo 26 – 1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os Estados membros 
da Organização das Nações Unidas ou membros de qualquer de suas agências 
especializadas, de todo Estado Parte do Estatuto da Corte internacional de Justiça, bem 
como de qualquer outro Estado convidado pela Assembleia-Geral das Nações Unidas a 
torna-se Parte do presente Pacto.

2. O presente Pacto está sujeito à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

3. O presente Pacto está aberto à adesão de qualquer dos Estados mencionados no 
parágrafo 1 do presente artigo.

4. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas.

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados 
que hajam assinado o presente Pacto ou a ele aderido, do depósito de cada instrumento 
de ratificação ou de adesão.

Artigo 27 – 1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito, 
junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, do trigésimo-quinto 
instrumento de ratificação ou de adesão.

2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente Pacto ou a ele aderir após o depósito 
do trigésimo-quinto instrumento de ratificação ou de adesão, o presente Pacto entrará em 
vigor três meses após a data do depósito, pelo Estado em questão, de seu instrumento de 
ratificação ou de adesão.

Artigo 28 – Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qualquer limitação ou 
exceção, a todas as unidades constitutivas dos Estados Federativos.

Artigo 29 – 1. Qualquer Estado Parte do presente Pacto poderá propor emendas e 
depositá-las junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O Secretário-
Geral comunicará todas as propostas de emenda aos Estados Partes do presente Pacto, 
pedindo-lhes que o notifiquem se desejam que se convoque uma conferência dos Estados 
Partes destinada a examinar as propostas e submetê-las à votação. Se pelo menos um 
terço dos Estados Partes se manifestar a favor da referida convocação, o Secretário-Geral 
convocará a conferência sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. Qualquer 
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emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presentes e votantes na conferência será 
submetida à aprovação da Assembleia-Geral das Nações Unidas.

2. Tais emendas entrarão em vigor quando aprovadas pela Assembleia-Geral das Nações 
Unidas e aceitas, em conformidade com seus respectivos procedimentos constitucionais, 
por uma maioria de dois terços dos Estados Partes no presente Pacto.

3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obrigatórias para os Estados Partes que 
as aceitaram, ao passo que os demais Estados Partes permanecem obrigatórios pelas 
disposições do presente Pacto e pelas emendas anteriores por eles aceitas.

Artigo 30 – 1. Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 do artigo 26, 
o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos os Estados 
mencionados no parágrafo 1 do referido artigo:

a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com o artigo 
26; e

b) a data de entrada em vigor do Pacto, nos termos do artigo 27, e a data de entrada 
em vigor de quaisquer emendas, nos termos do artigo 29.

Artigo 31 – 1. O presente Pacto, cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e russo 
são igualmente autênticos, será depositado nos arquivos da Organização das Nações 
Unidas.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará cópias autenticadas 
do presente Pacto a todos os Estados mencionados no artigo 26.

Em fé do quê, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinaram o presente Pacto, aberto à assinatura em Nova York, aos 19 dias no 
mês de dezembro do ano de mil novecentos e sessenta e seis.
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ANEXO – E
DECRETO N° 592, DE 6 DE JULHO DE 1992

Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos. Promulgação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos foi 
adotado pela XXI Sessão da Assembleia-Geral das Nações Unidas, em 16 de dezembro 
de 1966;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido diploma 
internacional por meio do Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 1991;

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis 
e Políticos foi depositada em 24 de janeiro de 1992;

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, em 24 
de abril de 1992, na forma de seu art. 49, § 2°;

DECRETA:

Art. 1° O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, apenso por cópia ao 
presente decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 06 de julho de 1992; 171° da Independência e 104° da República.

FERNANDO COLLOR
Celso Lafer



ANEXOS

208DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PACTO INTERNACIONAL 
SOBRE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS/MRE

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS
PREÂMBULO

Os Estados Partes do presente Pacto,

Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na Carta 
das Nações Unidas, o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo, reconhecendo que esses direitos decorrem 
da dignidade inerente à pessoa humana, reconhecendo que, em conformidade com a 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, o ideal do ser humano livre, no gozo 
das liberdades civis e políticas e liberto do temor e da miséria, não pode ser realizado e 
menos que se criem às condições que permitam a cada um gozar de seus direitos civis e 
políticos, assim como de seus direitos econômicos, sociais e culturais,

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a obrigação 
de promover o respeito universal e efetivo dos direitos e das liberdades do homem, 
compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus semelhantes e para com 
a coletividade a que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e observância dos 
direitos reconhecidos no presente Pacto,

Acordam o seguinte:

PARTE I

Artigo 1 – 1. Todos os povos têm direito à autodeterminação. Em virtude desse direito, 
determinam livremente seu estatuto político e asseguram livremente seu desenvolvimento 
econômico, social e cultural.

2. Para a consecução de seus objetivos, todos os povos podem dispor livremente se 
suas riquezas e de seus recursos naturais, sem prejuízo das obrigações decorrentes da 
cooperação econômica internacional, baseada no princípio do proveito mútuo, e do 
Direito Internacional. Em caso algum, poderá um povo ser privado de seus meios de 
subsistência.



ANEXOS

209DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

3. Os Estados Partes do presente Pacto, inclusive aqueles que tenham a responsabilidade 
de administrar territórios não autônomos e territórios sob tutela, deverão promover o 
exercício do direito à autodeterminação e respeitar esse direito, em conformidade com 
as disposições da Carta das Nações Unidas.

PARTE II

Artigo 2 – 1. Os Estados Partes do presente pacto comprometem-se a respeitar e garantir a 
todos os indivíduos que se achem em seu território e que estejam sujeitos a sua jurisdição 
os direitos reconhecidos no presente Pacto, sem discriminação alguma por motivo de 
raça, cor, sexo. língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional 
ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer condição.

2. Na ausência de medidas legislativas ou de outra natureza destinadas a tornar efetivos 
os direitos reconhecidos no presente Pacto, os Estados Partes do presente Pacto 
comprometem-se a tomar as providências necessárias com vistas a adotá-las, levando 
em consideração seus respectivos procedimentos constitucionais e as disposições do 
presente Pacto.

3. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a:

a) Garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades reconhecidos no presente 
Pacto tenham sido violados, possa de um recurso efetivo, mesmo que a violência 
tenha sido perpetra por pessoas que agiam no exercício de funções oficiais;

b) Garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso terá seu direito determinado 
pela competente autoridade judicial, administrativa ou legislativa ou por qualquer 
outra autoridade competente prevista no ordenamento jurídico do Estado em 
questão; e a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e

c) Garantir o cumprimento, pelas autoridades competentes, de qualquer decisão 
que julgar procedente tal recurso.

Artigo 3 – Os Estados Partes no presente Pacto comprometem-se a assegurar a homens e 
mulheres igualdade no gozo de todos os direitos civis e políticos enunciados no presente 
Pacto.

Artigo 4 – 1. Quando situações excepcionais ameacem a existência da nação e sejam 
proclamadas oficialmente, os Estados Partes do presente Pacto podem adotar, na estrita 
medida exigida pela situação, medidas que suspendam as obrigações decorrentes do 
presente Pacto, desde que tais medidas não sejam incompatíveis com as demais obrigações 
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que lhes sejam impostas pelo Direito Internacional e não acarretem discriminação alguma 
apenas por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião ou origem social.

2. A disposição precedente não autoriza qualquer suspensão dos artigos 6, 7, 8 (parágrafos 
1 e 2) 11, 15, 16, e 18.

3. Os Estados Partes do presente Pacto que fizerem uso do direito de suspensão devem 
comunicar imediatamente aos outros Estados Partes do presente Pacto, por intermédio 
do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, as disposições que tenham 
suspendido, bem como os motivos de tal suspensão. Os Estados partes deverão fazer 
uma nova comunicação, igualmente por intermédio do Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas, na data em que terminar tal suspensão.

Artigo 5 – 1. Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada no sentido 
de reconhecer a um Estado, grupo ou indivíduo qualquer direito de dedicar-se a quaisquer 
atividades ou praticar quaisquer atos que tenham por objetivo destruir os direitos ou 
liberdades reconhecidos no presente Pacto ou impor-lhe limitações mais amplas do que 
aquelas nele previstas.

2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos direitos humanos fundamentais 
reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte do presente Pacto em virtude de 
leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob pretexto de que o presente Pacto não 
os reconheça ou os reconheça em menor grau.

PARTE III

Artigo 6 – 1. O direito à vida é inerente à pessoa humana. Esse direito deverá ser protegido 
pela lei. Ninguém poderá ser arbitrariamente privado de sua vida.

2. Nos países em que a pena de morte não tenha sido abolida, esta poderá ser imposta 
apenas nos casos de crimes mais graves, em conformidade com legislação vigente na 
época em que o crime foi cometido e que não esteja em conflito com as disposições 
do presente Pacto, nem com a Convenção sobra a Prevenção e a Punição do Crime 
de Genocídio. Poder-se-á aplicar essa pena apenas em decorrência de uma sentença 
transitada em julgado e proferida por tribunal competente.

3. Quando a privação da vida constituir crime de genocídio, entende-se que nenhuma 
disposição do presente artigo autorizará qualquer Estado Parte do presente Pacto a 
eximir-se, de modo algum, do cumprimento de qualquer das obrigações que tenham 
assumido em virtude das disposições da Convenção sobre a Prevenção e a Punição do 
Crime de Genocídio.
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4. Qualquer condenado à morte terá o direito de pedir indulto ou comutação da pena. A 
anistia, o indulto ou a comutação da pena poderá ser concedido em todos os casos.

5. A pena de morte não deverá ser imposta em casos de crimes cometidos por pessoas 
menores de 18 anos, nem aplicada a mulheres em estado de gravidez.

6. Não se poderá invocar disposição alguma do presente artigo para retardar ou impedir 
a abolição da pena de morte por um Estado Parte do presente Pacto.

Artigo 7 – Ninguém poderá ser submetido à tortura, nem a penas ou tratamento cruéis, 
desumanos ou degradantes. Será proibido sobretudo, submeter uma pessoa, sem seu 
livre consentimento, a experiências médias ou cientificas.

Artigo 8 – 1. Ninguém poderá ser submetido á escravidão; a escravidão e o tráfico de 
escravos, em todos as suas formas, ficam proibidos.

2. Ninguém poderá ser submetido à servidão.

3. a) Ninguém poderá ser obrigado a executar trabalhos forçados ou obrigatórios;

b) A alínea a) do presente parágrafo não poderá ser interpretada no sentido de proibir, 
nos países em que certos crimes sejam punidos com prisão e trabalhos forçados, o 
cumprimento de uma pena de trabalhos forçados, imposta por um tribunal competente;

c) Para os efeitos do presente parágrafo, não serão considerados “trabalhos forçados ou 
obrigatórios”:

i) qualquer trabalho ou serviço, não previsto na alínea b) normalmente exigido de 
um individuo que tenha sido encarcerado em cumprimento de decisão judicial ou 
que, tendo sido objeto de tal decisão, ache-se em liberdade condicional;

ii) qualquer serviço de caráter militar e, nos países em que se admite a isenção por 
motivo de consciência, qualquer serviço nacional que a lei venha a exigir daqueles 
que se oponham ao serviço militar por motivo de consciência;

iii) qualquer serviço exigido em casos de emergência ou de calamidade que 
ameacem o bem-estar da comunidade;

iv) qualquer trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais.

Artigo 9 – 1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoais. Ninguém poderá 
ser preso ou encarcerado arbitrariamente. Ninguém poderá ser privado de liberdade, 
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salvo pelos motivos previstos em lei e em conformidade com os procedimentos nela 
estabelecidos.

2. Qualquer pessoa, ao ser presa, deverá ser informada das razões da prisão e notificada, 
sem demora, das acusações formuladas contra ela.

3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser 
conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei 
a exercer funções judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser 
posta em liberdade. A prisão preventiva de pessoas que aguardam julgamento não 
deverá constituir a regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a garantias que 
assegurem o comparecimento da pessoa em questão à audiência, a todos os atos do 
processo e, se necessário for, para a execução da sentença.

4. Qualquer pessoa que seja privada de sua liberdade por prisão ou encarceramento 
terá o direito de recorrer a um tribunal para que este decida sobre a legislação de seu 
encarceramento e ordene sua soltura, caso a prisão tenha sido ilegal.

5. Qualquer pessoa vítima de prisão ou encarceramento ilegais terá direito à repartição.

Artigo 10 – 1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverá ser tratada com humanidade 
e respeito à dignidade inerente à pessoa humana.

2. a) As pessoas processadas deverão ser separadas, salvo em circunstâncias excepcionais, 
das pessoas condenadas e receber tratamento distinto, condizente com sua condição de 
pessoa não condenada.

b) As pessoas processadas, jovens, deverão ser separadas das adultas e julgadas o mais 
rápido possível.

3. O regime penitenciário consistirá num tratamento cujo objetivo principal seja a reforma 
e a reabilitação normal dos prisioneiros. Os delinquentes juvenis deverão ser separados 
dos adultos e receber tratamento condizente com sua idade e condição jurídica.

Artigo 11 – poderá ser preso apenas por não poder cumprir com uma obrigação contratual.

Artigo 12 – 1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado terá o 
direito de nele livremente circular e escolher sua residência.

2. Toda pessoa terá o direito de sair livremente de qualquer país, inclusive de seu próprio 
país.



ANEXOS

213DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

3. Os direitos supracitados não poderão em lei e no intuito de restrições, a menos que 
estejam previstas em lei e no intuito de proteger a segurança nacional e a ordem, a saúde 
ou a moral pública, bem como os direitos e liberdades das demais pessoas, e que sejam 
compatíveis com os outros direitos reconhecidos no presente Pacto.

4. Ninguém poderá ser privado arbitrariamente do direito de entrar em seu próprio país.

Artigo 13 – Um estrangeiro que se ache legalmente no território de um Estado Parte 
do presente Pacto só poderá dele ser expulso em decorrência de decisão adotada em 
conformidade com a lei e, a menos que razões imperativas de segurança nacional a isso 
se oponham, terá a possibilidade de expor as razões que militem contra sua expulsão e de 
ter seu caso reexaminado pelas autoridades competentes, ou por uma ou varias pessoas 
especialmente designadas pelas referidas autoridades, e de fazer-se representar com esse 
objetivo.

Artigo 14 – 1. Todas as pessoas são iguais perante os tribunais e as cortes de justiça. 
Toda pessoa terá o direito de ser ouvida publicamente e com devidas garantias por um 
tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido por lei, na apuração de 
qualquer acusação de caráter penal formulada contra ela ou na determinação de seus 
direitos e obrigações de caráter civil. A imprensa e o público poderão ser excluídos 
de parte da totalidade de um julgamento, quer por motivo de moral pública, de ordem 
pública ou de segurança nacional em uma sociedade democrática, quer quando o 
interesse da vida privada das Partes o exija, que na medida em que isso seja estritamente 
necessário na opinião da justiça, em circunstâncias específicas, nas quais a publicidade 
venha a prejudicar os interesses da justiça; entretanto, qualquer sentença proferida em 
matéria penal ou civil deverá torna-se pública, a menos que o interesse de menores exija 
procedimento oposto, ou processo diga respeito à controvérsia matrimoniais ou à tutela 
de menores.

2. Toda pessoa acusada de um delito terá direito a que se presuma sua inocência enquanto 
não for legalmente comprovada sua culpa.

3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena igualmente, a, pelo menos, as 
seguintes garantias:

a) De ser informado, sem demora, numa língua que compreenda e de forma 
minuciosa, da natureza e dos motivos da acusação contra ela formulada;

b) De dispor do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa e a 
comunicar-se com defensor de sua escolha;
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c) De ser julgado sem dilações indevidas;

d) De estar presente no julgamento e de defender-se pessoalmente ou por 
intermédio de defensor de sua escolha; de ser informado, caso não tenha defensor, 
do direito que lhe assiste de tê-lo e, sempre que o interesse da justiça assim exija, 
de ter um defensor designado ex-offício gratuitamente, se não tiver meios para 
remunerá-lo;

e) De interrogar ou fazer interrogar as testemunhas de acusação e de obter o 
comparecimento e o interrogatório das testemunhas de defesa nas mesmas 
condições de que dispõem as de acusação;

f) De ser assistida gratuitamente por um intérprete, caso não compreenda ou não 
fale a língua empregada durante o julgamento; e

g) De não ser obrigada a depor contra si mesma, nem a confessar-se culpada.

4. O processo aplicável a jovens que não sejam maiores nos termos da legislação penal 
em conta a idade dos menos e a importância de promover sua reintegração social.

5. Toda pessoa declarada culpada por um delito terá direito de recorrer da sentença 
condenatória e da pena a uma instância superior, em conformidade com a lei.

6. Se uma sentença condenatória passada em julgado for posteriormente anulada ou se 
um indulto for concedido, pela ocorrência ou descoberta de fatos novos que provem 
cabalmente a existência de erro judicial, a pessoa que sofreu a pena decorrente desse 
condenação deverá ser indenizada, de acordo com a lei, a menos que fique provado que 
se lhe pode imputar, total ou parcialmente, a não revelação dos fatos desconhecidos em 
tempo útil.

7. Ninguém poderá ser processado ou punido por um delito pelo qual já foi absorvido 
ou condenado por sentença passada em julgado, em conformidade com a lei e os 
procedimentos penais de cada país.

Artigo 15 – 1. Ninguém poderá ser condenado por atos omissões que não constituam 
delito de acordo com o direito nacional ou internacional, no momento em que foram 
cometidos. Tampouco se poderá impor pena mais grave do que a aplicável no momento 
da ocorrência do delito. Se, depois de perpetrado o delito, a lei estipular a imposição de 
pena mais leve, o delinquente deverá dela beneficiar-se.
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2. Nenhuma disposição do presente Pacto impedirá o julgamento ou a condenação de 
qualquer individuo por atos ou omissões que, momento em que forma cometidos, eram 
considerados delituosos de acordo com os princípios gerais de direito reconhecidos pela 
comunidade das nações.

Artigo 16 – Toda pessoa terá direito, em qualquer lugar, ao reconhecimento de sua 
personalidade jurídica.

Artigo 17 – 1. Ninguém poderá ser objetivo de ingerências arbitrárias ou ilegais em 
sua vida privada, em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de 
ofensas ilegais às suas honra e reputação.

2. Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra essas ingerências ou ofensas.

Artigo 18 – 1. Toda pessoa terá direito a liberdade de pensamento, de consciência e 
de religião. Esse direito implicará a liberdade de ter ou adotar uma religião ou uma 
crença de sua escolha e a liberdade de professar sua religião ou crença, individual ou 
coletivamente, tanto pública como privadamente, por meio do culto, da celebração de 
ritos, de práticas e do ensino.

2. Ninguém poderá ser submetido a medidas coercitivas que possam restringir sua 
liberdade de ter ou de adotar uma religião ou crença de sua escolha.

3. A liberdade de manifestar a própria religião ou crença estará sujeita apenas à limitações 
previstas em lei e que se façam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde 
ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades das demais pessoas.

4. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade dos 
países e, quando for o caso, dos tutores legais de assegurar a educação religiosa e moral 
dos filhos que esteja de acordo com suas próprias convicções.

Artigo 19 – 1. Ninguém poderá ser molestado por suas opiniões.

2. Toda pessoa terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a liberdade de 
procurar, receber e difundir informações e ideias de qualquer natureza, independentemente 
de considerações de fronteiras, verbalmente ou por escrito, em forma impressa ou 
artística, ou por qualquer outro meio de sua escolha.

3. O exercício do direito previsto no parágrafo 2 do presente artigo implicará deveres e 
responsabilidades especiais. Consequentemente, poderá estar sujeito a certas restrições, 
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que devem, entretanto, ser expressamente previstas em lei e que se façam necessárias 
para:

a) assegurar o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas; e

b) proteger a segurança nacional, a ordem, a saúde ou a moral públicas.

Artigo 20 – 1. Será proibida por lei qualquer propaganda em favor da guerra.

2. Será proibida por lei qualquer apologia do ódio nacional, racial ou religioso que 
constitua incitamento à discriminação, à hostilidade ou a violência.

Artigo 21 – O direito de reunião pacifica será reconhecido. O exercício desse direito 
estará sujeito apenas às restrições previstas em lei e que se façam necessárias, em uma 
sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança ou da ordem 
pública, ou para proteger a saúde ou a moral pública ou os direitos e as liberdades das 
demais pessoas.

Artigo 22 – 1. Toda pessoa terá o direito de associar-se livremente a outras, inclusive 
o direito de construir sindicatos e de a eles filiar-se, para a proteção de seus interesses.

2. O exercício desse direito estará sujeito apenas ás restrições previstas em lei e que se 
façam necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, 
da segurança e da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os 
direitos e liberdades das demais pessoas. O presente artigo não impedirá que se submeta 
a restrições legais o exercício desse direito por membros das forças armadas e da polícia.

3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que Estados Partes da Convenção 
de 1948 da Organização Internacional do Trabalho, relativa à liberdade sindical e à 
proteção do direito sindical, venham a adotar medidas legislativas que restrinjam ou 
aplicar a lei de maneira a restringir as garantias previstas na referida Convenção.

Artigo 23 – 1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e terá o direito 
de ser protegida pela sociedade e pelo Estado.

2. Será reconhecido o direito do homem e da mulher de, em idade núbil, contrair 
casamento e constituir família.

3. Casamento algum será celebrado sem o consentimento livre e pleno dos futuros 
esposos.
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4. Os Estados Partes do presente Pacto deverão adotar as medidas apropriadas para 
assegurar a igualdade de direitos e responsabilidades dos esposos quanto ao casamento, 
durante o mesmo e por ocasião de sua dissolução. Em caso de dissolução, deverão 
adotar-se disposições que assegurem a proteção necessária para os filhos.

Artigo 24 – 1. Toda criança terá direito, sem discriminação alguma por motivo de cor, 
sexo, língua, religião, origem nacional ou social, situação econômica ou nascimento, às 
medidas de proteção que a sua condição de menor requerer por parte de sua família, da 
sociedade e do Estado.

2. Toda criança deverá ser registrada imediatamente após seu nascimento e deverá 
receber um nome.

3. Toda criança terá o direito de adquirir uma nacionalidade.

Artigo 25 – Todo cidadão terá o direito e a possibilidade, sem qualquer das formas de 
discriminação mencionadas no artigo 2 e sem restrições infundadas:

a) de participar da condução dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de 
representantes livremente escolhidos;

b) de votar e de ser eleito em eleições periódicas, autênticas, realizadas por 
sufrágio universal e igualitário e por voto secreto, que garantam a manifestação 
da vontade dos eleitores; e

c) de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas de seu 
país.

Artigo 26 – Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação 
alguma, a igual proteção da Lei. A este respeito, a lei deverá proibir qualquer forma 
de discriminação e garantir a todas as pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer 
discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra 
situação.

Artigo 27 – Nos Estados em que haja minorias étnicas, religiosas ou linguísticas, 
as pessoas pertencentes a essas minorias não poderão ser privadas do direito de ter, 
conjuntamente com outros membros de seu grupo, sua própria vida cultural, de professar 
e praticar sua própria religião e usar sua própria língua.
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PARTE IV

Artigo 28 – 1. Constituir-se-á um Comitê de Diretores Humanos (doravante denominado 
o “Comitê” no presente Pacto). O Comitê será composto de dezoito membros e 
desempenhará as funções descritas adiante.

2. O Comitê será integrado por nacionais dos Estados Partes do presente Pacto, os quais 
deverão ser pessoas de elevada reputação moral e reconhecida competência em matéria 
de direito humanos, levando-se em consideração a utilidade da participação de algumas 
pessoas com experiências jurídicas.

3. Os membros do Comitê serão eleitos e exercerão suas funções a título pessoal.

Artigo 29 – 1. Os membros do Comitê serão eleitos em votação secreta dentre uma lista 
de pessoas que preencham os requisitos previstos no artigo 28 e indicados, com esse 
objetivo, pelos Estados Partes do presente Pacto.

2. Cada Estado Parte no presente Pacto poderá indicar duas pessoas. Essas pessoas 
deverão ser nacionais do Estado que as indicou.

3. A mesma pessoa poderá ser indicada mais de uma vez.

Artigo 30 – 1. A primeira eleição realizar-se-á no máximo seis meses após a data de 
entrada em vigor do presente Pacto.

2. Ao menos quatro meses antes da data de cada eleição do Comitê, e desde que seja uma 
eleição para preencher uma vaga declarada nos termos do artigo 34, o Secretário-Geral 
da Organização das Nações Unidas convidará, por escrito, os Estados Partes do presente 
Protocolo a indicar, no prazo de três meses, os candidatos a membro do Comitê.

3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas organizará uma lista por ordem 
alfabética de todos os candidatos assim designados, mencionando os Estados Partes que 
os tiverem indicado, e a comunicará aos Estados Partes o presente Pacto, no Máximo um 
mês antes da data de cada eleição.

4. Os membros do Comitê serão eleitos em reuniões dos Estados Partes convocados pelo 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas na sede da Organização. Nessas 
reuniões, em que o quorum será estabelecido por dois terços dos Estados Partes do 
presente Pacto, serão eleitos membros do Comitê os candidatos que obtiverem o maior 
número de votos e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 
presentes e votantes.
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Artigo 31 – 1. O Comitê não poderá ter mais de uma nacional de um mesmo Estado.

2. Nas eleições do Comitê, levar-se-ão em consideração uma distribuição geográfica 
equitativa e uma representação das diversas formas de civilização, bem como dos 
principais sistemas jurídicos.

Artigo 32 – 1. Os membros do Comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. 
Poderão, caso suas candidaturas sejam apresentadas novamente, ser reeleitos. Entretanto, 
o mandato de nove dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao final de dois 
anos; imediatamente após a primeira eleição, o presidente da reunião a que se refere o 
parágrafo 4 do artigo 30 indicará, por sorteio, os nomes desses nove membros.

2. Ao expirar o mandato dos membros, as eleições se realizarão de acordo com o disposto 
nos artigos precedentes desta parte do presente Pacto.

Artigo 33 – 1. Se, na opinião unânime dos demais membros, um membro do Comitê 
deixar de desempenhar suas funções por motivos distintos de uma ausência temporária, 
o Presidente comunicará tal fato ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, 
que declarará vago o lugar que o referido membro ocupava.

2. Em caso de morte ou renúncia de um membro do Comitê, o Presidente comunicará 
imediatamente tal fato ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, que 
declarará vago o lugar desde a data da morte ou daquela em que a renúncia passe a 
produzir efeitos.

Artigo 34 – 1. Quando uma vaga for declarada nos termos do artigo 33 e o mandato 
do membro a ser substituído não expirar no prazo de seis messes a conta da data em 
que tenha sido declarada a vaga, o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas 
comunicará tal fato aos Estados Partes do presente Pacto, que poderá, no prazo de dois 
meses, indicar candidatos, em conformidade com o artigo 29, para preencher a vaga.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas organizará uma lista por 
ordem alfabética dos candidatos assim designados e a comunicará aos Estados Partes do 
presente Pacto. A eleição destinada a preencher tal vaga será realizada nos termos das 
disposições pertinentes desta parte do presente Pacto.

3. Qualquer membro do Comitê eleito para preencher uma vaga em conformidade com 
o artigo 33 fará parte do Comitê durante o restante do mandato do membro que deixar 
vago o lugar do Comitê, nos termos do referido artigo.
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Artigo 35 – Os membros do Comitê receberão, com a aprovação da Assembleia-Geral 
da Organização das Nações, honorários provenientes de recursos da Organização das 
Nações Unidas, nas condições fixadas, considerando-se a importância das funções do 
Comitê, pela Assembleia-Geral.

Artigo 36 – O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas colocará à disposição 
do Comitê o pessoal e os serviços necessários ao desempenho eficaz das funções que lhe 
são atribuídas em virtude do presente Pacto.

Artigo 37 – 1. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas convocará os 
Membros do Comitê para a primeira reunião, a realizar-se na sede da Organização.

2. Após a primeira reunião, o Comitê deverá reunir-se em todas as ocasiões previstas em 
suas regras de procedimento.

3. As reuniões do Comitê serão realizadas normalmente na sede da Organização das 
Nações Unidas ou no Escritório das Nações Unidas em Genebra.

Artigo 38 – Todo Membro do Comitê deverá, antes de iniciar suas funções, assumir, em 
sessão pública, o compromisso solene de que desempenhará suas funções imparciais e 
conscientemente.

Artigo 39 – 1. O Comitê elegerá sua mesa para um período de dois anos. Os membros 
da mesa poderão ser reeleitos.

2. O próprio Comitê estabelecerá suas regras de procedimento; estas, contudo, deverão 
conter, entre outras, as seguintes disposições:

a) O quorum será de doze membros; e

b) As decisões do Comitê serão tomadas por maioria de votos dos membros 
presentes.

Artigo 40 – 1. Os Estados partes do presente Pacto comprometem-se a submeter 
relatórios sobre as medidas por eles adotadas para tornar efeitos os direitos reconhecidos 
no presente Pacto e sobre o processo alcançado no gozo desses direitos:

a) Dentro do prazo de um ano, a contar do início da vigência do presente pacto nos 
Estados Partes interessados; e

b) A partir de então, sempre que o Comitê vier a solicitar.
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2. Todos os relatórios serão submetidos ao Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, que os encaminhará, para exame, ao Comitê. Os relatórios deverão sublinhar, 
caso existam, os fatores e as dificuldades que prejudiquem a implementação do presente 
Pacto.

3. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá, após consulta ao 
Comitê, encaminhar às agências especializadas interessadas cópias das partes dos 
relatórios que digam respeito a sua esfera de competência.

4. O Comitê estudará os relatórios apresentados pelos Estados Partes do presente Pacto 
e transmitirá aos Estados Partes seu próprio relatório, bem como os comentários gerais 
que julgar oportunos. O Comitê poderá igualmente transmitir ao Conselho Econômico 
e Social os referidos comentários, bem como cópias dos relatórios que houver recebido 
dos Estados Partes do presente Pacto.

5. Os Estados Partes no presente Pacto poderão submeter ao Comitê as observações que 
desejarem formular relativamente aos comentários feitos nos termos do parágrafo 4 do 
presente artigo.

Artigo 41 – 1. Com base no presente Artigo, todo Estado Parte do presente Pacto 
poderá declarar, a qualquer momento, que reconhece a competência do Comitê para 
receber e examinar as comunicações em que um Estado Parte alegue que outro Estado 
Parte não vem cumprindo as obrigações que lhe impõe o presente Pacto. As referidas 
comunicações só serão recebidas e examinadas nos termos do presente artigo no caso 
de serem apresentadas por um Estado Parte que houver feito uma declaração em que 
reconheça, com relação a si próprio, a competência do Comitê. O Comitê não receberá 
comunicação alguma relativa a um Estado Parte que não houver feito uma declaração 
dessa natureza. As comunicações recebidas em virtude do presente artigo estarão sujeitas 
ao procedimento que se segue:

a) Se um Estado Parte do presente Pacto considerar que outro Estado Parte não 
vem cumprindo as disposições do presente Pacto poderá, mediante comunicação 
escrita, levar a questão ao conhecimento deste Estado Parte. Dentro do prazo de 
três meses, a contar da data do recebimento da comunicação, o Estado destinatário 
fornecerá ao Estado que enviou a comunicação explicações ou quaisquer outras 
declarações por escrito que esclareçam a questão, as quais deverão fazer referência, 
até onde seja possível e pertinente, aos procedimentos nacionais e aos recursos 
jurídicos adotados, em trâmite ou disponíveis sobre a questão;

b) Se, dentro do prazo de seis meses, a contar da data do recebimento da 
comunicação original pelo Estado destinatário, a questão não estiver dirimida 
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satisfatoriamente para ambos os Estados partes interessados, tanto um como o 
outro terão o direito de submetê-la ao Comitê, mediante notificação endereçada 
ao Comitê ou ao outro Estado interessado;

c) O Comitê tratará de todas as questões que se lhe submetem em virtude do presente 
artigo somente após ter-se assegurado de que todos os recursos jurídicos internos 
disponíveis tenham sido utilizados e esgotados, em consonância com os princípios 
do Direito Internacional geralmente reconhecidos. Não se aplicará essa regra 
quanto a aplicação dos mencionados recursos prolongar-se injustificadamente;

d) O Comitê realizará reuniões confidencias quando estiver examinando as 
comunicações previstas no presente artigo;

e) Sem prejuízo das disposições da alínea c) Comitê colocará seus bons Ofícios 
dos Estados Partes interessados no intuito de alcançar uma solução amistosa para 
a questão, baseada no respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais 
reconhecidos no presente Pacto;

f) Em todas as questões que se submetam em virtude do presente artigo, o Comitê 
poderá solicitar aos Estados Partes interessados, a que se faz referencia na alínea 
b) que lhe forneçam quaisquer informações pertinentes;

g) Os Estados Partes interessados, a que se faz referência na alínea b), terão direito 
de fazer-se representar quando as questões forem examinadas no Comitê e de 
apresentar suas observações verbalmente e/ou por escrito; e

h) O Comitê, dentro dos doze meses seguintes à data de recebimento da notificação 
mencionada na alínea b), apresentará relatório em que:

i) se houver sido alcançada uma solução nos termos da alínea e), o 
Comitê restringir-se-á, em relatório, a uma breve exposição dos fatos e 
da solução alcançada; e

ii) se não houver sido alcançada solução alguma nos termos da alínea e), 
o Comitê, restringir-se-á, em seu relatório, a uma breve exposição dos 
fatos; serão anexados ao relatório o texto das observações escritas e as 
atas das observações orais apresentadas pelos Estados Parte interessados. 
Para cada questão, o relatório será encaminhado aos Estados Partes 
interessados.
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2. As disposições do presente artigo entrarão em vigor a partir do momento em que 
dez Estados Partes do presente Pacto houverem feito as declarações mencionadas no 
parágrafo 1 desde artigo. As referidas declarações serão depositados pelos Estados 
Partes junto ao Secretário-Geral das Organizações das Nações Unidas, que enviará 
cópias das mesmas aos demais Estados Partes. Toda declaração poderá ser retirada, a 
qualquer momento, mediante notificação endereçada ao Secretário-Geral. Far-se-á essa 
retirada sem prejuízo do exame de quaisquer questões que constituam objeto de uma 
comunicação já transmitida nos termos deste artigo; em virtude do presente artigo, não 
se receberá qualquer nova comunicação de um Estado Parte uma vez que o Secretário-
Geral tenha recebido a notificação sobre a retirada da declaração, a menos que o Estado 
Parte interessado haja feito uma nova declaração.

Artigo 42 – 1. a) Se uma questão submetida ao Comitê, nos termos do artigo 41, não 
estiver dirimida satisfatoriamente para os Estados Partes interessados, o Comitê poderá, 
com o consentimento prévio dos Estados Partes interessados, constituir uma Comissão 
ad hoc (doravante denominada “a Comissão”). A Comissão colocará seus bons ofícios 
à disposição dos Estados Partes interessados no intuito de se alcançar uma solução 
amistosa para a questão baseada no respeito ao presente Pacto.

b) A Comissão será composta de cinco membros designados com o consentimento dos 
Estados interessados. Se os Estados Partes interessados não chegarem a um acordo a 
respeito da totalidade ou de parte da composição da Comissão dentro do prazo de três 
meses, os membro da Comissão em relação aos quais não se chegou a acordo serão 
eleitos pelo Comitê, entre os seus próprios membros, em votação secreta e por maioria 
de dois terços dos membros do Comitê.

2. Os membros da Comissão exercerão suas funções a título pessoal. Não poderão ser 
nacionais dos Estados interessados, nem de Estado que não seja Parte do presente Pacto, 
nem de um Estado Parte que não tenha feito a declaração prevista no artigo 41.

3. A própria Comissão alegará seu Presidente e estabelecerá suas regras de procedimento.

4. As reuniões da Comissão serão realizadas normalmente na sede da Organização das 
Nações Unidas ou no escritório das Nações Unidas em Genebra. Entretanto, poderão 
realizar-se em qualquer outro lugar apropriado que a Comissão determinar, após consulta 
ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas e aos Estados Partes interessados.

5. O secretariado referido no artigo 36 também prestará serviços às condições designadas 
em virtude do presente artigo.
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6. As informações obtidas e coligidas pelo Comitê serão colocadas à disposição da 
Comissão, a qual poderá solicitar aos Estados Partes interessados que lhe forneçam 
qualquer outra informação pertinente.

7. Após haver estudado a questão sob todos os seus aspectos, mas, em qualquer caso, 
no prazo de doze meses após dela tomado conhecimento, a Comissão apresentará um 
relatório ao Presidente do Comitê, que o encaminhará aos Estados Partes interessados:

a) Se a Comissão não puder terminar o exame da questão, restringir-se-á, em seu 
relatório, a uma breve exposição sobre o estágio em que se encontra o exame da 
questão;

b) Se houver sido alcançado uma solução amistosa para a questão, baseada 
no respeito dos direitos humanos reconhecidos no presente Pacto, a Comissão 
restringir-se-á, em relatório, a uma breve exposição dos fatos e da solução 
alcançada;

c) Se não houver sido alcançada solução nos termos da alínea b) a Comissão 
incluirá no relatório suas conclusões sobre os fatos relativos à questão debatida 
entre os Estados Partes interessados, assim como sua opinião sobre a possibilidade 
de solução amistosa para a questão, o relatório incluirá as observações escritas e 
as atas das observações orais feitas pelos Estados Partes interessados; e

d) Se o relatório da Comissão for apresentado nos termos da alínea c), os Estados 
Partes interessados comunicarão, no prazo de três meses a contar da data do 
recebimento do relatório, ao Presidente do Comitê se aceitam ou não os termos do 
relatório da Comissão.

8. As disposições do presente artigo não prejudicarão as atribuições do Comitê previstas 
no artigo 41.

9. Todas as despesas dos membros da Comissão serão repartidas equitativamente entre 
os Estados Partes interessados, com base em estimativas a serem estabelecidas pelo 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.

10. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas poderá caso seja necessário, 
pagar as despesas dos membros da Comissão antes que sejam reembolsadas pelos 
Estados Partes interessados, em conformidade com o parágrafo 9 do presente artigo.

Artigo 43 – Os membros do Comitê e os membros da Comissão de Conciliação ad hoc 
que forem designados nos termos do artigo 42 terão direito às facilidades, privilégios e 
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imunidades que se concedem aos peritos no desempenho de missões para a Organização 
das Nações Unidas, em conformidade com as seções pertinentes da Convenção sobre 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 44 – As disposições relativas à implementação do presente Pacto aplicar-se-ão 
sem prejuízo dos procedimentos instituídos em matéria de direito humanos pelos ou 
em virtude dos mesmos instrumentos constitutivos e pelas Convenções da Organização 
das Nações Unidas e das agências especializadas e não impedirão que os Estados 
Partes venham a recorrer a outros procedimentos para a solução de controvérsias em 
conformidade com os acordos internacionais gerias ou especiais vigentes entre eles.

Artigo 45 – O Comitê submeterá a Assembleia-Geral, por intermédio do Conselho 
Econômico e Social, um relatório sobre suas atividades.

PARTE V

Artigo 46 – Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada em 
detrimento das disposições da Carta das Nações Unidas e das constituições das agências 
especializadas, as quais definem as responsabilidades respectivas dos diversos órgãos da 
Organização das Nações Unidas e das agências especializadas relativamente às questões 
tratadas no presente Pacto.

Artigo 47 – Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada em detrimento 
do direito inerente a todos os povos de desfrutar e utilizar plena e livremente suas riquezas 
e seus recursos naturais.

PARTE VI

Artigo 48 – 1. O presente Pacto está aberto à assinatura de todos os Estados membros 
da Organização das Nações Unidas ou membros de qualquer de suas agências 
especializadas, de todo Estado Parte do Estatuto da Corte Internacional de Justiça, bem 
como de qualquer de suas agências especializadas, de todo Estado Parte do Estatuto 
da Corte Internacional de Justiça, bem como de qualquer outro Estado convidado pela 
Assembleia-Geral a tornar-se Parte do presente Pacto.

2. O presente Pacto está sujeito à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão 
depositados junto ao Secretário-Geral da Organização da Organização das Nações 
Unidas.

3. O presente Pacto está aberto à adesão de qualquer dos Estados mencionados no 
parágrafo 1 do presente artigo.
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4. Far-se-á a adesão mediante depósito do instrumento de adesão junto ao Secretário-
Geral da Organização das Nações Unidas.

5. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas informará todos os Estados 
que hajam assinado o presente Pacto ou a ele aderido do deposito de cada instrumento 
de ratificação ou adesão.

Artigo 49 – 1. O presente Pacto entrará em vigor três meses após a data do depósito, 
junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, do trigésimo-quinto 
instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para os Estados que vierem a ratificar o presente Pacto ou a ele aderir após o deposito 
do trigésimo-quinto instrumento de ratificação ou adesão, o presente Pacto entrará em 
vigor três meses após a data do deposito, pelo Estado em questão, de seu instrumento de 
ratificação ou adesão.

Artigo 50 – Aplicar-se-ão as disposições do presente Pacto, sem qualquer limitação ou 
exceção, a todas as unidades constitutivas dos Estados federativos.

Artigo 51 – 1. Qualquer Estado Parte do presente Pacto poderá propor emendas e 
depositá-las junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas. O Secretário-
Geral comunicará todas as propostas de emenda aos Estados Partes do presente Pacto, 
pedindo-lhes que o notifiquem se desejam que se convoque uma conferencia dos Estados 
Partes destinada a examinar as propostas e submetê-las a votação. Se pelo menos um 
terço dos Estados Partes se manifestar a favor da referida convocação, o Secretário-Geral 
convocará a conferência sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. Qualquer 
emenda adotada pela maioria dos Estados Partes presente e votantes na conferência será 
submetida à aprovação da Assembleia-Geral das Nações Unidas.

2. Tais emendas entrarão e, vigor quando aprovadas pela Assembleia-Geral das Nações 
Unidas e aceitas em conformidade com seus respectivos procedimentos constitucionais, 
por uma maioria de dois terços dos Estados Partes no presente Pacto.

3. Ao entrarem em vigor, tais emendas serão obrigatórias para os Estados Partes que 
as aceitaram, ao passo que os demais Estados Partes permanecem obrigados pelas 
disposições do presente Pacto e pelas emendas anteriores por eles aceitas.

Artigo 52 – Independentemente das notificações previstas no parágrafo 5 do artigo 48, 
o Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas comunicará a todos os Estados 
referidos no parágrafo 1 do referido artigo:
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a) as assinaturas, ratificações e adesões recebidas em conformidade com o artigo 
48; e

b) a data de entrega em vigor do Pacto, nos termos do artigo 49, e a data, e a data 
em entrada em vigor de quaisquer emendas, nos termos do artigo 51.

Artigo 53 – 1. O presente Pacto cujos textos em chinês, espanhol, francês, inglês e russo 
são igualmente autênticos, será depositado nos arquivos da Organização das Nações 
Unidas.

2. O Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas encaminhará cópias autênticas 
do presente Pacto a todos os Estados mencionados no artigo 48.

Em fé do quê, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus respectivos 
Governos, assinaram o presente Pacto, aberto à assinatura em Nova York, aos 19 dias do 

mês de dezembro do ano de mil novecentos e sessenta e seis.
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ANEXO – F
DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992.

Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, e

Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de 
São José da Costa Rica), adotada no âmbito da Organização dos Estados Americanos, 
em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, entrou em vigor internacional 
em 18 de julho de 1978, na forma do segundo parágrafo de seu art. 74;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a carta de adesão a essa 
convenção em 25 de setembro de 1992; Considerando que a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) entrou em vigor, para o Brasil, em 
25 de setembro de 1992 , de conformidade com o disposto no segundo parágrafo de seu 
art. 74;

DECRETA:

Art. 1º. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa 
Rica), celebrada em São José da Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, apensa por 
cópia ao presente decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º. Ao depositar a carta de adesão a esse ato internacional, em 25 de setembro 
de 1992, o Governo brasileiro fez a seguinte declaração interpretativa: “O Governo 
do Brasil entende que os arts. 43 e 48, alínea d , não incluem o direito automático de 
visitas e inspeções in loco da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, as quais 
dependerão da anuência expressa do Estado”.

Art. 3º. O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de novembro de 1992; 171° da Independência e 104° da República. 
ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
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ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO AMERICANA 
SOBRE DIREITOS HUMANOS (PACTO DE SÃO JOSE DA COSTA RICA) - 

MRE

CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS
PREÂMBULO

Os Estados americanos signatários da presente Convenção, Reafirmando seu 
propósito de consolidar neste Continente, dentro do quadro das instituições democráticas, 
um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos 
essenciais do homem;

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não deviam do fato de 
ser ele nacional de determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento os 
atributos da pessoa humana, razão por que justificam uma proteção internacional, de 
natureza convencional, coadjuvante ou complementar da que oferece o direito interno 
dos Estados americanos;

Considerando que esses princípios foram consagrados na Carta da Organização 
dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e 
na Declaração Universal dos Direitos do Homem e que foram reafirmados e desenvolvidos 
em outros instrumentos internacionais, tanto de âmbito mundial como regional;

Reiterando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
só pode ser realizado o ideal do ser humano livre, isento do temor e da miséria, se forem 
criadas condições que permitam a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, 
sociais e culturais, bem como dos seus direitos civis e políticos; e

Considerando que a Terceira Conferência Interamericana Extraordinária (Buenos 
Aires, 1967) aprovou a incorporação à próprias sociais e educacionais e resolveu que uma 
convenção interamericana sobre direitos humanos determinasse a estrutura, competência 
e processo dos órgãos encarregados dessa matéria,

Convieram no seguinte:
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PARTE I
Deveres dos Estados e Direitos Protegidos

CAPÍTULO I
Enumeração de Deveres

Artigo 1 – Obrigação de Respeitar os Direitos

1. Os Estados-Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e 
liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que 
esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, 
idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou 
social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social.

2. Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano.

Artigo 2 – Dever de Adotar Disposições de Direito Interno

Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo no artigo 1 ainda não 
estiver garantido por disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados-Partes 
comprometem-se a adotar, de acordo com as suas normas constitucionais e com as 
disposições desta Convenção, as medidas legislativas ou de outras natureza que forem 
necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades.

CAPÍTULO II
Direitos Civis e Políticos

Artigo 3 – Direitos ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica

Toda pessoa tem direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica.

Artigo 4 – Direito à Vida

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido 
pela lei e, em geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida 
arbitrariamente.

2. Nos países que não houverem abolido a pena de morte, esta só poderá ser imposta 
pelos delitos mais graves, em cumprimento de sentença final de tribunal competente e 
em conformidade com lei que estabeleça tal pena, promulgada antes de haver o delito 
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sido cometido. Tampouco se estenderá sua aplicação a delitos aos quais não se aplique 
atualmente.

3. Não se pode restabelecer a pena de morte nos Estados que a hajam abolido.

4. Em nenhum caso pode a pena de morte ser aplicada por delitos políticos, nem por 
delidos comuns conexos com delitos políticos.

5. Não se deve impor a pena de morte à pessoa que, no momento da perpetração do 
delito, for menor de dezoito anos, ou maior de setenta, nem aplicá-la a mulher em estado 
de gravidez.

6. Toda pessoa condenada à morte tem direito a solicitar anistia, indulto ou comutação 
da pena, os quais podem ser concedidos em todos os casos. Não se pode executar a pena 
de morte enquanto o pedido estiver pendente de decisão ante a autoridade competente.

Artigo 5 – Direito à Integridade Pessoal

1. Toda pessoa tem o direito de que se respeito sua integridade física, psíquica e moral.

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou 
degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à 
dignidade inerente ao ser humano.

3. A pena não pode passar da pessoa do delinquente.

4. Os processados devem ficar separados dos condenados, salvo em circunstâncias 
excepcionais, a ser submetidos a tratamento adequado à sua condição de pessoal não 
condenadas.

5. Os menores, quando puderem ser processados, deve ser separados dos adultos e 
conduzidos a tribunal especializado, com a maior rapidez possível, para seu tratamento.

6. As penas privativas da liberdade devem ter por finalidade essencial a reforma e a 
readaptação social dos condenados.

Artigo 6 – Proibição da Escravidão e da Servidão

1. Ninguém pode ser submetido à escravidão ou a servidão, e tanto estas como o tráfico 
de escravos e o tráfico de mulheres são proibidos em todas as formas.
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2. Ninguém deve ser constrangido a executar trabalho forçado ou obrigatório. Nos países 
em que se prescreve, para certos delitos, pena privativa da liberdade acompanhada de 
trabalhos forçados, esta disposição não pode ser interpretada no sentido de que proíbe o 
cumprimento da dita pena, importa por juiz ou tribunal competente. O trabalho forçado 
não deve afetar a dignidade nem a capacidade física e intelectual do recluso.

3. Não constituem trabalhos forçados ou obrigatórios para os efeitos deste artigo:

a) os trabalhos ou serviços normalmente exigidos de pessoal reclusa em 
cumprimento de sentença ou resolução formal expedida pela autoridade judiciária 
competente. Tais trabalhos ou serviços de devem ser executados sob a vigilância 
e controle das autoridades públicas, e os indivíduos que os executarem não devem 
ser postos à disposição de particulares, companhias ou pessoas jurídicas de caráter 
privado:

b) o serviço militar e, nos países onde se admite a isenção por motivos de 
consciências, o serviço nacional que a lei estabelecer em lugar daquele;

c) o serviço imposto em casos de perigo ou calamidade que ameace a existência 
ou o bem-estar da comunidade; e

d) o trabalho ou serviço que faça parte das obrigações cívicas normais.

Artigo 7 – Direito à Liberdade Pessoal

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e á segurança pessoais.

2. Ninguém pode ser privado de sua liberdade física, salvo pelas causas e nas condições 
previamente fixadas pelas constituições políticas dos Estados-Partes ou pelas leis de 
acordo com elas promulgadas.

3. Ninguém pode ser submetido a detenção ou encarceramento arbitrários.

4. Toda pessoa detida ou retida deve ser informada das razões da sua detenção e notificada, 
sem demora, da acusação ou acusações formuladas contra ela.

5. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, á presença de um juiz 
ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem direito a ser 
julgada dentro de um prazo razoável ou a ser posta em liberdade, sem prejuízo de que 
prossiga o processo. Sua liberdade pode ser condiciona a garantias que assegurem o seu 
comparecimento em juízo.
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6. Toda pessoa privada da liberdade tem direito a recorrer a um juiz ou tribunal competente, 
a fim de que este decida, sem demora, sobre ou tribunal competente, a fim de que este 
decida, sem demora, sobre a legalidade de sua prisão ou detenção e ordene sua soltura 
se a prisão ou a detenção forem ilegais. Nos Estados-Partes cujas leis preveem que toda 
pessoa que se vir ameaçada de ser privada de sua liberdade tem direito a recorrer a um 
juiz ou tribunal competente a fim de que este decida sobre a legalidade de tal ameaça, tal 
recurso não pode ser restringido nem abolido. O recurso pode ser interposto pela própria 
pessoa ou por outra pessoa.

7. Ninguém deve ser detido por dívida. Este princípio não limita os mandados de 
autoridade judiciária competente expedida em virtude de inadimplemento de obrigação 
alimentar.

Artigo 8 – Garantias Judiciais

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as devidas garantias e dentro de um prazo 
razoável, por um juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido 
anteriormente por lei, na apuração de qualquer acusação penal formulada contra ela, ou 
para que se determinem seus direitos ou obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal 
ou de qualquer outra natureza.

2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua inocência enquanto 
não se comprove legalmente sua culpa. Durante o processo, toda pessoa tem direito, em 
plena igualdade, às seguintes garantias mínimas:

a) direito do acusado de ser assistido gratuitamente por tradutor ou intérprete, se 
não compreender ou não falar o idioma do juízo ou tribunal;

b) comunicação prévia e pormenorizada ao acusado da acusação formulada;

c) concessão ao acusado do tempo e dos meios adequados para a preparação de 
sua defesa;

d) direito do acusado de defender-se pessoalmente ou de ser assistido por um 
defensor de sua escolha e de comunicar-se, livremente e em particular, com seu 
defensor;

e) direito irrenunciável de ser assistido por um defensor proporcionado pelo 
Estado, remunerado ou não, segundo a legislação interna, se o acusado não se 
defender ele próprio nem nomear defensor dentro do prazo estabelecido pela lei;
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f) direito da defesa de inquirir as testemunhas presente no tribunal e de obter o 
comparecimento, como testemunhas ou peritos, de outras pessoas que possam 
lançar luz sobre os fatos;

g) direito de não ser obrigado a depor contra si mesma, nem a declarar-se culpada; 
e

h) direito de recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior.

3. A confissão do acusado só é válida se feita sem coação de nenhuma natureza.

4. O acusado absolvido por sentença passada em julgado não poderá se submetido a 
novo processo pelos mesmos fatos.

5. O processo penal deve ser público, salvo no que for necessário para preservar os 
interesses da justiça.

Artigo 9 – Princípio da Legalidade e da Retroatividade

Ninguém pode ser condenado por ações ou omissões que, no momento em que forem 
cometidas, não sejam delituosas, de acordo com o direito aplicável. Tampouco se pode 
impor pena mais grave que a aplicável no momento da perpetração do delito. Se depois 
da perpetração do delito a lei dispuser a imposição de pena mais leve, o delinquente será 
por isso beneficiado.

Artigo 10 – Direito a Indenização

Toda pessoa tem direito de ser indenizada conforme a lei, no caso de haver sido condenada 
em sentença passada em julgado, por erro judiciário.

Artigo 11 – Proteção da Honra e da Dignidade

1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade.

2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, 
na de sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais 
à sua honra ou reputação.

3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais ofensas.

Artigo 12 – Liberdade de Consciência e de Religião
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1. Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica 
a liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de 
crenças, bem como a liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, 
individual ou coletivamente, tanto em público como em privado.

2. Ninguém pode ser objeto de medidas restritivas que possam limitar sua liberdade de 
conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças.

3. A liberdade de manifestar a própria religião e as próprias crenças está sujeita unicamente 
às limitações prescritas pelas leis e que sejam necessárias para proteger a segurança, a 
ordem, a saúde ou moral pública ou os direitos ou liberdades das demais pessoas.

4. Os pais, e quando for o caso os tutores, têm direito a que seus filhos ou pupilos 
recebam a educação religiosa e moral que esteja acorde com suas próprias convicções.

Artigo 13 – Liberdade de Pensamento e de Expressão

1. Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito 
compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e ideias de toda natureza, 
sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou 
artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha. O exercício do direito previsto 
no inciso precedente não pode estar sujeito à censura prévia, mas a responsabilidades 
ulteriores, que devem ser expressamente fixadas pela lei a ser necessária para assegurar:

a) o respeito aos direitos ou à reputação das demais pessoas; ou

b) a proteção da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral 
pública.

3. Não se pode restringir o direito de expressão por vias ou meios indiretos, tais como 
o abuso de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de frequências 
radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem 
por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a circulação de ideias 
e opiniões.

4. A lei pode submeter os espetáculos públicos à censura prévia, com o objetivo 
exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da adolescência, 
sem prejuízo do disposto no inciso 2º.
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5. A lei deve proibir toda propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio 
nacional, racial ou religioso que constitua incitação à discriminação, à hostilidade, ao 
crime ou à violência.

Artigo 14 – Direito de Retificação ou Resposta

1. Toda pessoa atingida por informações inexatas ou ofensivas emitidas em seus 
prejuízos por meios de difusão legalmente regulamentados e que se dirijam ao público 
em geral, tem direito a fazer, pelo mesmo órgão de difusão, sua retificação ou resposta, 
nas condições que estabeleça a lei.

2. Em nenhum caso a retificação ou a resposta eximirá das outras responsabilidades 
legais em que se houver incorrido.

3. Para a efetiva proteção da honra e da reputação, toda publicação ou empresa 
jornalística, cinematográfica, de rádio ou televisão, deve ter uma pessoa responsável que 
não seja protegida por imunidades nem goze de foro especial.

Artigo 15 – Direito de Reunião

É reconhecido o direito de reunião pacífica e sem armas. O exercício de tal direito só 
pode estar sujeito às restrições previstas pela lei e que sejam necessárias, uma sociedade 
democrática, no interesse da segurança nacional, da segurança ou da ordem públicas, ou 
para proteger a saúde ou a moral pública ou os direitos e liberdades das demais pessoas.

Artigo 16 – Liberdade de Associação

1. Todas as pessoas têm o direito de associar-se livremente com fins ideológicos, 
religiosos, políticos, econômicos, trabalhistas, sociais, culturais, desportivos, ou de 
qualquer outra natureza.

2. O exercício de tal direito só pode estar sujeito às restrições previstas pela lei que 
sejam necessárias, numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional, 
da segurança ou da ordem públicas, ou para proteger a saúde ou a moral públicas ou os 
direitos e liberdades das demais pessoas.

3. O disposto neste artigo não impede a imposição de restrições legais, e mesmo a 
privação do exercício do direito de associação, aos membros das forças armadas e da 
polícia.

Artigo 17 – Proteção da Família
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1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e deve ser protegida pela 
sociedade e pelo Estado.

2. É reconhecido o direito do homem e da mulher de contraírem casamento e de fundarem 
uma família, se tiverem à idade e as condições para isso exigidas pelas leis internas, na 
medida em que não afetem estas o princípio da não discriminação estabelecido nesta 
Convenção.

3. O casamento não pode ser celebrado sem o livre e pleno consentimento dos contraentes.

4. Os Estados-Partes devem tomar medidas apropriadas no sentido de assegurar a 
igualdade de direitos e a adequada equivalência de responsabilidades dos cônjuges 
quanto ao casamento, durante o casamento e em caso de dissolução do mesmo. Em 
caso de dissolução, serão adotadas disposições que assegurem a proteção necessária aos 
filhos, com base unicamente no interesse e conveniência dos mesmos.

5. A lei deve reconhecer iguais direitos tanto aos filhos nascidos fora do casamento como 
aos nascidos dentro do casamento.

Artigo 18 – Direito ao Nome

Toda pessoa tem direito a um prenome e aos nomes de seus pais ou ao de um destes. A 
lei deve regular a forma de assegurar a todos esses direito, mediante nomes fictícios, se 
for necessário.

Artigo 19 – Direitos da Criança

Toda criança tem direito às medidas de proteção que a sua condição de menor requer por 
parte da sua família, da sociedade e do Estado.

Artigo 20 – Direito à Nacionalidade

1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.

2. Toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado em cujo território houver nascido, 
se não tiver direito à outra.

3. A ninguém se deve privar arbitrariamente de sua nacionalidade nem do direito de 
mudá-la.

Artigo 21 – Direito à Propriedade Privada
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1. Toda pessoa tem direito ao uso e gozo dos seus bens. A lei pode subordinar esse uso e 
gozo ao interesse social.

2. Nenhuma pessoa pode ser privada de seus bens, salvo mediante o pagamento de 
indenização justa, por motivo de utilidade pública ou de interesse social e nos casos e na 
forma estabelecidos pela lei.

3. Tanto a usura como qualquer outra forma de exploração do homem pelo homem deve 
ser reprimida pela lei.

Artigo 22 – Direito de Circulação e de Residência

1. Toda pessoa que se ache legalmente no território de um Estado tem direito de circular 
nele e de nele residir conformidade com as disposições legais.

2. toda pessoa tem o direito de sair livremente de qualquer país, inclusive do próprio.

3. O exercício dos direitos acima mencionados não pode ser restringido senão em virtude 
de lei, na medida indispensável, numa sociedade democrática, para prevenir infrações 
penais ou para proteger a segurança nacional, a segurança ou a ordem públicas, a moral 
ou a saúde públicas, ou os direitos e liberdades das demais pessoas.

4. O exercício dos direitos reconhecidos no inciso 1 pode também ser restringido pela 
lei, em zonas determinadas, por motivos de interesse público.

5. Ninguém pode ser expulso do território do Estado do qual for nacional, nem ser 
privado do direito de nele entrar.

6. O estrangeiro que se ache legalmente no território de uma Estado-Parte nesta 
Convenção só poderá dele ser expulso em cumprimento de decisão adotada de acordo 
com a lei.

7. Toda pessoa tem o direito de buscar e receber asilo em território estrangeiro, em 
caso de perseguição por delitos políticos ou comuns conexos com delitos políticos e de 
acordo com a legislação de cada estado e com os convênios internacionais.

8. Em nenhum caso o estrangeiro pode ser expulso ou entregue a outro país, seja ou não 
de origem, onde seu direito à vida ou liberdade pessoal esteja em risco de violação por 
causa da sua raça, nacionalidade, religião, condição social ou de suas opiniões políticas.

9. É proibida a expulsão coletiva de estrangeiros.
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Artigo 23 – Direitos Políticos

1. Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes direitos e oportunidades:

a) de participar da direção dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de 
representantes livremente eleitos;

b) de votar e se eleitos em eleições periódicas autênticas, realizadas por sufrágio 
universal e igual e por voto secreto que garanta a livre expressão da vontade dos 
eleitores; e

c) de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas de seu 
país.

2. A lei pode regular o exercício dos direitos e oportunidades e a que se refere o inciso 
anterior, exclusivamente por motivos de idade, nacionalidade, residência, idioma, 
instrução, capacidade civil ou mental, ou condenação, por juiz competente, em processo 
penal.

Artigo 24 – Igualdade Perante a Lei

Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por conseguinte, têm direito, sem discriminação, 
a igual proteção da lei.

Artigo 25 – Proteção Judicial

1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso 
efetivo, perante os juízos ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que violem 
seus direitos fundamentais reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente 
Convenção, mesmo quando tal violação seja cometida por pessoas que estejam atuando 
no exercícios de suas funções oficiais.

2. Os Estados-Partes comprometem-se:

a) a assegurar que a autoridade competente prevista pelo sistema legal do Estado 
decida sobre os direitos de toda pessoa que interpuser tal recurso;

b) a desenvolver as possibilidades de recurso judicial; e

c) a assegurar o cumprimento, pelas autoridades competente, de toda decisão em 
que se tenha considerado procedente o recurso.
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CAPÍTULO III
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais

Artigo 26 – Desenvolvimento Progressivo

Os Estados-Partes comprometem-se a adotar providência, tanto no âmbito interno 
como mediante cooperação internacional, especialmente econômica e técnica, a fim 
de conseguir progressivamente a plena efetividade dos direitos que decorrem das 
normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da 
Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na 
medida dos recursos disponíveis, por via legislativa ou por outros meios apropriados.

CAPÍTULO IV
Suspensão de Garantias, Interpretação e Aplicação

Artigo 27 – Suspensão de Garantias

1. Em caso de guerra, de perigo público, ou de outra emergência que ameace a 
independência ou segurança do Estado-Parte, este poderá adotar disposições que, na 
medida e pelo tempo estritamente limitados às exigências da situação, suspendam as 
obrigações contraídas em virtude desta Convenção, desde que tais disposições não sejam 
incompatíveis com as demais obrigações que lhe impõe o Direito Internacional e não 
encerrem discriminação alguma fundada em motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião 
ou origem social.

2. A disposição precedente não autoriza a suspensão dos direitos determinados nos 
seguintes artigos: 3 (Direito ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica), 4 (Direito 
à vida), 5 (Direito à Integridade Pessoal), 6 (Proibição da Escravidão e Servidão), 9 
(Princípio da Legalidade e da Retroatividade), 12 (Liberdade de Consciência e de 
Religião), 17 (Proteção da Família), 18 (Direito ao Nome), 18 (Direitos da Criança), 
20 (Direito à Nacionalidade) e 23 (Direitos Políticos), nem das garantias indispensáveis 
para a proteção de tais direitos.

3. Todo Estado-Parte que fizer uso do direito de suspensão deverá informar imediatamente 
os outros Estados-Partes na presente Convenção, por intermédio do Secretário-Geral da 
Organização dos Estados Americanos, das disposições cuja aplicação haja suspendido, 
dos motivos determinantes da suspensão e da data em que haja dado por terminado tal 
suspensão.

Artigo 28 – Cláusula Federal
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1. Quando se tratar de um Estado-Parte constituído como Estado federal, o governo 
nacional do aludido Estado-Parte cumprirá todas as disposições da presente Convenção, 
relacionadas com as matérias sobre as quais exerce competência legislativa e judicial.

2. No tocante às disposições relativas às matérias que correspondem à competência das 
entidades componentes da federação, o governo nacional deve tomar imediatamente as 
medidas pertinentes, em conformidade com sua constituição e suas leis, a fim de que as 
autoridades competentes das referidas entidades possam adotar as disposições cabíveis 
para o cumprimento desta Convenção.

3. Quando dois ou mais Estados-Partes decidiram constituir entre eles uma federação ou 
outro tipo de associação, diligenciarão no sentido de que o pacto comunitário respectivo 
contenha as disposições necessárias para que continuem sendo efetivas no novo Estado 
assim organizado as normas da presente Convenção.

Artigo 29 – Normas de Interpretação

Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada no sentido de:

a) permitir a qualquer dos Estados-Partes, grupo ou pessoa, suprimir o gozo e exercício 
dos direitos e liberdades reconhecidos na Convenção ou limitá-los em maior medida do 
que a nela prevista;

b) limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhecidos 
de acordo com as leis de qualquer dos Estados-Partes ou de acordo com outra convenção 
em que seja parte um dos referidos Estados;

c) excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser humano ou que decorrem 
da forma democrática representativa de governo; e

d) excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração Americana dos Direitos 
e Deveres do Homem e outros atos internacionais da mesma natureza.

Artigo 30 – Alcance das Restrições

As restrições permitidas, de acordo com esta Convenção, ao gozo e exercício dos 
direitos e liberdades nela reconhecidos, não podem ser aplicadas senão de acordo com 
leis que forem promulgadas por motivo de interesse geral e com o propósito para o qual 
houverem sido estabelecidas.

Artigo 31 – Reconhecimento de Outros Direitos
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Poderão se incluídos no regime de proteção desta Convenção outros direitos e liberdades 
que forem reconhecidos de acordo com os processos estabelecidos nos artigos 69 e 70.

CAPÍTULO V
Deveres das Pessoas

Artigo 32 – Correlação entre Deveres e Direitos

1. Toda pessoa tem deveres para com a família, a comunidade e a humanidade.

2. Os direitos de cada pessoa são limitados pelos direitos dos demais, pela segurança de 
todos e pelas justas exigências do bem comum, numa sociedade democrática.

 PARTE II
Meios da Proteção

CAPÍTULO VI
Órgãos Competentes

Artigo 33 – São competentes para conhecer dos assuntos relacionados com o cumprimento 
dos compromissos assumidos pelos Estados-Partes nesta Convenção:

a) a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a 
Comissão; e

b) a Corte Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a Corte.

CAPÍTULO VII
Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Seção 1 – Organização
Artigo 34 – A Comissão Interamericana de Direitos Humanos compor-se-á de sete 
membros, que deverão ser pessoas de alta autoridade moral e de reconhecimento saber 
em matéria de direitos humanos.

Artigo 35 – A Comissão representa todos os Membros da Organização dos Estados 
Americanos.
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Artigo 36 – 1. Os membros da Comissão serão eleitos a título pessoal, pela Assembleia-
Geral da organização, de uma lista de candidatos propostos pelos governos dos Estados-
Membros.

2. Cada um dos referidos governos pode propor até três candidatos, nacionais do Estado 
que os propuser ou de qualquer outro Estado-Membro da organização dos Estados 
Americanos. Quando for proposta uma lista de três candidatos, pelo menos um deles 
deverá ser nacional de Estado diferente do proponente.

Artigo 37 – 1. Os membros da Comissão serão eleitos por quatro anos e só poderão ser 
reeleitos uma vez, porém o mandato de três dos membros designados na primeira eleição 
expirará ao cabo de dois anos. Logo depois da referida eleição, serão determinados por 
sorteio, na Assembleia-Geral, os nomes desses três membros.

2. Não pode fazer parte da Comissão mais de um nacional de um mesmo Estado.

Artigo 38 – As vagas que ocorrerem na Comissão, que não se devam à expiração normal 
do mandado, serão preenchidas pelo Conselho Permanente da Organização, de acordo 
com o que dispuser o Estatuto da Comissão.

Artigo 39 – A Comissão elaborará seu estatuto e submetê-lo-á à aprovação da Assembleia-
Geral e expedirá seu próprio regulamento.

Artigo 40 – Os serviços de secretaria da Comissão devem ser desempenhados pela 
unidade funcional especializada que faz parte da Secretaria-Geral da Organização e deve 
dispor dos recursos necessários para cumprir as tarefas que lhe forem confiadas pela 
Comissão.

Seção 2 – Funções

Artigo 41 – A Comissão tem a função principal de promover a observância e a defesa dos 
direitos humanos e, no exercício do seu mandato, tem as seguintes funções e atribuições:

a) estimular a consciência dos direitos humanos nos povos da América;

b) formular recomendações aos governos dos Estados-Membros, quando 
o considerar conveniente, no sentido de que adotem medidas progressivas 
em prol dos direitos humanos no âmbito de suas leis internas e seus preceitos 
constitucionais, bem como disposições apropriadas para promover o devido 
respeito a esses direitos;
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c) preparar os estudos ou relatórios que considerar convenientes o desempenho 
de suas funções;

d) solicitar aos governos dos Estados-Membros que lhe proporcionem informações 
sobre as medidas que adotarem em matéria de direitos humanos;

e) atender às consultas que, por meio da Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, lhe formularem os Estados-Membros sobre questões 
relacionadas com os direitos humanos e, dentro de suas possibilidades, prestar-
lhes o assessoramento que eles lhe solicitarem;

f) atuar com respeito às petições e outras comunicações, no exercício de sua 
autoridade, de conformidade com o disposto nos artigos 44 a 51 desta Convenção; 
e

g) apresentar um relatório anual a Assembleia-Geral da Organização dos Estados 
Americanos.

Artigo 42 – Os Estados-Partes devem remeter à Comissão cópia dos relatórios e estudos 
que, em seus respectivos campos, submetem anualmente às Comissões Executivas do 
Conselho Interamericano Econômico e Social e do Conselho Interamericano de Educação, 
Ciência e Cultura, a fim de que aquela vele por que se promovem os direitos decorrentes 
das normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura constantes da Carta 
da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires.

Artigo 43 – Os Estados-Partes obrigam-se a proporcionar à Comissão as informações 
que esta lhes solicitar sobre a maneira pela qual o seu direito interno assegura a aplicação 
efetiva de quaisquer disposições desta Convenção.

Seção 3 – Competência

Artigo 44 – Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não governamental 
legalmente reconhecida em um ou mais Estados-Membros da Organização, pode 
apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de violação desta 
Convenção por um Estado-Parte.

Artigo 45 – 1. Todo Estado-Parte pode, no momento do depósito do seu instrumento 
de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, 
declarar que reconhece a competência da Comissão para receber e examinar as 
comunicações em que um Estado-Parte alegue haver outro Estado-Parte incorrido em 
violações direitos humanos estabelecidos nesta Convenção.
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2. As comunicações feitas em virtude deste artigo só podem ser admitidos e examinadas 
se forem apresentadas por um Estado-Parte que haja feito uma declaração pela qual 
reconheça a referida competência da Comissão. A Comissão não admitirá nenhuma 
comunicação contra um Estado-Parte que não haja feito tal declaração.

3. As declarações sobre reconhecimento de competência podem ser feitas para que esta 
vigore por tempo indefinido, por período determinado ou para casos específicos.

4. As declarações serão depositadas na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, a qual encaminhará cópia das mesmas aos Estados-Membros da referida 
Organização.

Artigo 46 – 1. Para que uma petição ou comunicação apresentada de acordo com os 
artigos 44 ou 45 seja admitida pela Comissão, será necessário:

a) que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição interna, de 
acordo com os princípios de direito internacional geralmente reconhecidos;

b) que seja apresentada dentro do prazo de seis meses, a partir da data em que o 
presumido prejudicado em seus direitos tenha sido notificado da decisão definitiva;

c) que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro processo 
de solução internacional; e

d) que, no caso do artigo 44, a petição contenha o nome, a nacionalidade, a 
profissão, o domicílio e a assinatura da pessoa ou pessoas ou do representante 
legal da entidade que submeter a petição.

2. as disposições das alíneas “a” e “b” do inciso 1º deste artigo não se aplicarão quando:

a) não existir, na legislação interna do Estado de que se tratar, o devido processo 
legal para a proteção do direito ou direitos que se alegue tenha sido violados;

b) não se houver permitido ao presumido prejudicado em seus direitos o acesso 
aos recursos da jurisdição interna, ou houver sido ele impedido de esgotá-los; e

c) houver demora injustificada na decisão sobre os mencionados recursos.

Artigo 47 – A Comissão declarará inadmissível toda petição ou comunicação apresentada 
de acordo com os artigos 44 ou 45 quando:

a) não preencher algum dos requisitos estabelecidos no artigo 46;



ANEXOS

246DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

b) não expuser fatos que caracterizem violação dos direitos garantidos por esta 
Convenção;

c) pela exposição do próprio peticionário ou do Estado, for manifestamente 
infundada a petição ou comunicação ou for evidente sua total improcedência; ou

d) for substancialmente reprodução de petição ou comunicação anterior, já 
examinada pela Comissão ou por outro organismo internacional.

Seção 4 – Processo
Artigo 48 – 1. A Comissão, ao receber uma petição ou comunicação na qual se alegue 
violação de qualquer dos direitos consagrados nesta Convenção, procederá da seguinte 
maneira:

a) se reconhecer a admissibilidade da petição ou comunicação solicitará 
informações ao Governo do Estado ao qual pertença a autoridade apontada como 
responsável pela violação alegada e transcreverá as partes pertinentes da petição 
ou comunicação. As referidas informações devem ser enviadas dentro de um prazo 
razoável, fixado pela Comissão ao considerar as circunstâncias de cada caso;

b) recebidas às informações, ou transcorrido o prazo fixado sem que sejam 
elas recebidas, verificará se existem ou subsistem os motivos da petição ou 
comunicação. No caso de não existirem ou não subsistirem, mandará arquivar o 
expediente;

c) poderá também declarar a inadmissibilidade ou a improcedência da petição ou 
comunicação, com base em informação ou prova superveniente;

d) se o expediente não houver sido arquivado, e com o fim de comprovar os fatos, 
a Comissão procederá, com conhecimento das partes a um exame do assunto 
exposto na petição ou comunicação. Se for necessário e conveniente, a Comissão 
procederá a uma investigação para cuja eficaz realização solicitará, e os Estado 
interessados lhe proporcionarão, todas as facilidades necessárias;

e) poderá pedir aos Estados interessados qualquer informação pertinente e receberá, 
se isso lhe for solicitado, as exposições verbais ou escritas que apresentarem os 
interessados; e

f) pôr-se-á à disposição das partes interessadas, a fim de chegar a uma solução 
amistosa do assunto, fundada no respeito aos direitos humanos reconhecidos nesta 
Convenção.
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2. Entretanto, em casos graves e urgentes, pode ser realizada uma investigação, mediante 
prévio consentimento do Estado em cujo território de alegue haver sido cometido à 
violação, tão somente com a apresentação de uma petição ou comunicação que reúna 
todos os requisitos formais de admissibilidade.

Artigo 49 – Se houver chegado a uma solução amistosa de acordo com as disposições 
do inciso 1, f, do artigo 48, a Comissão redigirá um relatório que será encaminhado ao 
peticionário e aos Estados-Partes nesta Convenção e, posteriormente, transmitido, para 
sua publicação, ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos. O referido 
relatório conterá uma breve exposição dos fatos e da solução alcançada. Se qualquer das 
partes no caso o solicitar, ser-lhe-á proporcionada a mais ampla informação possível.

Artigo 50 – 1. Se não se chegar a uma solução, e dentro do prazo que for fixado pelo 
Estatuto da Comissão, esta redigirá um relatório no qual exporá os fatos e suas conclusões. 
Se o relatório não representar, no todo ou em parte, o acordo unânime dos membros da 
Comissão, qualquer deles poderá agregar ao referido relatório seu voto em separado. 
Também se agregarão ao relatório às exposições verbais ou escritas que houverem sido 
feitas pelos interessados em virtudes do inciso 1º, e, do artigo 48.

2. O relatório será encaminhado aos Estados interessados, aos quais não será facultado 
publicá-lo.

3. Ao encaminhar o relatório, a Comissão pode formular as proposições e recomendações 
que julgar adequada.

Artigo 51 – 1. Se no prazo de três meses, a partir da remessa aos Estados interessados do 
relatório da Comissão, o assunto não houver sido solucionado ou submetido a submetido 
à decisão da Corte pela Comissão ou pelo Estado interessado, aceitando sua competência, 
a Comissão poderá emitir, pelo voto da maioria absoluta dos seus membros, sua opinião 
e conclusões sobre a questão submetida à sua consideração.

2. A comissão fará as recomendações pertinentes e fixará um prazo dentro do qual o 
Estado deve tomar as medidas que lhe competirem para remediar a situação examinada.

3. Transcorrido o prazo fixado, a Comissão decidira, pelo voto da maioria absoluta dos 
seus membros, se o Estado tomou ou não medidas adequadas e se publica ou não seu 
relatório.
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CAPÍTULO VIII
Corte Interamericana de Direitos Humanos

Seção 1 – Organização

Artigo 52 – 1. A Corte compor-se-á de sete juízes, nacionais dos Estados Membros da 
Organização, eleitos a títulos pessoal dentre juristas da mais alta autoridade moral, de 
reconhecida competência em matéria de direitos humanos, que reúnam as condições 
requeridas para o exercício das mais elevadas funções judiciais, de acordo com a lei do 
Estado do qual sejam nacionais, ou do Estado que os propuser como candidatos.

2. Não deve haver dois juízes da mesma nacionalidade.

Artigo 53 – 1. Os juízes da Corte serão eleitos, em votação secreta e pelo voto da maioria 
absoluta dos Estados-Partes na Convenção, na Assembleia-Geral da Organização, de 
uma lista de candidatos propostos pelos mesmos Estados.

2. Cada um dos Estados-Partes pode propor até três candidatos, nacionais do Estado 
que os propuser ou de qualquer outro Estado-Membro da Organização dos Estados 
Americanos. Quando se propuser uma lista de três candidatos, pelo menos um deles 
deverá ser nacional de Estado diferente do proponente.

Artigo 54 – 1. Os juízes da Corte serão eleitos por um período de seis anos e só poderão 
ser reeleitos uma vez. O mandato de três dos juízes designados na primeira eleição 
expirará ao cabo de três anos. Imediatamente depois da referida eleição, determinar-se-
ão por sorteio, na Assembleia-Geral, os nomes desses três juízes.

2. O juiz eleito para substituir outro cujo mandato não haja expirado, completará o 
período deste.

3. Os juízes permanecerão em suas funções até o término dos seus mandatos. Entretanto, 
continuarão funcionando nos casos de que já houverem tomado conhecimento e que se 
encontrem em fase de sentença e, para tais efeitos, não serão substituídos pelos novos 
juízes eleitos.

Artigo 55 – 1. O juiz que for nacional de algum dos Estados-Partes no caso submetido à 
Corte conservará o seu direito de conhecer o mesmo.

2. Se um dos juízes chamados a conhecer do caso for de nacionalidade de um dos 
Estados-Partes, outro Estado-Partes no caso poderá designar uma pessoa de sua escolha 
para integrar a Corte na qualidade de juiz ad hoc.
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3. Se, dentre os juízos chamados a conhecer do caso, nenhuma for da nacionalidade dos 
Estados partes, cada um destes poderá designar um juiz ad hoc.

4. O juiz ad hoc deve reunir os requisitos indicados no artigo 52.

5. Se vários Estados-Partes na Convenção tiverem o mesmo interesse no caso, serão 
considerados como uma só parte, para os fins das disposições anteriores. Em caso de 
dúvida, a Corte decidirá.

Artigo 56 – O quorum para as deliberações da Corte é constituído por cinco juízes.

Artigo 57 – A Comissão comparecerá em todos os casos perante a Corte.

Artigo 58 – 1. A Corte terá sua sede4 no lugar que for determinado, na Assembleia-Geral 
da Organização, pelos Estados-Partes na Convenção, mas poderá realizar reuniões no 
território de qualquer Estado-Membro da Organização dos Estrados Americanos em que 
o considerar conveniente pela maioria dos seus membros e mediante prévia aquiescência 
do Estado respectivo. Os Estados-Partes na Convenção podem, na Assembleia-Geral, 
por dois terços dos seus votos, mudar a sede da Corte.

2. A Corte designará seu Secretário.

3. O Secretário residirá na sede da Corte e deverá assistir às reuniões que ela realizar 
fora da mesma.

Artigo 59 – A Secretaria da Corte será por esta estabelecida e funcionará sob a direção 
do Secretário da Corte, de acordo com as normas administrativas da Secretaria-Geral da 
Organização em tudo o que não for incompatível com a independência da Corte. Seus 
funcionários serão nomeados pelo Secretário-Geral da Organização, em consulta com o 
Secretário da Corte.

Artigo 60 – A Corte elaborará seu estatuto e submetê-lo-á à aprovação da Assembleia-
Geral e expedirá seu regimento.

Seção 2 – Competência e Funções

Artigo 61 – 1. Somente os Estados-Partes e a Comissão têm direito de submeter caso à 
decisão da Corte.

2. Para que a Corte possa conhecer de qualquer caso, é necessário que sejam esgotados 
os processos previstos nos artigos 48 a 50.
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Artigo 62 – 1. Toda Estado-Parte pode, no momento do depósito do seu instrumento 
de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, 
declarar que reconhece como obrigatória, de pleno direito e sem convenção especial, 
a competência da Corte em todos os casos relativos à interpretação ou aplicação desta 
Convenção.

2. A declaração pode ser feita incondicionalmente, ou sob condição de reciprocidade, 
por prazo determinado ou para casos específicos. Deverá ser apresentada ao Secretário-
Geral da Organização, que encaminhará cópias da mesma aos outros Estados-Membros 
da Organização e ao Secretário da Corte.

3. A Corte tem competência para conhecer de qualquer caso relativo à interpretação 
e aplicação das disposições desta Convenção que lhe seja submetido, desde que os 
Estados-Partes no caso tenham reconhecido ou reconheçam a referida competência, 
seja por declaração especial, como preveem os incisos anteriores, seja por convenção 
especial.

Artigo 63 – 1. Quando decidir que houve violação de um direito ou liberdade protegido 
nesta Convenção, a Corte determinará que se assegure ao prejudicado o gozo do seu 
direito ou liberdade violados. Determinará também, se isso for procedente, que sejam 
reparadas as consequências da medida ou situação que haja configurado a violação 
desses direitos, bem como o pagamento de indenização justa à parte lesada.

2. Em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário evitar danos 
irreparáveis às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver conhecendo, poderá tomar 
as medidas provisórias que considerar pertinente. Se tratar de assuntos que ainda não 
estiverem submetidos ao seu conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão.

Artigo 64 – 1. Os Estados-Partes da Organização poderão consultar a Corte sobre a 
interpretação desta Convenção ou de outros tratados concernentes à proteção dos direitos 
humanos nos Estados americanos. Também poderão consultá-la, no que lhes compete, 
os órgãos enumerados no capítulo X da Carta da Organização dos Estados Americanos, 
reformada pelo Protocolo da Buenos Aires.

2. A Corte, a pedido de um Estado-Membro da Organização, poderá emitir pareceres sobre 
a compatibilidade entre qualquer de suas leis internas e os mencionados instrumentos 
internacionais.

Artigo 65 – A Corte submeterá à consideração da Assembleia-Geral da Organização, em 
cada período ordinário de sessões, um relatório sobre suas atividades no ano anterior. 
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De maneira especial, e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um 
Estado não tenha dado cumprimento a suas sentenças.

Seção 3 – Processo

Artigo 66 – 1. A sentença da Corte deve ser fundamentada.

2. Se a sentença não expressar no todo ou em parte a opinião unânime dos juízes, qualquer 
deles terá direito a que se agregue à sentença o seu voto dissidente ou individual.

Artigo 67 – A sentença da Corte será definitiva e inapelável. Em caso de divergência 
sobre o sentido ou alcance da sentença, a Corte interpretá-la-á, a pedido de qualquer das 
partes, desde que o pedido seja apresentando dentro de noventa dias a partir da data da 
notificação da sentença.

Artigo 68 – 1. Os Estados-Partes na Convenção comprometem-se a cumprir a decisão da 
Corte em todo caso em que forem partes.

2. A parte da sentença que determinar indenização compensatória poderá ser executada 
no país respectivo pelo processo interno vigente para a execução de sentença contra o 
Estado.

Artigo 69 – A sentença da Corte deve ser notificada às partes no caso e transmitida aos 
Estados-Partes na Convenção.

 CAPÍTULO IX
Disposições Comuns

Artigo 70 – 1. Os juízes da Corte e os membros da Comissão gozam, desde o momento 
de sua eleição e enquanto durar o seu mandato, das imunidades reconhecidas aos agentes 
diplomáticos pelo Direito Internacional. Durante o exercício dos seus cargos gozam, 
além disso, dos privilégios diplomáticos necessários para o desempenho de suas funções.

2. Não se poderá exigir responsabilidade em tempo algum dos juízes da Corte, nem dos 
membros da Comissão, por votos e opiniões emitidos no exercício de suas funções.

Artigo 71 – Os cargos de juiz da Corte ou de membro da Comissão são incompatíveis 
com outras atividades que possam afetar sua independência ou imparcialidade conforme 
o que for determinado nos respectivos estatutos.
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Artigo 72 – Os juízes da Corte e os membros da Comissão perceberão honorários e 
despesas de viagem na forma e nas condições que determinarem os seus estatutos, 
levando em conta a importância e independência de suas funções. Tais honorários e 
despesas de viagem serão fixados no orçamento-programa da organização dos Estados 
Americanos, no qual devem ser incluídas, além disso, as despesas da Corte e da sua 
Secretaria. Para tais efeitos, a Corte elaborará o seu próprio projeto de orçamento e 
submetê-lo-á aprovação da Assembleia-Geral, por intermédio da Secretaria-Geral. Esta 
última não poderá nele introduzir modificações.

Artigo 73 – Somente por solicitação da Comissão ou da Corte, conforme o caso, cabe 
á Assembleia-Geral da Organização resolver sobre as sanções aplicáveis aos membros 
da Comissão ou aos juízes da Corte que incorrerem nos casos previstos nos respectivos 
estatutos. Para expedir uma resolução, será necessária maioria de dois terços dos votos 
dos Estados-Membros da Organização, no caso dos membros da Comissão; e, além 
disso, de dois terços dos votos dos Estados-Partes na Convenção, se tratar dos juízes da 
Corte.

PARTE III
Disposições Gerais e Transitórias

CAPÍTULO X
Assinatura, Ratificação, Reserva, Emenda, Protocolo e Denúncia

Artigo 74 – 1. Esta Convenção fica aberta à assinatura e à ratificação ou adesão de todos 
os estados-Membros da Organização dos Estados Americanos.

2. A ratificação desta Convenção ou a adesão a ela efetuar-se-á mediante depósito de 
um instrumento de ratificação ou de adesão na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos. Esta Convenção entrará em vigor logo que onze Estados houverem 
depositado os seus respectivos instrumentos de ratificação ou de adesão. Com referência 
a qualquer outro Estado que a ratificar ou que a ela aderir ulteriormente, a Convenção 
entrará em vigor na data do depósito do seu instrumento de ratificação ou de adesão.

3. O Secretário-geral informará todos os Estados Membros da Organização sobre a 
entrada em vigor da Convenção.

Artigo 75 – Esta Convenção só pode ser objeto de reservas em conformidade com as 
disposições da Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados assinados em 23 de maio 
de 1969.
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Artigo 76 – 1. Qualquer Estado-Parte, diretamente, e a Comissão ou a Corte, por 
intermédio do Secretário-Geral, podem submeter à Assembleia-Geral, para o que 
julgarem conveniente, proposta de emenda a esta Convenção.

2. As emendas entrarão em vigor para os Estados que ratificarem as mesmas na data 
em que houver sido depositado o respectivo instrumento de ratificação que corresponda 
ao número de dois terços dos Estados-Partes nesta Convenção. Quando aos outros 
Estados-partes, entrarão em vigor na data em que depositarem eles os seus respectivos 
instrumentos de ratificação.

Artigo 77 – 1. De acordo com a faculdade estabelecida no artigo 31, qualquer Estado-
Parte e a Comissão podem submeter à consideração dos Estados-Partes reunidos por 
ocasião da Assembleia-Geral, projetos de protocolos a esta Convenção, com a finalidade 
de incluir progressivamente no regime de proteção da mesma outros direitos e liberdades.

2. Cada protocolo deve estabelecer as modalidades de sua entrada em vigor e será 
aplicado semente entre os Estados-Partes no mesmo.

Artigo 78 – 1. Os Estados-Partes poderão denunciar esta Convenção depois de expirado 
um prazo de cinco anos, a partir da data de entrada em vigor da mesma e mediante aviso 
prévio de um ano, notificando o Secretário-Geral da Organização, o qual deve informar 
as outras Partes.

2. Tal denúncia não terá o efeito de desligar o Estado-Parte interessado das obrigações 
contidas nesta Convenção, no que diz respeito a qualquer ato que, podendo constituir 
violação dessas obrigações, houver sido cometido por ele anteriormente à data na qual a 
denúncia produzir efeito.

CAPÍTULO XI
Disposições Transitórias

Seção 1 – Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Artigo 79 – Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário-Geral pedirá por escrito 
a cada Estado-Membro da Organização que apresente, dentro de um prazo de noventa 
dias, seus candidatos a membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. O 
Secretário-Geral preparará uma lista por ordem alfabética dos candidatos apresentados 
e a encaminhará aos Estados-Membros da Organização pelo menos trinta dias antes da 
Assembleia-Geral seguinte.
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Artigo 80 – A eleição dos membros da Comissão far-se-á dentre os candidatos que 
figurem na lista a que se refere o artigo 79, por votação secreta da Assembleia-Geral, e 
serão declarados eleitos os candidatos que obtiverem maior número de votos e a maioria 
absoluta dos votos dos representantes dos Estados-Membros. Se, para eleger todos 
os membros da Comissão, for necessário realizar várias votações, serão eliminados 
sucessivamente, na forma que for determinada pela Assembleia-Geral, os candidatos 
que receberem menor número de votos.

Seção 2 – Corte Interamericana de Direitos humanos

Artigo 81 – Ao entrar em vigor esta Convenção, o Secretário-Geral solicitará por escrito 
a cada Estado-Parte que apresente, dentro de uma prazo de noventa dias, seus candidatos 
a juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos. O Secretário-Geral prepara uma 
lista por ordem alfabética dos candidatos apresentados e a encaminhará aos Estados-
Partes pelo menos trinta dias antes da Assembleia-Geral seguinte.

Artigo 82 – A eleição dos juízes da Corte far-se-á dentre os candidatos que figurem na 
lista a que se refere o artigo 81, por votação secreta dos Estados-Partes, na Assembleia-
Geral, e serão declarados eleitos os candidatos que obtiverem maior número de votos 
e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados-Partes. Se para eleger 
todos os juízes da Corte, for necessário realizar várias votações, serão eliminados 
sucessivamente, na forma que for determinada pelos Estados-Partes, os candidatos que 
receberem menor número de votos.

Declaração e reservas

Declaração do Chile
A Delegação do Chile apõe sua assinatura a esta Convenção, sujeita á sua posterior 

aprovação parlamentar e ratificação, em conformidade com as normas constitucionais 
vigentes.

Declaração do Equador

A Declaração do Equador tem a honra de assinar a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos. Não crê necessário especificar reserva alguma, deixando a salvo tão-
somente a faculdade geral constante da mesma Convenção, que deixa aos governos a 
liberdade de ratificá-la.
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Reserva do Uruguai

O artigo 80, parágrafo 2, da Constituição da República Oriental do Uruguai, 
estabelece que se suspenda a cidadania “pela condição de legalmente processado 
em causa criminal de que possa resultar pena de penitenciária”. Essa limitação ao 
exercício dos direitos reconhecidos no artigo 23 da Convenção não está prevista entre 
as circunstâncias que a tal respeito prevê o parágrafo 2 do referido artigo 23, motivo por 
que a Delegação do Uruguai forma a reserva pertinente.

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo-assinados, cujos plenos poderes 
foram encontrados em boa e devida forma, assinam esta Convenção, que se denominará 
“Pacto de São Jose da Costa Rica”, na cidade de São Jose, Costa Rica, em vinte e dois 
de novembro de mil novecentos e sessenta e nove.

***

DECLARAÇÃO INTERPRETATIVA DO BRASIL

Ao depositar a Carta de Adesão à Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), em 25 de setembro de 1992. O Governo brasileiro 
fez a seguinte declaração interpretativa sobre os artigos 43 e 48, alínea “d”: “O Governo 
do Brasil entende que os artigos 43 e 48, alínea Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos, as quais dependerão da anuência expressa do Estado.”
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ANEXO – G
DECRETO Nº 3.321, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1999.

Promulga o Protocolo Adicional à Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais “Protocolo de São Salvador”, concluído 
em 17 de novembro de 1988, em São Salvador, El Salvador.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso VIII, da Constituição;

Considerando que o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São 
Salvador” foi concluído em 17 de novembro de 1988, em São Salvador, El Salvador;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o ato multilateral em epígrafe 
por meio do Decreto Legislativo no 56, de 19 de abril de 1995;

Considerando que o Protocolo em tela entrou em vigor internacional em 16 de 
novembro de 1999;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Adesão do 
referido ato em 21 de agosto de 1996, passando o mesmo a vigorar, para o Brasil, em 16 
de novembro de 1999;

DECRETA:

Art. 1o O Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, 
concluído em 17 de novembro de 1988, em São Salvador, El Salvador, apenso por cópia 
a este Decreto, deverá ser executado e cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe de Seixas Corrêa
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PROTOCOLO ADICIONAL À CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE 
DIREITOS HUMANOS EM MATÉRIA DE DIREITOS ECONÔMICOS, 

SOCIAIS E CULTURAIS (PROTOCOLO DE SÃO SALVADOR)

(Adotado durante à XVIII Assembleia-Geral da Organização dos Estados Americanos, 
em São Salvador, em 17 de novembro de 1988)

A Assembleia-Geral,

Vistos:

A resolução AG/RES. 836 (XVI-0/86), mediante a qual a Assembleia-Geral 
tomou nota do Projeto de Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos, submetidos pela Comissão interamericana de Direitos Humanos, e o transmitiu 
aos Governos dos Estados-Partes da Convenção param que formulassem suas observações 
e comentários sobre o Projeto e remetessem ao Conselho Permanente para estudo e 
apresentação à Assembleia-Geral, em seu Décimo Sétimo Período Ordinário de Sessões;

A resolução AG/RES. 887 (XVII-0/87), na qual solicitou ao Conselho 
Permanente que, com base no projeto apresentado pela Comissão interamericana de 
Direitos Humanos e nas observações e comentários formulados pelos Governos dos 
Estados-Partes na Convenção, apresentasse a Assembleia-Geral, em seu Décimo Oitavo 
Período Ordinário de Sessões, um projeto de Protocolo Adicional à Convenção, em 
matéria de direitos econômicos, sociais e culturais; e

O Relatório do Conselho Permanente que submete à Assembleia Geral o referido 
Projeto de Protocolo Adicional, e

Considerando:

Que a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos estabelece que poderão 
ser submetidos à consideração dos Estados-Partes, reunidos por ocasião da Assembleia-
Geral da Organização dos Estados Americanos, projetos de protocolos adicionais a essa 
Convenção, com a finalidade de incluir progressivamente no seu regime de proteção 
outros direitos e liberdades; e

A importância que reveste para o Sistema Interamericano a adoção de um 
Protocolo Adicional à Convenção, em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais,
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Resolve:

Adotar o seguinte Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de São Salvador):

Preâmbulo

Os Estados-Partes na Convenção Americana sobre os Direitos Humanos (Pacto 
de São José da Costa Rica),

Reafirmando seu propósito de consolidar neste Continente, dentro do quadro das 
instituições democráticas, um regime de liberdade pessoal e de justiça social, fundado no 
respeito dos direitos essenciais do homem;

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser 
ele nacional de determinado Estado, mas sim do fato de terem como fundamento os 
atributos da pessoa humana, razão por que justificam uma proteção internacional, de 
natureza convencional, coadjuvante ou complementar da que oferece o direito interno 
dos Estados americanos;

Considerando a estreita relação que existe entre a vigência dos direitos 
econômicos, sociais e culturais e a dos direitos civis e políticos, por motivo de as 
diferentes categorias de direito constituírem um todo indissolúvel que tem sua base 
no reconhecimento da dignidade da pessoa humana, razão pela qual exigem tutela e 
promoção permanente, com o objetivo de conseguir sua plena vigência, sem que jamais 
possa justificar-se a violação de uns a pretexto da observação de outros;

Reconhecendo os benefícios decorrentes do fomento e desenvolvimento da 
cooperação entre os Estados e das relações internacionais;

Recordando que, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
e com a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos, só pode tornar-se realidade 
o ideal do ser humano livre, isento de temor e da miséria, se forem criadas condições 
que permitam a cada pessoa gozar de seus direitos econômicos, sociais e culturais, bem 
como de seus direitos civis e políticos;

Levando em conta que, embora outros instrumentos internacionais, tanto de 
âmbito universal como regional, tenham reconhecido direitos econômicos, sociais 
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e culturais fundamentais, é muito importante que esses direitos sejam reafirmados, 
desenvolvidos, aperfeiçoados e protegidos, a fim de consolidar na América, com base no 
respeito pleno dos direitos da pessoa, o regime democrático representativo de governo, 
bem como o direito de seus povos ao desenvolvimento, à livre determinação e a utilizar 
livremente suas riquezas e recursos naturais; e

Considerando que a Convenção Americana sobre os Direitos Humanos estabelece 
que poderão ser submetidos à consideração dos Estados-Partes, reunidos por ocasião 
da Assembleia-Geral da Organização dos Estados Americanos, projetos de protocolos 
adicionais a essa Convenção, com a finalidade de incluir progressivamente no regime de 
proteção da mesma, outros direitos e liberdades,

Convieram no seguinte Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos (Protocolo de São Salvador):

Artigo 1 – Obrigação de Adotar Medidas

Os Estados-Partes neste Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos comprometem-se a adotar as medidas necessárias, tanto de ordem interna 
como por meio da cooperação entre os Estados, especialmente econômica e técnica, até 
o máximo dos recursos disponíveis e levando em conta seu grau de desenvolvimento, 
a fim de conseguir, progressivamente e de acordo com a legislação interna, a plena 
efetividade dos direitos reconhecidos neste Protocolo.

Artigo 2 – Obrigação de Adotar Disposições de Direito Interno

Se o exercício dos direitos estabelecidos neste Protocolo ainda não estiver garantido por 
disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados-Partes comprometem-se a adotar, 
de acordo com suas normas constitucionais e com as disposições deste Protocolo, as medidas 
legislativas ou de outra natureza que forem necessárias para tornar efetivos esses direitos.

Artigo 3 – Obrigação de Não-Discriminação

Os Estados-Partes neste Protocolo comprometem-se a garantir o exercício dos direitos 
nele enunciados, sem discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, 
religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, 
posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social.

Artigo 4 – Não-Admissão de Restrições
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Não se poderá restringir ou limitar qualquer dos direitos reconhecidos ou vigentes 
num Estado em virtude de sua legislação interna ou de convenções internacionais, sob 
pretexto de que este Protocolo não os reconhece ou os reconhece em menor grau.

Artigo 5 – Alcance das Restrições e Limitações

Os Estados-Partes só poderão estabelecer restrições e limitações ao gozo e exercício 
dos direitos estabelecidos neste Protocolo mediante leis promulgadas com o objetivo de 
preservar o bem estar geral dentro de uma sociedade democrática, na medida em que não 
contrariem o propósito e razão dos mesmos.

Artigo 6 – Direito ao Trabalho

1. Toda pessoa tem direito ao trabalho, o que inclui a oportunidade de obter os meios para 
levar uma vida digna e decorosa através do desempenho de atividade lícita, livremente 
escolhida ou aceita.

2. Os Estados-Partes comprometem-se a adotar medidas que garantam plena 
efetividade do direito ao trabalho, especialmente as referentes à consecução do pleno 
emprego, à orientação vocacional e ao desenvolvimento de projetos de treinamento 
técnico-profissional, particularmente os destinados aos deficientes. Os Estados-Partes 
comprometem-se também a executar e a fortalecer programas que coadjuvem o adequado 
atendimento da família, a fim de que a mulher tenha real possibilidade de exercer o 
direito ao trabalho.

Artigo 7 – Condições Justas, Equitativas e Satisfatórias de Trabalho

Os Estados-Partes neste Protocolo reconhecem que o direito ao trabalho, a que se refere 
o artigo anterior, pressupõe que toda pessoa goze desse direito em condições justas, 
equitativas e satisfatórias, para que esses Estados garantirão em suas legislações internas, 
de maneira particular:

a) remuneração que assegure, no mínimo, a todos os trabalhadores condições de 
subsistência digna e decorosa para eles e para suas famílias e salário equitativo e igual 
por trabalho igual, sem nenhuma distinção;

b) o direito de todo o trabalhador de seguir sua vocação e de dedicar-se à atividade 
que melhor atenda a suas expectativas, e a trocar de emprego, de acordo com 
regulamentação nacional pertinente;
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c) o direito do trabalhador a promoção ou avanço no trabalho, para o qual serão 
levados em conta suas qualificações, competência, probidade e tempo de serviço;

d) estabilidade dos trabalhadores em seus empregos, de acordo com as características 
das indústrias e profissões e com as causas de justa dispensa. Nos casos de demissão 
injustificada, o trabalhador terá direito a indenização ou a readmissão no emprego, 
ou a quaisquer outros benefícios previstos pela legislação nacional;

e) segurança e higiene no trabalho;

f) proibição de trabalho noturno ou em atividades insalubres ou perigosas para os 
menores de 18 anos e, em geral, de todo o trabalho que possa pôr em perigo sua 
saúde, segurança ou moral. No caso dos menores de 16 anos, a jornada de trabalho 
deverá subordinar-se às disposições sobre ensino obrigatório e, em nenhum caso, 
poderá constituir impedimento à assistência escolar ou limitação para beneficiar-
se da instrução recebida;

g) limitação razoável das horas de trabalho, tanto diárias quanto semanais. 
As jornadas serão de menor duração quando se tratar de trabalhos perigosos, 
insalubres ou noturnos;

h) repouso, gozo do tempo livre, férias remuneradas, bem como pagamento de 
salários nos dias feriados nacionais.

Artigo 8 – Direitos Sindicais

1. Os Estados-Partes garantirão:

a) o direito dos trabalhadores de organizar sindicatos e de filiar-se ao de sua 
escolha, para proteger e promover seus interesses. Como projeção deste direito, 
os Estados-Partes permitirão aos sindicatos formar federações e confederações 
nacionais e associar-se às já existentes, bem como formar organizações sindicais 
internacionais e associar-se à de sua escolha. Os Estados-Partes também permitirão 
que os sindicatos, federações e confederações funcionem livremente;

b) o direito de greve.

2. O exercício dos direitos enunciados acima só pode estar sujeito às limitações e 
restrições previstas pela lei, que sejam próprias de uma sociedade democráticas e 
necessárias para salvaguardar a ordem pública e proteger a saúde ou a moral pública, e 
os direitos ou liberdades dos demais. Os membros das forças armadas e da polícia, bem 



ANEXOS

262DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

como de outros serviços públicos essenciais, estarão sujeitos às limitações e restrições 
impostas pela lei.

3. Ninguém poderá ser obrigado a pertencer a sindicato.

Artigo 9 – Direito à Previdência Social

1. Toda pessoa tem direito à Previdência Social que a proteja das consequências da 
velhice e da incapacitação que a impeça, física ou mentalmente, de obter os meios de 
vida digna e decorosa. No caso de morte do beneficiário, os benefícios da previdência 
social serão aplicados aos seus dependentes.

2. Quando se tratar de pessoas que estejam trabalhando, o direito à previdência social 
abrangerá pelo menos assistência médica e subsídio ou pensão em caso de acidente de 
trabalho ou de doença profissional e, quando se tratar da mulher, licença-maternidade 
remunerada, antes e depois do parto.

Artigo 10 – Direito à Saúde

1. Toda pessoa têm direito à saúde, compreendendo-se como saúde o gozo do mais alto 
nível de bem-estar físico, mental e social.

2. A fim de tomar efetivo o direito à saúde, os Estados-Partes comprometem-se a 
reconhecer a saúde como bem público e, especialmente, a adotar as seguintes medidas 
para garantir esse direito:

a) assistência primária a saúde, entendendo-se como tal à assistência médica 
essencial ao alcance de todas as pessoas e famílias da comunidade;

b) extensão dos benefícios dos serviços de saúde a todas as pessoas sujeitas à 
jurisdição do Estado;

c) total imunização contra as principais doenças infecciosas;

d) prevenção e tratamento das doenças endêmicas, profissionais e de outra natureza;

e) educação da população com referência à prevenção e ao tratamento dos 
problemas da saúde; e

f) satisfação das necessidades de saúde dos grupos de mais alto risco e que, por 
sua situação de pobreza, sejam mais vulneráveis.
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Artigo 11 – Direito ao Meio Ambiente Sadio

1. Toda pessoa tem direito a viver em meio ambiente sadio e a dispor dos serviços 
públicos básicos.

2. Os Estados-Partes promoverão a proteção, preservação e melhoramento do meio 
ambiente.

Artigo 12 – Direito à Alimentação

1. Toda pessoa tem direito a nutrição adequada, que lhe assegure a possibilidade de gozar 
do mais alto nível de desenvolvimento físico, emocional e intelectual.

2. A fim de tornar efetivo esse direito e de eliminar a desnutrição, os Estados-Partes 
comprometem-se a aperfeiçoar os métodos de produção, abastecimento e distribuição de 
alimentos, para o que se comprometem a promover maior cooperação internacional com 
vistas a apoiar as políticas nacionais referentes à matéria.

Artigo 13 – Direito à Educação

1. Toda pessoa tem direito à educação.

2. Os Estados-Partes neste Protocolo convêm em que a educação deverá orientar-se para 
o pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade, e 
deverá fortalecer o respeito pelos direitos humanos, pelo pluralismo ideológico, pelas 
liberdades fundamentais, pela justiça e pela paz. Convêm também em que a educação 
deve tornar todas as pessoas capazes de participar efetivamente de uma sociedade 
democrática e pluralista e de conseguir uma subsistência digna; bem como favorecer a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais, 
étnicos ou religiosos, e promover as atividades em prol da manutenção da paz.

3. Os Estados-Partes neste Protocolo reconhecem que, a fim de conseguir o pleno 
exercício do direito à educação:

a) o ensino de primeiro grau deve ser obrigatório e acessível a todos gratuitamente;

b) o ensino de segundo grau, em suas diferentes formas, inclusive o ensino técnico 
e profissional, deve ser generalizado e acessível a todos, pelos meios que forem 
apropriados e, especialmente, pelo estabelecimento progressivo do ensino gratuito.
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c) o ensino superior deve tornar-se igualmente acessível a todos, de acordo com a 
capacidade de cada um, pelos meios que forem apropriados e, especialmente, pelo 
estabelecimento progressivo do ensino gratuito;

d) deve-se promover ou intensificar, na medida do possível, o ensino básico para 
as pessoas que não tiverem recebido ou terminado o ciclo completo de instrução 
do primeiro grau;

e) deverão ser estabelecidos programas de ensino diferenciados para os deficientes, 
a fim de proporcionar instrução especial e formação a pessoas com impedimentos 
físicos ou deficiência mental.

De acordo com a legislação interna dos Estados-Partes, os pais terão direito a escolher 
o tipo de educação que deverá ser ministrada aos seus filhos, desde que esteja de acordo 
com os princípios enunciados acima.

Nenhuma das disposições do Protocolo poderá ser interpretada como restrição da 
liberdade das pessoas e entidades de estabelecer e dirigir instituições de ensino, de 
acordo com a legislação dos Estados-Partes.

Artigo 14 – Direito aos Benefícios da Cultura

1. Os Estados-Partes neste Protocolo reconhecem o direito de toda pessoa a:

a) participar na vida cultural e artística da comunidade;

b) gozar dos benefícios do progresso científico e tecnológico;

c) beneficiar-se da proteção dos interesses morais e materiais que lhe correspondam 
em virtude de produções científicas, literárias ou artísticas de sua autoria.

2. Entre as medidas que os Estados-Partes neste Protocolo deverão adotar para assegurar 
o pleno exercício deste direito, deverão figurar as necessárias para a conservação, o 
desenvolvimento e a divulgação da ciência, da cultura e da arte.

3. Os Estados-Partes neste Protocolo comprometem-se a respeitar a liberdade 
indispensável para a pesquisa científica e a atividade criadora.

4. Os Estados-Partes neste Protocolo reconhecem os benefícios que decorrem da 
promoção e desenvolvimento da cooperação e das relações internacionais no que diz 
respeito a assuntos científicos, artísticos e culturais e, nesse sentido, comprometem-se a 
incentivar maior cooperação internacional nesses campos.
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Artigo 15 – Direito à Constituição e Proteção da Família

1. A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e deve ser protegida pelo 
Estado, que deverá velar pelo melhoramento de sua situação moral e material.

2. Toda pessoa tem direito a constituir família, direito esse que deverá exercer de acordo 
com as disposições da legislação interna correspondente.

3. Os Estados-Partes comprometem-se, mediante este Protocolo, a proporcionar 
adequada proteção ao grupo familiar e especialmente a:

a) dispensar atenção e assistência especiais à mãe, por período razoável, antes e 
depois do parto;

b) garantir às crianças alimentação adequada, tanto no período de lactação quanto 
durante a idade escolar;

c) adotar medidas especiais de proteção dos adolescentes, a fim de assegurar o 
pleno amadurecimento de suas capacidades físicas, intelectuais e morais;

d) executar programas especiais de formação familiar, a fim de contribuir para a 
criação de ambiente estável e positivo, no qual as crianças percebam e desenvolvam 
os valores de compreensão, solidariedade, respeito e responsabilidade.

Artigo 16 – Direito da Criança

Toda criança seja qual for sua filiação, tem direito às medidas de proteção que sua 
condição de menor requer por parte de sua família, da sociedade e do Estado. Toda 
criança tem direito de crescer ao amparo e sob a responsabilidade de seus pais. Salvo em 
circunstâncias excepcionais, reconhecidas judicialmente, a criança de tenra idade não 
deve ser separada de sua mãe. Toda criança tem direito à educação gratuita e obrigatória, 
pelo menos no nível básico, e a continuar sua formação em níveis mais elevados do 
sistema educacional.

Artigo 17 – Proteção de Pessoas Idosas

Toda pessoa tem direito a proteção especial na velhice. Nesse sentido, os Estados-Partes 
comprometem-se a adotar, de maneira progressiva, as medidas necessárias a fim de por 
em prática este direito e, especialmente, a:
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a) proporcionar instalações adequadas, bem como alimentação e assistência 
médica especializada, às pessoas de idade avançada que não disponham delas e 
que não estejam em condições de adquiri-las por seus próprios meios;

b) executar programas de trabalho específicos, destinados a proporcionar a 
pessoas idosas a possibilidade de realizar atividades produtivas adequadas às suas 
capacidades, respeitando sua vocação ou desejos;

c) promover a formação de organizações sociais destinadas a melhorar a qualidade 
de vida das pessoas idosas.

Artigo 18 – Proteção de Deficientes

Toda pessoa afetada pela diminuição de suas capacidades físicas e mentais tem direito 
a receber atenção especial, a fim de alcançar o máximo desenvolvimento de sua 
personalidade. Os Estados-Partes comprometem-se a adotar as medidas necessárias para 
esse fim e, especialmente, a:

a) executar programas específicos destinados a proporcionar aos deficientes os 
recursos e o ambiente necessário para alcançar esse objetivo, inclusive programas 
de trabalho adequados a suas possibilidades e que deverão ser livremente aceitos 
por eles ou, quando for o caso, por seus representantes legais;

b) proporcionar formação especial aos familiares dos deficientes, a fim de ajudá-
los a resolver os problemas de convivência e a convertê-los em elementos atuantes 
do desenvolvimento físico, mental e emocional dos deficientes;

c) incluir, de maneira prioritária, em seus planos de desenvolvimento urbano 
a consideração de soluções para os requisitos específicos decorrentes das 
necessidades desse grupo;

d) promover a formação de organizações sociais nas quais os deficientes possam 
desenvolver uma vida plena.

Artigo 19 – Meios de Proteção

1. Os Estados-Partes neste Protocolo comprometem-se a apresentar, de acordo com o 
disposto neste artigo e nas normas pertinentes que deverão ser elaboradas sobre o assunto 
pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, relatórios periódicos a 
respeito das medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito aos 
direitos consagrados no Protocolo.
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2. Todos os relatórios serão apresentados ao Secretário-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, que os transmitirá ao Conselho Interamericano Econômico e Social e ao 
Conselho Interamericano de Educação, Ciência e Cultura, a fim de que os examinem de 
acordo com o disposto neste artigo. O Secretário-geral enviará cópia desses relatórios à 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

3. O Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos transmitirá também aos 
organismos especializados do Sistema Interamericano, dos quais sejam membros os 
Estados-Partes neste Protocolo, cópias dos relatórios enviados ou das partes pertinentes 
desses relatórios, na medida em que tenham relação com matérias que sejam da 
competência dos referidos organismos, de acordo com seus instrumentos constitutivos.

4. Os organismos especializados do Sistema Interamericano poderão apresentar ao 
Conselho Interamericano Econômico e Social e ao Conselho Interamericano de Educação, 
Ciência e Cultura relatórios sobre o cumprimento das disposições deste Protocolo, no 
que se refere ao campo de suas atividades.

5. Os relatórios anuais que o Conselho Interamericano Econômico e Social e o Conselho 
Interamericano da Educação, Ciência e Cultura apresentarem à Assembleia Geral deverão 
conter um resumo de informação recebida dos Estados-Partes neste Protocolo e dos 
organismos especializados, sobre as medidas progressivas adotadas, a fim de assegurar 
o respeito dos direitos reconhecidos no Protocolo e das recomendações de caráter geral 
que a respeito considerarem pertinentes.

6. Caso os direitos estabelecidos na alínea “a” do artigo 8º, e no artigo 13, forem violados 
por ação que pode ser atribuída diretamente a um Estado-Parte neste Protocolo, essa 
situação poderia dar origem, mediante a participação da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos e, quando for cabível, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
à aplicação do sistema de petições individuais regulado pelos artigos 44 a 51 e 61 a 69 
da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

7. Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos poderá formular as observações e recomendações que considerar 
pertinentes sobre a situação dos direitos econômicos, sociais e culturais estabelecidos 
neste Protocolo, em todos ou em alguns dos Estados-Partes, as quais poderá incluir no 
relatório anual a Assembleia-Geral ou num relatório especial, conforme considerar mais 
apropriado.

8. No exercício das funções que lhes confere este Artigo, os Conselhos e a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos deverão levar em conta a natureza progressiva da 
vigência dos direitos objetos da proteção deste Protocolo.
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Artigo 20 – Reservas

Os Estados-Partes poderão formular reservas sobre uma ou mais disposições específicas 
deste Protocolo no momento de aprová-lo, assiná-lo, ratificá-lo ou de a ele aderir, desde 
que não sejam incompatíveis com o objetivo e o fim do Protocolo.

Artigo 21 – Assinatura, Ratificação ou Adesão, Entrada em Vigor

1. Este Protocolo fica aberto à assinatura e à ratificação ou adesão de todo Estado-Parte 
na Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

2. A ratificação deste Protocolo ou a adesão a ele será efetuada mediante depósito de um 
instrumento de ratificação ou de adesão, na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos.

3. O Protocolo entrará em vigor logo que onze Estados houverem depositados os seus 
respectivos instrumentos de ratificação ou de adesão.

4. O Secretário-geral informará todos os Estados-membros da Organização sobre a 
entrada em vigor do Protocolo.

Artigo 22 – Inclusão de Outros Direitos e Ampliação dos Direitos Reconhecidos

1. Qualquer Estado-Parte e a Comissão Interamericana dos Direitos Humanos poderão 
submeter à consideração dos Estados-Partes, reunidos por ocasião da Assembleia-Geral, 
propostas de emenda para o reconhecimento de outros direitos e liberdades, ou outras 
propostas destinadas a estender ou ampliar os direitos e liberdades reconhecidos neste 
Protocolo.

2. As emendas entrarão em vigor para os Estados que ratificarem as mesmas na data em 
que houverem sido depositados os instrumentos de ratificação que correspondam a dois 
terços do número de Estados-Partes neste Protocolo. Quanto aos outros Estados-Partes, 
entrarão em vigor na data em que depositarem eles os seus respectivos instrumentos de 
ratificação.

São Salvador 17 de novembro de 1988.



ANEXOS

269DIREITOS HUMANOS
A ORDEM JURÍDICA QUE EMERGE DO FLAGELO DE SANGUE

MARCOS MACHADO

ANEXO – H
DECRETO Nº 6.085, DE 19 DE ABRIL DE 2007.

Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, adotado em 18 de dezembro de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que pelo Decreto no 40, de 15 de fevereiro de 1991, foi promulgada 
a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, de 10 de dezembro de 1984;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 
Legislativo no 483, de 20 de dezembro de 2006, o texto do Protocolo Facultativo à 
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes, de 18 de dezembro de 2002;

Considerando que o Brasil depositou o instrumento de ratificação do Protocolo 
junto ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas em 11 de janeiro de 2007;

Considerando que o Protocolo entrou em vigor internacional em 22 de junho de 
2006, e entrou em vigor para o Brasil em 11 de fevereiro de 2007;

DECRETA:

Art. 1o O Protocolo Facultativo à Convenção contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, adotado em Nova York 
em 18 de dezembro de 2002, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e 
cumprido tão inteiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Protocolo ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 19 de abril de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO CONTRA A TORTURA E 
OUTROS TRATAMENTOS OU PENAS CRUÉIS, DESUMANOS OU 

DEGRADANTES
PREÂMBULO

Os Estados-Partes do presente Protocolo,

Reafirmando que a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes são proibidos e constituem grave violação dos direitos humanos,

Convencidos de que medidas adicionais são necessárias para atingir os objetivos 
da Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes (doravante denominada a Convenção) e para reforçar a proteção de pessoas 
privadas de liberdade contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes,

Recordando que os Artigos 2 e 16 da Convenção obrigam cada Estado-Parte 
a tomar medidas efetivas para prevenir atos de tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes em qualquer território sob a sua jurisdição,

Reconhecendo que os Estados têm a responsabilidade primária pela 
implementação destes Artigos, que reforçam a proteção das pessoas privadas de 
liberdade, que o respeito completo por seus direitos humanos é responsabilidade comum 
compartilhada entre todos e que órgãos de implementação internacional complementam 
e reforçam medidas nacionais,

Recordando que a efetiva prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes requer educação e uma combinação de medidas 
legislativas, administrativas, judiciais e outras,

Recordando também que a Conferência Mundial de Direitos Humanos declarou 
firmemente que os esforços para erradicar a tortura deveriam primeira e principalmente 
concentrar-se na prevenção e convocou a adoção de um protocolo opcional à Convenção, 
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designado para estabelecer um sistema preventivo de visitas regulares a centros de 
detenção,

Convencidos de que a proteção de pessoas privadas de liberdade contra a tortura 
e outros tratamentos ou penas cruéis desumanos ou degradantes pode ser reforçada por 
meios não judiciais de natureza preventiva, baseados em visitas regulares a centros de 
detenção,

Acordaram o seguinte:

Parte I
Princípios Gerais

Artigo 1 – O objetivo do presente Protocolo é estabelecer um sistema de visitas regulares 
efetuadas por órgãos nacionais e internacionais independentes a lugares onde pessoas 
são privadas de sua liberdade, com a intenção de prevenir a tortura e outros tratamentos 
ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

Artigo 2 – 1. Um Subcomitê de Prevenção da Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes do Comitê contra a Tortura (doravante denominado 
Subcomitê de Prevenção) deverá ser estabelecido e desempenhar as funções definidas 
no presente Protocolo.

2. O Subcomitê de Prevenção deve desempenhar suas funções no marco da Carta das 
Nações Unidas e deve ser guiado por seus princípios e propósitos, bem como pelas 
normas das Nações Unidas relativas ao tratamento das pessoas privadas de sua liberdade.

3. Igualmente, o Subcomitê de Prevenção deve ser guiado pelos princípios da 
confidencialidade, imparcialidade, não seletividade, universalidade e objetividade.

4. O Subcomitê de Prevenção e os Estados-Partes devem cooperar na implementação do 
presente Protocolo.

Artigo 3 – Cada Estado-Parte deverá designar ou manter em nível doméstico um ou mais 
órgãos de visita encarregados da prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes (doravante denominados mecanismos preventivos 
nacionais).

Artigo 4 – 1. Cada Estado-Parte deverá permitir visitas, de acordo com o presente 
Protocolo, dos mecanismos referidos nos Artigos 2 e 3 a qualquer lugar sob sua jurisdição 
e controle onde pessoas são ou podem ser privadas de sua liberdade, quer por força de 
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ordem dada por autoridade pública quer sob seu incitamento ou com sua permissão ou 
concordância (doravante denominados centros de detenção). Essas visitas devem ser 
empreendidas com vistas ao fortalecimento, se necessário, da proteção dessas pessoas 
contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

2. Para os fins do presente Protocolo, privação da liberdade significa qualquer forma de 
detenção ou aprisionamento ou colocação de uma pessoa em estabelecimento público ou 
privado de vigilância, de onde, por força de ordem judicial, administrativa ou de outra 
autoridade, ela não tem permissão para ausentar-se por sua própria vontade.

Parte II
Subcomitê de Prevenção

Artigo 5 – 1. O Subcomitê de Prevenção deverá ser constituído por dez membros. Após 
a quinquagésima ratificação ou adesão ao presente Protocolo, o número de membros do 
Subcomitê de Prevenção deverá aumentar para vinte e cinco.

2. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão ser escolhidos entre pessoas de 
elevado caráter moral, de comprovada experiência profissional no campo da administração 
da justiça, em particular o direito penal e a administração penitenciária ou policial, ou 
nos vários campos relevantes para o tratamento de pessoas privadas de liberdade.

3. Na composição do Subcomitê de Prevenção, deverá ser dada consideração devida à 
distribuição geográfica equitativa e à representação de diferentes formas de civilização e 
de sistema jurídico dos Estados membros.

4. Nesta composição deverá ser dada consideração devida ao equilíbrio de gênero, com 
base nos princípios da igualdade e da não discriminação.

5. Não haverá dois membros do Subcomitê de Prevenção nacionais do mesmo Estado.

6. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão servir em sua capacidade individual, 
deverão ser independentes e imparciais e deverão ser acessíveis para servir eficazmente 
ao Subcomitê de Prevenção.

Artigo 6 – 1. Cada Estado-Parte poderá indicar, de acordo com o parágrafo 2 do presente 
Artigo, até dois candidatos que possuam as qualificações e cumpram os requisitos 
citados no Artigo 5, devendo fornecer informações detalhadas sobre as qualificações dos 
nomeados.
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2. a) Os indicados deverão ter a nacionalidade de um dos Estados-Partes do presente 
Protocolo;

b) Pelo menos um dos dois candidatos deve ter a nacionalidade do Estado-Parte que o 
indicar;

c) Não mais que dois nacionais de um Estado-Parte devem ser indicados;

d) Antes de um Estado-Parte indicar um nacional de outro Estado-Parte, deverá procurar 
e obter o consentimento desse Estado-Parte.

3. Pelo menos cinco meses antes da data da reunião dos Estados-Partes na qual serão 
realizadas as eleições, o Secretário-Geral das Nações Unidas deverá enviar uma carta aos 
Estados-Partes convidando-os a apresentar suas indicações em três meses. O Secretário-
Geral deverá apresentar uma lista, em ordem alfabética, de todas as pessoas indicadas, 
informando os Estados-Partes que os indicaram.

Artigo 7 – 1. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão ser eleitos da seguinte 
forma:

a) Deverá ser dada consideração primária ao cumprimento dos requisitos e 
critérios do Artigo 5 do presente Protocolo;

b) As eleições iniciais deverão ser realizadas não além de seis meses após a 
entrada em vigor do presente Protocolo;

c) Os Estados-Partes deverão eleger os membros do Subcomitê de Prevenção 
por voto secreto; e

d) As eleições dos membros do Subcomitê de Prevenção deverão ser realizadas 
em uma reunião bienal dos Estados-Partes convocada pelo Secretário-Geral 
das Nações Unidas. Nessas reuniões, cujo quorum é constituído por dois terços 
dos Estados-Partes, serão eleitos para o Subcomitê de Prevenção aqueles 
que obtenham o maior número de votos e uma maioria absoluta de votos dos 
representantes dos Estados-Partes presentes e votantes.

2. Se durante o processo eleitoral dois nacionais de um Estado-Parte forem elegíveis para 
servirem como membro do Subcomitê de Prevenção, o candidato que receber o maior 
número de votos será eleito membro do Subcomitê de Prevenção. Quando os nacionais 
receberem o mesmo número de votos, os seguintes procedimentos serão aplicados:
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a) Quando somente um for indicado pelo Estado-Parte de que é nacional, este 
nacional será eleito membro do Subcomitê de Prevenção;

b) Quando os dois candidatos forem indicados pelo Estado-Parte de que são 
nacionais, votação separada, secreta, deverá ser realizada para determinar qual 
nacional deverá se tornar membro; e

c) Quando nenhum dos candidatos tenha sido nomeado pelo Estado-Parte de que 
são nacionais, votação separada, secreta, deverá ser realizada para determinar 
qual candidato deverá ser o membro.

Artigo 8 – Se um membro do Subcomitê de Prevenção morrer ou exonerar-se, ou 
qualquer outro motivo o impeça de continuar seu trabalho, o Estado-Parte que indicou o 
membro deverá indicar outro elegível que possua as qualificações e cumpra os requisitos 
dispostos no Artigo 5, levando em conta a necessidade de equilíbrio adequado entre os 
vários campos de competência, para servir até a próxima reunião dos Estados-Partes, 
sujeito à aprovação da maioria dos Estados-Partes. A aprovação deverá ser considerada 
dada, a menos que a metade ou mais Estados-Partes manifestem-se desfavoravelmente 
dentro de seis semanas após serem informados pelo Secretário-Geral das Nações Unidas 
da indicação proposta.

Artigo 9 – Os membros do Subcomitê de Prevenção serão eleitos para mandato de 
quatro anos. Poderão ser reeleitos uma vez, caso suas candidaturas sejam novamente 
apresentadas. O mandato da metade dos membros eleitos na primeira eleição expira 
ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, os nomes desses membros 
serão sorteados pelo presidente da reunião prevista no Artigo 7, parágrafo 1, alínea (d).

Artigo 10 – 1. O Subcomitê de Prevenção deverá eleger sua mesa por um período de dois 
anos. Os membros da mesa poderão ser reeleitos.

2. O Subcomitê de Prevenção deverá estabelecer seu próprio regimento. Este regimento 
deverá determinar que, interagia:

a) O quorum será a metade dos membros mais um;

b) As decisões do Subcomitê de Prevenção serão tomadas por maioria de votos 
dos membros presentes; e

c) O Subcomitê de Prevenção deverá reunir-se a portas fechadas.
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3. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá convocar a reunião inicial do Subcomitê 
de Prevenção. Após essa reunião inicial, o Subcomitê de Prevenção deverá reunir-se nas 
ocasiões previstas por seu regimento. O Subcomitê de Prevenção e o Comitê contra a 
Tortura deverão convocar suas sessões simultaneamente pelo menos uma vez por ano.

Parte III
Mandato do Subcomitê de Prevenção

Artigo 11 – O Subcomitê de Prevenção deverá:

a) Visitar os lugares referidos no Artigo 4 e fazer recomendações para os Estados-
Partes a respeito da proteção de pessoas privadas de liberdade contra a tortura e 
outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes;

b) No que concerne aos mecanismos preventivos nacionais:

i) Aconselhar e assistir os Estados-Partes, quando necessário, no 
estabelecimento desses mecanismos;

ii) Manter diretamente, e se necessário de forma confidencial, contatos 
com os mecanismos preventivos nacionais e oferecer treinamento e 
assistência técnica com vistas a fortalecer sua capacidade;

iii) Aconselhar e assisti-los na avaliação de suas necessidades e no que 
for preciso para fortalecer a proteção das pessoas privadas de liberdade 
contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes; e

iv) Fazer recomendações e observações aos Estados-Partes com vistas 
a fortalecer a capacidade e o mandato dos mecanismos preventivos 
nacionais para a prevenção da tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes;

c) Cooperar para a prevenção da tortura em geral com os órgãos e mecanismos 
relevantes das Nações Unidas, bem como com organizações ou organismos 
internacionais, regionais ou nacionais que trabalhem para fortalecer a proteção de 
todas as pessoas contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes.

Artigo 12 – A fim de que o Subcomitê de Prevenção possa cumprir seu mandato nos 
termos descritos no Artigo 11, os Estados-Partes deverão:
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a) Receber o Subcomitê de Prevenção em seu território e franquear-lhe o acesso 
aos centros de detenção, conforme definido no Artigo 4 do presente Protocolo;

b) Fornecer todas as informações relevantes que o Subcomitê de Prevenção 
solicitar para avaliar as necessidades e medidas que deverão ser adotadas para 
fortalecer a proteção das pessoas privadas de liberdade contra a tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes;

c) Encorajar e facilitar os contatos entre o Subcomitê de Prevenção e os mecanismos 
preventivos nacionais; e

d) Examinar as recomendações do Subcomitê de Prevenção e com ele engajar-se 
em diálogo sobre possíveis medidas de implementação.

Artigo 13 – 1. O Subcomitê de Prevenção deverá estabelecer, inicialmente por sorteio, 
um programa de visitas regulares aos Estados-Partes com a finalidade de pôr em prática 
seu mandato nos termos estabelecidos no Artigo 11.

2. Após proceder a consultas, o Subcomitê de Prevenção deverá notificar os Estados-
Partes de seu programa para que eles possam, sem demora, fazer os arranjos práticos 
necessários para que as visitas sejam realizadas.

3. As visitas deverão ser realizadas por pelo menos dois membros do Subcomitê de 
Prevenção. Esses membros deverão ser acompanhados, se necessário, por peritos que 
demonstrem experiência profissional e conhecimento no campo abrangido pelo presente 
Protocolo, que deverão ser selecionados de uma lista de peritos preparada com bases nas 
propostas feitas pelos Estados-Partes, pelo Escritório do Alto Comissariado dos Direitos 
Humanos das Nações Unidas e pelo Centro Internacional para Prevenção de Crimes das 
Nações Unidas. Para elaborar a lista de peritos, os Estados-Partes interessados deverão 
propor não mais que cinco peritos nacionais. O Estado-Parte interessado pode se opor 
à inclusão de algum perito específico na visita; neste caso o Subcomitê de Prevenção 
deverá indicar outro perito.

4. O Subcomitê de Prevenção poderá propor, se considerar apropriado, curta visita de 
seguimento de visita regular anterior.

Artigo 14 – 1. A fim de habilitar o Subcomitê de Prevenção a cumprir seu mandato, os 
Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a lhe conceder:
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a) Acesso irrestrito a todas as informações relativas ao número de pessoas 
privadas de liberdade em centros de detenção conforme definidos no Artigo 4, 
bem como o número de centros e sua localização;

b) Acesso irrestrito a todas as informações relativas ao tratamento daquelas 
pessoas bem como às condições de sua detenção;

c) Sujeito ao parágrafo 2, a seguir, acesso irrestrito a todos os centros de detenção, 
suas instalações e equipamentos;

d) Oportunidade de entrevistar-se privadamente com pessoas privadas de 
liberdade, sem testemunhas, quer pessoalmente quer com intérprete, se 
considerado necessário, bem como com qualquer outra pessoa que o Subcomitê 
de Prevenção acredite poder fornecer informação relevante; e

e) Liberdade de escolher os lugares que pretende visitar e as pessoas que quer entrevistar.

2. Objeções a visitas a algum lugar de detenção em particular só poderão ser feitas com 
fundamentos urgentes e imperiosos ligados à defesa nacional, à segurança pública, ou a 
algum desastre natural ou séria desordem no lugar a ser visitado que temporariamente 
impeçam a realização dessa visita. A existência de uma declaração de estado de 
emergência não deverá ser invocada por um Estado-Parte como razão para objetar uma 
visita.

Artigo 15 – Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, permitir 
ou tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização por haver comunicado 
ao Subcomitê de Prevenção ou a seus membros qualquer informação, verdadeira ou 
falsa, e nenhuma dessas pessoas ou organizações deverá ser de qualquer outra forma 
prejudicada.

Artigo 16 – 1. O Subcomitê de Prevenção deverá comunicar suas recomendações e 
observações confidencialmente para o Estado-Parte e, se for o caso, para o mecanismo 
preventivo nacional.

2. O Subcomitê de Prevenção deverá publicar seus relatórios, em conjunto com qualquer 
comentário do Estado-Parte interessado, quando solicitado pelo Estado-Parte. Se o 
Estado-Parte fizer parte do relatório público, o Subcomitê de Prevenção poderá publicar 
o relatório total ou parcialmente. Entretanto, nenhum dado pessoal deverá ser publicado 
sem o expresso consentimento da pessoa interessada.
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3. O Subcomitê de Prevenção deverá apresentar um relatório público anual sobre suas 
atividades ao Comitê contra a Tortura.

4. Caso o Estado-Parte se recuse a cooperar com o Subcomitê de Prevenção nos 
termos dos Artigos 12 e 14, ou a tomar as medidas para melhorar a situação à luz das 
recomendações do Subcomitê de Prevenção, o Comitê contra a Tortura poderá, a pedido 
do Subcomitê de Prevenção, e depois que o Estado-Parte tenha a oportunidade de fazer 
suas observações, decidir, pela maioria de votos dos membros, fazer declaração sobre o 
problema ou publicar o relatório do Subcomitê de Prevenção.

Parte IV
Mecanismos preventivos nacionais

Artigo 17 – Cada Estado-Parte deverá manter, designar ou estabelecer, dentro de um ano 
da entrada em vigor do presente Protocolo ou de sua ratificação ou adesão, um ou mais 
mecanismos preventivos nacionais independentes para a prevenção da tortura em nível 
doméstico. Mecanismos estabelecidos através de unidades descentralizadas poderão ser 
designados como mecanismos preventivos nacionais para os fins do presente Protocolo 
se estiverem em conformidade com suas disposições.

Artigo 18 – 1. Os Estados-Partes deverão garantir a independência funcional dos 
mecanismos preventivos nacionais bem como a independência de seu pessoal.

2. Os Estados-Partes deverão tomar as medidas necessárias para assegurar que os 
peritos dos mecanismos preventivos nacionais tenham as habilidades e o conhecimento 
profissional necessários. Deverão buscar equilíbrio de gênero e representação adequada 
dos grupos étnicos e minorias no país.

3. Os Estados-Partes se comprometem a tornar disponíveis todos os recursos necessários 
para o funcionamento dos mecanismos preventivos nacionais.

4. Ao estabelecer os mecanismos preventivos nacionais, os Estados-Partes deverão ter 
em devida conta os Princípios relativos ao “status” de instituições nacionais de promoção 
e proteção de direitos humanos.

Artigo 19 – Os mecanismos preventivos nacionais deverão ser revestidos no mínimo de 
competências para:

a) Examinar regularmente o tratamento de pessoas privadas de sua liberdade, em 
centro de detenção conforme a definição do Artigo 4, com vistas a fortalecer, se 
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necessário, sua proteção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes;

b) Fazer recomendações às autoridades relevantes com o objetivo de melhorar 
o tratamento e as condições das pessoas privadas de liberdade e o de prevenir a 
tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, levando-
se em consideração as normas relevantes das Nações Unidas; e

c) Submeter propostas e observações a respeito da legislação existente ou em 
projeto.

Artigo 20 – A fim de habilitar os mecanismos preventivos nacionais a cumprirem seu 
mandato, os Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a lhes conceder:

a) Acesso a todas as informações relativas ao número de pessoas privadas de 
liberdade em centros de detenção conforme definidos no Artigo 4, bem como o 
número de centros e sua localização;

b) Acesso a todas as informações relativas ao tratamento daquelas pessoas bem 
como às condições de sua detenção;

c) Acesso a todos os centros de detenção, suas instalações e equipamentos;

d) Oportunidade de entrevistar-se privadamente com pessoas privadas de liberdade, 
sem testemunhas, quer pessoalmente quer com intérprete, se considerado 
necessário, bem como com qualquer outra pessoa que os mecanismos preventivos 
nacionais acreditem poder fornecer informação relevante;

e) Liberdade de escolher os lugares que pretendem visitar e as pessoas que querem 
entrevistar; e

f) Direito de manter contato com o Subcomitê de Prevenção, enviar-lhe informações 
e encontrar-se com ele.

Artigo 21 – 1. Nenhuma autoridade ou funcionário público deverá ordenar, aplicar, 
permitir ou tolerar qualquer sanção contra qualquer pessoa ou organização por haver 
comunicado ao mecanismo preventivo nacional qualquer informação, verdadeira ou 
falsa, e nenhuma dessas pessoas ou organizações deverá ser de qualquer outra forma 
prejudicada.
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2. Informações confidenciais obtidas pelos mecanismos preventivos nacionais deverão 
ser privilegiadas. Nenhum dado pessoal deverá ser publicado sem o consentimento 
expresso da pessoa em questão.

Artigo 22 – As autoridades competentes do Estado-Parte interessado deverão examinar 
as recomendações do mecanismo preventivo nacional e com ele engajar-se em diálogo 
sobre possíveis medidas de implementação.

Artigo 23 – Os Estados-Partes do presente Protocolo comprometem-se a publicar e 
difundir os relatórios anuais dos mecanismos preventivos nacionais.

Parte V
Declaração

Artigo 24 – 1. Por ocasião da ratificação, os Estados-Partes poderão fazer uma declaração 
que adie a implementação de suas obrigações sob a Parte III ou a Parte IV do presente 
Protocolo.

2. Esse adiamento será válido pelo máximo de três anos. Após representações devidamente 
formuladas pelo Estado-Parte e após consultas ao Subcomitê de Prevenção, o Comitê 
contra Tortura poderá estender esse período por mais dois anos.

Parte VI
Disposições Financeiras

Artigo 25 – 1. As despesas realizadas pelo Subcomitê de Prevenção na implementação 
do presente Protocolo deverão ser custeadas pelas Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá prover o pessoal e as instalações 
necessárias ao desempenho eficaz das funções do Subcomitê de Prevenção sob o presente 
Protocolo.

Artigo 26 – 1. Deverá ser estabelecido um Fundo Especial de acordo com os 
procedimentos pertinentes da Assembleia-Geral, a ser administrado de acordo com o 
regulamento financeiro e as regras de gestão financeira das Nações Unidas, para ajudar 
a financiar a implementação das recomendações feitas pelo Subcomitê de Prevenção 
após a visita a um Estado-Parte, bem como programas educacionais dos mecanismos 
preventivos nacionais.
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2. O Fundo Especial poderá ser financiado por contribuições voluntárias feitas por 
Governos, organizações intergovernamentais e não governamentais e outras entidades 
públicas ou privadas.

Parte VII
Disposições Finais

Artigo 27 – 1. O presente Protocolo está aberto à assinatura de qualquer Estado que 
tenha assinado a Convenção.

2. O presente Protocolo está sujeito à ratificação de qualquer Estado que tenha ratificado 
a Convenção ou a ela aderido. Os instrumentos de ratificação deverão ser depositados 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

3. O presente Protocolo está aberto à adesão de qualquer Estado que tenha ratificado a 
Convenção ou a ela aderido.

4. A adesão deverá ser efetuada por meio do depósito de um instrumento de adesão junto 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

5. O Secretário-Geral das Nações Unidas deverá informar a todos os Estados que 
assinaram o presente Protocolo ou aderiram a ele sobre o depósito de cada instrumento 
de ratificação ou adesão.

Artigo 28 – 1. O presente Protocolo deverá entrar em vigor no trigésimo dia após a data 
do depósito, junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas, do vigésimo instrumento de 
ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado que ratifique o presente Protocolo ou a ele adira após o depósito 
junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas do vigésimo instrumento de ratificação 
ou adesão, o presente Protocolo deverá entrar em vigor no trigésimo dia após a data do 
depósito do seu próprio instrumento de ratificação ou adesão.

Artigo 29 – As disposições do presente Protocolo deverão abranger todas as partes dos 
Estados federais sem quaisquer limitações ou exceções.

Artigo 30 – Não será admitida qualquer reserva ao presente Protocolo.

Artigo 31 – As disposições do presente Protocolo não deverão afetar as obrigações dos 
Estados-Partes sob qualquer tratado regional que institua um sistema de visitas a centros 
de detenção. O Subcomitê de Prevenção e os órgãos estabelecidos sob tais tratados 
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regionais são encorajados a cooperarem com vistas a evitar duplicidades e a promover 
eficazmente os objetivos do presente Protocolo.

Artigo 32 – As disposições do presente Protocolo não deverão afetar as obrigações dos 
Estados-Partes ante as quatro Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, e seus 
Protocolos Adicionais de 8 de junho de 1977, nem a oportunidade disponível a cada 
Estado-Parte de autorizar o Comitê Internacional da Cruz Vermelha a visitar centros de 
detenção em situações não previstas pelo direito humanitário internacional.

Artigo 33 – 1. Qualquer Estado-Parte poderá denunciar o presente Protocolo, em qualquer 
momento, por meio de notificação escrita dirigida ao Secretário-Geral das Nações 
Unidas, que deverá então informar aos demais Estados-Partes do presente Protocolo e 
da Convenção. A denúncia deverá produzir efeitos um ano após a data de recebimento 
da notificação pelo Secretário-Geral.

2. Tal denúncia não terá o efeito de liberar o Estado-Parte de suas obrigações sob o 
presente Protocolo a respeito de qualquer ato ou situação que possa ocorrer antes da 
data na qual a denúncia surta efeitos, ou das ações que o Subcomitê de Prevenção tenha 
decidido ou possa decidir tomar em relação ao Estado-Parte em questão, nem a denúncia 
deverá prejudicar de qualquer modo o prosseguimento da consideração de qualquer 
matéria já sob consideração do Subcomitê de Prevenção antes da data na qual a denúncia 
surta efeitos.

3. Após a data em que a denúncia do Estado-Parte passa a produzir efeitos, o Subcomitê 
de Prevenção não deverá iniciar a consideração de qualquer matéria nova em relação 
àquele Estado.

Artigo 34 – 1. Qualquer Estado-Parte do presente Protocolo pode propor emenda e 
arquivá-la junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral deverá 
então comunicar a emenda proposta aos Estados-Partes do presente Protocolo com uma 
solicitação de que o notifiquem se apoiam uma conferência de Estados-Partes com o 
propósito de considerar e votar a proposta. Se, nos quatro meses a partir da data da 
referida comunicação, pelo menos um terço dos Estados-Partes apoiar a conferência, 
o Secretário-Geral deverá convocar a conferência sob os auspícios das Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada por uma maioria de dois terços dos Estados-Partes presentes e 
votantes na conferência deverá ser submetida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas 
a todos os Estados-Partes para aceitação.

2. A emenda adotada de acordo com o parágrafo 1 do presente Artigo deverá entrar em 
vigor quando tiver sido aceita por uma maioria de dois terços dos Estados-Partes do 
presente Protocolo de acordo com os respectivos processos constitucionais.
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3. Quando as emendas entrarem em vigor, deverão ser obrigatórias apenas para aqueles 
Estados-Partes que as aceitaram, estando os demais Estados-Partes obrigados às 
disposições do presente Protocolo e quaisquer emendas anteriores que tenham aceitado.

Artigo 35 – Os membros do Subcomitê de Prevenção e dos mecanismos preventivos 
nacionais deverão ter reconhecidos os privilégios e imunidades necessários ao exercício 
independente de suas funções. Os membros do Subcomitê de Prevenção deverão ter 
reconhecidos os privilégios e imunidades especificados na seção 22 da Convenção sobre 
Privilégios e Imunidades das Nações Unidas de 13 de fevereiro de 1946, sujeitos às 
disposições da seção 23 daquela Convenção.

Artigo 36 – Ao visitar um Estado-Parte, os membros do Subcomitê de Prevenção deverão, 
sem prejuízo das disposições e propósitos do presente Protocolo e dos privilégios e 
imunidades de que podem gozar:

a) Respeitar as leis e regulamentos do Estado visitado; e

b) Abster-se de qualquer ação ou atividade incompatível com a natureza imparcial 
e internacional de suas obrigações.

Artigo 37 – 1. O presente Protocolo, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, 
inglês e russo são igualmente autênticos, deverá ser depositado junto ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas enviará cópias autenticadas do presente 
Protocolo a todos os Estados.
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ANEXO – I
DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009.

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados 
em Nova York, em 30 de março de 2007.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 
Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008, conforme o procedimento do § 3º do art. 
5º da Constituição, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação 
dos referidos atos junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas em 1o de agosto de 2008;

Considerando que os atos internacionais em apreço entraram em vigor para o 
Brasil, no plano jurídico externo, em 31 de agosto de 2008;

DECRETA:

Art. 1o A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, apensos por cópia ao presente Decreto, serão executados e 
cumpridos tão inteiramente como neles se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 
possam resultar em revisão dos referidos diplomas internacionais ou que acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, 
inciso I, da Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de agosto de 2009; 188o da Independência e 121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim
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CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
Preâmbulo

Os Estados Partes da presente Convenção,

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que 
reconhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de 
todos os membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça 
e da paz no mundo,

b)Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram 
e concordaram que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali 
estabelecidos, sem distinção de qualquer espécie,

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-
relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a 
necessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam 
plenamente, sem discriminação,

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, 
a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra 
a Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre os Direitos da Criança e a 
Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 
Migrantes e Membros de suas Famílias,

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 
resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às 
atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas 
na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos 
no Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre 
a Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar 
a promoção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações 
em níveis nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de 
oportunidades para pessoas com deficiência,
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g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro 
das preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 
desenvolvimento sustentável,

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo 
de deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência,

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de 
todas as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio,

k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e 
compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra 
sua participação como membros iguais da sociedade e violações de seus direitos 
humanos em todas as partes do mundo,

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as 
condições de vida das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente 
naqueles em desenvolvimento,

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas 
com deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e 
que a promoção do pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus 
direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua plena participação na 
sociedade resultará no fortalecimento de seu senso de pertencimento à sociedade 
e no significativo avanço do desenvolvimento humano, social e econômico da 
sociedade, bem como na erradicação da pobreza,

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia 
e independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de 
participar ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos 
que lhes dizem respeito diretamente,

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência 
que estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa 
de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, 
origem nacional, étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra 
condição,
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q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão frequentemente 
expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou 
abuso, descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,

r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades 
com as outras crianças e relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos 
Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança,

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços 
para promover o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por 
parte das pessoas com deficiência,

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em 
condições de pobreza e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com 
o impacto negativo da pobreza sobre pessoas com deficiência,

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito 
aos propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 
instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas 
com deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, 
econômico e cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar 
às pessoas com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais,

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para 
com a comunidade a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se 
para a promoção e a observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional dos 
Direitos Humanos,

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade 
e tem o direito de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com 
deficiência e seus familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para 
tornar as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno e equitativo dos direitos 
das pessoas com deficiência,
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y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para 
promover e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará 
significativa contribuição para corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas 
com deficiência e para promover sua participação na vida econômica, social e cultural, 
em igualdade de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento como nos 
desenvolvidos,

Acordaram o seguinte:

Artigo 1 – Propósito

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e 
equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas 
com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza 
física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, 
podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições 
com as demais pessoas.

Artigo 2 – Definições

Para os propósitos da presente Convenção:

“Comunicação” abrange as línguas, a visualização de textos, o braile, a comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a 
linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada 
e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive a 
tecnologia da informação e comunicação acessíveis;

“Língua” abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação não-
falada;

“Discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferenciação, exclusão ou 
restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impossibilitar 
o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos âmbitos 
político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas as formas 
de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável;
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“Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e adequados que 
não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada caso, a 
fim de assegurar que as pessoas com deficiência possam gozar ou exercer, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais;

“Desenho universal” significa a concepção de produtos, ambientes, programas e serviços 
a serem usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade de 
adaptação ou projeto específico. O “desenho universal” não excluirá as ajudas técnicas 
para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando necessárias.

Artigo 3 – Princípios gerais

Os princípios da presente Convenção são:

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade 
de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas;

b) A não discriminação;

c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade;

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como 
parte da diversidade humana e da humanidade;

e) A igualdade de oportunidades;

f) A acessibilidade;

g) A igualdade entre o homem e a mulher; e

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência 
e pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade.

Artigo 4 – Obrigações gerais

1. Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, 
sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, os Estados 
Partes se comprometem a:
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a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra 
natureza, necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na presente 
Convenção;

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar 
ou revogar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem 
discriminação contra pessoas com deficiência;

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção 
dos direitos humanos das pessoas com deficiência;

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente 
Convenção e assegurar que as autoridades públicas e instituições atuem em 
conformidade com a presente Convenção;

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em 
deficiência, por parte de qualquer pessoa, organização ou empresa privada;

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, 
equipamentos e instalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 
2 da presente Convenção, que exijam o mínimo possível de adaptação e cujo 
custo seja o mínimo possível, destinados a atender às necessidades específicas de 
pessoas com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o 
desenho universal quando da elaboração de normas e diretrizes;

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a 
disponibilidade e o emprego de novas tecnologias, inclusive as tecnologias da 
informação e comunicação, ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e 
tecnologias assistidas, adequados a pessoas com deficiência, dando prioridade a 
tecnologias de custo acessível;

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de 
ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistidas, incluindo 
novas tecnologias bem como outras formas de assistência, serviços de apoio e 
instalações; e

i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente 
Convenção dos profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, 
de forma a melhorar a prestação de assistência e serviços garantidos por esses 
direitos.
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2. Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se 
compromete a tomar medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando 
necessário, no âmbito da cooperação internacional, a fim de assegurar progressivamente 
o pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das obrigações contidas na presente 
Convenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito internacional.

3. Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente 
Convenção e em outros processos de tomada de decisão relativos às pessoas com 
deficiência, os Estados Partes realizarão consultas estreitas e envolverão ativamente 
pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência, por intermédio de suas 
organizações representativas.

4. Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais 
propícias à realização dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam estar 
contidas na legislação do Estado Parte ou no direito internacional em vigor para esse 
Estado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado Parte da presente 
Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob a 
alegação de que a presente Convenção não reconhece tais direitos e liberdades ou que os 
reconhece em menor grau.

5. As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a todas 
as unidades constitutivas dos Estados federativos.

Artigo 5 – Igualdade e não discriminação

1. Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e que 
fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual benefício da lei.

2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação baseada na deficiência e garantirão 
às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação por 
qualquer motivo.

3. A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão 
todas as medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida.

4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias 
para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão 
consideradas discriminatórias.

Artigo 6 – Mulheres com deficiência
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1. Os Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão 
sujeitas a múltiplas formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para assegurar 
às mulheres e meninas com deficiência o pleno e igual exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais.

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno 
desenvolvimento, o avanço e o empoeiramento das mulheres, a fim de garantir-lhes o 
exercício e o gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais estabelecidos na 
presente Convenção.

Artigo 7 – Crianças com deficiência

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças com 
deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, 
em igualdade de oportunidades com as demais crianças.

2. Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da criança 
receberá consideração primordial.

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de 
expressar livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, 
tenham a sua opinião devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturidade, em 
igualdade de oportunidades com as demais crianças, e recebam atendimento adequado à 
sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito.

Artigo 8 – Conscientização

1. Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apropriadas 
para:

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das 
pessoas com deficiência e fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das 
pessoas com deficiência;

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas 
com deficiência, inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas 
da vida; e

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas 
com deficiência.
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2. As medidas para esse fim incluem:

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, 
destinadas a:

i) Favorecer atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com 
deficiência;

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação 
às pessoas com deficiência; e

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das 
capacidades das pessoas com deficiência e de sua contribuição ao local 
de trabalho e ao mercado laboral;

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas 
as crianças desde tenra idade, uma atitude de respeito para com os direitos das 
pessoas com deficiência;

c) Incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de 
maneira compatível com o propósito da presente Convenção; e

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas 
com deficiência e sobre os direitos das pessoas com deficiência.

Artigo 9 – Acessibilidade

1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e 
participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as 
medidas apropriadas para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação e 
comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, bem 
como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto na zona 
urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eliminação de 
obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a:

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, 
inclusive escolas, residências, instalações médicas e local de trabalho; e

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e 
serviços de emergência.
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2. Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para:

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes 
mínimas para a acessibilidade das instalações e dos serviços abertos ao público 
ou de uso público;

b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos 
ao público ou de uso público levem em consideração todos os aspectos relativos à 
acessibilidade para pessoas com deficiência;

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de 
acessibilidade com as quais as pessoas com deficiência se confrontam;

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de 
sinalização em braile e em formatos de fácil leitura e compreensão;

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, 
incluindo guias, ledores e intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar 
o acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público;

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com 
deficiência, a fim de assegurar a essas pessoas o acesso a informações;

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias 
da informação e comunicação, inclusive à Internet; e

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e 
a disseminação de sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de 
que esses sistemas e tecnologias se tornem acessíveis a custo mínimo.

Artigo 10 – Direito à vida

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e 
tomarão todas as medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito 
pelas pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

Artigo 11 – Situações de risco e emergências humanitárias

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive 
do direito humanitário internacional e do direito internacional dos direitos humanos, 
os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar a proteção e 
a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem em situações de risco, 
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inclusive situações de conflito armado, emergências humanitárias e ocorrência de 
desastres naturais.

Artigo 12 – Reconhecimento igual perante a lei

1. Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser 
reconhecidas em qualquer lugar como pessoas perante a lei.

2. Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade 
legal em igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida.

3. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas com 
deficiência ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal.

4. Os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da 
capacidade legal incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em 
conformidade com o direito internacional dos direitos humanos. Essas salvaguardas 
assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capacidade legal respeitem os 
direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e 
de influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, se 
apliquem pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular por uma 
autoridade ou órgão judiciário competente, independente e imparcial. As salvaguardas 
serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos e interesses da 
pessoa.

5. Os Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas 
apropriadas e efetivas para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de possuir 
ou herdar bens, de controlar as próprias finanças e de ter igual acesso a empréstimos 
bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e assegurarão que as pessoas 
com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens.

Artigo 13 – Acesso à justiça

1. Os Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, 
em igualdade de condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de 
adaptações processuais adequadas à idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas 
com deficiência como participantes diretos ou indiretos, inclusive como testemunhas, em 
todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas preliminares.
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2. A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados 
Partes promoverão a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de 
administração da justiça, inclusive a polícia e os funcionários do sistema penitenciário.

Artigo 14 – Liberdade e segurança da pessoa

1. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas:

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação 
de liberdade esteja em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não 
justifique a privação de liberdade.

2. Os Estados Partes assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de 
liberdade mediante algum processo, elas, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, façam jus a garantias de acordo com o direito internacional dos direitos humanos 
e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princípios da presente Convenção, 
inclusive mediante a provisão de adaptação razoável.

Artigo 15 – Prevenção contra tortura ou tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes

1. Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos médicos 
ou científicos sem seu livre consentimento.

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, 
administrativa, judicial ou outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo 
modo que as demais pessoas, sejam submetidas à tortura ou a tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes.

Artigo 16 – Prevenção contra a exploração, à violência e o abuso

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, 
administrativa, social, educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, 
tanto dentro como fora do lar, contra todas as formas de exploração, violência e abuso, 
incluindo aspectos relacionados a gênero.
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2. Os Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir todas 
as formas de exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, formas 
apropriadas de atendimento e apoio que levem em conta o gênero e a idade das pessoas 
com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive mediante a provisão de 
informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar casos de 
exploração, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços de proteção 
levem em conta a idade, o gênero e a deficiência das pessoas.

3. A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e abuso, 
os Estados Partes assegurarão que todos os programas e instalações destinados a atender 
pessoas com deficiência sejam efetivamente monitorados por autoridades independentes.

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recuperação 
física, cognitiva e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de proteção, 
a reabilitação e a reinserção social de pessoas com deficiência que forem vítimas de 
qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais recuperação e reinserção 
ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o autor espeito, a dignidade 
e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de gênero e idade.

5. Os Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas 
voltadas para mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, 
violência e abuso contra pessoas com deficiência sejam identificados, investigados e, 
caso necessário, julgados.

Artigo 17 – Proteção da integridade da pessoa

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja 
respeitada, em igualdade de condições com as demais pessoas.

Artigo 18 – Liberdade de movimentação e nacionalidade

1. Os Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberdade de 
movimentação, à liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, inclusive assegurando que as pessoas com 
deficiência:

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não 
sejam privadas arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência.

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, 
possuir e utilizar documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento 
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de identidade, ou de recorrer a processos relevantes, tais como procedimentos 
relativos à imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de seu 
direito à liberdade de movimentação.

c) Tenham liberdade de sair de qualquer país, inclusive do seu; e

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito 
de entrar no próprio país.

2. As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e 
terão, desde o nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade e, 
tanto quanto possível, o direito de conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles.

Artigo 19 – Vida independente e inclusão na comunidade

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas 
com deficiência de viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as 
demais pessoas, e tomarão medidas efetivas e apropriadas para facilitar às pessoas com 
deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e participação na comunidade, 
inclusive assegurando que:

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e 
com quem morar, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que 
não sejam obrigadas a viver em determinado tipo de moradia;

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio 
em domicílio ou em instituições residenciais ou a outros serviços comunitários de 
apoio, inclusive os serviços de atendentes pessoais que forem necessários como 
apoio para que as pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas na comunidade 
e para evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; e

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam 
disponíveis às pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam 
às suas necessidades.

Artigo 20 – Mobilidade pessoal

Os Estados Partes tomarão medidas efetivas para assegurar às pessoas com deficiência 
sua mobilidade pessoal com a máxima independência possível:
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a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no 
momento em que elas quiserem, e a custo acessível;

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistidas, 
dispositivos e ajudas técnicas de qualidade, e formas de assistência humana ou 
animal e de mediadores, inclusive tornando-os disponíveis a custo acessível;

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma 
capacitação em técnicas de mobilidade; e

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, 
dispositivos e tecnologias assistidas a levarem em conta todos os aspectos relativos 
à mobilidade de pessoas com deficiência.

Artigo 21 – Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pessoas 
com deficiência possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, inclusive 
à liberdade de buscar, receber e compartilhar informações e ideias, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas e por intermédio de todas as formas de comunicação 
de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente Convenção, entre as quais:

a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, 
todas as informações destinadas ao público em geral, em formatos acessíveis e 
tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência;

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braile, 
comunicação aumentativa e alternativa, e de todos os demais meios, modos e 
formatos acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas com deficiência;

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive 
por meio da Internet, a fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, 
que possam ser usados por pessoas com deficiência;

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar 
seus serviços acessíveis a pessoas com deficiência; e

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais.

Artigo 22 – Respeito à privacidade
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1. Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou tipo 
de moradia, estará sujeita a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, família, 
lar, correspondência ou outros tipos de comunicação, nem a ataques ilícitos à sua honra 
e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito à proteção da lei contra tais 
interferências ou ataques.

2. Os Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos à 
saúde e à reabilitação de pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as 
demais pessoas.

Artigo 23 – Respeito pelo lar e pela família

1. Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a discriminação 
contra pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, família, 
paternidade e relacionamentos, em igualdade de condições com as demais pessoas, de 
modo a assegurar que:

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair 
matrimônio, de casar-se e estabelecer família, com base no livre e pleno 
consentimento dos pretendentes;

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre 
e responsavelmente sobre o número de filhos e o espaçamento entre esses filhos 
e de ter acesso a informações adequadas à idade e a educação em matéria de 
reprodução e de planejamento familiar, bem como os meios necessários para 
exercer esses direitos; e

c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

2. Os Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com 
deficiência, relativos à guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições 
semelhantes, caso esses conceitos constem na legislação nacional. Em todos os casos, 
prevalecerá o superior interesse da criança. Os Estados Partes prestarão a devida 
assistência às pessoas com deficiência para que essas pessoas possam exercer suas 
responsabilidades na criação dos filhos.

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos 
em relação à vida familiar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, 
abandono, negligência e segregação de crianças com deficiência, os Estados Partes 
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fornecerão prontamente informações abrangentes sobre serviços e apoios a crianças com 
deficiência e suas famílias.

4. Os Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais contra a 
vontade destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle jurisdicional, 
determinarem, em conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, que a separação 
é necessária, no superior interesse da criança. Em nenhum caso, uma criança será 
separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de um ou ambos os pais.

5. Os Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com deficiência 
não tenha condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados 
alternativos sejam oferecidos por outros parentes e, se isso não for possível, dentro de 
ambiente familiar, na comunidade.

Artigo 24 – Educação

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para 
efetivar esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os 
Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como 
o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos:

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e 
autoestima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas 
liberdades fundamentais e pela diversidade humana;

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da 
criatividade das pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas 
e intelectuais; e

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre.

2. Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que:

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral 
sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas 
do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação 
de deficiência;

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de 
qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as 
demais pessoas na comunidade em que vivem;
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c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam 
providenciadas;

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema 
educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação; e

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes 
que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de 
inclusão plena.

3. Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir 
as competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com 
deficiência sua plena e igual participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. 
Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo:

a) Facilitação do aprendizado do braile, escrita alternativa, modos, meios e 
formatos de comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e 
mobilidade, além de facilitação do apoio e aconselhamento de pares;

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade 
linguística da comunidade surda; e

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdo 
cegas e surdas, seja ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação 
mais adequados ao indivíduo e em ambientes que favoreçam ao máximo seu 
desenvolvimento acadêmico e social.

4. A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas 
apropriadas para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados 
para o ensino da língua de sinais e/ou do braile, e para capacitar profissionais e equipes 
atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a conscientização 
da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados de comunicação 
aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios para pessoas 
com deficiência.

5. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao 
ensino superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação 
para adultos e formação continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. 
Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de adaptações razoáveis para 
pessoas com deficiência.
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Artigo 25 – Saúde

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar 
do estado de saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. 
Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar às pessoas 
com deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, que 
levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes:

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos 
ou a custos acessíveis da mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos 
às demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual e reprodutiva e de programas 
de saúde pública destinados à população em geral;

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam 
especificamente por causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção 
precoces, bem como serviços projetados para reduzir ao máximo e prevenir 
deficiências adicionais, inclusive entre crianças e idosos;

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo 
possível de suas comunidades, inclusive na zona rural;

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência 
a mesma qualidade de serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, 
que obtenham o consentimento livre e esclarecido das pessoas com deficiência 
concernentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação 
e definirão regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a 
conscientizar os profissionais de saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, 
autonomia e das necessidades das pessoas com deficiência;

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro 
de saúde e seguro de vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação 
nacional, os quais deverão ser providos de maneira razoável e justa; e

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de 
atenção à saúde ou a administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo 
de deficiência.

Artigo 26 – Habilitação e reabilitação

1. Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio 
dos pares, para possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem o 
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máximo de autonomia e plena capacidade física, mental, social e profissional, bem como 
plena inclusão e participação em todos os aspectos da vida. Para tanto, os Estados Partes 
organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos de habilitação e 
reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação e serviços sociais, 
de modo que esses serviços e programas:

a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação 
multidisciplinar das necessidades e pontos fortes de cada pessoa; e

b) Apoiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da 
vida social, sejam oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas 
com deficiência o mais próximo possível de suas comunidades, inclusive na zona 
rural.

2. Os Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continuada 
de profissionais e de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação.

3.Os Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispositivos 
e tecnologias assistidas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados com a 
habilitação e a reabilitação.

Artigo 27 – Trabalho e emprego

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito à 
oportunidade de se manter com um trabalho de sua livre escolha ou aceitação no mercado 
laboral, em ambiente de trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a pessoas com 
deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realização do direito 
ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência no emprego, 
adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, entre outros:

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões 
relacionadas com as formas de emprego, inclusive condições de recrutamento, 
contratação e admissão, permanência no emprego, ascensão profissional e 
condições seguras e salubres de trabalho;

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade 
com as demais pessoas, às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo 
iguais oportunidades e igual remuneração por trabalho de igual valor, condições 
seguras e salubres de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção contra 
o assédio no trabalho;
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c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos 
trabalhistas e sindicais, em condições de igualdade com as demais pessoas;

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de 
orientação técnica e profissional e a serviços de colocação no trabalho e de 
treinamento profissional e continuado;

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e 
manutenção do emprego e no retorno ao emprego;

f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, 
desenvolvimento de cooperativas e estabelecimento de negócio próprio;

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público;

h) Promover o emprego de pessoas com deficiência no setor privado, mediante 
políticas e medidas apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, 
incentivos e outras medidas;

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência 
no local de trabalho;

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no 
mercado aberto de trabalho; e

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de 
retorno ao trabalho para pessoas com deficiência.

2. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas 
em escravidão ou servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições com as 
demais pessoas, contra o trabalho forçado ou compulsório.

Artigo 28 – Padrão de vida e proteção social adequados

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência a um padrão 
adequado de vida para si e para suas famílias, inclusive alimentação, vestuário e moradia 
adequados, bem como à melhoria contínua de suas condições de vida, e tomarão as 
providências necessárias para salvaguardar e promover a realização desse direito sem 
discriminação baseada na deficiência.
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2. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à proteção social 
e ao exercício desse direito sem discriminação baseada na deficiência, e tomarão as 
medidas apropriadas para salvaguardar e promover a realização desse direito, tais como:

a) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a serviços de saneamento 
básico e assegurar o acesso aos serviços, dispositivos e outros atendimentos 
apropriados para as necessidades relacionadas com a deficiência;

b) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência, particularmente mulheres, 
crianças e idosos com deficiência, a programas de proteção social e de redução da 
pobreza;

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação 
de pobreza à assistência do Estado em relação a seus gastos ocasionados pela 
deficiência, inclusive treinamento adequado, aconselhamento, ajuda financeira e 
cuidados de repouso;

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais 
públicos; e

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de 
aposentadoria.

Artigo 29 – Participação na vida política e pública

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportunidade 
de exercê-los em condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão:

a) Assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente 
na vida política e pública, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
diretamente ou por meio de representantes livremente escolhidos, incluindo o 
direito e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre outros:

i) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e 
equipamentos para votação serão apropriados, acessíveis e de fácil 
compreensão e uso;

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em 
eleições e plebiscitos, sem intimidação, e a candidatar-se nas eleições, 
efetivamente ocupar cargos eletivos e desempenhar quaisquer funções 
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públicas em todos os níveis de governo, usando novas tecnologias 
assistidas, quando apropriado; e

iii) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas com deficiência 
como eleitores e, para tanto, sempre que necessário e a seu pedido, 
permissão para que elas sejam auxiliadas na votação por uma pessoa de 
sua escolha;

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência 
possam participar efetiva e plenamente na condução das questões públicas, 
sem discriminação e em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e 
encorajar sua participação nas questões públicas, mediante:

i) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a 
vida pública e política do país, bem como em atividades e administração 
de partidos políticos;

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência 
em níveis internacional, regional, nacional e local, bem como a filiação 
de pessoas com deficiência a tais organizações.

Artigo 30 – Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar na 
vida cultural, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão todas as 
medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência possam:

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis;

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, 
em formatos acessíveis; e

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como 
teatros, museus, cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto 
possível, ter acesso a monumentos e locais de importância cultural nacional.

2. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência 
tenham a oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e 
intelectual, não somente em benefício próprio, mas também para o enriquecimento da 
sociedade.
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3. Os Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o direito 
internacional, para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de propriedade 
intelectual não constitua barreira excessiva ou discriminatória ao acesso de pessoas com 
deficiência a bens culturais.

4. As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, a que sua identidade cultural e linguística específica seja reconhecida e apoiada, 
incluindo as línguas de sinais e a cultura surda.

5. Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados Partes 
tomarão medidas apropriadas para:

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência 
nas atividades esportivas comuns em todos os níveis;

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, 
desenvolver e participar em atividades esportivas e recreativas específicas 
às deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de instrução, treinamento e 
recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos 
esportivos, recreativos e turísticos;

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições 
com as demais crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e 
de lazer, inclusive no sistema escolar; e

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados 
por pessoas ou entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, 
turísticas, esportivas e de lazer.

Artigo 31 – Estatísticas e coleta de dados

1. Os Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesquisas, 
para que possam formular e implementar políticas destinadas a por em prática a presente 
Convenção. O processo de coleta e manutenção de tais dados deverá:

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas 
à proteção de dados, a fim de assegurar a confidencialidade e o respeito pela 
privacidade das pessoas com deficiência; e
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b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos 
humanos, as liberdades fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e 
utilização de estatísticas.

2. As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, 
de maneira apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados 
Partes, de suas obrigações na presente Convenção e para identificar e enfrentar as barreiras 
com as quais as pessoas com deficiência se deparam no exercício de seus direitos.

3. Os Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas 
estatísticas e assegurarão que elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros.

Artigo 32 – Cooperação internacional

1. Os Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua 
promoção, em apoio aos esforços nacionais para a consecução do propósito e dos objetivos 
da presente Convenção e, sob este aspecto, adotarão medidas apropriadas e efetivas 
entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com organizações internacionais 
e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com organizações de 
pessoas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras:

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais 
de desenvolvimento, sejam inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência;

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e 
compartilhamento de informações, experiências, programas de treinamento e 
melhores práticas;

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e 
técnicos; e

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive 
mediante facilitação do acesso a tecnologias assistidas e acessíveis e seu 
compartilhamento, bem como por meio de transferência de tecnologias.

2. O disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada 
Estado Parte em decorrência da presente Convenção.

Artigo 33 – Implementação e monitoramento nacionais
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1. Os Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou mais de 
um ponto focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a implementação 
da presente Convenção e darão a devida consideração ao estabelecimento ou designação 
de um mecanismo de coordenação no âmbito do Governo, a fim de facilitar ações 
correlatas nos diferentes setores e níveis.

2. Os Estados Partes, em conformidade com seus sistemas jurídico e administrativo, 
manterão, fortalecerão, designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais de 
um mecanismo independente, de maneira apropriada, para promover, proteger e monitorar 
a implementação da presente Convenção. Ao designar ou estabelecer tal mecanismo, os 
Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status e funcionamento das 
instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos.

3. A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organizações 
representativas serão envolvidas e participarão plenamente no processo de monitoramento.

Artigo 34 – Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

1. Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado 
“Comitê”) será estabelecido, para desempenhar as funções aqui definidas.

2. O Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, de 
12 peritos. Quando a presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o Comitê 
será acrescido em seis membros, perfazendo o total de 18 membros.

3. Os membros do Comitê atuarão a título pessoal e apresentarão elevada postura moral, 
competência e experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente Convenção. 
Ao designar seus candidatos, os Estados Partes são instados a dar a devida consideração 
ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção.

4. Os membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma 
distribuição geográfica equitativa, representação de diferentes formas de civilização e 
dos principais sistemas jurídicos, representação equilibrada de gênero e participação de 
peritos com deficiência.

5. Os membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência 
dos Estados Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes entre 
seus nacionais. Nessas sessões, cujo quorum será de dois terços dos Estados Partes, os 
candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que obtiverem o maior número de votos e 
a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes presentes e votantes.
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6. A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada 
em vigor da presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-
os a submeter os nomes de seus candidatos no prazo de dois meses. O Secretário-
Geral, subsequentemente, preparará lista em ordem alfabética de todos os candidatos 
apresentados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá essa 
lista aos Estados Partes da presente Convenção.

7. Os membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser 
candidatos à reeleição uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros eleitos 
na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira eleição, 
os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio pelo presidente da sessão 
a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo.

8. A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das 
eleições regulares, de acordo com as disposições pertinentes deste Artigo.

9. Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum motivo, 
não poderá continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indicado designará 
um outro perito que tenha as qualificações e satisfaça aos requisitos estabelecidos pelos 
dispositivos pertinentes deste Artigo, para concluir o mandato em questão.

10. O Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento.

11. O Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessários 
para o efetivo desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção e 
convocará sua primeira reunião.

12. Com a aprovação da Assembleia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob 
a presente Convenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob 
termos e condições que a Assembleia possa decidir, tendo em vista a importância das 
responsabilidades do Comitê.

13. Os membros do Comitê terão direito aos privilégios, facilidades e imunidades dos 
peritos em missões das Nações Unidas, em conformidade com as disposições pertinentes 
da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 35 – Relatórios dos Estados Partes

1. Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submeterá 
relatório abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações 
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estabelecidas pela presente Convenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, 
dentro do período de dois anos após a entrada em vigor da presente Convenção para o 
Estado Parte concernente.

2. Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subsequentes, ao menos a cada 
quatro anos, ou quando o Comitê o solicitar.

3. O Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios.

4. Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente não 
precisará, em relatórios subsequentes, repetir informações já apresentadas. Ao elaborar 
os relatórios ao Comitê, os Estados Partes são instados a fazê-lo de maneira franca e 
transparente e a levar em consideração o disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção.

5. Os relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem afetado o 
cumprimento das obrigações decorrentes da presente Convenção.

Artigo 36 – Consideração dos relatórios

1. Os relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomendações 
gerais que julgar pertinentes e as transmitirá aos respectivos Estados Partes. O Estado 
Parte poderá responder ao Comitê com as informações que julgar pertinentes. O Comitê 
poderá pedir informações adicionais aos Estados Partes, referentes à implementação da 
presente Convenção.

2. Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comitê 
poderá notificar esse Estado de que examinará a aplicação da presente Convenção 
com base em informações confiáveis de que disponha, a menos que o relatório devido 
seja apresentado pelo Estado dentro do período de três meses após a notificação. O 
Comitê convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte 
responder entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente 
artigo.

3. O Secretário-Geral das Nações Unidas colocará os relatórios à disposição de todos os 
Estados Partes.

4. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus 
países e facilitarão o acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações gerais a 
respeito desses relatórios.
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5. O Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especializados das Nações 
Unidas e a outras organizações competentes, da maneira que julgar apropriada, os 
relatórios dos Estados Partes que contenham demandas ou indicações de necessidade 
de consultoria ou de assistência técnica, acompanhados de eventuais observações e 
sugestões do Comitê em relação às referidas demandas ou indicações, a fim de que 
possam ser consideradas.

Artigo 37 – Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê

1. Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desempenho 
de seu mandato.

2. Em suas relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos 
meios e modos de aprimorar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação da 
presente Convenção, inclusive mediante cooperação internacional.

Artigo 38 – Relações do Comitê com outros órgãos

A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e de incentivar a 
cooperação internacional na esfera abrangida pela presente Convenção:

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito 
de se fazer representar quando da consideração da implementação de disposições 
da presente Convenção que disserem respeito aos seus respectivos mandatos. O 
Comitê poderá convidar as agências especializadas e outros órgãos competentes, 
segundo julgar apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a implementação 
da Convenção em áreas pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá 
convidar agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas a apresentar 
relatórios sobre a implementação da Convenção em áreas pertinentes às suas 
respectivas atividades; e

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de maneira apropriada, 
outros órgãos pertinentes instituídos ao amparo de tratados internacionais de 
direitos humanos, a fim de assegurar a consistência de suas respectivas diretrizes 
para a elaboração de relatórios, sugestões e recomendações gerais e de evitar 
duplicação e superposição no desempenho de suas funções.

Artigo 39 – Relatório do Comitê

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembleia Geral e ao Conselho Econômico e 
Social um relatório de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações gerais 
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baseadas no exame dos relatórios e nas informações recebidas dos Estados Partes. Estas 
sugestões e recomendações gerais serão incluídas no relatório do Comitê, acompanhadas, 
se houver, de comentários dos Estados Partes.

Artigo 40 – Conferência dos Estados Partes

1. Os Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferência dos Estados Partes a fim 
de considerar matérias relativas à implementação da presente Convenção.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de seis meses 
após a entrada em vigor da presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As 
reuniões subsequentes serão convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a 
cada dois anos ou conforme a decisão da Conferência dos Estados Partes.

Artigo 41 – Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção.

Artigo 42 – Assinatura

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados e organizações de 
integração regional na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de março 
de 2007.

Artigo 43 – Consentimento em comprometer-se

A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Estados signatários e à 
confirmação formal por organizações de integração regional signatárias. Ela estará 
aberta à adesão de qualquer Estado ou organização de integração regional que não a 
houver assinado.

Artigo 44 – Organizações de integração regional

1. “Organização de integração regional” será entendida como organização constituída 
por Estados soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham 
delegado competência sobre matéria abrangida pela presente Convenção. Essas 
organizações declararão, em seus documentos de confirmação formal ou adesão, o 
alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela presente Convenção. 
Subsequentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração 
substancial no âmbito de sua competência.
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2. As referências a “Estados Partes” na presente Convenção serão aplicáveis a essas 
organizações, nos limites da competência destas.

3. Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 47, nenhum 
instrumento depositado por organização de integração regional será computado.

4. As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão 
exercer o direito de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo 
número de votos quanto for o número de seus Estados membros que forem Partes da 
presente Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de voto, se qualquer 
de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa.

Artigo 45 – Entrada em vigor

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigésimo 
instrumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente 
confirmar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido vigésimo 
instrumento, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse 
Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de ratificação, confirmação 
formal ou adesão.

Artigo 46 – Reservas

1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente 
Convenção.

2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento.

Artigo 47 – Emendas

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetê-las ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados Partes 
quaisquer emendas propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são favoráveis a uma 
Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas e tomar decisão a respeito 
delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, pelo menos um terço 
dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o Secretário-Geral das 
Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Nações Unidas. Qualquer 
emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes será 
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submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembleia Geral das Nações Unidas e, 
posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes.

2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente 
artigo entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de 
aceitação tenha atingido dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da 
emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo Estado Parte no trigésimo 
dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado.

3. Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda 
adotada e aprovada em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, 
relacionada exclusivamente com os artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos 
os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que o número de instrumentos de 
aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na data de 
adoção da emenda.

Artigo 48 – Denúncia

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação por 
escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um ano 
após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 49 – Formatos acessíveis

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis.

Artigo 50 – Textos autênticos

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo da presente Convenção 
serão igualmente autênticos.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados 

para tanto por seus respectivos Governos, firmaram a presente Convenção.

PROTOCOLO FACULTATIVO À CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte:

Artigo 1 – 1. Qualquer Estado Parte do presente Protocolo (“Estado Parte”) reconhece 
a competência do Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (“Comitê”) 
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para receber e considerar comunicações submetidas por pessoas ou grupos de pessoas, 
ou em nome deles, sujeitos à sua jurisdição, alegando serem vítimas de violação das 
disposições da Convenção pelo referido Estado Parte.

2. O Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não seja 
signatário do presente Protocolo.

Artigo 2 – O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando:

a) A comunicação for anônima;

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou 
for incompatível com as disposições da Convenção;

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha sido ou 
estiver sendo examinada sob outro procedimento de investigação ou resolução 
internacional;

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no 
caso em que a tramitação desses recursos se prolongue injustificadamente, ou seja 
improvável que se obtenha com eles solução efetiva;

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente 
substanciada; ou

f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em 
vigor do presente Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos 
continuaram ocorrendo após aquela data.

Artigo 3 – Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levará 
confidencialmente ao conhecimento do Estado Parte concernente qualquer comunicação 
submetida ao Comitê. Dentro do período de seis meses, o Estado concernente submeterá 
ao Comitê explicações ou declarações por escrito, esclarecendo a matéria e a eventual 
solução adotada pelo referido Estado.

Artigo 4 – 1. A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir 
o mérito dessa comunicação, o Comitê poderá transmitir ao Estado Parte concernente, 
para sua urgente consideração, um pedido para que o Estado Parte tome as medidas de 
natureza cautelar que forem necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à vítima 
ou às vítimas da violação alegada.
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2. O exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 
1 do presente Artigo não implicará prejuízo algum sobre a admissibilidade ou sobre o 
mérito da comunicação.

Artigo 5 – O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele 
submetidas em conformidade com o presente Protocolo. Depois de examinar uma 
comunicação, o Comitê enviará suas sugestões e recomendações, se houver, ao Estado 
Parte concernente e ao requerente.

Artigo 6 – 1. Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está 
cometendo violação grave ou sistemática de direitos estabelecidos na Convenção, o 
Comitê convidará o referido Estado Parte a colaborar com a verificação da informação 
e, para tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em pauta.

2. Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo Estado 
Parte concernente, bem como quaisquer outras informações confiáveis em poder do 
Comitê, este poderá designar um ou mais de seus membros para realizar investigação 
e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comitê. Caso se justifique e o Estado 
Parte o consinta, a investigação poderá incluir uma visita ao território desse Estado.

3. Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os comunicará ao Estado Parte 
concernente, acompanhados de eventuais comentários e recomendações.

4. Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários e 
recomendações transmitidos pelo Comitê, o Estado Parte concernente submeterá suas 
observações ao Comitê.

5. A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado 
Parte será solicitada em todas as fases do processo.

Artigo 7 – 1. O Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu 
relatório, submetido em conformidade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, 
pormenores a respeito das medidas tomadas em consequência da investigação realizada 
em conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo.

2. Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se refere 
o parágrafo 4 do Artigo 6, convidar o Estado Parte concernente a informar o Comitê a 
respeito das medidas tomadas em consequência da referida investigação.
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Artigo 8 – Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente 
Protocolo ou de sua adesão a ele, declarar que não reconhece a competência do Comitê, 
a que se referem os Artigos 6 e 7.

Artigo 9 – O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo.

Artigo 10 – O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organizações 
de integração regional signatários da Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova 
York, a partir de 30 de março de 2007.

Artigo 11 – O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários 
do presente Protocolo que tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará 
sujeito à confirmação formal por organizações de integração regional signatárias do 
presente Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido. 
O Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou organização de integração 
regional que tiver ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido e 
que não tiver assinado o Protocolo.

Artigo 12 – 1. “Organização de integração regional” será entendida como organização 
constituída por Estados soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros 
tenham delegado competência sobre matéria abrangida pela Convenção e pelo presente 
Protocolo. Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação formal 
ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela Convenção 
e pelo presente Protocolo. Subsequentemente, as organizações informarão ao depositário 
qualquer alteração substancial no alcance de sua competência.

2. As referências a “Estados Partes” no presente Protocolo serão aplicáveis a essas 
organizações, nos limites da competência de tais organizações.

3. Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum 
instrumento depositado por organização de integração regional será computado.

4. As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão 
exercer o direito de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo 
número de votos que seus Estados membros que forem Partes do presente Protocolo. 
Essas organizações não exercerão seu direito de voto se qualquer de seus Estados 
membros exercer seu direito de voto, e vice-versa.

Artigo 13 – 1. Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em 
vigor no trigésimo dia após o depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão.
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2. Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente 
confirmar o presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instrumento 
dessa natureza, o Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que 
esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de ratificação, confirmação 
formal ou adesão.

Artigo 14 – 1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito 
do presente Protocolo.

2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento.

Artigo 15 – 1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo 
e submetê-las ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará 
aos Estados Partes quaisquer emendas propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se 
são favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas e 
tomar decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, 
pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, 
o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das 
Nações Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes 
presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembleia 
Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes.

2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente 
artigo entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumentos de 
aceitação tenha atingido dois terços do número de Estados Partes na data de adoção da 
emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo Estado Parte no trigésimo 
dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A emenda será 
vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado.

Artigo 16 – Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante 
notificação por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á 
efetiva um ano após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 17 – O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessíveis.

Artigo 18 – Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e do presente 
Protocolo serão igualmente autênticos.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados 
para tanto por seus respectivos governos, firmaram o presente Protocolo.






